
PORTARIANº1.467,DE2DEJUNHODE2022

Disciplinaosparâmetroseasdiretrizesgerais
para organização e funcionamento dos
regimesprópriosde previdência socialdos
servidorespúblicosdaUnião,dosEstados,do
Distrito Federal e dos Municípios, em
cumprimentoàLeinº9.717,de1998,aosarts.
1ºe2ºdaLeinº10.887,de2004eàEmenda
Constitucionalnº103,de2019.

OMINISTRODEESTADODOTRABALHOEPREVIDÊNCIA,nousodasatribuições
quelheconfereoart.87,parágrafoúnico,incisoII,daConstituiçãoFederaletendoem
vistaodispostonoart.9ºdaLein°9.717,de27denovembrode1998enoart.9ºda
EmendaConstitucionalnº103,de12denovembrode2019,resolve:

Art.1º OsparâmetroseasdiretrizesgeraisprevistosnaLeinº9.717,de1998,
quedispõesobreregrasgeraisparaorganizaçãoefuncionamentodosregimespróprios
deprevidênciasocialdosservidorespúblicosdaUnião,dosEstados,doDistritoFederal
edosMunicípios,nostermosdo§22doart.40daConstituiçãoFederaledaEmenda
Constitucionalnº103,de2019,serãoregidosconformeasdisposiçõesdestaPortaria.

CAPÍTULOI

DEFINIÇÕES

Art.2ºParaosefeitosdestaPortaria,considera-se:

I-entefederativo:aUnião,osEstados,oDistritoFederaleosMunicípios;

II-RegimePrópriodePrevidênciaSocial-RPPS:oregimedeprevidênciainstituído
no âmbito daUnião,dosEstados,do Distrito FederaledosMunicípiosaté13 de
novembrode2019,datadepublicaçãodaEmendaConstitucionaln°103,de2019,que
assegure,porlei,aosseussegurados,osbenefíciosdeaposentadoriasepensãopor
morteprevistosnoart.40daConstituiçãoFederal;

III-segurados:osseguradosem atividadequesejam servidorespúblicostitulares
decargoefetivo,membrosdamagistratura,doMinistérioPúblico,daDefensoriaPública
edosTribunaisdeContasdequaisquerdospoderesdaUnião,dosEstados,doDistrito
FederaledosMunicípios,incluídassuasautarquiasefundações;

IV-beneficiários:osseguradosaposentadoseospensionistasamparadosem
RPPS;

V-RPPSem extinção:oRPPSdoentefederativoquedeixoudeassegurarem lei
osbenefíciosdeaposentadoriaepensãopormorteatodosossegurados,mantendoa
responsabilidadepelopagamentodosbenefíciosconcedidos,bem comodaquelescujos
requisitosnecessáriosàsuaconcessãoforam implementadosanteriormenteàvigência
dalei;

VI-unidadegestora:entidadeouórgãoúnico,denaturezapública,decadaente
federativo,abrangendotodosospoderes,órgãoseentidadesautárquicasefundacionais,



quetenhaporfinalidadeaadministração,ogerenciamentoeaoperacionalizaçãodo
RPPS,incluindo a arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários,a
concessão,opagamentoeamanutençãodosbenefíciosprevidenciários;

VII-dirigentes da unidade gestora:representante legalou o detentorda
autoridademaiselevadadaunidadegestoradoRPPS,eosdemaisintegrantesdoórgão
ou instância superiorde direção da unidade imediatamente a ele subordinados,
correspondentesaosdiretoresno caso dediretoriaexecutiva,ou aoscargoscom
funçõesdedireçãoassemelhadas,em casodeoutradenominaçãodoórgãoouinstância
superiordedireção;

VIII-responsávelpelagestãodasaplicaçõesdosrecursosdoRPPS:odirigente
ouservidordaunidadegestoradoRPPSformalmentedesignadoparaafunção,porato
daautoridadecompetente;

IX-benefíciosprevidenciários:aposentadoriasepensãopormorte;

X -cargo efetivo:o conjunto de atribuições,deveres e responsabilidades
específicasdefinidasem estatutosdosentesfederativoscometidasaum servidor
aprovadopormeiodeconcursopúblicodeprovasoudeprovasetítulos;

XI-carreira:asucessãodecargosefetivos,estruturadosem níveisegraus
segundosuanatureza,complexidadeeograuderesponsabilidade,deacordocom o
planodefinidoporleidecadaentefederativo;

XII-tempodeefetivoexercícionoserviçopúblico:otempodeexercíciodecargo,
inclusivemilitar,funçãoouempregopúblico,aindaquedescontínuo,naAdministração
diretaeindiretadequalquerdosentesfederativos;

XIII-remuneração do cargo efetivo:o valorconstituído pelo subsídio,pelos
vencimentosepelasvantagenspecuniáriaspermanentesdocargo,estabelecidosem lei
decadaente,acrescidodosadicionaisdecaráterindividualedasvantagenspessoais
permanentes;

XIV-recursosprevidenciários:ascontribuiçõesequaisquervalores,bens,ativose
seusrendimentosvinculadosaoRPPSouaosfundosprevidenciários,dequetrataoart.
6ºdaLeinº9.717,de28denovembro1998,inclusiveatotalidadedoscréditosdoente
instituidordobenefício,reconhecidospeloregimedeorigem,relativosàcompensação
financeiraprevistanos§§9ºe9º-Adoart.201daConstituiçãoFederaleosrecursos
destinadosàtaxadeadministração;

XV-equilíbriofinanceiroeatuarial:agarantiadeequivalência,avalorpresente,
entreofluxodasreceitasestimadasedasdespesasprojetadas,apuradasatuarialmente,
que,juntamentecom osbens,direitoseativosvinculados,comparadosàsobrigações
assumidas,evidenciem asolvênciaealiquidezdoplanodebenefícios;

XVI-taxa de administração:o valorfinanciado pormeio de alíquota de
contribuição,asersomadaàsalíquotasdecoberturadocustonormaldoRPPSprevistas
em leidecadaente,paracusteiodasdespesascorrentesedecapitalnecessáriasà
organização,administraçãoeaofuncionamentodoregime,inclusiveparaconservação
deseupatrimônio,observadoslimitesanuaisdegastoseasuamanutençãodeforma
segregadadosrecursosdestinadosaopagamentodebenefícios;

XVII-base de cálculo:valordas parcelas da remuneração ou do subsídio
adotadascomobaseparacontribuiçãoaoRPPSeparacálculodosbenefíciospormeio
demédiaaritmética;



XVIII-cálculoporintegralidade:regradedefiniçãodovalorinicialdeproventosde
aposentadoria e das pensões pormorte,que corresponderão à remuneração do
seguradonocargoefetivo,aosubsídio,ouaoprovento,conformeprevistonaregra
vigenteparaconcessãodessesbenefíciosquandodaimplementaçãodosrequisitos
peloseguradooubeneficiário;

XIX-cálculopormédia:regradedefiniçãodosproventos,queconsideraamédia
aritméticasimplesdasbasesdecálculodascontribuiçõesaosregimesdeprevidênciaa
que esteve filiado o segurado ou das bases para contribuições decorrentes das
atividadesmilitaresdequetratam osarts.42e142daConstituiçãoFederal,atualizadas
monetariamente,correspondentes a todo o período contributivo,ou a parte deste,
conformeregravigentenadatadoimplementodosrequisitosdeaposentadoria;

XX-paridade:formaderevisãodosproventosdeaposentadoriaedaspensões
pormorteaosquaisfoiasseguradaaaplicaçãodessaregra,queocorreránamesma
proporçãoenamesmadata,semprequesemodificararemuneraçãoousubsídiodos
seguradosem atividade,sendotambém estendidosaosaposentadosepensionistas
quaisquerbenefíciosouvantagensposteriormenteconcedidosaossegurados,inclusive
quandodecorrentesdatransformaçãooureclassificaçãodocargooufunçãoem quese
deuaaposentadoriaouqueserviudereferênciaparaaconcessãodepensãopormorte,
desdequetenham naturezapermanenteegeralesejam compatíveiscom oregime
jurídicodosseguradosem atividade,naformadalei;

XXI-reajustamentoanual:formaderevisãodosproventosedaspensõespor
morteaosquaisnãofoigarantidaaaplicaçãodaparidade,parapreservar,em caráter
permanente,ovalorrealdessesbenefícios,conformeíndicedefinidonalegislaçãode
cadaentefederativo;

XXII-proventosintegrais:regradedefiniçãodovalorinicialdeproventos,sem
proporcionalização,quecorresponderãoà100% (cem porcento)dovalorcalculado
conformeincisoXVIIIou,pelomenosa100%dovalorcalculadoconformeincisoXIX,de
acordocom aregraconstitucionaloulegalaplicávelem cadahipótese;

XXIII-proventos proporcionais:proventos de aposentadoria concedidos ao
segurado que não cumpriu os requisitos para obtenção de proventos integrais,
calculadosconformefraçãoentreotempodecontribuiçãodoseguradoeotempo
mínimoexigidoparaconcessãodeproventosintegrais,calculadoem dias,fraçãoque
seráaplicadasobreaintegralidadedaremuneraçãodoseguradoousobreoresultadoda
média aritmética dasbasesde cálculo de contribuição com ospercentuaisa ela
acrescidos,conformeregraconstitucionaloulegalaplicávelem cadahipótese;

XXIV -contribuições normais:as contribuições do ente e dos segurados e
beneficiáriosdestinadasàcoberturadocustonormaldoplanodebenefícios,eas
contribuiçõesdosaposentadosepensionistas,inclusiveem decorrênciadaampliação
dabasedecálculoparaovalordosproventosdeaposentadoriaedepensõespormorte
quesupereovalorapartirdosaláriomínimo;

XXV-contribuiçõessuplementares:ascontribuiçõesacargodoentedestinadasà
cobertura do custo suplementar,que corresponde às necessidades de custeio,
atuarialmentecalculadas,referentesaotempodeserviçopassado,aoequacionamento
dedeficiteoutrasfinalidadesparaoequilíbriodoregimenãoincluídasnascontribuições
normais;

XXVI-NotificaçãodeAçãoFiscal-NAF:documentoqueinstauraoProcesso
AdministrativoPrevidenciário-PAP,emitidoporAuditor-FiscaldaReceitaFederaldo



Brasil-AFRFBcredenciadopelaSecretariadePrevidência-SPREV doMinistériodo
TrabalhoePrevidência-MTP;

XXVII-Decisão-Notificação-DN:atopeloqualAFRFBdesignadopelaSPREV
decidesobreimpugnaçãoapresentadanoPAP;

XXVIII-DecisãodeRecurso-DR:atopeloqualaautoridadecompetentedecide
sobreorecursoadministrativonoPAP;

XXIX-Despacho-Justificativa:atopraticadonoPAPporAFRFBdesignadopela
SPREV,homologadopelaautoridadeimediatamentesuperiorequenãoconstituaDNou
DR;e

XXX-CertificadodeRegularidadePrevidenciária-CRP:documentoinstituídopelo
Decretono3.788,de11deabrilde2001,queatesta,paraosfinsdodispostonoart.7º
daLeinº9.717,de1998,ocumprimento,pelosEstados,DistritoFederaleMunicípios,
doscritérioseexigênciasaplicáveisaosRPPS eaosseusfundosprevidenciários,
conformeprevisãodoincisoIVdoart.9ºdessaLei.

§1ºNasreferênciasdestaPortaria:

I- à União,aos Estados,ao Distrito Federale aos Municípios,estão
compreendidos:

a)oPoderExecutivo,oPoderLegislativo,oPoderJudiciário,oMinistérioPúblico,
aDefensoriaPúblicaeosTribunaisdeContas;e

b)asrespectivasadministraçõesdiretas,fundosprevidenciários,autarquiase
fundaçõesdedireitopúblico;

II-aTribunaisdeContas,estãoincluídos:TribunaldeContasdaUnião,Tribunalde
ContasdoEstadoe,quandohouver,TribunaldeContasdosMunicípioseTribunalde
ContasdoMunicípio;e

III-acargosefetivos,estãoincluídososcargosvitalícios.

§2º Considera-seinstituídooRPPSapartirdaentradaem vigordaleique
assegurou a concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão pormorte,
independentementedacriaçãodeunidadegestoraoudoestabelecimentodealíquotade
contribuição,observadasascondiçõesestabelecidasnapróprialeidecriação.

§ 3º Quandoosbenefíciosdeaposentadoriaepensãopormorteestiverem
previstosem leisdistintas,considerar-se-áinstituídooRPPSnadatadavigênciadalei
maisrecentequeestabeleçaaconcessãodeum dessesbenefícios.

CAPÍTULOII

SEGURADOSEBENEFICIÁRIOSDORPPS

Art.3º O RPPSoferecerácoberturaexclusivaatodososservidorespúblicos
titularesdecargo efetivo,bem como aosmembrosdamagistratura,do Ministério
Público,daDefensoriaPúblicaedosTribunaisdeContasdequaisquerdospoderesda
União,dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios,incluídassuasautarquiase
fundaçõeseaseusdependentes.

§1º Aplica-seaoagentepúblicodoentefederativo,incluídassuasautarquiase
fundações,ocupante,exclusivamente,decargoem comissãodeclaradoem leidelivre
nomeaçãoeexoneração,deoutrocargotemporário,inclusivemandatoeletivo,oude



empregopúblico,oRegimeGeraldePrevidênciaSocial-RGPS.

§2º Oaposentadoporqualquerregimedeprevidênciaqueexerçaouvenhaa
exercercargoem comissão,cargotemporário,empregopúblicooumandatoeletivofilia-
se,obrigatoriamente,aoRGPS.

§ 3º O segurado que exerça cargo ou função em comissão,provido por
nomeação,designação ou outraformadeinvestiduranosórgãosou entidadesda
administraçãopúblicadireta,indiretaoufundacional,continuafiliadoexclusivamenteao
RPPS,observadoodispostonoart.12,nãosendodevidascontribuiçõesaoRGPSpelo
exercíciodocargooufunção.

§4º AfiliaçãodoseguradoaoRPPSdar-se-ápeloexercíciodasatribuiçõesdo
cargodequeétitular,noslimitesdacargahoráriaquealegislaçãodoentefederativo
fixar.

§5º Quandohouverexercícioconcomitantedecargoefetivocom outrocargo
não efetivo,desde que haja compatibilidade de horários,haverá o vínculo e o
recolhimentoaoRPPS,pelocargoefetivoe,aoRGPS,pelocargoem comissão.

§ 6º Osnotáriosou tabeliães,osoficiaisde registro ou registradores,os
escreventeseosauxiliares,nãoremuneradospeloscofrespúblicos,sãosegurados
obrigatóriosdoRGPS,enãosefiliam aoRPPS.

Art.4º O segurado de RPPS,permanecerá filiado a esse regime,no ente
federativodeorigem,nasseguintessituações:

I-quandocedido,com ousem ônusparaocessionário,aórgãoouentidadeda
administraçãodiretaouindiretadequaisquerdosentesfederativos;

II-quandolicenciado,naformadaleidoentefederativo;

III-duranteoafastamentodocargoparaoexercíciodemandatoeletivoem
quaisquerdosentesfederativos,com ousem ônusparaoórgãodoexercíciomandato,
conformeart.38daConstituiçãoFederal;

IV-duranteoafastamentodopaísporcessãooulicenciamentonaformadalei
doentefederativo;e

V-duranteoafastamentoparaexercíciodecargotemporáriooufunçãopública
providospornomeação,designação ou outra forma deinvestidura nosórgãosou
entidadesdaadministraçãopúblicadireta,indiretaoufundacionaldomesmooudeoutro
entefederativo.

§1º OseguradodeRPPSqueforinvestidonomandatodevereadore,havendo
compatibilidadedehorários,continuarexercendoasatribuiçõesdocargoefetivo,sem
prejuízo da remuneração do cargo eletivo,permanecerá filiado ao RPPS no ente
federativodeorigem em relaçãoaocargoefetivo,sendofiliadoaoRGPSpeloexercício
concomitantedocargoeletivo.

§ 2º O recolhimento das contribuições relativas aos segurados cedidos,
afastadoselicenciadosobservaráaodispostonosarts.19a24.

Art.5ºSãosegurados,nacondiçãodebeneficiários,osdependentesem gozode
pensãopormorteeosaposentados.

Art.6º AperdadacondiçãodeseguradodoRPPSocorreránashipótesesde
morte,exoneração,demissão,cassação daaposentadoria,transcurso do tempo de
duraçãooudemaiscondiçõesdapensãopormorteprevistasem leidoentefederativo



ouem razãodedecisãojudicial.

CAPÍTULOIII

CARÁTERCONTRIBUTIVO

Art.7º O RPPSterácarátercontributivoesolidário,observadaaexigênciado
equilíbriofinanceiroeatuarialeoseguinte:

I-previsãoem leidoentefederativo:

a)dasalíquotasdecontribuiçãodoente,dosseguradosedosbeneficiáriosedos
valoresdeaportesparaequacionamentodedeficitatuarial,embasadosnasavaliações
atuariaisdoregimepróprio,elaboradasconformeasnormasdeatuáriaprevistasno
CapítuloIV;

b)doprazopararepassedascontribuiçõesouaportespeloresponsável,quenão
poderáultrapassaroúltimodiaútildomêssubsequenteaodacompetênciadafolhade
pagamento;e

c)deaplicação,em casodefaltadorepassedascontribuiçõesnoprazoaquese
refereaalínea“b”,deíndiceoficialdeatualizaçãomonetária,detaxadejurosigualou
superioràhipótesefinanceirautilizadanasavaliaçõesatuariaisdoRPPSedemulta,sem
prejuízo das sanções penais,cíveis e administrativas a que estejam sujeitos os
responsáveis;e

II-retenção,recolhimento e repasse das contribuições dos segurados e
beneficiáriosdoRPPSàunidadegestoradoregime,bem comodascontribuiçõese
aportesdoentefederativo,inclusivedosvaloresrelativosadébitosparceladosmediante
acordo.

§1º O índiceoficialdeatualizaçãomonetáriaaqueserefereaalínea“c”do
incisoIdocaputserá,nomínimo,omesmofixadoparaaatualizaçãodosproventosde
aposentadoria e de pensões pormorte do RPPS calculados com base na média
aritméticadasbasesdecálculodecontribuição;

§ 2º A responsabilidadepelaretenção,recolhimento erepassemensaldas
contribuiçõeseaportesdevidosaoRPPSserádoordenadordedespesasdoórgãoouda
entidadecom atribuiçõesparaefetuaropagamentodasremunerações,proventose
pensõespormorte.

§3ºDeverãoserestabelecidasasalíquotasprevistasnaalínea“a”doincisoIdo
caputparaosfundosprevidenciários,inclusiveem casodesegregaçãodamassa.

§4º Ascontribuiçõeseaportesdoentefederativoeastransferênciaspara
coberturadasinsuficiênciasfinanceirasdoRPPSdeverãoabrangertodosospoderes,
órgãoseentidadesquepossuem seguradosebeneficiáriosdoregime.

§ 5º Extinta a obrigação tributária do ente federativo pela decadência ou
prescriçãoou,quandodelegadaacapacidadetributária,pelaconfusão,permanecea
obrigaçãofinanceiradoentederespeitaradestinaçãodosrespectivosvaloresaoRPPS,
continuandoexigíveisascontribuiçõeseaportesprevistos,em observânciaaoprincípio
doequilíbriofinanceiroeatuarialprevistonocaputdoart.40daConstituiçãoFederal.

Art.8º AosRPPScujosentesfederativosreferendarem,em dispositivodeleide
iniciativaprivativadorespectivoPoderExecutivo,asalteraçõespromovidasnoart.149
daConstituiçãoFederalpelaEmendaConstitucionalnº103,de2019,aplicam-seas



seguintesdisposições,observadasasregrassobrelimitesprevistasnoart.11:

I-poderãoinstituiralíquotasprogressivasdeacordocom ovalordabasede
contribuiçãooudosproventosdeaposentadoriaedepensõespormorte;e

II-quandohouverdeficitatuarial,oentefederativopoderá,pormeiodelei,
estabelecerqueacontribuiçãodosbeneficiáriosincidirásobreovalordosproventosde
aposentadoriaedepensõespormortequesupereovalorapartirdosaláriomínimo,na
formaprevistanacitadalei.

Art.9º Asalíquotasdecontribuiçãodoente,dosseguradosedosbeneficiários
doRPPSserãoinstituídasoualteradasexpressamentepormeiodeleidoentefederativo,
e:

I-em casodeinstituiçãooumajoração,serãoexigidasdepoisdedecorridos
noventadiasdadatadapublicaçãodaleidecadaentequeashouverinstituídoou
majorado,podendoserpostergada,nalei,aexigênciaparaoprimeirodiadomês
subsequente ao nonagésimo dia,devendo sermantida a vigência da contribuição
anteriorduranteesseperíodo;

II-poderãoserprogressivasdeacordocom ovalordabasedecontribuiçãodesde
queembasadasem avaliaçãoatuarial;

III-nãopoderãoseralteradascom efeitosretroativos;e

IV-aimplementaçãodeeventualreduçãoestácondicionadaàobservânciados
critériosprevistosnoart.65.

§1º Aosaportesdestinadosaoplanodeequacionamentododeficitatuarial
aplica-seodispostonosincisosI,IIIeIVdocaput.

§2ºAscontribuiçõesdoentefederativoeosaportesporeledestinadosaoplano
deequacionamentododeficitatuarialpoderãoserdiferenciadosconformecritérios
previstosnoart.53.

§ 3º A aplicação do disposto no § 2ºàs contribuições dos segurados e
beneficiáriosdeveráobservarosparâmetrosdefinidosnaformado§22doart.40da
Constituição.

§4º Évedadaacompensaçãoourestituiçãodascontribuiçõesdequetratao
caputquandonãoatendidososrequisitosprevistosnoart.82.

Art.10. A legislação que instituirou alteraras contribuições normais e
suplementaresouosaportesparaequacionamentodedeficitatuarialdeverádiscriminar,
conforme o caso,todos os percentuais,valores e períodos de exigência,não se
admitindoasimplesmençãoapercentuaiseaoutrosaspectosconstantesdaavaliação
atuarialquetenhapropostooplanodecusteiooudeamortizaçãododeficit,devendo
conter:

I-todososvaloresdasparcelasaamortizar,quersejam decorrentesdaaplicação
dealíquotasouaportesmensais;

II-osprazospararepasseecritériosdeatualizaçãonaformadoincisoIdocaput
doart.7º;e

III-osrespectivosperíodosdeexigênciadascontribuiçõessuplementaresoudos
aportespormeiodetabelacom asseguintesinformações:

a)competênciasde início e fim dosperíodosde exigência dasrespectivas
alíquotasouaportesdevidos;e



b)paracadaperíodo,opercentualdaalíquotadevidaeosvaloresestimadosda
basedecálculoedascontribuiçõestotalizadosnoperíodoouovalordasparcelas
mensaisdosaportesdevidosedosvaloresanuaistotalizadosnoperíodo.

SeçãoI

Limitesdecontribuição

Art.11. As contribuições normais do ente federativo,dos segurados e
beneficiáriosdestinadasaoRPPSsujeitam-seaosseguinteslimites:

I-osomatóriodovalordacontribuiçãodoentefederativoparacoberturadocusto
normaldoplanodebenefíciosdoRPPSnãopoderáserinferioraosomatóriodovalorda
contribuiçãodosseguradosnem superioraodobrodesta,observadasasavaliações
atuariaisanuais;

II-asalíquotasdecontribuiçãodosseguradosdosRPPSdosEstados,Distrito
FederaleMunicípiosnãopoderãoserinferioresàsdosseguradosdoRPPSdaUnião,
excetosedemonstradoqueoRPPS nãopossuideficitatuarialaserequacionado,
hipóteseem queaalíquotanãopoderáserinferioràsaplicáveisaoRGPS;e

III-ascontribuiçõessobreosproventosdeaposentadoriaesobreaspensõesque
excederem aolimitemáximoestabelecidoparaosbenefíciosdoRGPSouàquelefixado
nostermosdoincisoIIdocaputdoart.8ºobservarãoosmesmospercentuaisaplicados
aosseguradosdoRPPSdoentefederativo.

§1º Aplicam-seosseguintesparâmetrosparaobservânciaaoslimitesdeque
tratam osincisosIIeIIIdocaput:

I-em casodeestabelecimentodealíquotauniforme:

a)seoRPPSpossuideficitatuarial,deveráserprevista,nomínimo,aalíquotade
14%(catorzeporcento);ou

b)se o RPPS não possuideficitatuarialdeverá serprevista alíquota que
proporcionevaloresmensaisaserem arrecadados,comoprodutodesuaaplicaçãoaos
seguradosebeneficiáriosdoRPPS,correspondentes,nomínimo,àquelesqueseriam
obtidoscasofossem aplicadasasalíquotasprogressivasprevistasparaossegurados
doRGPS;ou

II-em casodeestabelecimentodealíquotasprogressivas:

a)se o RPPS possuideficitatuarial,deverão serprevistas alíquotas que
proporcionem valoresmensaisaserem arrecadados,comoprodutodasuaaplicação
aosseguradosebeneficiáriosdo RPPS,correspondentes,no mínimo,àquelesque
seriam obtidoscasofosseaplicadaaalíquotauniformede14%(catorzeporcento);ou

b)seoRPPSnãopossuideficitatuarial,deverãoserprevistasalíquotasque
proporcionem valoresmensaisaserem arrecadados,comoprodutodasuaaplicação
aosseguradosebeneficiáriosdo RPPS,correspondentes,no mínimo,àquelesque
seriam obtidoscaso fossem aplicadasasalíquotasprogressivasprevistasparaos
seguradosdoRGPS.

§2ºParafinsdodispostono§1º:

I-nãoseráconsideradacomoausênciadedeficitatuarialaimplementaçãode
segregaçãodamassadeseguradosouaprevisãoem leidoentefederativodeplanode
equacionamentodedeficit;e

II- oprodutoresultantedaaplicaçãodasalíquotasàsbasesdecálculodos



seguradosedosbeneficiáriosaserem previstas,considerandoodispostonoincisoIIdo
caputdoart.8º,deverásercomparadocom aquelequeseriaobtidosem aampliação
dasbasesdecálculo.

§3º Casoaavaliaçãoatuarialanualpasseaidentificaraexistênciadedeficit
atuarial,aadequaçãodasalíquotasdosseguradosebeneficiáriosdeveráobservaro
prazoprevistonoart.54paraimplementaçãodoplanodecusteionelaproposto.

§ 4º ParagarantiadoequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS,asalíquotas
suplementareseosaportesparaequacionamentodedeficitnãoserãocomputadaspara
finsdeverificaçãodolimitemáximodequetrataoincisoIdocaput.

§ 5º A limitaçãoprevistanoincisoIIIdocaputnãoseaplica,em casode
estabelecimentodealíquotasprogressivas,àsbasesdecálculodascontribuições.

§6ºParafinsdeverificaçãodosparâmetrosprevistosnesteartigo,poderãoser
considerados os impactos financeiros decorrentes da adequação das regras de
benefíciosapósaEmendaConstitucionalnº103,de2019.

§ 7º O ente federativo será responsávelpela cobertura de eventuais
insuficiências financeiras do RPPS decorrentes do pagamento de benefícios
previdenciários,aindaquesupereolimiteprevistonoincisoIdocaput.

SeçãoII

Basedecálculodascontribuições

Art.12. Leidoentefederativodefiniráasparcelasquecomporãoabasede
cálculodascontribuiçõesdevidasaoRPPS,observadososseguintesparâmetros:

I-integram abasedecálculodascontribuições,dentreoutros,osubsídio,o
vencimento do cargo efetivo,acrescido das vantagens pecuniárias permanentes
estabelecidasem lei,osadicionaisdecaráterindividualeasseguintesrubricas:

a)noqueserefereaosegurado:odécimoterceirosalárioougratificaçãonatalina,
aremuneraçãodevidaaoseguradoem decorrênciadeperíodosdeafastamentolegal,
inclusiveporincapacidadetemporáriaparaotrabalhoepormaternidade;e

b)relativamenteaosbeneficiários:agratificaçãonatalinaouabonoanual;

II-acontribuiçãoincidentesobreodécimoterceirosalário,gratificaçãonatalina
ouabonoanualincidirásobreovalorbrutodessasverbas,sem compensaçãodos
adiantamentospagos,medianteaplicação,em separado,dasalíquotasdefinidasem lei
peloentefederativo;

III-paraoseguradoqueingressarnoserviçopúblicoem cargoefetivoapartirdo
iníciodavigênciadoRegimedePrevidênciaComplementar-RPCouquetenhaexercido
aopçãocorrespondente,naformados§§14a16doart.40daConstituiçãoFederal,a
basedecálculodascontribuiçõesobservaráolimitemáximoestabelecidoparaos
benefíciosdoRGPS;

IV-ascontribuiçõesdosbeneficiários:

a)incidirãosobreaparceladosproventosepensõespormortequesupereo
limitemáximoestabelecidoparaosbenefíciosdoRGPSoudaquelefixadonostermos
doincisoIIdocaputdoart.8º;

b)naformadaleidoentefederativo,incidirãosobreasparcelasdeproventosde
aposentadoria e de pensão pormorte que superem o dobro do limite máximo
estabelecidoparaosbenefíciosdoRGPSquandoobeneficiárioforportadordedoença



incapacitanteedesdequenãoreferendada,naformadocaputdoart.8º,arevogaçãodo
dispostono§21doart.40pelaEmendaConstitucionalnº103,de2019;

c)serãocalculadasmensalmente,observando-seasalteraçõesdasbasesde
cálculoem casodealíquotasprogressivasoudoslimitesdequetrataaalínea“a”;e

d)incidirãosobreovalortotaldobenefício,antesdesuadivisãoem cotas;

V-abasedecálculodascontribuiçõesdosseguradosnãopoderáserinferiorao
saláriomínimo,inclusivenahipótesedereduçãodecargahorária,com prejuízodo
subsídioouremuneração;

VI-quandoopagamentomensaldoseguradosofrerdescontosem razãode
faltasoudequaisqueroutrasocorrências,aalíquotadecontribuiçãodeveráincidirsobre
ovalortotaldabasedecálculoprevistaem lei,relativaàremuneraçãoousubsídio
mensaldoseguradonocargo,desconsideradososdescontos;e

VII-nãoincidirácontribuiçãosobreverbanãoincorporávelaosproventosde
aposentadoriadosegurado,taiscomoabonodepermanência,terçodeférias,serviços
extraordinários,adicionalnoturnoeadicionaldeinsalubridade,observadoodispostono
§1º.

§1º Leidoentefederativopoderápreverainclusão,nabasedecálculo,das
parcelaspagasem decorrênciadelocaldetrabalho,defunçãodeconfiança,decargo
em comissão,oudeoutrasparcelastemporáriasderemuneração,inclusivequando
pagasporentecessionário,medianteopçãoexpressadoservidorqueforseaposentar
pelamédiadequetrataoincisoXIXdocaputdoart.2º,hipótesenaqualtambém será
devidaacontribuiçãodoente.

§ 2º Na hipótese de havermais de um beneficiário do mesmo segurado
instituidor,em quealgum forportadordedoençaincapacitante,deverãoserrealizados
cálculosseparadosdascontribuiçõessobreototaldabasedecálculoconsiderandoas
duascondições,conformealíneas“a”ou“b”doincisoIVdocaput,aserdescontadade
cadaum deformaproporcionalàquantidadedecotas-partedobenefício.

Art.13.Incidirácontribuiçãoderesponsabilidadedosseguradosebeneficiáriose
doentesobreasparcelasquecomponham abasedecálculo,pagasretroativamenteem
razãodedeterminaçãolegal,administrativaoujudicial,observando-seque:

I-seforpossívelidentificarascompetênciasaqueserefereopagamento,aplicar
-se-áaalíquotavigenteem cadacompetência;

II-em casodeimpossibilidadedeidentificaçãodascompetênciasaqueserefere
opagamento,aplicar-se-áaalíquotavigentenacompetênciaem queforefetuadoo
pagamento;

III-em qualquercaso,ascontribuiçõescorrespondentesdeverãoserrepassadas
àunidadegestoranomesmoprazofixadoparaorepassedascontribuiçõesrelativasà
competênciaem queseefetivaropagamentodosvaloresretroativos;e

IV-seascontribuiçõesdevidasforem repassadasapósoprazoprevistonoinciso
IIIdocaput,incidirãoosmesmosacréscimoslegaisprevistosparaascontribuições
relativasàcompetênciadopagamento.

SeçãoIII

Parcelamentodedébitos

Art.14.Ascontribuiçõeslegalmenteinstituídas,inclusiveseusencargoslegais,



devidospeloentefederativoenãorepassadasàunidadegestoradoRPPSatéoseu
vencimento,depoisdeapuradaseconfessadas,poderãoserobjetodetermodeacordo
deparcelamentoparapagamentoem moedacorrente,asseguradooequilíbriofinanceiro
eatuarialdoregimeeobservados,nomínimo,osseguintescritérios:

I-autorizaçãoem leidoentefederativo;

II-previsão,em cadatermodeacordodeparcelamento,donúmeromáximode60
(sessenta)prestaçõesmensais,iguaisesucessivas;

III-aplicaçãodeíndiceoficialdeatualizaçãoedetaxadejuros,definidosem lei
doentefederativo,naconsolidaçãodomontantedevidoenopagamentodasprestações
vincendasevencidas,com incidênciamensal,respeitando-se,comolimitemínimo,a
metaatuarialutilizadanaavaliaçãoatuarialdoRPPSquandodacelebraçãodotermo;

IV-vencimentodaprimeiraprestaçãonomáximoatéoúltimodiaútildomês
subsequenteaodaassinaturadotermodeacordodeparcelamento;

V -previsão das medidas e sanções,inclusive multa,para os casos de
inadimplementodasprestaçõesoudescumprimentodasdemaisregrasdotermode
acordodeparcelamento;

VI-vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados e
beneficiários;e

VII-vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições
previdenciárias.

§1º Nacontrataçãoaqueserefereocaput,oentefederativodeveráadotaras
providências necessárias a assegurar a regularidade orçamentária,financeira e
patrimonialda operação,inclusive no que se refere à autorização legislativa para
assunçãodaobrigação.

§2ºObservadasasregrasprevistasnesteartigo,osEstados,oDistritoFederale
os Municípios poderão,mediante leiautorizativa,firmar termo de acordo de
parcelamento,em até 60 (sessenta)prestações mensais,iguais e sucessivas,de
contribuiçõesdevidaspeloentefederativo,decontribuiçõesdescontadasdossegurados
e beneficiários,bem como de outros débitos não decorrentes de contribuições
previdenciáriasrelativosacompetênciasatémarçode2017.

Art.15. Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente,
medianteautorizaçãoem leiespecífica,observadososseguintesparâmetros:

I-oreparcelamentoconsisteem umanovaconsolidaçãodomontantedodébito
parcelado,calculadaapartirdadiferençaentreovalororiginalmenteconsolidadodo
termodeparcelamentoem vigoreovalortotaldasprestaçõespagasposteriormente,
ajustadasavalorpresentenadatadeformalizaçãodotermoem vigor,sendoessa
diferençaatualizadaatéadatadeconsolidaçãodoreparcelamento;

II-asprestaçõesem atraso não poderão serobjeto denovo parcelamento
desvinculado do parcelamento originário,devendo serquitadas integralmente ou
incluídasnosaldodevedordoreparcelamento;

III-previsão,em cadatermodeacordodereparcelamento,dequantidadede
prestaçõesmensais,iguaisesucessivas,quenão ultrapasse60 (sessenta)meses
quando somadas à quantidade de prestações pagas previstas no parcelamento
originário;



IV-cadatermodeparcelamentopoderáserreparceladoumaúnicavez,vedadaa
inclusãodedébitosquenãoointegravam anteriormente;e

V-nãosãoconsiderados,paraosfinsdelimitaçãodeum únicoreparcelamento,
ostermosquetenham porobjetoaalteraçãodecondiçõesestabelecidasem termo
anterior,sem ampliação do prazo inicialmenteestabelecido parao pagamento das
prestações.

Art.16.Oseguradoobrigadoarecolher,elepróprio,ascontribuiçõesaoRPPS,
poderá,em casodeinadimplência,parcelaradívidanostermosdalegislaçãodoente
federativo,observadooprazomáximoprevistonoincisoIIdocaputdoart.14.

Art.17.Ostermosdeacordodeparcelamentooureparcelamentodeverãoser
formalizadoseencaminhadosàSPREV pormeio do SistemadeInformaçõesdos
RegimesPúblicosdePrevidênciaSocial-Cadprev,conformemodelosdisponibilizados
pela SPREV na página da Previdência Socialna Internet,para apreciação de sua
conformidadecom osparâmetrosgerais.

SeçãoIV

Daçãoem pagamento

Art.18. Évedadaautilizaçãodebens,direitosedemaisativosdequalquer
naturezaparadaçãoem pagamentodedébitosdoentefederativocom oRPPS.

SeçãoV

Contribuiçãodosseguradoscedidos,afastadoselicenciados

Art.19.Nashipótesesdecessão,licenciamentoouafastamentodesegurado,o
cálculodacontribuiçãoaoRPPSseráfeitocom basenaremuneraçãoousubsídiodo
cargoefetivodequeoseguradofortitular.

Art.20.Nacessãodeseguradoounoafastamentoparaexercíciodemandato
eletivo,em queoórgãoouentidadecessionárioouórgãodoexercíciodomandato
efetuaopagamentodaremuneraçãoousubsídiodiretamenteaosegurado,seráde
responsabilidadedesseórgãoouentidade:

I-odescontodascontribuiçõesdevidaspeloseguradoaoRPPSdeorigem;

II-ocusteiodascontribuiçõesnormaisesuplementaresdevidaspeloórgãoou
entidadedeorigem aoregimepróprio;e

III-orepassedascontribuições,dequetratam osincisosIeII,àunidadegestora
doRPPSaqueestáfiliadoosegurado.

§1ºCasoocessionárioouórgãodoexercíciodomandatonãoefetueorepasse
das contribuições previdenciárias no prazo legal,a unidade gestora do RPPS,
comunicaráaoórgãoouentidadedeorigem paraquerecomponhafinanceiramenteo
regime,sendofacultadoaesseórgãoouentidadebuscaroposteriorreembolsodos
valorescorrespondentes.

§2º Otermo,atoououtrodocumentodecessãoouafastamentodosegurado
com ônusremuneratórioparaocessionárioouórgãodeexercíciodemandatodeverá
preveraresponsabilidadedestetambém pelodesconto,recolhimentoerepassedas
contribuiçõesprevidenciáriasaoRPPS,conformevaloresinformadosmensalmentepelo
órgãoouentidadedeorigem.

§3ºOdispostonesteartigoaplica-seatodososcasosdeafastamentoem queo
ônusfor:



I-doórgãodeexercíciodomandatoeletivo,inclusiveodeprefeitooudevereador
em quehajaopçãopelorecebimentodosubsídiodessescargos;ou

II-doórgãoouentidadedeexercíciodecargopolíticopelosegurado.

Art.21.Nacessãoouafastamentodosegurado,sem ônusparaocessionário,
continuarãosobaresponsabilidadedoórgãoouentidadedeorigem orecolhimentoeo
repasse,àunidadegestorado RPPS,dascontribuiçõescorrespondentesàparcela
devidapeloseguradoepeloentefederativo.

Parágrafo único. O disposto no caputse aplica àssituaçõesde segurado
afastadodocargoparaexercíciodemandatoeletivodeprefeitooudevereadorem que
hajaopçãopelorecebimentodosubsídiooudaremuneraçãodocargoefetivodequeele
sejatitularenocasodeseguradoafastado,sem ônusparaocessionário,paraexercício
decargopolítico.

Art.22. Aplica-seaoseguradocedidoouafastadoparaexercíciodemandato
eletivonomesmoente,abasedecálculodecontribuiçãoestabelecidaem leiconforme
art.12.

Parágrafoúnico.NãoincidirãocontribuiçõesparaoRPPSdoentedeorigem,para
oRPPSdoentecessionáriooudeexercíciodomandato,nem paraoRGPS,sobreas
parcelasremuneratóriasnãocomponentesdaremuneraçãodocargoefetivopagas,pelo
entecessionáriooudeexercíciodomandatooudecargopolítico,aoseguradocedidoou
licenciado para exercício de mandato eletivo em outro ente federativo,exceto na
hipóteseem quehouveraopçãopelacontribuiçãofacultativaaoRPPSdoentede
origem,naformaprevistaem sualegislação,conforme§1ºdoart.12.

Art.23. O seguradoafastadooulicenciadotemporariamentedoexercíciodo
cargoefetivosem recebimentoderemuneraçãooudesubsídiopeloentefederativo
somentecontaráotempocorrespondenteaoafastamentooulicenciamentoparafinsde
aposentadoriamedianteorecolhimentomensal,aoRPPS,dascontribuiçõesaseucargo.

§1ºLeidoentefederativoatribuiráaoseguradoaqueserefereocaputoônus
derecolheraprópriacontribuiçãoedefinirásearesponsabilidadepelorecolhimentoda
parcela de contribuição a cargo do ente federativo será mantida ou imputada ao
segurado.

§2º Naomissãodaleidoentefederativoquantoaoônuspelorecolhimentoda
parcela de contribuição do ente federativo durante o período de afastamento ou
licenciamento,orepassedovalorcorrespondenteàunidadegestoradoRPPScontinuará
sobaresponsabilidadedoentefederativo.

§3ºAscontribuiçõesreferidasno§1ºincidirãosobreamesmabasedecálculo
e nos mesmos percentuais que incidiriam se o segurado estivesse em atividade,
observadoodispostonoart.12.

§4ºOperíododecontribuiçãodoseguradonasituaçãodequetrataocaputserá
computado para a concessão de aposentadoria pelo RPPS ou para a contagem
recíprocaprevistanos§§9ºe9º-A doart.201daConstituiçãoFederalenãoserá
considerado para verificação do cumprimento dos requisitos de tempo de efetivo
exercícionoserviçopúblico,detemponacarreiraedetempodeexercícionocargo
efetivoparaaconcessãodeaposentadoriaaosegurado.

§ 5º Serásuspensaacontagem dotempodecontribuiçãoparaefeitosde
concessãodebenefíciosprevidenciáriosdoseguradoquenãoefetivarorecolhimento
dascontribuiçõesao RPPS enão serádevida,no período,acoberturadosriscos



previdenciáriosnãoprogramáveisdeaposentadoriaporincapacidadepermanenteparao
trabalho,aposentadoriaporinvalidezepensãopormorte.

Art.24.Seoseguradoforafastadodeambososcargosefetivosacumulados
licitamenteparainvestiduraem cargodeprovimentoem comissão,acontribuiçãoao
RPPSdeveráserrealizadasobreasbasesdecálculodosdoiscargos,sobpenade
suspenderacontagem dotempodecontribuiçãonocargoquantoaoqualnãohouveo
recolhimento.

CAPÍTULOIV

EQUILÍBRIOFINANCEIROEATUARIAL

Art.25. Ao RPPS deverásergarantido o equilíbrio financeiro eatuarialem
conformidadecom avaliaçõesatuariaisrealizadasem cadaexercíciofinanceiroparaa
organizaçãoerevisãodoplanodecusteioedebenefícios.

§ 1º Os entes federativos deverão observar,no dimensionamento dos
compromissosdoplanodebenefíciosenoestabelecimentodoplanodecusteiodos
RPPS,osparâmetrostécnico-atuariaisprevistosnestaPortariaedetalhadosnoAnexoVI,
para assegurara transparência,solvência,liquidez e a observância do equilíbrio
financeiroeatuarial.

§ 2º O ente federativo deverá garantirdiretamente a totalidade dosriscos
cobertosnoplanodebenefícios,preservandooequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS,e,
no caso de desiquilíbrio,é responsávelpela cobertura de eventuais insuficiências
financeirasdoregime.

§3º OsdirigentesemembrosdosconselhosdeliberativoefiscaldoRPPSeos
gestoreserepresentanteslegaisdoentefederativodeverãopautarsuasaçõespela
buscadasustentabilidadedelongoprazodoregime.

§4º OatendimentoaosparâmetrosestabelecidosnestaPortarianãoeximeos
responsáveisdoônusdedemonstrar,tempestivamente,aadequaçãodashipótesese
premissasatuariais,regimesfinanceirosemétodosdefinanciamentoadotadosparao
RPPS.

SeçãoI

Avaliaçãoatuarialanual

Art.26.Deverãoserrealizadasavaliaçõesatuariaisanuaiscom datafocalem 31
dedezembrodecadaexercício,coincidentecom oanocivil,queserefiram aocálculo
doscustosecompromissoscom oplanodebenefíciosdoRPPS,cujasobrigaçõesiniciar
-se-ãonoprimeirodiadoexercícioseguinte,observadososseguintesparâmetros:

I-elaboraçãoporatuáriohabilitado;

II-embasamentonaNotaTécnicaAtuarial-NTA;

III-demonstraçãodasituaçãodoRPPSem relaçãoaoequilíbriofinanceiroe
atuarial,considerandoasnormasgeraisdeorganizaçãoefuncionamentodosRPPSea
legislaçãodoentefederativovigentesnadatafocal;

IV -inclusão detodososbenefíciosconcedidoseaconcedererespectivos
critériosparasuaconcessão,manutençãoepagamento,indicando,seforocaso,a
necessidadederevisãodoplanodebenefícios;



V-fornecimentodasprojeçõesatuariaisedaavaliaçãodasituaçãofinanceirae
atuarialdoRPPS,dequetrataaLeiComplementarnº101,de4demaiode2000;

VI-apuraçãodasprovisõesmatemáticasprevidenciáriasaserem registradasnas
demonstrações contábeis levantadas nessa data, observadas as normas de
contabilidadeaplicáveisaosetorpúblico;e

VII-definiçãodoresultadoatuarialdoRPPS,com aapuraçãodoscustosnormale
suplementaredoscompromissosdoplanodebenefícios,paraestabeleceroplanode
custeio de equilíbrio do regime,embasado em regime financeiro e método de
financiamentodescritosnaNTA,indicando,seforocaso,anecessidadederevisãodos
planosvigentes.

§1º Osresultadosdasavaliaçõesatuariaisanuaisdeverãoserregistradosno
Relatório daAvaliação Atuarialquedeveráforneceraosdirigentesemembrosdos
conselhosdeliberativoefiscaldoRPPSeaosgestoreserepresentanteslegaisdosentes
federativosinformaçõesquepossibilitem ocontínuoacompanhamentodasolvênciae
liquidezdoplanodebenefícios

§2º O RelatóriodaAvaliaçãoAtuarialdeverádemonstrarosganhoseperdas
atuariais.

§3º Pararegistrodasprovisõesmatemáticasprevidenciáriasdequetratao
incisoVIdocaputdeveráserutilizadométododefinanciamentoalinhadoàsnormasde
contabilidadeaplicáveisaosetorpúblicoe,nocasode,adicionalmente,serutilizado
outrométodoparaaavaliaçãodasituaçãoatuarialdoRPPS,seusresultadosdeverãoser
apresentadosem notasexplicativasàsdemonstraçõescontábeis.

§ 4º Deverão serelaboradasavaliaçõesatuariaisanuaisparaapuração dos
valoresdoscompromissoseregistrodasprovisõesmatemáticasprevidenciáriasnas
seguintes situações, observados subsidiariamente os parâmetros de atuária
estabelecidosnestaPortariaeasnormasdecontabilidadeaplicáveisaosetorpúblico:

I-em casodeextinçãodeRPPS;

II-paraamassadebeneficiáriosdoRPPSsobresponsabilidadefinanceiradireta
doTesouro;e

III-paraosSistemasdeProteçãoSocialdosMilitares-SPSM dosEstadose
DistritoFederal.

SeçãoII

NotaTécnicaAtuarial-NTA

Art.27.ANTAdeveráfundamentaraelaboraçãodaavaliaçãoatuarialdoRPPSe
conteraestruturaeoselementosmínimosprevistosnoAnexoVI.

§ 1º A NTA deverá serdistinta porFundo em Repartição e Fundo em
Capitalização,em casodesegregaçãodamassa,enasdemaissituaçõesdequetratao
§4ºdoart.26.

§2ºANTAdeverásersubstituídaem casodealteraçãodasregrasdeconcessão,
cálculoereajustamentodosbenefíciosdoRPPS,desuaestruturaatuarial,doregime
financeirooumétododefinanciamentoedesuasformulações.

§3º Em casodesubstituiçãodaNTAdeveráserelaboradajustificativatécnica
com adescrição dasalteraçõespromovidaseosseusimpactos,considerando os
custos,compromissos,resultadosatuariais,níveldecapitalizaçãodasreservaseo



planodecusteiosuficienteparaoequilíbriodoRPPS.

SeçãoIII

FluxosAtuariais

Art.28. Os fluxos atuariais,parte integrante da avaliação atuarial,deverão
possibilitaro acompanhamento do nívelde constituição das reservas e serbase
matemáticaparaocálculodovalorpresenteatuarialdasobrigaçõesedireitosdoplano
debenefícioseobservarosseguintesparâmetros:

I-separação das massas na forma do § 1º do art.27,além de outra
desagregaçãonecessáriaparafinsdeacompanhamentodopassivoprevidenciário;

II-inclusãodeprojeçõesdetodasasreceitasedespesasdoRPPSque,trazidasa
valorpresente,deverão convergircom osvaloresdoscompromissosapuradosna
avaliaçãoatuarial;

III-demonstração dos quantitativos esperados de novos entrantes e de
concessãodebenefícios;

IV - evidenciação das projeções relativas aos segurados em atividade
consideradoscomoriscosiminentes;e

V -inclusão das previsões de receitas líquidas provenientes da exploração
econômica ou da vinculação de bens,direitos e ativos vinculados ao RPPS não
classificáveiscomoativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefícios.

§ 1º Osfluxosatuariaisdeverãoserelaboradosconformeaestruturaeos
elementosmínimosprevistosno modelo disponibilizado pelaSPREV napáginada
PrevidênciaSocialnaInterneteasorientaçõesconstantesdoAnexoVI.

§2º Em casodeutilizaçãodeformulaçõesqueutilizem subperíodosanuaisou
rendasfracionárias,osvaloresobtidosporcomutaçãodeverãoconvergirparaosvalores
dosfluxosatuariais,avalorpresente.

SeçãoIV

Duraçãodopassivo

Art.29. AduraçãodopassivodoRPPScorrespondeàmédiadosprazosdos
fluxos de pagamentos de benefícios do RPPS,líquidos das contribuições dos
beneficiários,ponderadapelosvalorespresentesdessesfluxos.

§1º Ocálculodaduraçãodopassivodeveráserefetuadonosfluxosatuariais,
observadaametodologiaconstantedoAnexoVI,eserdistintoparaasmassasprevistas
no§1ºdoart.27.

§2º ORelatóriodaAvaliaçãoAtuarialdeveráinformaraduraçãodopassivodo
RPPSeohistóricodesuaevoluçãoanual.

SeçãoV

Regimesfinanceirosemétodosdefinanciamento

Art.30.Osentesfederativospoderãoadotarparaapuraçãodoscompromissose
determinação dos custos do plano de benefícios do RPPS,como fundamento da
observânciadoequilíbriofinanceiroeatuarial:

I-regimefinanceirodecapitalização,paracálculodoscompromissosrelativosàs
aposentadoriasprogramadasepensõespormortedecorrentesdessasaposentadorias;



e

II-regimefinanceiroderepartiçãodecapitaisdecobertura,comoomínimo
aplicávelpara cálculo dos benefícios não programáveis de aposentadorias por
incapacidadepermanenteparaotrabalho,pensõespormortedelasdecorrentes,bem
comopensãopormortedeseguradosem atividade.

Parágrafoúnico.OcálculodoscompromissosrelativosaosbenefíciosdoFundo
em Repartição,em casodesegregaçãodamassaedasmassasprevistasno§1ºdoart.
27,queoperam em regimefinanceiroderepartiçãosimples,deveráserefetuadopor
processoatuarial,observadasasnormasdecontabilidadeaplicáveisaosetorpúblico.

Art.31. Paraapuraçãodocustonormaldosbenefíciosavaliadosem regime
financeirodecapitalização,ofinanciamentogradualdocustodosbenefíciosfuturos
deveráserestruturadodurantetodaavidalaboraldosegurado,pormeiodeum dos
seguintesmétodosatuariaisdefinanciamento,quedeverãoatenderaosparâmetros
previstosnoAnexoVI:

I-CréditoUnitárioProjetado;

II-IdadeNormaldeEntrada;

III-PrêmioNiveladoIndividual;e

IV-Agregado/Ortodoxo.

§1ºPoderãoserutilizadosoutrosmétodos,além daquelesprevistosnesteartigo,
desdeque:

I-apresentem níveldeformaçãodereservassuperioraométododoCrédito
UnitárioProjetado;

II-possam serinteiramentecaracterizadosconformecritériosestabelecidosno
AnexoVI;e

III-sejam submetidos à aprovação da SPREV com todas as formulações
necessáriasepertinentesparaidentificaçãodonovomodelo.

§2ºOsfluxosdepagamentosdebenefíciosederecebimentosdascontribuições
dosRPPSdeverãoserpostecipados.

Art.32. Em caso de alteração do método de financiamento utilizado nas
avaliaçõesatuariais:

I-aunidadegestoradeverácientificaroconselhodeliberativodoRPPS;

II-deveráserencaminhadaàSPREVajustificativatécnicadesubstituiçãodaNTA;

III-amotivaçãoeosseusimpactosdeverãoconstardoRelatóriodaAvaliação
Atuarial;e

IV-excetoem casodesuaaprovaçãopréviapelaSPREV,oplanodecusteiodo
RPPSsomentepoderáserreduzidoem decorrênciadessaalteraçãocasoométodoaser
alterado tenha sido utilizado,no mínimo,nos últimos 3 (três)exercícios e sejam
observadososparâmetrosprevistosnoart.65.

SeçãoVI

Hipótesesatuariais

Art.33.Oentefederativo,aunidadegestoradoRPPSeoatuárioresponsávelpela
elaboraçãodaavaliaçãoatuarialdeverãoelegerconjuntamenteashipótesesbiométricas,



demográficas,econômicasefinanceirasadequadasàsituaçãodoplanodebenefíciose
aderentes às características da massa de beneficiários do regime para o correto
dimensionamentodosseuscompromissosfuturos,obedecidososparâmetrosmínimos
deprudênciaestabelecidosnestaPortaria.

§1º O atuáriodeverádescrevereatestar,noRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial,
quaisforam ashipótesesutilizadasnaavaliação,indicandoaquelasdemaiorimpacto
paraoresultadoatuarialdoRPPS.

§ 2º A unidade gestora deverá realizaro acompanhamento das hipóteses
biométricas,demográficas,econômicasefinanceirasutilizadas,cientificandooconselho
deliberativodasuamanutençãooualteração.

Art.34.AunidadegestoradoRPPSdeverásolicitardosrepresentantesdoente
federativo informaçõesemanifestação fundamentadadashipóteseseconômicase
financeirasrelacionadasaoestabelecimentodepolíticasouàexecuçãodeprogramase
atividadessobresponsabilidadedoente,especialmentedaquelesreferentesàgestãode
pessoal,parasubsidiaraescolhaeaanálisedaaderência.

Parágrafoúnico. Casonãosejam apresentadasasinformaçõesprevistasno
caput,caberáàunidadegestoradefini-lascom asinformaçõesdequedispõe,devendo
essacircunstânciaconstardoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial.

Art.35. Deverá serelaborado Relatório de Análise das Hipóteses para
comprovaçãodesuaadequaçãoàscaracterísticasdamassadebeneficiáriosdoregime,
atendendo-seem suaformulaçãoàsseguintesdiretrizes:

I-observânciadoselementosmínimosconstantesdoAnexoVI;

II-elaboraçãoporprofissionalhabilitado;e

III-abrangênciaeconclusão,nomínimo,quantoàmanutençãoounecessidadede
alteraçãodasseguinteshipóteses:

a)taxaatuarialdejuros;

b)crescimentorealdasremunerações;

c)probabilidadesdeocorrênciademorteeinvalidez;

d)proporçãodeparticipantesdoplanocom dependentesqueserãoelegíveisaos
benefícios;

e)idadedeprimeiravinculaçãoaregimeprevidenciário;e

f)idadeprováveldeaposentadoria.

§1º Constatadaaimpossibilidadededemonstraçãodaaderênciaeadequação
dehipótesesquandodaaplicaçãodemetodologiasparaessefim,deverãoconstardo
RelatóriodeAnálisedasHipótesesasjustificativaseresultadosquetenham levadoa
essaconclusão.

§2º Casoidentificadaanãoaderênciadashipótesesavaliadas,aalteraçãodas
hipótesesdeveráserefetuadanapróximaavaliaçãoatuarial.

§3º DeverãoserregistradasnoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarialaspremissase
hipótesesqueforam alteradasoumantidasem decorrênciadoRelatóriodeAnálisede
Hipóteses.

§ 4º A atualização das tábuas biométricas referenciais e de hipóteses
decorrentesdautilização demetodologiasqueutilizem como insumo informações



financeiraseeconômicasdedomíniopúblicoindependedoRelatóriodeAnálisede
Hipóteses.

§5º Ainclusãodashipótesesdequetratam asalíneas“e”e“f”doincisoIIIdo
caputno Relatório deAnálisedeHipóteseséfacultativacaso sejam utilizadosos
parâmetrosmínimosprudenciaisestabelecidosnestaPortaria.

Art.36.Autilizaçãodetábuasbiométricasparaaprojeçãodalongevidadeeda
entradaem invalidezdeveráobservarosseguintescritérios:

I-paraataxadesobrevivênciadeválidoseinválidos,olimitemínimo:

a)serádadopelatábuaanualdemortalidadedoInstitutoBrasileirodeGeografiae
Estatísticas-IBGE,segregadaobrigatoriamenteporsexo,divulgadapelaSPREV;e

b)seráaveriguadopormeiodacomparaçãoentreaExpectativadeVida-Ex
estimadaporessatábuacom aquelageradapelastábuasutilizadasnaavaliaçãoatuarial,
com basenaidademédiageraldamassadeseguradosdoRPPS;e

II-paraataxadeentradaem invalidez,olimitemínimo:

a)serádadopelatábuaÁlvaroVindas;e

b)seráaveriguadocom acomparaçãodasprobabilidadesdeentradaem invalidez
deseguradosem atividadeindicadasporessatábuamínimacom aquelasgeradaspela
tábuautilizadanaavaliaçãoatuarial,com basenosomatóriodeix,deidadeaidade,
desdeaidademédiadogrupodeseguradosatéaidadeprevistanaregraconstitucional
paraaposentadoriavoluntáriadoservidordogêneromasculino.

Parágrafo único. A unidade gestora poderá utilizar tábuas biométricas
formuladascom basenaexperiênciaevidenciadadamassadebeneficiáriosdoregime,
desdequeatendidososlimitesmínimosdequetrataesteartigo.

Art.37. A avaliaçãoatuarialdeverácontemplarasperspectivasdealteração
futuranoperfilenacomposiçãodamassadesegurados,cujoscritériosdeverãoser
demonstradosnoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial.

§ 1º A alteração do perfildamassaporrotatividadedeseguradosdeverá
observarosseguintesparâmetros:

I-taxamáximade1%(um porcento)acadaanodeprojeção;

II-embasamentoporexperiênciahistóricadamassaavaliada;e

III-compatibilidadecom aspremissasdecompensaçãofinanceiraedereposição
deseguradosem atividade.

§2ºAalteraçãodoperfildamassaporreposiçãodeseguradosdeveráobservar
osseguintesparâmetros:

I-nãopoderáresultarem aumentodamassa;

II-utilizaçãoexclusivamentesobalógicadereposição,considerando-seum novo
entrandocom característicasfuncionaiseprevidenciáriassemelhantesàsdosegurado
quesubstituiuparaefeitodeprojeção,especialmentequantoàestimativadeidadede
inícioem algum regimeprevidenciário,deingressonoserviçopúblicoederemuneração
inicialdessesseguradosrepostosparafinsdeprojeçõesatuariais;

III-consideraçãodeperíododereposiçãode75(setentaecinco)anosfuturos,
projetando-seofluxodereceitasedespesasprevidenciáriascorrespondentesatéo
falecimentodetodoogrupodereposição;



IV-fundamentaçãonasinformaçõesrecebidaspelaunidadegestora,naformado
art.34;e

V-nãoimpactaráosvaloresdoscompromissoseoresultadoatuarial,parafins
dedefiniçãodoplanodecusteiodeequilíbriodoRPPS,excetosedemonstradoo
atendimentoaoscritériosprevistosnoAnexoVI.

§3º Asformulaçõesdecálculodadinâmicapopulacionaldereposição,das
provisõesmatemáticasedoscustoscorrespondentesserãodemonstradasnaNTA.

§ 4º O Relatório da Avaliação Atuarialconterá a separação entre os
compromissos,custosedemaisinformaçõesrelativasaosseguradosebeneficiários,
sem reposiçãoecom reposição.

Art.38. Ahipótesedetaxarealdecrescimentodaremuneraçãoaolongoda
carreiraseráde,nomínimo,1% (um porcento)acadaanodaprojeçãoatuarial,eos
critérios adotados para sua definição deverão estarexplicitados no Relatório da
AvaliaçãoAtuarial,observando-seosseguintesparâmetros:

I-utilizaçãouniformeem todasasetapasdaavaliaçãoatuarial,devendoataxade
crescimentorealdasremunerações,em casodeplanodeequacionamentodedeficit
atuarial,seramesmautilizadaparaaapuraçãodoscompromissosedoscustosdo
planodebenefíciosdoRPPS;

II-possibilidadedediferenciaçãoporpoderes,órgãosouentidades,bem como
porcategoriasoucarreiras;e

III-fundamentação,alternativamenteoucumulativamente:

a)nasinformaçõesrecebidaspelaunidadegestora,naformadoart.34;

b)apartirdedados,desagregadosounão,porcarreirasoucargos,apurando-sea
evolução dasremuneraçõesdeacordo com aidadeou datadeingresso no ente
federativo,ououtrametodologiaapropriada;e

c)em estudo,aconstarnoRelatóriodeAnálisedasHipóteses,daestrutura
remuneratóriaprevistanalegislaçãodoentefederativo,com aevoluçãonacarreira
estabelecidaem estatutodosservidoresoudecarreirasespecíficas,ounocumprimento
depisossalariaisprevistosem leiparadeterminadascategorias.

§1º Nocálculodataxarealderemuneraçãodeverãosercomputadostodosos
ganhos,bem como aprogressão decargosecarreiraseosreajustesgeraisque
comporãoosvaloresdosbenefíciosaserem concedidos.

§2º Ahipótesedequetrataesteartigodeveráseraplicadaàsprojeçõesdos
proventoscom paridade.

Art.39.Ataxadejurosrealanualaserutilizadacomotaxadedescontopara
apuraçãodovalorpresentedosfluxosdebenefíciosecontribuiçõesdoRPPSserá
equivalenteàtaxadejurosparâmetrocujopontodaEstruturaaTermodeTaxadeJuros
Média-ETTJsejaomaispróximoàduraçãodopassivodoRPPS.

§1º AETTJcorrespondeàmédiade5(cinco)anosdasEstruturasaTermode
TaxadeJurosdiáriasbaseadasnostítulospúblicosfederaisindexadosaoÍndicede
PreçoaoConsumidorAmplo-IPCA,utilizando-se,parasuamensuração,amesma
metodologiaaplicadaaoregimedeprevidênciacomplementarfechado.

§2º Ataxadejurosparâmetroaserutilizadanaavaliaçãoatuarialdoexercício
utiliza,parasuacorrespondênciaaospontos(em anos)daETTJ,aduraçãodopassivo



calculadanaavaliaçãoatuarialcom datafocalem 31dedezembrodoexercícioanterior.

§3ºNahipótesedeospontosdivulgadosdaETTJnãoapresentarem opontode
duraçãodopassivodoRPPS,expressoem anocom umacasadecimal,seráutilizadoo
pontoimediatamenteanterioraodessaduraçãoparaidentificaçãodataxadejuros
parâmetro.

§4º Ataxadejurosparâmetro,estabelecidaconformeoAnexoVII,poderáser
acrescidaem 0,15(quinzecentésimos)acadaanoem quearentabilidadedacarteirade
investimentossuperarosjurosreaisdametaatuarialdosúltimos5 (cinco)anos,
limitadosaototalde0,60(sessentacentésimos).

§ 5º O acréscimodequetratao§ 4ºpoderásergraduadoem funçãoda
obtenção de certificação institucionalno âmbito do Programa de Certificação
InstitucionaleModernizaçãodaGestãodos RegimesPrópriosdePrevidênciaSocialda
União,dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios-Pró-GestãoRPPSaquese
refereoart.236oudoÍndicedeSituaçãoPrevidenciáriadosRegimesPrópriosde
PrevidênciaSocial-ISP-RPPSdequetrataoart.238,conformeestabelecidonoAnexo
VII.

§6ºPoderáserutilizadataxadejurosinferioràquelaestabelecidanocaput,em
atençãoacritériosdeprudênciademonstradosnoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial.

§7º Osganhoseperdasatuariaisdecorrentesdaalteraçãodataxadejuros
deverãoserdemonstradosnoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial.

§8ºEm casodeutilizaçãodetaxasatuariaisdejurosdiferenciadasporperíodo,
prospectadaspeloperfildacarteiradeinvestimentosdoRPPS,deverãoserobservados
oslimitesdequetrataesteartigo.

§9ºParaoFundoem Repartiçãoenasdemaissituaçõesdequetratao§4ºdo
art.26,deverãoserapresentados,noRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial,osresultados
atuariaiscalculadoscom ataxadejurosparâmetroecom ataxadejurosde0%(zero
porcento).

Art.40. Em casodeinexistêncianabasecadastraldeinformaçõessobreo
tempodecontribuiçãodoseguradoem atividadeanterioraoseuingressonoente
federativoouseasexistentesindicarem vinculaçãoaalgum regimeprevidenciáriocom
idadesuperiora25(vinteecinco)anos,essapoderáseradotadaparacálculodotempo
decontribuição.

Parágrafoúnico.Apremissaadotadarelativaaotempodecontribuiçãoanterior
aoingressonoentefederativoserádemonstradanoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial,
assim como os seus impactos nos resultados para efeitos de estimativa de
compensação financeira,devendo seradotado critério paralimitação do tempo de
contribuiçãoestimado,casonãosejaaderenteaumaperspectivaconservadoraparaas
obrigaçõesdoRPPS.

Art.41.Com relaçãoàestimativadadataprováveldeentradaem aposentadoria,
deverãoconstar,noRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial,asinformaçõesrelativas:

I-àspremissasutilizadasparacálculodaselegibilidadesaosbenefíciosde
aposentadoriaprogramada,dentreasquaisascondiçõesparadeterminaçãodasregras
permanentes,dasregrasdetransiçãoedolapsotemporalparaesperaporumaregra
maisvantajosa;

II-àadoçãodapremissaquantoaorecebimentodoabonodepermanência,



descrevendoaestimativapercentualdeobtençãodoabonoeaperspectivadeduração
dessacondição;

III-àquantidadedeseguradosem atividadeconsideradoscomoriscoiminente
porjáapresentarem condiçõesdeentradaem aposentadorianadatafocaldaavaliação
atuarial,explicitandoaformadedistribuiçãodessesriscosiminentesnosprimeirosanos
deprojeçãoatuarial;

IV-àprojeçãodoquantitativodasfuturaselegibilidades,conformeinformações
dabasecadastralouem decorrênciadapremissaadotada;e

V-àdescriçãodocomportamentodasdespesascom benefíciosprojetadaspara
osprimeirosanosdeprojeçãoatuarialdiantedohistóricodosúltimosanosdasreferidas
despesas,objetivandodemonstraraadequaçãodaprojeçãoaohistóricoedestacaro
impactodessaprojeçãoparaoRPPSnocurtoprazo.

Parágrafoúnico.Em casodeadoçãodapremissaconstantedoincisoIIdocaput,
aidadelimitequedeverácessarorecebimentodoabonodepermanênciadeveráser,no
máximo,de24(vinteequatro)meses,contadosapósocumprimentodaidademínima
previstaparaaaposentadoriaprogramada,casonãodemonstradaaaderênciadessa
hipótesenaformadoart.35.

Art.42.Nafaltaouinconsistênciadedadoscadastraisdosdependentes,deverá
serestimadaacomposiçãodogrupofamiliarparafinsdecálculodocompromisso
geradopelamortedeseguradoouaposentadocom opagamentodepensõespormorte,
semprenumaperspectivaconservadoraquantoaosimpactosnoscustoseprovisões.

§1º O RelatóriodaAvaliaçãoAtuarialdeverádescreveroscritériosadotados,
observadososseguintesparâmetros:

I-nocasodeutilizaçãodefamíliapadrão,deverãoserindicadasacomposição
familiarestimadaeadiferençadeidadesentreoscônjugeseaidadedosfilhos;e

II-nocasodeutilizaçãodepercentualesperadodeseguradoseaposentadosque
deixarãopensãoprevidenciária,deverãoserindicadosopercentualutilizadoequalo
critériotécnicoadotado,com aexplicitaçãodaidadeconsideradaparaocônjuge.

§2º Casoacomposiçãofamiliarestejarepresentadaporutilizaçãodetábua
correspondente(Hx),estadeveráseranexadaaoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial,com
indicação dacorrespondentetaxadejuros,tábuadesobrevivênciaeo critério de
elaboraçãodacomposiçãodafamília.

Art.43. A utilizaçãodapremissadefatordecapacidadedeveráobservara
perspectiva de inflação de longo prazo,conforme última grade de parâmetros
macroeconômicosdivulgadapeloMinistériodaEconomiaatéadatafocaldaavaliação
atuarial.

Art.44.Com relaçãoàshipótesesdecálculodovalordosbenefíciosaconceder,
com basenamédiadasremunerações,aNTA deveráexplicitaraformadecálculo
utilizada.

Art.45.ParaaprojeçãodovalordolimitemáximodosbenefíciosdoRGPSdeverá

serutilizadaagradedeparâmetrosdequetrataoart.43.

Art.46. A avaliação atuarialdeverá computaros efeitos da compensação
financeiraentreosregimesprevidenciários,projetandoosvaloresarecebereapagar
pelo RPPS relativos aos benefícios concedidos e a conceder,cujos critérios e a
metodologiautilizadosdeverãoserdemonstradosnoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial.



§ 1º As projeções dos valores de compensação financeira relativas aos
benefíciosconcedidosdeverãoobservarosseguintesparâmetros:

I-utilizararelaçãopercentualverificadaentreovalorcompensadoprorata
apuradonoSistemadeCompensaçãoPrevidenciária-Compreveovalordepagamento
dosbenefíciosdoRPPS,deformaindividualouagregada,evidenciando-seosvaloresa
recebereapagardecompensação;ou

II-em casodebenefícioscujosrequerimentosaindanãoforam deferidosno
Comprev,deverãoserobservadososprocedimentosestabelecidosnoAnexoVI.

§2ºAsprojeçõesdosvaloresdecompensaçãofinanceiraareceberrelativasaos
benefíciosaconcederdeverãoobservarosseguintesparâmetros:

I-deveráterporbaseosdadoscadastraisrelativosaotempodecontribuição
anterioraoutrosregimesprevidenciários,inclusiveaexperiênciademonstradaquando
da concessão dos benefícios de aposentadoria ou os valores de compensação
efetivamenteverificadosparaoRPPS;

II-parafinsdeestimativadecompensaçãoareceber,deveráserutilizado,parao
cálculodovalorindividual,ocritérioqueresultenomenorvalorentre:

a) o resultante de aplicação de percentualde proporção de tempos de
contribuiçãoparaefeitodecompensaçãoestimadonaavaliaçãosobreovalormédioper
capitadosbenefíciospagospeloRGPS;e

b)ovalormédiopercapitadofluxomensaldecompensaçãodosrequerimentos
jádeferidosnadatafocaldaavaliaçãoatuarial;e

III-em casodeindisponibilidadedeinformaçõesdequetratam osincisosIeII
desteparágrafo,deverãoserobservadososprocedimentosestabelecidosnoAnexoVI.

§3º Asprojeçõesdosvaloresdecompensaçãofinanceiraapagarrelativasaos
benefíciosaconcederdeverãoutilizarinformaçõesobtidasnaformados§§1ºe2ºe
seumontantedeveráserdescontadodospercentuaisdequetratam oincisoIIdo§1ºe
oincisoIIIdo§2º.

§4º Em qualquerhipótese,éadmitidoocômputodosvaloresareceberem
virtudedacompensaçãofinanceirapeloRPPSsomenteem relaçãoàgeraçãoatual.

SeçãoVII

Basecadastral

Art.47. A avaliação atuarialdeverá disporde informações atualizadas e
consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS,de
quaisquerdospoderes,órgãoseentidadesdoentefederativo.

§ 1º A basededadoscadastrais,funcionaiseremuneratóriosdeveráestar
posicionadaentrejulhoedezembrodoexercíciorelativoàavaliaçãoatuarialanualcom
datafocalem 31dedezembro.

§2ºPoderãoserutilizadoscritériosdeajustedabasededadoscadastraisparao
seuposicionamentonadatafocaldaavaliação,com adevidaadequaçãodopassivo
atuarial,desdequedemonstradosnoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial.

§3º Ospoderes,órgãoseentidadesdoentefederativodeverãoencaminharà
unidadegestoradoRPPSasinformaçõesdequetrataocaput,oupermitiroseuacesso
a sistemas que contenham essas informações,em tempo hábilpara sua análise,
correção,processamentoeapresentaçãodosresultados.



§4ºASPREVpoderásolicitaraoentefederativoosarquivoscontendoabasede
dadosutilizadanaavaliaçãoatuarial,sem prejuízododispostonoincisoVIdocaputdo
art.241.

§5ºORelatóriodaAvaliaçãoAtuarialdeverádescreverabasededadosutilizada,
explicitando:

I-seforam apresentadastodasasinformaçõesnecessáriasparao correto
dimensionamentodoscustosecompromissosdoplanodebenefíciosdoRPPS;

II-aanálisedaqualidadedosdados,destacandosuaatualização,amplitudee
consistência;

III-aspremissasadotadasparaoajustetécnicodosdadosquenãoatendem os
atributosprevistosnoincisoII;e

IV-asprovidênciasadotadaspeloentefederativoepelaunidadegestoraparaa
adequaçãodabasededadosdisponibilizadaparaaavaliaçãoquefoiobjetodosajustes
mencionadosnorelatóriodaavaliaçãoatuarialdoexercícioanterior.

SeçãoVIII

Apuraçãodoscustosecompromissos

Art. 48. As avaliações atuariais indicarão os valores dos custos,dos
compromissosfuturosdoplanodebenefíciosdoRPPS,suasnecessidadesdecusteioe
oresultadoatuarial.

§1º PreliminarmenteàapuraçãodoresultadodoplanodebenefíciosdoRPPS,
deverãoserconsideradosnomínimo:

I-asatisfaçãodasexigênciasregulamentaresrelativasaocusteiodoplano,
medianteousodemodelosecritériosconsistentes;

II-osriscosquepossam comprometerasolvênciaeliquidezdo plano de
benefícios;

III-aadequadaprecificaçãodosrecursosgarantidoresdoplanodebenefícios;e

IV-ocorretoprovisionamentodascontingênciaspassivasimputáveisaoplanode
benefícios,observadososprincípioscontábeiseasnormaslegaisvigentes.

§2º Entende-secomosatisfaçãodasexigênciasregulamentaresrelativasao
custeio do plano de benefícios a observância do disposto nas normas gerais de
organizaçãoefuncionamentodosRPPSenormaslocaisdoentefederativo,com o
devidoreflexonaavaliaçãoatuarialenoplanodecusteioparaoexercícioem queestá
sendoapuradooresultado.

§3º OscustosdoplanodebenefíciosdoRPPSdeverãoserapresentadosna
avaliaçãoatuarial,separadamente,porbenefícioecoberturaedemonstradosparaas
massasprevistasno§1ºdoart.27.

§4ºCom afinalidadedeidentificaroscomponentesdodeficitatuarialdoRPPS,
poderãoserdemonstradasasobrigaçõesprevidenciáriasrelativasaotempodeserviço
computadoatéaEmendaConstitucionalnº20,de15dedezembrode1998,ououtra
dataposterior,coincidentecom ainstituiçãodecontribuiçõesparaofinanciamentodas
aposentadoriasprogramadasnoâmbitodoentefederativo.

Art.49.Osvaloresnecessáriosparaofinanciamentodosbenefíciosavaliados
em regimederepartiçãodecapitaisdecoberturadeverãocomporocustonormaldo



planodebenefícioseossaldosderecursosarrecadados,orespectivofundogarantidor,
podendoserconstituídofundoparaoscilaçãoderiscos.

§1ºDeveráconstarnoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarialoscritériosdeconstituição
ereversãodosfundosdequetrataesteartigo.

§2º Aofinaldecadaexercício,em casodeapuraçãoderesultadonegativodo
fundogarantidor,ofundoparaoscilaçãoderiscosdeverárealizaracoberturaatéolimite
deseusaldo,ficandooentefederativoresponsávelporrealizaraportedeeventual
insuficiênciafinanceiraremanescente.

Art.50.OpassivoatuarialdoRPPSérepresentadopelasprovisõesmatemáticas
previdenciárias,quecorrespondem aoscompromissoslíquidosdoplanodebenefícios,
avaliadosem regimedecapitalização.

§1ºOresultadoatuarialseráobtidopeladiferençaentreopassivoatuarialeos
ativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefícios,podendoserconstituído
fundoparaoscilaçãoderiscos.

§2º Asprovisõeseofundogarantidorrelativoaosbenefíciosestruturadosem
regimederepartiçãodecapitaisdecoberturaeosfundosparaoscilaçãoderiscosnão
compõem opassivoatuarialenem osativosgarantidoresconsideradosnaapuraçãodo
resultado atuarialdos compromissos dos benefícios avaliados em regime de
capitalização.

§3ºAsreceitasdequetrataoincisoV docaputdoart.28trazidasavalor
presentepoderão serconsideradasno resultado atuarial,desdequeatendidos,no
mínimo,osparâmetrosprevistosnoart.63.

Art.51.Poderãoserconsideradoscomoativosgarantidoresdoscompromissos
doplanodebenefíciosdoRPPS:

I-osativosdestacadoscontabilmentecomoinvestimentos,desdeque:

a)mensuradosadequadamente,conformenormasdecontabilidadeaplicáveisao
setorpúblico;

b)aplicadosconformeregrasestabelecidaspeloConselhoMonetárioNacional-
CMN;e

c)atendidos,em casodebens,direitosedemaisativosvinculadosaoRPPS,no
mínimo,osparâmetrosprevistosnoart.63;e

II-osvaloresdoscréditosareceberreconhecidosnasdemonstraçõescontábeis
doRPPS,exigindo-se,em relaçãoaoscréditosareceberdoentefederativo,que:

a)estejam porele devidamente reconhecidos e contabilizados como dívida
fundadacom aunidadegestoradoRPPS;e

b)otermodeacordodeparcelamentoestejacadastradonoCadprev.

§1º Osativosgarantidoresdoplanodebenefíciosdeverãoapresentarliquidez
compatívelcom as obrigações do plano de benefícios do RPPS e deverão ser
reconhecidos pelo seu valor contábilna data focalda avaliação,devidamente
precificadosparaessadata.

§2ºEm casodealteraçãodocritériocontábildeprecificaçãodosativos,oajuste
positivo ou negativo será acrescido ou deduzido,respectivamente,para fins de
equacionamentodedeficit,porocasiãodaavaliaçãoatuarial.



SeçãoIX

Planodecusteiopropostonaavaliaçãoatuarial

Art.52.ParaobservânciadoequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS,aavaliação
atuarialdeveindicaroplanodecusteionecessárioparaacoberturadocustonormale
docustosuplementardoplanodebenefícios.

Parágrafoúnico. Aoindicaroplanodecusteioaserimplementadoem lei,o
atuáriodeveráconsiderarautilizaçãodecritériosquepreservem oequilíbriofinanceiroe
atuarialdoRPPS,ascaracterísticasdométododefinanciamentoadotado,aprudência
dashipóteseselegidaseaavaliaçãodaqualidadedabasecadastralutilizada.

Art.53. O planodecusteiopropostonaavaliaçãoatuarialdeveráobservaros
seguintesparâmetros:

I-cobriroscustosdetodososbenefíciosdoRPPSecontemplar,nostermosdo
art.84,osrecursosdataxadeadministração;

II-serobjeto dedemonstração em queseevidenciequepossuiviabilidade
orçamentária,financeiraefiscaldoentefederativo,nostermosdoart.64;

III-ascontribuições,normalesuplementar,acargodoentefederativopoderão
serdiferenciadaspormassadeseguradossujeitaacritérioslegaisdeelegibilidade
específicos,desde que assegurada a equidade no financiamento do RPPS e
demonstradoqueoplanodecusteiofinanciaintegralmenteocustototalapuradona
avaliaçãoatuarial;

IV-em casodesegregaçãodamassa,acontribuiçãoacargodoentepoderáser
diferenciadaporFundoem RepartiçãoeFundoem Capitalização;e

V-suarevisão,com reduçãodascontribuições,naformadealíquotasouaportes,
deveráobservaroscritériosprudenciaisestabelecidosnoart.65.

§1ºOconselhodeliberativodoRPPSdeveráapreciaraspropostasdealteração
doplanodecusteio.

§ 2º Paraaplicação do previsto no inciso IIIdo caput,no queserefereà
contribuiçãosuplementar,deveráseraplicadocritérioderateiodosativosgarantidores
doscompromissosdoplanodebenefíciosdoRPPS.

§3º Ataxadeadministraçãodevesercorretamentedimensionada,deformaa
impossibilitar que sejam utilizados,para administração do RPPS,recursos das
contribuiçõesdestinadasàcoberturadosbenefíciosdoplano.

Art.54.Oplanodecusteiopropostonaavaliaçãoatuarialcom datafocalem 31
de dezembro de cada exercício que indicar a necessidade de majoração das
contribuiçõesdeveráserimplementado pormeio deleido entefederativo editada,
publicadaeencaminhadaàSPREV eserexigívelaté31dedezembrodoexercício
seguinte.

§1ºOentefederativodeveráatentarparaosprazosrelativosaoprocessolegal
orçamentário,eem casodemajoraçãodascontribuições,aleideveráserpublicadaem
prazocompatívelcom aanterioridadedequetrataoincisoIdocaputdoart.9º.

§2º Apósserimplementadoem lei,oplanodecusteiodeveráserobjetode
contínuoacompanhamentoporparte,dentreoutros:

I-do ente federativo,que deverá avaliarperiodicamente os seus impactos
orçamentários,financeirosefiscaiseadotarmedidasparamitigarosriscosdoseunão



cumprimento;

II-daunidadegestoradoRPPS,quedeveráestabelecerprocessodeverificação
dasbasesdecálculoedosvaloresdascontribuiçõeseaportesrepassadospeloente,
tomandoasmedidasnecessáriasparacobrançadoprincipaledosacréscimoslegais
em casodeatrasonosrepasseseparacomunicaçãododescumprimentodaobrigação
aosórgãosdecontroleinternoeexternoeaoMinistérioPúblicocompetentes;e

III-dos conselhos deliberativo e fiscaldo RPPS,que deverão verificar,
mensalmente,aregularidadedorepassedascontribuiçõeseaportes.

§3º Ospoderes,órgãoseentidadesdoentefederativodeverãodisponibilizarà
unidadegestora,ou permitiro seu acesso pormeio desistemas,àsinformações
relativasàsfolhasdepagamentoeaosdocumentosderepassedascontribuições
visandooefetivocontroledaapuraçãoedorepassedascontribuições.

SeçãoX

Equacionamentododeficitatuarial

Art.55. Nocasodeaavaliaçãoatuarialapurardeficitatuarial,deverãoser
adotadasmedidasparaoseuequacionamento,quepoderãoconsistirem:

I-planodeamortizaçãocom contribuiçõessuplementares,naformadealíquotas
ouaportesmensaiscom valorespreestabelecidos;

II-segregaçãodamassa;

III-aportedebens,direitoseativos,observadososcritériosprevistosnoart.63;e

IV-adequaçõesdasregrasdeconcessão,cálculoereajustamentodosbenefícios,
naformadoart.164.

§1º Complementarmenteàsmedidasprevistasnocaput,devem seradotadas
providênciasparaoaperfeiçoamentodalegislaçãodoRPPSedosprocessosrelativosà
concessão,manutenção epagamento dosbenefícioseparaamelhoriadagestão
integradadosativosepassivosdoregimeeidentificaçãoecontroledosriscosatuariais.

§ 2º O Relatório daAvaliação Atuarial,com baseno estudo específico da
situação econômico-financeira e atuarialdo RPPS,deverá identificaras principais
causasdodeficitatuarialpormeiodobalançodeganhoseperdasatuariais,apresentar
cenárioscom aspossibilidadesparaseuequacionamentoeosseusimpactosepropor
planodeequacionamentoaserimplementadoem leipeloentefederativo.

§3ºEm casodeassunçãopeloentefederativodasobrigaçõesprevidenciáriasde
que trata o § 4º do art.48 ou de massa de beneficiários do RPPS sob sua
responsabilidadefinanceiradireta,osrespectivoscompromissosnãocompõem oplano
deequacionamentododeficitdequetrataocaput.

§4º Em casodedeficitatuarial,poderãosermantidasasalíquotasnormais,
relativasàcoberturadocustonormal,mesmosendosuperioresaocustoidentificado
pelométododefinanciamentoutilizado,parafinsdeamortizaçãododeficit.

§5ºApropostadoplanodeequacionamentododeficitdeveráserapreciadapelo
conselhodeliberativoedisponibilizadapelaunidadegestoradoRPPS,juntamentecom o
estudotécnicoqueafundamentou,aosbeneficiáriosdoregime.

§ 6º O plano de equacionamento do deficitsomente será considerado
implementadoapartirdoseuestabelecimentoem leidoentefederativo,observadoo
prazoprevistonoart.54.



§7ºConsiderandooporteeperfildoRPPS,conformeoISP-RPPSeoPró-Gestão
RPPS,poderáserestabelecidaoutraformadeestruturaatuarialdoregime,cujoestudo
técnico,encaminhadoparaaprovaçãopréviapelaSPREV,tenhasido,comprovadamente,
objetodeapreciaçãopeloconselhodeliberativoedemonstreaadoçãodemedidasque
visem asseguraroequilíbriofinanceiroeatuarialdoregime.

SeçãoXI

Equacionamentoporplanodeamortização

Art.56. ParaasseguraroequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS,oplanode
amortização estabelecido em leido ente federativo deverá,adicionalmente aos
parâmetrosprevistosnestaPortariarelativosaoplanodecusteiodoregime,observaros
seguintes:

I-garantirasolvênciaeliquidezdoplanodebenefícios,mantendonívelde
arrecadação decontribuiçõeseacumulação dereservascompatívelcom o regime
financeiroadotado,bem comocom asobrigaçõesfuturas,aserem demonstradospor
meiodosfluxosatuariais;

II-queomontantedecontribuiçãoanual,naformadealíquotassuplementaresou
aportesmensais,sejasuperioraomontanteanualdejurosdosaldododeficitatuarialdo
exercício,conformedefinidonoAnexoVI;

III-nãopoderápreverdiferimentoparainíciodaexigibilidadedascontribuições;e

IV-contemplarasalíquotasevaloresdosaportesparatodooperíododoplano,
naformaprevistanoart.10.

Parágrafo único. O plano de amortização deverá serobjeto de contínuo
acompanhamento,conformeprevistono§2ºdoart.54.

Art.57.Oplanodeamortizaçãodeveráobservaracategorizaçãodasespécies
deplanoseoscritériosdefinidosnoAnexoVI,relativosaosprazosepercentuais
mínimosdodeficitaserequacionado,egarantiraconstituiçãodereservasnecessárias
paraocumprimentodasobrigaçõesdoRPPS,atestadopormeiodofluxoatuarial.

§ 1º O ente federativo deverá optarporuma das espécies de planos de
amortização,devendo constar,do Relatório da Avaliação Atuarial,em caso de
modificaçãodamodelagem adotada,ajustificativatécnicaparaaalteração,com a
demonstraçãodosseusimpactosparaoníveldesolvênciaeliquidezdoplanode
benefícios.

§2ºArevisãodoplanodeamortizaçãoimplicaaimplementação,em lei,denovo
plano em substituição ao anterior, contemplando a alteração das alíquotas
suplementaresevaloresdosaportesparatodooperíodo.

SeçãoXII

Equacionamentopelasegregaçãodamassa

Art.58.Poderáserimplementadaasegregaçãodamassadosbeneficiáriosdo
RPPS,divididosentreo Fundo em Repartição eo Fundo em Capitalização,parao
equacionamentododeficitdoregime,observadososseguintesparâmetros:

I-atendimentoaosprincípiosdaeficiênciaeeconomicidadenaalocaçãodos
recursosfinanceirosdoregimeenacomposiçãodassubmassas;

II-oFundoem Repartiçãoseráconstituídoporum grupofechadoem extinção,
sendovedadooingressodenovossegurados,osquaisdeverãoseralocadosnoFundo



em Capitalização;

III-paraadefiniçãodacomposiçãodasubmassadoFundoem Capitalização,
deveráserconsideradoqueaeleserãovinculadosossaldosdetodososrecursos
financeirosdoRPPSacumuladosanteriormenteàimplementaçãodasegregação,para
fazerfrenteaoscompromissosdessegrupo;e

IV-nãoseestabeleçam datasfuturasparaacomposiçãodasubmassadoFundo
em Capitalização,àexceção,noqueserefereaoparâmetrorelativoaoingressode
seguradosnoentefederativo,doprazoprevistonoart.54oudoiníciodavigênciado
RegimedePrevidênciaComplementar,conformedispostonoart.158.

Parágrafoúnico.Nãodevem serutilizadosoutrosmodelosdeagrupamentosou
desmembramentosdemassasalém daquelesprevistosnesteartigo,àexceçãodo
previstono§7ºdoart.55.

Art.59.Aimplementaçãodasegregaçãodamassaousuaeventualrevisãodeve
contemplaraanálisedetodososaspectosrelacionadosàsuaimplantação,manutenção
eviabilidadedelongoprazo,levandoem consideraçãoosimpactosparaagestãodo
entefederativoacurto,médioelongoprazos,eestarembasadaem estudotécnicode
impactoadministrativo,financeiro,patrimonialeatuarial,quedeverádemonstrar:

I-aviabilidadeorçamentária,financeiraefiscalparaoentefederativo,naforma
doart.64;

II-osresultadosatuariaiserespectivasprojeçõesdereceitasedespesasdo
RPPSpormeiodecenáriosquepossibilitem acomparaçãoentreaimplantaçãodeplano
deamortizaçãoedomodelopropostodecomposiçãodosfundosparaasegregaçãoda
massa;

III-aatualização,amplitudeeconsistênciadabasecadastral;

IV-aaderênciadashipóteses,naformadoart.35;

V-queosvaloresdoscompromissosdoplanodebenefíciosforam devidamente
aferidosequeoplanodecusteioaserestabelecidoasseguraoequilíbriofinanceiroe
atuarialdoRPPS;

VI-avinculaçãodossaldosdetodosrecursosfinanceirosdoRPPSaoFundoem
Capitalizaçãoeocritériodealocaçãodosdemaisbens,direitoseativosaoFundoem
RepartiçãoouaoFundoem Capitalização,devendoserobservadoque:

a) os recursos oriundos da compensação financeira entre os regimes
previdenciáriosdeverãoseralocadosàsrespectivasmassas;e

b)asreceitasdecorrentesdostermosdeacordodeparcelamentoexistentes
deverãoserapropriadasacadafundoproporcionalmenteaosvaloresdasfolhasde
pagamento,sendo que os novos termos eventualmente firmados deverão ser
elaboradosdistintamente;e

VII-tersidoobjetodeapreciaçãopeloconselhodeliberativodoRPPS.

§1º O estudotécnicoaqueserefereesteartigodeveráserencaminhadoà
SPREVparaanálisedesuaadequaçãoàexigênciadoequilíbriofinanceiroeatuarial
acompanhadodaleideinstituiçãodasegregação.

§ 2º CasosejaidentificadopelaSPREV onãoatendimentoaosparâmetros
previstos nesta Portaria,o ente federativo deverá apresentarnova proposta de
segregação,desuarevisãooudeplanodeamortizaçãoparasuaaprovaçãoprévia,



devendogarantirqueosrecursoscontinuem sendovertidosparaaconstituiçãode
reservasdoFundoem Capitalizaçãoatéquesejaimplementadapropostaadequadapara
equacionamentododeficit,naformaprevistaem lei.

Art.60.Asegregaçãodamassadeveráserimplementadaem até90(noventa)
diasdadatadapublicaçãodaleidesuainstituição,observando-se,apartirdesua
implementação,que:

I-deveráserrealizadaaalocaçãodosbeneficiáriosaoFundoem Repartiçãoeao
Fundoem Capitalização,considerandoamassaexistentenadatadasuapublicação;

II-ossaldosacumuladosdosrecursosfinanceirosdoRPPSadicionadosaos
bens,direitosedemaisativosdestinadosaoFundoem Capitalizaçãodeverãoseraele
imediatamente vinculados e somente poderão serutilizados para pagamento dos
beneficiáriosdessefundo;

III-deveráserpromovidaaseparaçãoorçamentária,financeiraecontábildos
recursoseobrigaçõesvinculadosacadaum dosfundos;e

IV-ficavedadatransferênciadebeneficiários,recursosouobrigaçõesentreos
fundos,nãoseadmitindo,também,aprevisãodadestinaçãodecontribuiçõesdeum
grupoparaofinanciamentodosbenefíciosdooutro,ressalvadaarevisãodasegregação
dequetrataoart.62.

§1º Em casodenãoatendimentoaodispostonesteartigo,asegregaçãoda
massainstituídaem leinãoseráconsideradainstrumentoaptoaoequacionamentodo
deficitatuarialdoRPPS.

§ 2º O ente federativo e a unidade gestora do RPPS deverão adequar
procedimentosesistemas,especialmenterelacionadosàsfolhasdepagamento,aos
controlescontábeisefinanceiroseàarrecadaçãodascontribuições,deformaagarantir
aseparaçãoorçamentária,financeiraecontábildosrecursosdoFundoem Repartiçãoe
doFundoem Capitalização.

Art.61.AestruturadegestãodoRPPSdevepossibilitarocontroleeficientedos
ativosepassivosprevidenciáriossegregadosporfundo,devendo asegregação da
massaserobjetodecontínuoacompanhamentoporparte,dentreoutros:

I-do entefederativo,quedeveráavaliar,periodicamente,osseusimpactos
orçamentários,financeirosefiscaiseadotarmedidasparamitigarosriscosdonão
cumprimentodoplanodecusteioeaportessobsuaresponsabilidade;

II-daunidadegestora,quedeveráestabelecerprocedimentosquegarantam os
repassesdascontribuições,dospagamentosdosbenefícios,daaplicaçãodosrecursos,
dentreoutros,separadosporfundo;

III-dosconselhosdeliberativoefiscal,quedeverãoverificararegularidadeda
separação orçamentária, financeira e contábil dos recursos e obrigações
correspondentes;e

IV-doatuárioresponsávelpelaavaliaçãoatuarial,quedeverádemonstrar,nos
RelatóriosdasAvaliaçõesAtuariais,aevoluçãodoscustosecompromissosdecada
fundo,dasreceitasedespesasedosativosgarantidores,indicandosehánecessidade
deadequaçãodoplanodeequacionamento.

Parágrafoúnico. O valordainsuficiênciafinanceiramensaldevidapeloente
federativoaoFundoem RepartiçãodeverásercontroladopelaunidadegestoradoRPPS
porpoder,órgãoeentidade,considerandoosvaloresdascontribuiçõesedasfolhasde



pagamentodosrespectivosbeneficiários.

Art.62.ORPPSqueimplementarasegregaçãodamassasomentepoderáalterar
osseusparâmetrosoudesfazê-lasedemonstradooatendimentodospressupostosque
garantam a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarialdo regime,conforme
requisitosestabelecidosnesteartigo.

§1º Arevisãodasegregaçãodamassadeveráestarfundamentadaem estudo
técnicoquecompareaatualsituaçãodoRPPScom ocenáriodecorrentedaalteração
proposta,demonstrando,além doscritériosprevistosnoart.59:

I-a repercussão na solvência e liquidezdo plano de benefíciosdiante da
modificaçãodosparâmetrosdasegregaçãodemassaedadestinaçãodosrecursos
garantidoresentreosfundos;

II-a manutenção de nívelde acumulação de reservas compatívelcom as
obrigaçõesfuturasdofundoem capitalização;

III-que as medidas previstas na proposta de revisão contribuam para a
capacidadefiscaldoentefederativosem inviabilizaroequilíbriofinanceiroeatuarialdo
RPPS,considerados todos os fundos,respectivas massas de segurados,recursos
acumuladosebens,direitosedemaisativosquelhesserãovinculados;e

IV-aapuraçãodosvaloresdasprovisõesmatemáticasrelativasaosfundoscom
osmesmosregimesfinanceiros,métododefinanciamentoehipóteses,compatíveis
com asavaliaçõesatuariaisanteriores.

§2º Ressalvadoodispostono§3º,apropostaderevisãodasegregaçãoda
massadeverásersubmetidaàanálisepréviadaSPREV,acompanhadado estudo
técnicoedosdocumentoseinformaçõesqueafundamentaram.

§3º Poderáserimplementadaarevisãodasegregaçãodamassacom análise
posteriorpelaSPREV,secomprovadooatendimentodosseguintesrequisitos:

I-asúltimas3(três)avaliaçõesatuariaisdoFundoem Capitalizaçãoapresentem
resultado superavitário, sem considerar eventual valor atual do plano de
equacionamentodedeficit;

II-sejaestabelecido,em lei,critérioobjetivodetransferênciadosbeneficiáriosdo
Fundoem RepartiçãoparaoFundoem Capitalização,epublicadaem atonormativoa
relaçãodosbeneficiáriosqueserãotransferidos;

III-ovalordaprovisãomatemáticarelativaaosbeneficiáriosaserem transferidos
doFundoem Repartição,apuradoantesderealizadaarevisão,sejaigualouinferiorà
Margem paraRevisãodeSegregação,calculadapelomaiorvalorentre:

a) Margem para Revisão de Segregação = [(Ativos garantidores dos
compromissosdoplanodebenefícios)x(0,87)]-[ProvisõesMatemáticasdosBenefícios
ConcedidoseaConcederdoFundoem Capitalização];ou

b) Margem para Revisão de Segregação = [(Ativos garantidores dos
compromissosdoplanodebenefícios)x(0,75+0,01xduraçãodopassivodoFundoem
Capitalização,em anos))]-[ProvisõesMatemáticasdosBenefíciosConcedidosea
ConcederdoFundoem Capitalização],limitandoaduraçãodopassivoparaovalor
máximode25(vinteecincoanos);e

IV -não sejam transferidos recursos financeiros acumulados do Fundo em
CapitalizaçãoparaoFundoem Repartição.



§4ºExcepcionalmente,em casodeinviabilidadeorçamentária,financeiraefiscal
paraoentefederativoderevisãodasegregaçãodamassaquemantenhatodosos
recursos financeiros acumulados no Fundo em Capitalização,será admitida a
transferênciadosbeneficiárioserecursosdoFundoem CapitalizaçãoparaoFundoem
Repartição,desde que observados os seguintes requisitos,a serem comprovados
mediantepropostaderevisãodasegregaçãodamassasubmetidaàanálisepréviada
SPREV,acompanhadadoestudotécnicodequetratao§1º:

I-apresentaçãoderesultadoatuarialsuperavitáriopeloFundoem Capitalização,
anteriormenteàrevisãodasegregação,sem considerareventualvaloratualdoplanode
equacionamentodedeficitatuarial;

II-manutençãodosrecursosfinanceirosdoFundoem Capitalizaçãosuficientes
paraacoberturadosvaloresdasprovisõesmatemáticasdamassadebeneficiáriosque
nelepermanecerão,acrescidosdeMargem ParaRevisãodeSegregaçãode,nomínimo,
25%(vinteecincoporcento)dessasprovisões;

III-manutenção no Fundo em Capitalização,no mínimo,dos segurados e
beneficiáriossujeitosaoRPC;

IV -adoção das mesmas regras concessão,cálculo e reajustamento dos
benefíciosdoRPPSdaUnião,naformadoart.159;

V-ampliaçãodabasedecálculodosbeneficiários,naformadoincisoIIdoart.8º,
e,em casodeadoçãodealíquotasprogressivas,ocumprimentododispostonoincisoII
do§1ºdoart.11;

VI-revisãodoregimejurídicoúnicodosservidoresdaadministraçãopública
direta,autárquica e fundacionalpara suprimira previsão legalde concessão de
benefíciosouvantagensnãoprevistosnoregimejurídicoúnicodosservidorespúblicos
da União,tais como anuênios,triênios,quinquênios,sexta-parte,licença-prêmio e
congêneres,asseguradasasvantagensanteriormenteconcedidas;

VII-apresentem estruturadematuridadedamassadebeneficiários,calculadana
apuraçãodoISP,dequetrataoart.238,igualouinferiora2(dois);e

VIII-nãotenhasidorealizadaoutrarevisãodasegregação,nostermosdeste
parágrafo,nosúltimos10(dez)anos.

§5º Casoocorraarevisãodasegregaçãodamassasem aobservânciados
requisitosestabelecidosnesteartigo,seráconsiderado,enquantonãopromovidaasua
regularização,queoentefederativodescumpreoequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS.

SeçãoXIII

Aportedebens,direitosedemaisativosaoRPPS

Art.63. Em adiçãoaosplanosdeamortizaçãododeficitedesegregaçãoda
massa,poderãoseraportados,aoRPPS,bens,direitosedemaisativosdequalquer
naturezaparaequacionamentodedeficitouparaconstituiçãodosfundosreferidosno
art.249daConstituiçãoFederalenoart.6ºdaLeinº9.717,de1998,desdeque
garantidasasolvênciaealiquidezdoplanodebenefícios,aadequaçãodoprocessode
análiseeafetaçãoaosprincípiosqueregem aAdministraçãoPública.

§1º Agestãodosbens,direitosedemaisativosdequalquernaturezaaserem
aportados ao RPPS deverão observar,no mínimo,além das normas legais e
regulamentaresrelativasàmatéria,osseguintesparâmetros:



I-aporteprecedidodeestudotécnicoeprocessotransparentedeavaliaçãoe
análisedeviabilidadeeconômico-financeira;

II-observância de compatibilidade com os prazos e taxas das obrigações
presentesefuturasdoRPPS;

III-aprovaçãopeloconselhodeliberativodoRPPS;

IV-vinculaçãorealizadapormeiodeleidoentefederativo;

V-disponibilização,pelaunidadegestora,aosseguradosdoRPPS,doestudoedo
processodeavaliaçãoeanálisedesuaviabilidadeeconômico-financeira;e

VI-obtençãoderentabilidadecompatívelcom ametaatuarial.

§2º Osbens,direitosedemaisativosdevem serdestacadoscontabilmente
comoinvestimentos,conformenormasdecontabilidadeaplicáveisaosetorpúblicoe
casonãopossuam atributosparaessaclassificação,asreceitasprovenientesdesua
exploraçãoeconômicaoudesuavinculaçãoaoRPPSpoderãoserconsideradasnos
fluxosatuariais,atendidososprincípiosderazoabilidadeeconservadorismo.

§3ºAsreceitasfinanceirasgeradaspelosbens,direitosedemaisativosdeverão
seraplicadasconformeresoluçãodoCMN.

§4ºOsbens,direitosedemaisativospoderão,observadosaregulamentaçãoda
ComissãodeValoresMobiliários-CVM eoprevistoem resoluçãodoCMN,serutilizados
paraintegralizaçãodecotasdefundosdeinvestimento.

§5ºEm casodesegregaçãodamassa,osbens,direitosedemaisativospoderão
seralocados ao Fundo em Repartição ou ao Fundo em Capitalização,ou serem
utilizadosparasuarevisão,observadasasdemaisprescriçõeslegaiseosparâmetros
estabelecidosnestaPortaria.

SeçãoXIV

Demonstraçãodeviabilidadedoplanodecusteio

Art.64.Deverãosergarantidososrecursoseconômicossuficientesparahonrar
os compromissos estabelecidos no plano de custeio e na segregação da massa,
cabendoaoentefederativodemonstraraadequaçãodoplanodecusteiodoRPPSàsua
capacidadeorçamentáriaefinanceiraeaoslimitesdegastoscom pessoalimpostos
pelaLeiComplementarnº101,de2000.

§1º Osestudostécnicosdeimplementaçãoerevisãodosplanosdecusteio,
inclusivedeequacionamentodedeficitatuarialedealteraçãodaestruturaatuarialdo
RPPS,deverão avaliara viabilidade financeira,orçamentária e fiscalpara o ente
federativoconformeDemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteio,observadoso
disposto no Anexo VI,a estrutura e os elementos mínimos previstos do modelo
disponibilizadopelaSPREVnapáginadaPrevidênciaSocialnaInternet.

§ 2º Os conselhos deliberativo e fiscaldo RPPS deverão acompanharas
informações do demonstrativo de que trata este artigo,as quais serão,ainda,
encaminhadasaosórgãosdecontroleinternoeexternoparasubsidiaraanáliseda
capacidadeorçamentária,financeiraefiscaldoentefederativoparacumprimentodo
planodecusteiodoRPPS.



SeçãoXV

Reduçãodoplanodecusteio

Art.65.AreduçãodoplanodecusteiodoRPPSseráadmitidadesdequesejam
demonstrados:

I-ofundamentodarevisãodoplanonoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial;

II-agarantiadaconstituiçãodereservasnecessáriasparaocumprimentodas
obrigaçõesdoRPPSequeasreceitasdoRPPSsejam superioresàsdespesas,excluindo
os valores de receitas e despesas administrativas,nos 5 (cinco) exercícios
subsequentesaodaavaliação;

III-queo totaldosativosgarantidoresreferenteàsaplicaçõesderecursos
realizadasconformeResoluçãodoCMN sejasuperioràsprovisõesmatemáticasdos
benefíciosconcedidos;

IV-apreciaçãopeloconselhodeliberativodoRPPS;e

V-observância,em casodealteraçãodométododefinanciamento,dodisposto
noincisoIVdocaputdoart.32.

§1ºEm casodesegregaçãodamassa,osparâmetrosestabelecidosnesteartigo
sereferem aoFundoem Capitalização.

§2º CasosejaefetuadareduçãodoplanodecusteiodoRPPSsem observaros
parâmetrosestabelecidosnestaPortaria,seráconsideradoqueoentefederativonão
demonstrouoequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPSatéqueoplanosejarecomposto
aos níveis anteriores ou seja apresentada à SPREV justificativa técnica que a
fundamente.

SeçãoXVI

RelatóriodaAvaliaçãoAtuarial

Art.66. O Relatório daAvaliação Atuarialdeveráobservaraestruturaeos
elementosmínimosprevistosno modelo disponibilizado pelaSPREV napáginada
PrevidênciaSocialnaInternete,além deoutrasinformaçõesprevistasnestaPortaria,
deveráconter:

I-adescriçãodabasededadoseacertificaçãodoníveldesuaadequação;

II-adescriçãodashipótesesatuariaiseosfundamentosdasuautilizaçãoe,se
forocaso,aanálisedesensibilidadedoresultadoàalteraçãodasprincipaishipóteses
utilizadasnaavaliaçãoatuarial;

III-ademonstraçãodosresultadoseanálisesdasprojeçõesatuariais;

IV -informações circunstanciadas sobre a situação atuarialdo plano de
benefíciosdosRPPS,dispondo,quando foro caso,sobreasprincipaiscausasdo
superávitoudodeficitapontado;

V-adefiniçãodoplanodecusteiodeequilíbriodoRPPS,e,em decorrência,os
valoresdoscustosnormalesuplementaredoscompromissosdoplanodebenefícios,
indicando,seforocaso,anecessidadederevisãodosplanosdecusteioedebenefícios
vigentes;

VI-aindicação,dentreaquelasprevistasnalegislaçãoaplicável,dasmedidas
paraoequacionamentodedeficiteparaabuscaemanutençãodoequilíbriofinanceiroe
atuarial,demonstrandooscenárioseosseusimpactos;



VII-arecomendação damedidaaseradotadapelo entefederativo parao
equacionamento de deficite das demais ações que deverão pautara busca da
sustentabilidadedelongoprazodoRPPS;

VIII-aanálisecomparativaentreosresultadosdas3(três)últimasavaliações
atuariais,indicandoasmaioresalteraçõeseosprováveismotivos;e

IX -a demonstração dos ganhos e perdas atuariais,conforme critérios
estabelecidosnoAnexoVI.

Parágrafoúnico. O RelatóriodaAvaliaçãoAtuarialcom datafocalem 31de
dezembrodeveráseranexado,juntamentecom notaelaboradapelaunidadegestorado
RPPS,comoanexoaoprojetodeleidediretrizesorçamentáriasdoexercícioseguinte,
em atendimentoàexigênciadaavaliaçãodasituaçãofinanceiraeatuarialdoRPPS
previstanaalínea“a”doincisoIVdo§2ºdoart.4ºdaLeiComplementarnº101,de
2000.

SeçãoXVII

Acompanhamentoatuarial

Art.67.Paragarantirasolvênciaeliquidezdoplanodebenefíciosdeverãoser
adotadasmedidasdeaperfeiçoamentodagestãodosativosepassivosdoRPPSe
asseguradaaparticipaçãodosconselhosdeliberativoefiscalem seuacompanhamento.

Parágrafoúnico.Asmedidasincluem definição,acompanhamentoecontroledas
bases normativa,cadastrale técnica e dos resultados da avaliação atuarial,
estabelecimentodoplanodecusteioedoequacionamentododeficit,além deações
relacionadasàconcessão,manutençãoepagamentodosbenefícioseàspolíticasde
gestãodepessoalquecontribuam paraasseguraratransparência,solvência,liquideze
equilíbrioeconômico,financeiroeatuarialdoplanodebenefíciosdoRPPS.

Art.68. Deverá serimplementado plano institucionalizado de identificação,
controleetratamentodosriscosatuariais,promovendoocontínuoacompanhamentodo
equilíbrioentreoscompromissosdoplanodebenefícioseosrespectivosrecursos
garantidores,inclusiveverificandoaevoluçãodasprovisõesmatemáticas.

Parágrafo único. Deverá ser elaborada avaliação atuarial no período
compreendidoentreduasavaliaçõesatuariaisanuaiscasosejaverificadaaocorrência
defatorelevanteparaodeterioramentodasituaçãofinanceiraeatuarialdoRPPSouem
decorrênciadealteraçãodedisposiçõesdoseuplanodebenefícios.

Art.69. Na hipótesedealteração legalrelacionada à estrutura funcionale
remuneratória dos segurados do RPPS,à ampliação e reformulação dos quadros
existenteseàsdemaispolíticasdepessoaldoentefederativoquepossam provocara
majoraçãopotencialdosbenefíciosdoregimepróprio,aunidadegestora,apartirde
estudo técnico elaborado por atuário legalmente habilitado,acompanhado das
premissasemetodologiadecálculoutilizadas,deverádemonstraraestimativadoseu
impactoparaoequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS.

Parágrafoúnico. O entefederativodeverápreverfontesdecusteioeadotar
medidasparaoequacionamentododeficitseapropostadequetrataocaputagravara
situaçãodedesequilíbriofinanceiroouatuarialdoRPPS.

Art.70. Poderão serrealizadas auditorias atuariais periódicas,poratuário
legalmentehabilitado,paraverificareavaliaracoerênciaeaconsistênciadasavaliações
atuariais,atendidasasdisposiçõeslegaiseasdeterminaçõesdosconselhosdeliberativo



oufiscaldoRPPS.

CAPÍTULOV

GESTÃODOSREGIMESPRÓPRIOS

Art.71.Évedadaaexistênciademaisdeum RPPSparaosseguradosdesse
regimeem cadaentefederativoedemaisdeumaunidadegestora.

§ 1º A unidade gestora única deverá gerenciar,direta ou indiretamente,a
concessão,opagamentoeamanutenção,dosbenefíciosdeaposentadoriaepensãopor
mortedevidosatodososseguradosebeneficiáriosdoRPPSeaseusdependentes,
relativosatodosospoderes,órgãoseentidadesdoentefederativo.

§ 2º Há gerenciamento indireto quando a concessão,o pagamento e a
manutençãodosbenefíciosforem executadosporoutroórgãoouentidadeintegranteda
correspondenteAdministraçãoPública,atendendo-se,porém,narealizaçãodaquelas
atividades,aocomando,àcoordenaçãoeaocontroledaunidadegestoraúnica.

§3ºOgerenciamentoindiretopoderásedarsobaformadesistema,cabendoà
unidadegestoraopapeldeórgãocentraldosistemaprevidenciárioeàsunidadesde
administraçãodescentralizadas,odeórgãossetoriais,observadooseguinte:

I-oórgãocentraldosistemaprevidenciárioprocederáàorientaçãonormativaeà
supervisãotécnicadosórgãossetoriais,sem prejuízodasubordinaçãodessasunidades
descentralizadasaoórgãoem cujaestruturaadministrativaestiverem integradas;

II-asatribuiçõesprevistasnoincisoIserãodesempenhadaspeloórgãocentral
do sistema previdenciário por meio, dentre outros, do estabelecimento e
acompanhamentodosprocedimentos,atividadeserotinasaserem observadospelos
órgãossetoriaisnaconcessão,revisãoepagamentodosbenefíciosdeaposentadoriase
depensãopormorte;

III-competeaoórgãocentraldosistemaprevidenciárioadecisãofinal,noâmbito
administrativo,acercadaconcessão,damanutenção,dopagamentoedarevisãodos
benefíciosdeaposentadoriasedepensãopormorteàluzdalegislaçãolocalefederal
aplicável,ressalvadasascompetênciasconstitucionaisdosTribunaisdeContas;e

IV-osórgãossetoriaisdeverãoobservaradecisãofinaldequetrataoincisoIIIe
procederem asadequaçõesrequeridaspeloórgãocentral.

§4ºCabeàunidadegestoraimplementarprocessodecontroledequalidadee
documentação,revisãoerequisitosdeauditoriasobreossistemasdesuportedeTI
utilizadosnoRPPS.

§ 5º Asdelegaçõespermitidasno queserefereaosdirigentesdaunidade
gestoradoRPPSdeverãoestarclaramentedefinidasnalegislaçãodoentefederativo

Art.72.Nacomposiçãodosconselhosdeliberativoefiscaldeverásergarantidaa
representaçãodossegurados.

Parágrafoúnico.Sehouverprevisãoem leidoentefederativoderemuneração
dosmembrospelaparticipaçãonosórgãosdequetrataocaput,deveráserobservadoo
dispostonoart.84.

Art.73. Éfacultadaaosentesfederativosaconstituição,pormeiodelei,de
fundosintegradosdebens,direitoseativoscom finalidadeprevidenciária,dequetratao
art.249daConstituiçãoFederal,bem comodefundosparaoscilaçãoderiscosatuariais



previstosnosarts.49e50destaPortaria.

Art.74.Deverásergarantidoaosseguradosebeneficiáriosoplenoacessoàs
informaçõesrelativasàgestãodoRPPSeàsdeseuinteressepessoaledivulgadas,por
meiodesítioseletrônicos,em linguagem claraeacessível,asprincipaisinformações
administrativas,contábeis,financeiraseatuariaisdoregime.

Art.75.Oentefederativodeverámanterregistroindividualizadodosseguradose
beneficiáriosdoRPPS,queconterá,nomínimo,asseguintesinformações:

I-nomeedemaisdadospessoais,inclusivedosdependentes;

II-matrículaeoutrosdadosfuncionais;

III-valoresmensaisdasremunerações,subsídioseproventosedasbasesde
cálculodascontribuições;

IV-valoresmensaisdacontribuiçãodoseguradoedobeneficiário;

V-valoresmensaisdacontribuiçãodoentefederativo;e

VI-CertidãodeTempodeContribuição-CTC.

§1ºAosseguradosebeneficiáriose,nasuafalta,aosdependentesdevidamente
identificados serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro
individualizado.

§2º Asinformaçõesdequetratam esteartigorelativasaosseguradosdeverão
possibilitaraemissãodarespectivaCTCdisciplinadanoCapítuloIX.

§3º Aplica-seoprevistonesteartigoparaosseguradosebeneficiáriosque
perderem afiliaçãoaoRPPS.

SeçãoI

Requisitosdosdirigentesemembrosdosconselhosdeliberativo,fiscalecomitêde
investimentosdosRPPS

Art.76. Deverásercomprovadooatendimento,pelosdirigentesdaunidade
gestoradoRPPS,aosseguintesrequisitosprevistosnoart.8º-BdaLeinº9.717,de1998,
parasuanomeaçãooupermanência,sem prejuízodeoutrascondiçõesestabelecidasna
legislaçãodoregime:

I-não tersofrido condenação criminalou incidido em alguma dasdemais
situações de inelegibilidade previstas no inciso Ido caputdo art.1º da Lei
Complementarnº64,de18demaiode1990,observadososcritérioseprazosprevistos
nareferidaLeiComplementar;

II-possuircertificação,pormeiodeprocessorealizadoporentidadecertificadora
paracomprovaçãodeatendimentoeverificaçãodeconformidadecom osrequisitos
técnicosnecessáriosparaoexercíciodedeterminadocargooufunção;

III-possuircomprovadaexperiêncianoexercíciodeatividadenasáreasfinanceira,
administrativa,contábil,jurídica,defiscalização,atuarialoudeauditoria;e

IV-terformaçãoacadêmicaem nívelsuperior.

§ 1º Osrequisitosdequetratam osincisosIeIIdocaputaplicam-seaos
membrosdosconselhosdeliberativoefiscaledocomitêdeinvestimentosdoRPPS.

§ 2º Osrequisitosdequetratam osincisosIaIV docaputaplicam-seao
responsávelpelagestãodasaplicaçõesdosrecursosdoRPPS.



§3º ÉderesponsabilidadedoentefederativoedaunidadegestoradoRPPSa
verificação dos requisitos de que trata este artigo e o encaminhamento das
correspondentesinformaçõesàSPREV,naformaestabelecidanoart.241.

§4°AautoridadedoentefederativooudaunidadegestoradoRPPScompetente
paraapreciaroatendimentoaosrequisitosprevistosnesteartigodeveráverificara
veracidadedasinformaçõeseautenticidadedosdocumentosaelaapresentadose
adotarasprovidênciasrelativasànomeação epermanênciadosprofissionaisnas
respectivasfunções.

§5º A leidoentefederativopoderáestabeleceroutrosrequisitosalém dos
previstosnesteartigo.

Art.77.AcomprovaçãodorequisitodequetrataoincisoIdocaputdoart.76
seráexigidaacada2(dois)anos,observadososseguintesparâmetros:

I-ainexistênciadecondenaçãocriminal,inclusiveparaosdelitosprevistosno
incisoIdoart.1°daLeiComplementarnº64,de1990,medianteapresentaçãode
certidõesnegativasdeantecedentescriminaisdaJustiçaEstadualedaJustiçaFederal
competentes;e

II-noqueserefereàsdemaissituaçõesprevistasnoincisoIdoart.1°daLei
Complementarn°64,de1990,mediantedeclaraçãodenãoterincididoem algumadas
situaçõesaliprevistas,conformemodelodedeclaraçãodisponibilizadopelaSPREVna
páginadaPrevidênciaSocialnaInternet.

Parágrafoúnico.Em casodeocorrênciadassituaçõesdequetrataesteartigo,os
profissionaisdeixarãodeserconsideradoscomohabilitadosparaascorrespondentes
funçõesdesdeadatadeimplementaçãodoatooufatoobstativo.

Art.78.AcomprovaçãodorequisitodequetrataoincisoIIdocaputdoart.76
deveráserefetuadacom aapresentaçãodecertificaçãoemitidapormeiodeprocesso
realizado porentidadecertificadorareconhecidanaformado § 5º,observadosos
seguintesprazos:

I-dosdirigentesdaunidadegestora,1(um)ano,acontardadatadaposse;

II-dosmembrostitularesdosconselhosdeliberativoefiscal,1(um)ano,acontar
dadatadaposse;ou

III-doresponsávelpelagestãodasaplicaçõesdosrecursosdoRPPSedos
membros titulares do comitê de investimentos,previamente ao exercício de suas
funções.

§1º Nahipótesedesubstituiçãodostitularesdoscargosoufunçõesreferidos
nosincisosIeIIdocaput:

I-antesdedecorridoum anodesuaposse,oprazoparacomprovaçãoda
certificaçãopelosseussucessoresseráigualaoperíodoparacomprovaçãoqueainda
restavaaoprofissionalsubstituído;ou

II-apartirdeum anodesuaposseeatéotérminodomandatooriginário,o
dirigentesucessorouomembrosuplentequeassumircomotitulardeverãopossuir
certificaçãoparaentrarem exercícionacorrespondentefunção.

§2º Paramandatosdedirigentesoumembrosdosconselhosdeliberativoe
fiscalinferioresa4(quatro)anosoprazodequetratam osincisosIeIIdocaputéde6
(seis)meses.



§3º Ascertificaçõesterãovalidademáximade4(quatro)anosedeverãoser
obtidasmedianteaprovaçãopréviaem examesporprovas,ouporprovasetítulos,ou
adicionalmentepelaanálisedeexperiênciae,em casoderenovação,porprogramade
qualificaçãocontinuada.

§4ºAscertificaçõeseprogramasdequalificaçãocontinuadadeverãoterosseus
conteúdos alinhados aos requisitos técnicos necessários ao exercício da
correspondentefunção.

§ 5º Para fins do cumprimento do disposto neste artigo,a gestão do
reconhecimentodoscertificadosedasentidadescertificadoras,aserefetuadanaforma
definidapelaSPREV, deverácontemplar,entreoutras,asseguintesmedidas:

I-análise e decisão sobre os pedidos de reconhecimento das entidades
certificadoras e dos correspondentes certificados ou programas de qualificação
continuada;

II-definição dos modelos dos processos de certificação ou programas de
qualificação continuada e os conteúdos mínimos dos temas para cada tipo de
certificaçãoouprograma;

III-definiçãodoscritériosdequalificaçãotécnicadasentidadescertificadoras;

IV -reconhecimentodoprocessodecertificaçãoeprogramadequalificação
continuadaem queosrequisitostécnicosnecessáriosparaoexercíciodafunçãosejam
estabelecidospormodeloqueconsideresistemadeatribuiçãodepontospornívelou
tipodecertificação;

V -estabelecimentodassituaçõesdedispensadacertificaçãoem funçãode
reconhecido conhecimento técnico inerente à titulação acadêmica do dirigente da
unidadegestoraoudoconselheirodoRPPSouaocargopúblicodequeétitularoude
quesejaoriundo;e

VI-estabelecimentodecritériosparaimplantaçãogradualeaperfeiçoamentodos
processosdecertificaçãoeprogramasdequalificaçãocontinuadadequetrataeste
artigo.

§6º O programadequalificaçãocontinuadadeveráexigir,comocondiçãode
aprovação,dentreoutrasatividades,produçãoacadêmica,participaçãoperiódicaem
cursospresenciaisoueducaçãoadistânciaeem eventosdecapacitaçãoeeducação
previdenciárias.

§7ºASPREVdivulgaránapáginadaPrevidênciaSocialnaInternetarelaçãodas
certificadoras, dos certificados e dos programas de qualificação continuada
reconhecidosnaformado§5ºequeserãoaceitosparafinsdacertificaçãoprevista
nesteartigo.

Art.79. Ascertificaçõeseprogramasdequalificaçãocontinuadapoderãoser
graduadosem níveisbásico,intermediárioeavançado,exigidosdeformaproporcional
aoporte,aovolumederecursoseàsdemaiscaracterísticasdosRPPS,conformeoISP-
RPPS.

Art.80.AcomprovaçãodorequisitodequetrataoincisoIIIdocaputdoart.76
deverá serefetuada mediante a apresentação de documentos que comprovem a
experiênciade,nomínimo,2(dois)anos,conformeasespecificidadesdecadacargoou
função,noexercíciodeatividadenasáreasprevidenciária,financeira,administrativa,
contábil,jurídica,defiscalização,atuarialoudeauditoria.



SeçãoII

Utilizaçãodosrecursosprevidenciários

Art.81.Sãoconsideradosrecursosprevidenciáriosascontribuiçõesequaisquer
valores,bens,ativos e seus rendimentos vinculados ao RPPS ou aos fundos
previdenciários,inclusiveoscréditosdoenteinstituidor,reconhecidospeloregimede
origem,relativosàcompensaçãofinanceiradisciplinadanaLeino9.796,de05demaio
de1999.

§1º Osrecursosdequetrataesteartigosomentedeverãoserutilizadosparao
pagamentodosbenefíciosdeaposentadoriaepensãopormorte,paraofinanciamento
dataxadeadministraçãodoRPPSeparaopagamentodacompensaçãofinanceira
disciplinadanaLeino9.796,de05demaiode1999.

§2ºÉvedadaautilizaçãodosrecursosprevidenciáriosparafinalidadesdiversas
daquelasreferidasno§1º,dentreelasconsideradas:

I-opagamentodebenefíciosdiversosdaaposentadoriaepensãopormorte;

II-ocusteiodacomplementaçãodebenefíciosprevistanaleidoentefederativo
comoincentivoparaaopçãodequetratao§16doart.40daConstituiçãoFederal;

III-acompensaçãoourestituiçãodascontribuiçõesquandonãoatendidosos
requisitosprevistosnoart.82;

IV-asdespesasrealizadasem desacordocom osparâmetrosestabelecidospelo
art.84;e

V-atransferênciadebeneficiários,recursosouobrigaçõesentreofundoem
repartiçãoeofundoem capitalização,nocasodeRPPScom segregaçãodamassados
segurados,em desacordocom osparâmetrosestabelecidosnestaPortaria.

§3ºAutilizaçãoindevidadosrecursosprevidenciáriosexigiráoressarcimentoao
RPPSdosvalorescorrespondentes,com aplicaçãodeíndiceoficialdeatualizaçãoede
taxadejuros,respeitando-secomolimitemínimoametaatuarial.

Art.82.Aunidadegestorapoderárestituir,noprazoprevistonoart.168daLeinº
5.172,de25deoutubrode1966,aquem sejaosujeitopassivodaobrigação,ouesteja
porele expressamente autorizado,contribuição repassada ao RPPS quando tenha
havido pagamento indevido da obrigação por aquele que pleiteia a restituição
comprovadoem processoadministrativoformalmenteconstituído.

Art.83.Évedadaautilizaçãoderecursosprevidenciáriosparacustearaçõesde
assistênciasocialoudesaúde,eparaconcessãodeverbasindenizatórias,aindaque
decorrentesdeacidenteem serviço.

Parágrafoúnico.Desde1odejulhode1999,osRPPSjáexistentesquetivessem,
dentreassuasatribuiçõesaprestaçãodeserviçosdeassistênciamédica,em casode
nãoextinçãodessesserviços,devem contabilizarascontribuiçõesparaprevidência
sociale para assistência médica em separado,sendo vedada a transferência de
recursosentreestascontas.

Art.84.Ataxadeadministraçãoaserinstituídaem leidoentefederativo,deverá
observarosseguintesparâmetros:

I-financiamentoeconstituiçãodareservaadministrativaconformeprevistoem
leidoentefederativo;

II-previsãoem leidoentefederativodosseguintespercentuaismáximosdetaxa



deadministração,apuradoscom basenoexercíciofinanceiroanterior:

a)deaté2,0% (doisporcento)paraosRPPSdosEstadoseDistritoFederal,
classificadosnogrupoPorteEspecialdoISP-RPPS,dequetrataoart.238,aplicado
sobreosomatóriodabasedecálculodascontribuiçõesdosservidoresoudeaté1,3%
(um inteiroetrêsdécimosporcento),sobreosomatóriodasremuneraçõesbrutasdos
servidores,aposentadosepensionistas;

b)deaté2,4% (doisinteirosequatrodécimosporcento)paraosRPPSdos
Municípios classificados no grupo Grande Porte do ISP-RPPS,aplicado sobre o
somatóriodabasedecálculodascontribuiçõesdosservidoresoudeaté1,7% (um
inteiroesetedécimosporcento),sobreosomatóriodasremuneraçõesbrutasdos
servidores,aposentadosepensionistas;

c)deaté3,0% (trêsporcento)paraosRPPSdosMunicípiosclassificadosno
grupoMédioPortedoISP-RPPS,aplicadosobreosomatóriodabasedecálculodas
contribuiçõesdosservidoresoudeaté2,3% (doisinteirosetrêsdécimosporcento),
sobreosomatóriodasremuneraçõesbrutasdosservidores,aposentadosepensionistas;
ou

d)de até 3,6% (trêsinteirose seisdécimosporcento)para osRPPS dos
Municípios classificados no grupo Pequeno Porte do ISP-RPPS,aplicado sobre o
somatóriodabasedecálculodascontribuiçõesdosservidoresoudeaté2,7% (dois
inteirosesetedécimosporcento),sobreosomatóriodasremuneraçõesbrutasdos
servidores,aposentadosepensionistas;e

III-vinculaçãodosrecursosparapagamentodasdespesascorrentesedecapital
necessáriasàorganização,àadministraçãoeaofuncionamentodoRPPS,observando-
seque:

a)deverãoseradministradosem contasbancáriasecontábeisdistintasdas
destinadas aos benefícios,formando reserva financeira administrativa para as
finalidadesprevistasnesteartigo;

b)mantém-seavinculaçãodassobrasmensaisdecusteioadministrativoedos
rendimentosporelasauferidas,exceto seaprovada,pelo conselho deliberativo,na
totalidadeouem parte,asuareversãoparapagamentodosbenefíciosdoRPPS,vedada
suadevoluçãoaoentefederativoouaosseguradosdoRPPS;

c)osvaloresarrecadadosmensalmentecom ataxadeadministração serão
incorporadosàreservaadministrativaepoderãoserutilizados,inclusivecom assobras
mensais de custeio administrativo e dos rendimentos porelas auferidas,para as
finalidadesprevistasnesteartigo;e

d)poderãoserutilizadosparaaquisição,construção,reformaoumelhoriasde
imóveisdestinadosausoprópriodaunidadegestoranasatividadesdeadministração,
gerenciamentoeoperacionalizaçãodoRPPS,bem comoparareformaoumelhoriasde
bensdestinadosa investimentos,desde que seja garantido o retorno dosvalores
empregados,mediante verificação pormeio de análise de viabilidade econômico-
financeira.

§1ºOsrecursosdataxadeadministraçãoutilizadosem desconformidadecom o
previstonesteartigodeverãoserobjetoderecomposiçãoaoRPPS,sem prejuízode
adoção demedidaspararessarcimento porpartedosresponsáveispelautilização
indevidadosrecursosprevidenciários.

§2º NahipótesedeaunidadegestoradoRPPSpossuircompetênciasdiversas



daquelasrelacionadasàadministraçãodoregime,inclusiveseforresponsávelpela
gestãodoSistemadeProteçãoSocialdosMilitares-SPSM edasperíciasdebenefícios
porafastamentos temporários,deverá havero rateio proporcionaldas despesas
relativasacadaatividadeparaposteriorapropriaçãonoscustoscorrespondentesea
gestãosegregadadosrecursos,observando-se,ainda,que,seaestruturaoupatrimônio
utilizado for de titularidade exclusiva do RPPS,deverá ser estabelecida uma
remuneraçãoaoregimeem virtudedessautilização.

§3º Eventuaisdespesascom prestaçãodeserviçosrelativosàassessoriaou
consultoria,independentementedanomenclaturautilizadanasuadefinição,deverão
observaros seguintes requisitos,sem prejuízo de outras exigências previstas na
legislaçãodoRPPS:

I-osserviçosprestadosdeverãoterporescopoatividadesquecontribuam paraa
melhoriadagestão,dosprocessosedoscontroles,sendovedadaasubstituiçãodas
atividadesdecisóriasdadiretoriaexecutivaedosdemaisórgãosestatutáriosdaunidade
gestora,bem comodassuasatividadesfinalísticas;

II-ovalorcontratualnãopoderáserestabelecido,deformadiretaouindireta,
como parcela,fração ou percentualdo limite da taxa de administração ou como
percentualdereceitasouingressosderecursosfuturos;e

III-em qualquerhipótese,osdispêndiosefetivamenterealizadosnãopoderãoser
superioresa50% (cinquentaporcento)dosvaloresanuaisdataxadeadministração
calculadosconformeoincisoIIdocaput,consideradossem osacréscimosdequetrata
o§4º.

§ 4º A leidoentefederativopoderáautorizarqueopercentualdataxade
administraçãoestabelecidanaformadoincisoIIdocaput,sejaelevadoem até20%
(vinteecincoporcento),exclusivamenteparaocusteiodedespesasadministrativas
relacionadasa:

I-obtençãoemanutençãodecertificaçãoinstitucionalnoâmbitodoPró-Gestão
RPPS,aserobtidanoprazode2(dois)anos,contadodadatadaformalizaçãoda
adesãoaoprograma,contemplando,entreoutros,gastosreferentesa:

a)preparaçãoparaaauditoriadecertificação;

b)elaboraçãoeexecuçãodoplanodetrabalhoparaimplantaçãodoPró-Gestão
RPPS;

c)cumprimentodasaçõesprevistasnoprograma,inclusiveaquisiçãodeinsumos
materiaisetecnológicosnecessários;

d) auditoria de certificação,procedimentos periódicos de autoavaliação e
auditoriadesupervisão;e

e)processoderenovaçãooudealteraçãodoníveldecertificação;e

II-obtençãoemanutençãodecertificaçãopelosdirigentesdaunidadegestorae
membrosdosconselhosdeliberativoefiscaledocomitêdeinvestimentosdoRPPS,
contemplando,entreoutros,gastosreferentesa:

a)preparação,obtençãoerenovaçãodacertificação;e

b)capacitaçãoeatualizaçãodosgestoresemembrosdosconselhosecomitê.

§5ºAdefiniçãodospercentuaisdataxadeadministraçãodequetrataoincisoII
docaputdeveráobservarosseguintescritérios:



I-consideraraclassificaçãonosgruposdeportedoISP-RPPSpublicadono
penúltimoexercícioanterioraoexercícionoqualessepercentualseráaplicado;e

III-em casoderegimesquenãoconstarem daclassificaçãodoISP-RPPS,deverá
serconsideradoolimitedogrupo“MédioPorte”,atéquesejapromovidaasuainclusão.

§6º AsdespesasoriginadaspelasaplicaçõesdosrecursosdoRPPSem ativos
financeiros,inclusiveasdecorrentesdostributosincidentessobreosseusrendimentos,
deverãosersuportadaspelasreceitasgeradaspelasrespectivasaplicações,assegurada
atransparênciadesuarentabilidadelíquida.

§7º Em casodeinsuficiênciaderecursosdataxadeadministração,inclusive
parapagamentodetributosoudeinsumosmateriaisetecnológicosindispensáveispara
agestãodoregime,deverãoseraportadosrecursospeloentefederativo,desdeque
asseguradatransparênciaaocusteioadministrativodoRPPS.

SeçãoIII

Procedimentoscontábeis

Art.85.AcontabilidadedosRPPSseráindividualizadaem relaçãoàcontabilidade
do ente federativo e obedecerá aos princípios,às normas e aos procedimentos
aplicáveisaosetorpúblico.

§1º Deverãoserreconhecidasnacontabilidadeconsolidadadoentefederativo
asobrigaçõesdecorrentesdoplanodebenefíciosdoRPPS,inclusiveparaconsolidação
dascontaspúblicasdequetratao§2ºdoart.50daLeiComplementarnº101,de2000.

§2ºOsinstrumentosdetransparênciafiscaleasinformaçõesedadoscontábeis,
orçamentáriosefiscaisdequetrataoart.48daLeiComplementarnº101,de2000,
deverãocompreenderosrelativosaoRPPS.

CAPÍTULOVI

INVESTIMENTOSDOSRECURSOS

Art.86.OsrecursosfinanceirosdoRPPSdeverãosergeridosem conformidade
com apolíticadeinvestimentosestabelecidaecom oscritériosparacredenciamentode
instituiçõesecontratações,deforma independente,sendo vedada a realização de
convêniooucontratotendocomobaseexigênciadereciprocidaderelativaàsaplicações
dosrecursosdoregime.

§1ºDeverãoseradotadasregras,procedimentosecontrolesinternosquevisem
àpromoçãodeelevadospadrõeséticosnaconduçãodasoperações,bem comoà
eficiênciadosprocedimentostécnicos,operacionaisedecontroledasaplicações.

§ 2º Deverão serclaramente definidas as atribuições e a separação de
responsabilidadesdetodososórgãoseagentesqueparticipem doprocessodeanálise,
avaliação,gerenciamento,assessoramentoedecisãosobreasaplicaçõesdosrecursos
doRPPS,inclusivecom adefiniçãodasalçadasdedecisãodecadainstância.

Art.87. OsrecursosdosRPPSserãoaplicadosnomercadofinanceiroede
capitaisem conformidadecom regrasestabelecidaspeloConselhoMonetárioNacional-
CMN.

Parágrafoúnico.Aaplicaçãodosrecursosdeverá,com oobjetivodealcançara
metaatuarial,atenderaosprincípiosdasegurança,rentabilidade,solvência,liquidez,
motivação,adequaçãoànaturezadesuasobrigaçõesetransparência,previstosem



resoluçãodoCMN,eobservartambém osparâmetrosgeraisrelativosàgestãode
investimentosdosRPPSprevistosnesteCapítulo.

Art.88. OsprocessosdecisóriosdosinvestimentosderecursosdoRPPSse
referem às operações de alocação,de manutenção de posições em ativos e de
desinvestimentosdasaplicações.

§1º Consideram-secomoativosfinanceirosaquelesdefinidosnostermosda
regulamentaçãodaCVM,cujaemissão,registro,depósitocentralizado,distribuiçãoe
negociaçãodevem observarasnormaseprocedimentosporelaestabelecidosepelo
BancoCentraldoBrasil,nassuasrespectivasáreasdecompetências.

§2º Aunidadegestoradeveimplementarprocessodecontroledequalidadee
documentação,revisãoerequisitosdeauditoriarigorososnoqueserefereàsdecisões
naaplicaçãodosrecursosdequetrataocaput.

SeçãoI

Gestãodaaplicaçãodosrecursos

Art.89.OentefederativodeveráinformaràSPREVoresponsávelpelagestãodas
aplicaçõesdosrecursosdo RPPS,queseráporelaconsiderado como o principal
responsávelpelaprestaçãodeinformaçõesrelativasàsaplicaçõesdoregimepróprio.

Art.90.Adefiniçãodasatribuiçõeseaseparaçãoderesponsabilidadesprevista
no§2ºdoart.86deveráabranger,nomínimo,asatribuiçõeseasresponsabilidadesdos
dirigentes,doconselhodeliberativo,doconselhofiscaledocomitêdeinvestimentosdo
RPPS,eseusmembros,noqueserefereàsaplicaçõesdosrecursosdoregime.

Art.91.Ocomitêdeinvestimentosdeveráobservarosseguintesrequisitos:

I-previsão na legislação do ente federativo de suas atribuições,estrutura,
composição,forma de funcionamento e de participação no processo decisório de
investimentos do RPPS,inclusive quanto à formulação e execução da política de
investimentos;

II-manutençãodovínculodeseusmembroscom oentefederativooucom a
unidadegestoradoRPPSnaqualidadedeservidortitulardecargoefetivooudelivre
nomeaçãoeexoneração;

III-previsãodeperiodicidadedasreuniõesordináriaseformadeconvocaçãodas
extraordinárias;

IV -previsão de acessibilidade das informações relativas aos processos
decisóriosdosinvestimentosdosrecursosdoRPPSaosmembrosdocomitê;e

V-exigênciadequeasdeliberaçõesedecisõessejam registradasem atas.

Art.92.OresponsávelpelagestãodasaplicaçõesdosrecursosdoRPPSeos
membrosdocomitêdeinvestimentosdeverãocomprovaroatendimentoaosrequisitos
previstosnoart.76.

Art.93.ORPPSdeverábuscaroacompanhamentodosriscosdesuacarteirade
investimentos.

Art.94.Aatuaçãodosagentesqueparticipam doprocessodeanálise,avaliação,
gerenciamento,assessoramentoedecisãosobreasaplicaçõesdosrecursosdoRPPS
deveobservarocódigodeéticaedepadrõesdecondutaprofissionaladotado.

Art.95.AgestãodasaplicaçõesdosrecursosdosRPPSpoderáserprópria,por



entidadeautorizadaecredenciada,oumista,nosseguintestermos:

I-gestãoprópria,quandoaunidadegestorarealizadiretamenteaexecuçãoda
políticadeinvestimentosdacarteirado regime,decidindo sobreasalocaçõesdos
recursos,inclusivepormeiodefundosdeinvestimento;

II-gestãorealizadaexclusivamenteporpessoajurídicadevidamenteregistradae
autorizadaparaadministraçãoderecursosdeterceirospelaCVM;e

III-gestãomista,quandopartedacarteiradoRPPSégeridadiretamentepela
unidadegestoraeparteporinstituiçõescontratadasparaadministraçãodecarteirasde
valoresmobiliários.

Parágrafoúnico. A unidadegestoradeverácertificar-sedocumprimentodos
limites,condiçõesevedaçõesestabelecidosem resoluçãodoCMN pelasinstituições
escolhidasparaagestãodecarteiraadministrada.

Art.96. Na seleção e contratação de instituições para gestão de carteira
administradadeveráserobservado,nomínimo,oseguinte:

I-certificaçãodoregistroeautorizaçãopelaCVM;

II-estabelecimentodecritériosisonômicos,técnicosetransparentes,inclusive
relacionados à política de divulgação de informações sobre os investimentos e
performance,especificando a periodicidade e as informações necessárias para o
monitoramentodasatividadesdainstituiçãocontratada;

III-análiseseapolíticadegestãoderiscospropostaparaacarteiraadministrada
éconsistenteepassíveldeverificação,deformaaquefundamente,efetivamente,os
processosdecisóriosdosinvestimentoseseestáalinhadaàsdiretrizesdapolíticade
investimentosdoRPPS;

IV-verificaçãoseasegregaçãodasfunçõesdegestão,administraçãoecustódia
dainstituiçãoésuficienteparamitigarsituaçõesdeconflitodeinteresse;

V-confirmaçãoseainstituiçãoadereacódigosdeautorregulaçãoecódigosde
éticaecondutaqueincentivem boaspráticasdemercado,transparênciaepadrões
éticosnaadministraçãodecarteiradevaloresmobiliários;

VI-observânciadecritériosisonômicos,técnicosetransparentes;

VII-possibilidadedefracionamentodacarteiraem lotesafim defomentara
competiçãonoatingimentodosobjetivosdapolíticadeinvestimentos;e

VIII-avaliaçãodohistóricodeatuaçãodoprestador,incluindoacertificaçãode
suareputaçãoilibada.

Parágrafoúnico.Oscritériosdeseleçãodevem,ainda,observarasolidez,portee
experiência em gestão de recursos das instituições e serem proporcionais à
complexidadedomandato.

Art.97. A unidadegestoradeveráassegurar-sedacapacidadetécnicaedo
desempenhopositivodequalquerinstituiçãocontratadaparaprestaçãodeserviços
relacionadosàsaplicaçõesdosrecursosdoRPPS,observados,nomínimo,osseguintes
parâmetros:

I-deverárecairsomentesobrepessoasjurídicase,em casodeprestadoresde
serviço sujeitos a registro, autorização ou credenciamento nos termos da
regulamentaçãodaCVM oudoBancoCentraldoBrasil,certificar-sedesuaregularidade
peranteoórgão;



II-oescopodoserviçoaserprestadodeveráserdefinidodeformaacontemplar
objetivospassíveisdeverificaçãodeacordocom ascaracterísticasdomandatoou
contratoequecontribuam paraamelhoriadagestãoprevidenciária;

III-oscritériosdeseleçãoedecontrataçãodeverãogarantiraimpessoalidade,
concorrência,transparência,economicidadeeeficiência,avedaçãoaonepotismo,além
dosprincípiosrelativosàsboaspráticasdegovernança,ambientedecontroleeoutros
destinadosàmitigaçãoderiscos,inclusiveosrelacionadosaconflitosdeinteresse;

IV -a seleção,o acompanhamento,a avaliação e o monitoramento dos
prestadoresdeserviçosdeverãoserexecutadoscom diligência;

V -deverá seravaliado o histórico de atuação do prestador,incluindo a
certificaçãodesuareputaçãoilibada;

VI-deverãoserexigidasinformaçõesquecomprovem aadequaçãodaestrutura
existenteparaaprestaçãodoserviço,inclusiveseoprestadorpossuirecursoshumanos
ecomputacionaisadequadosesuficientesparaofertarosserviçoscontratados;

VII-deveráseravaliadaaqualificaçãotécnicaeaexperiênciadosprofissionaise
colaboradoresdoprestador,incluindoohistóricodesuaatuação;e

VIII-deveráserrealizadoomonitoramentoperiódicodosprestadores,deformaa
verificar, no mínimo, o cumprimento satisfatório dos requisitos e condições
estabelecidosnalegislaçãoaplicáveleasexigênciasefinalidadesestabelecidasno
contrato.

§ 1º A contratação de serviços especializados de terceiros não exime os
participantes dos processos decisórios dos investimentos do RPPS de suas
responsabilidadeslegais.

§2ºNacontrataçãoaqueserefereocaput,serãoobservadasasnormasgerais
delicitaçãoecontratação.

Art.98. Deverão seradotadas medidas para evitarpotenciais conflitos de
interessedosprestadoresdeserviçoscom aspessoasqueparticipam doprocessode
análise,avaliação,gerenciamento,assessoramentoedecisãosobreaaplicaçãodos
recursosdoRPPS.

§1º Oconflitodeinteresseseráconfiguradoem quaisquersituaçõesem que
possam seridentificadasaçõesquenãoestejam alinhadasaosobjetivosdoRPPS,
independentementedeobtençãodevantagem parasiouparaoutrem,daqualresulteou
nãoprejuízo.

§2ºAcontrataçãodeverá,sobpenadeimediatarescisão,vedarqueoprestador,
oupartesaelerelacionadas,diretaouindiretamente,em relaçãoàsaplicaçõesdos
recursos do RPPS,recebam qualquerremuneração,benefício ou vantagem que
potencialmenteprejudiquem aindependêncianaprestaçãodoserviço.

§3ºÉvedadoàunidadegestoradoRPPS,nostermosderesoluçãodoCMN:

I- remunerar quaisquer prestadores de serviço relacionados direta ou
indiretamenteaosfundosdeinvestimentooudemaisativosem queforam aplicadosos
recursosdoregime,deformadistinta:

a)dastaxasprevistasnaregulamentaçãodaCVM,incluindoasprevistasem
contratodecarteiraadministradaoudeconsultoria;

b) dos encargos do fundo,nos termos do regulamento do fundo e da



regulamentaçãodaCVM;e

c)doscustosdedistribuiçãodevaloresmobiliáriosnoâmbitodeofertaspúblicas
devaloresmobiliários,desdequeobservadaaregulamentaçãodaCVM;e

II-aplicarrecursosnaaquisiçãodecotasdefundosdeinvestimentoem que
prestadores de serviço contratados pela unidade gestora do RPPS,ou partes
relacionadas,diretaouindiretamente,aessesprestadores,figurem comoemissoresdos
ativosdascarteiras,ressalvadoodispostonaregulamentaçãodaCVM.

§ 4º OsparticipantesdosprocessosdecisóriosdosinvestimentosdoRPPS
deverãoformalizaraexistênciadequalquerpotencialconflitodeinteressequandoda
seleçãodoprestadordeserviçoeduranteaexecuçãodocontrato.

Art.99.Nãosecaracterizacomocontrataçãodeserviçosarelaçãoestabelecida
entreaunidadegestoracom asinstituiçõescredenciadasnaformadoart.103ecom os
prestadoresdeserviçorelacionadosaoscorrespondentesativosfinanceiros.

Art.100.Aunidadegestoradeverádaramplapublicidadeaoscustosrelativosà
gestão de carteiras, incluindo custódia, corretagens, consultorias, honorários
advocatícios,auditoriaseoutrasdespesasrelevantes.

Parágrafoúnico.Odispostonesteartigonãoabrangeasaplicaçõesem fundosde
investimentoefetuadaspormeiodegestãoprópria.

SeçãoII

Políticadeinvestimentos

Art.101.Aunidadegestoradeverácomprovaraelaboraçãoeaaprovaçãoda
políticaanualdeinvestimentosdoRPPS.

§1º Apolíticadeinvestimentosdeveseraprovadapeloconselhodeliberativo,
antesdoiníciodoexercícioaquesereferireconstituir-seem um mandatoaser
observadopeloresponsávelpelagestãodasaplicaçõesdosrecursosdoRPPSedemais
participantesdosprocessosdecisóriosdosinvestimentosdoRPPS.

§2º Apolíticadeinvestimentospoderáseralteradanocursodesuaexecução
com vistasàadequaçãoaomercadoouànovalegislação,desdequeaprovadapelo
conselhodeliberativo.

§ 3º No início decadaexercício,aunidadegestoradeveráapresentaraos
conselhosdeliberativoefiscalorelatóriodeacompanhamentodaexecuçãodapolítica
deinvestimentosrelativoaoanoanterior.

§ 4º As informações relativas às políticas de investimentos deverão ser
encaminhadasàSPREVpormeiodoDemonstrativodaPolíticadeInvestimentos-DPIN,
acompanhadodoenviododocumentoquecomproveasuaelaboraçãoeaprovaçãopelo
conselhodeliberativo,conformemodeloeinstruçõesdepreenchimentodisponibilizados
pelaSPREVnapáginadaPrevidênciaSocialnaInternet.

Art.102.Apolíticadeinvestimentosdeverácontemplar,nomínimo,oprevistoem
resoluçãodoCMN,atentando-separaasseguintesinformações:

I-noqueserefereaomodelodegestãoaseradotado,deverá:

a)avaliarosaspectosrelativosàgovernançadoRPPS,contemplandoaestrutura
degestãoeascompetências,atribuiçõeseresponsabilidadesdosórgãoseagentes
participantesdosprocessosdecisóriosdosinvestimentos;e



b)definir,em casodecarteiraadministrada,oscritériosparaacontrataçãodas
instituições;

II-noqueserefereàdefiniçãodaestratégiadealocaçãodosrecursosentreos
diversossegmentosdeaplicaçãoeasrespectivascarteirasdeinvestimentos,deverá:

a)avaliaro cenário macroeconômico e financeiro a fim de justificaras
perspectivasrelativasaosinvestimentos;

b)avaliaroatualperfildacarteiradeinvestimentosdoRPPS;

c)verificarosprazos,montantesetaxasdasobrigaçõesatuariaispresentese
futurasdoregime,com oobjetivodeserem estabelecidasestratégiasdealocação,de
carregamentodasposiçõesededesinvestimentocompatíveiscom asobrigaçõesdo
planodebenefícios,deformaamanteroequilíbrioeconômico-financeiroentreativose
passivosdoRPPS;

d)definirosobjetivosdagestãodeinvestimentos,considerandoocenáriointerno
eexterno,operfildacarteiraeasestratégiasecritériosparaadiversificaçãopretendida;

e)estabelecerasestratégiasalvodealocação,com ospercentuaispretendidos
paracadasegmentoetipodeativo,bem comooslimitesmínimosemáximos,nãose
circunscrevendoareproduziroslimitesdealocação,diversificaçãoedeconcentração
previstosem resoluçãodoCMN;e

f)aestratégiaalvodealocação,quenãoseconfundecom oslimitesmínimose
máximosdequetrataaalínea“e”;

III-noqueserefereaoscritériosparacredenciamentodeinstituiçõesepara
seleçãodeativos,deveráconsideraraadequaçãoaoperfildacarteira,aoambiente
internoeàestruturadeexposiçãoariscosdoRPPS,eanálisedasolidez,portee
experiênciadasinstituiçõescredenciadas;

IV-noqueserefereaosparâmetrosderentabilidadeperseguidos,deverá:

a)definirametaderentabilidadefuturadosinvestimentos,queseráutilizadapara
balizaraaderênciadataxadejurosutilizadanaavaliaçãoatuarialdoregime;

b)buscaracompatibilidadedametaderentabilidadecom operfildacarteirade
investimentosdoRPPS,apartirdasestratégiasdealocaçãodefinidasnaformado
incisoIIdocaput,tendoporbasecenáriosmacroeconômicoefinanceiroseosfluxos
atuariaiscom asprojeçõesdasreceitasedespesasfuturasdoRPPS;e

c)observaranecessidadedebuscaemanutençãodoequilíbriofinanceiroe
atuarialdo regime,podendo a meta derentabilidadeserdiferenciada porperíodo,
prospectada pelo perfilda carteira de investimentos do RPPS e pelo cenário
macroeconômicoefinanceiro;

V-noqueserefereaoslimitesparainvestimentoem títulosevaloresmobiliários
deemissãooucoobrigaçãodeumamesmapessoajurídica,deveráestabeleceros
limites de alocação dos recursos do RPPS poremissor,assim considerados os
integrantesdeum mesmoconglomeradoeconômicooufinanceiro;

VI-noqueserefereàmetodologia,aoscritériosgeraiseàsfontesdereferênciaa
serem adotadosparaprecificaçãodosativos,deverá:

a)terporbasecritériosconsistentesepassíveisdeverificação,consentâneos
com osparâmetrosreconhecidospelomercadofinanceiro;

b)utilizarcritériosdeapuraçãodovalordemercadooudeintervaloreferencialde



preços máximos e mínimos dos ativos financeiros,estabelecidos com base em
metodologiapublicadaporinstituiçõesdereconhecidoméritonomercadofinanceiro;

c)utilizarmetodologiadeprecificaçãoqueobserveosprincípios,legislaçãoe
procedimentoscontábeisaplicadosaosetorpúblicoequeassegurequeospreços
apurados sejam consistentes com o valorrealdos ativos,exceto em caso de
cumprimentodoscritériosrelativosaosativosaserem mantidosatéoseuvencimento;
e

d)observar,quantoaosbens,direitosedemaisativosdequalquernatureza
aportadosaoRPPSparaequacionamentodedeficitatuarialouparaconstituiçãodos
fundoscom finalidadeprevidenciária,osparâmetrosprevistosnoart.63;

VII-noqueserefereàmetodologiaeaoscritériosaserem adotadosparaanálise
préviadosriscosdosinvestimentos,bem comoasdiretrizesparaoseucontrolee
monitoramento,deverácontemplaraavaliaçãodosriscosdecrédito,demercado,de
liquidez,operacional,legal,sistêmicoeoutrosinerentesacadaoperaçãoeatolerância
doregimeaessesriscos;

VIII-noqueserefereàmetodologiaeaoscritériosaserem adotadospara
avaliação e acompanhamento da meta de rentabilidade dos investimentos,deverá
consideraros custos relativos à gestão da carteira e os critérios de precificação
adequadosàcadaativofinanceiro;e

IX-noqueserefereaoplanodecontingência,deverádefinirasmedidasaserem
adotadasem casodedescumprimentodoslimiteserequisitosprevistosem resolução
doCMN,deexcessivaexposiçãoariscosoudepotenciaisperdasdosrecursos.

SeçãoIII

Credenciamentodeinstituições

Art.103.AunidadegestoradoRPPSdeverárealizaropréviocredenciamentode
todasasinstituiçõesquerecebam ouadministrem recursosdoregime.

§1º AsaplicaçõesdosrecursosdoRPPSdeverãoobservarosparâmetrosde
mercadoepoderãoserrealizadaspormeiodeinstituiçõespúblicasouprivadas,desde
queregistradas,autorizadasoucredenciadaspelaCVM oupeloBancoCentraldoBrasil.

§ 2º Os critérios para o credenciamento das instituições deverão estar
relacionadosàboaqualidadedegestão,aoambientedecontroleinterno,aohistóricoe
experiênciadeatuação,àsolidezpatrimonial,aovolumederecursossobadministração,
à exposição a risco reputacional,ao padrão ético de conduta e à aderência da
rentabilidadeaindicadoresdedesempenhoeaoutrosdestinadosàmitigaçãoderiscos
eaoatendimentoaosprincípiosdesegurança,proteçãoeprudênciafinanceira.

§ 3º Para o credenciamento da instituição,deverão ser observados e
formalmenteatestadospelaunidadegestoradoRPPS:

I-registroouautorizaçãonaformado§1ºeinexistênciadesuspensãoou
inabilitaçãopelaCVM,peloBancoCentraldoBrasilouporoutroórgãocompetente;

II-observânciadeelevadopadrãoéticodecondutanasoperaçõesrealizadasno
mercadofinanceiroeausênciaderestriçõesque,acritériodaCVM,doBancoCentraldo
Brasiloudeoutrosórgãoscompetentes,desaconselhem um relacionamentoseguro;

III-análisedohistóricodesuaatuaçãoedeseusprincipaiscontroladores;

IV -experiência mínima de 5 (cinco)anos dos profissionais diretamente



relacionadosàgestãodeativosdeterceiros;e

V-análisequantoaovolumederecursossobsuagestãoeadministração,bem
comoquantoaqualificaçãodocorpotécnicoesegregaçãodeatividades.

§4º Ocredenciamentoseaplicaaogestoreaoadministradordosfundosde
investimentoedasinstituiçõesfinanceirasbancáriasemissorasdeativosfinanceiros
aptosareceberem diretamenteasaplicaçõesdoregime.

Art.104. Deverá serrealizado o credenciamento do distribuidor,instituição
integrantedosistemadedistribuiçãoouagenteautônomodeinvestimento,certificando-
sesobreasuaregularidadeperanteaCVM eocontratoparadistribuiçãoemediaçãodo
produtoofertado.

Art.105.Deveráserrealizadoocredenciamentodascorretorasoudistribuidoras
detítulosevaloresmobiliáriosparaasoperaçõesdiretascom títulosdeemissãodo
TesouroNacionalregistradosnoSistemaEspecialdeLiquidaçãoeCustódia-SELIC.

Parágrafoúnico.Aplica-seoprevistonocaputaosserviçosdecustódiadetítulos
evaloresmobiliáriosrelativosàcarteiradetítulospúblicosfederaissobgestãoprópria
doRPPS.

Art.106.Aconclusãodaanálisedasinformaçõesedaverificaçãodosrequisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de
Credenciamento,quedeveráobservarosseguintesparâmetros:

I-estarembasado nos formulários de diligência previstos em códigos de
autorregulaçãorelativosàadministraçãoderecursosdeterceiros,disponibilizadospor
entidaderepresentativadosparticipantesdo mercado financeiro edecapitaisque
possuaconvêniocom aCVM paraaproveitamentodeautorregulaçãonaindústriade
fundosdeinvestimento;

II-seratualizadoacada2(dois)anos;

III-contemplar,em casodefundosdeinvestimentos,oadministrador,ogestore
odistribuidordofundo;e

IV-serinstruído,com osdocumentosprevistosnainstruçãodepreenchimentodo
modelodisponibilizadonapáginadaPrevidênciaSocialnaInternet.

§1ºOTermodeCredenciamentoéodocumentopeloqualseformalizaarelação
entreaunidadegestoradoRPPSeacredenciada,demonstrandoocumprimentodas
condiçõesdesuahabilitaçãoeaptidãoparaintermediaroureceberasaplicaçõesdos
recursos.

§2º AassinaturadoTermodeCredenciamentonãoestabeleceobrigatoriedade
deaplicaçãoouadesãoanenhum fundodeinvestimentoouativofinanceiroemitido,
administrado,geridooudistribuídopelacredenciada.

SeçãoIV

Alocaçõesdosrecursos

Art.107. Observado,noquecouber,oart.97,osrecursosdoRPPSsomente
podem seralocados,nostermosderesoluçãodoCMN,em fundosdeinvestimento:

I-cujogestoreoadministradorsejam considerados,conformeocredenciamento
realizadopelaunidadegestora,comodeboaqualidadedegestãoedeambientede
controledeinvestimento;



II-cujo administradorou o gestorseja,na data da aplicação,instituição
autorizadaafuncionarpeloBancoCentraldoBrasileobrigadaainstituircomitêde
auditoriaecomitêderiscos;e

III-cujo administradordetenha percentualmáximo de recursos sob sua
administraçãooriundosdeRPPS,nostermosderesoluçãodoCMN.

§1º OsfundosdeinvestimentoobjetodeaplicaçãoporpartedosRPPSdevem
serregistradosnaCVM eosinvestimentosporelesrealizadosobservar,além da
regulamentaçãoestabelecidaporaquelaautarquia,osrequisitosdosativosfinanceiros
previstosem resoluçãodoCMN.

§2º ParaaverificaçãodolimitedequetrataoincisoIIIdocaputdeverãoser
consultadasasinformaçõessobreagestãoderecursosdeterceiros,porsegmentode
investidor,divulgadas porentidades representativas dos participantes do mercado
financeiroedecapitaisdequetrataoincisoIdocaputdoart.106.

§3ºOsparâmetrosprevistosnosincisosIaIIIdocaputseaplicam aosgestores
ou administradores dos fundos de investimento que receberem diretamente as
aplicaçõesdoRPPS.

§ 4º Os parâmetros previstos nos incisos Ie IIdo caputse aplicam às
instituições financeiras com obrigação ou coobrigação relacionadas aos ativos
financeirosqueforem investidosdiretamentepelaunidadegestora.

Art.108. Naseleçãodefundosdeinvestimentodeverãoseranalisados,no
mínimo:

I-o regulamento e demais documentos disponibilizados pelo fundo de
investimento,previamenteàsalocações,identificandoosriscosinerentesàsoperações
previstas;

II-ascaracterísticasdofundofrenteàsnecessidadesdeliquidezdoRPPS;

III-a política de investimentos do fundo quanto à seleção,alocação e
diversificaçãodeativose,quandoforocaso,àconcentraçãodeativos;

IV -os custos,retorno e riscos relativos a fundos de investimento com
classificação,característicasepolíticasdeinvestimentosimilares;

V -acompatibilidadeentreoobjetivoderetornodofundodeinvestimento,a
políticadeinvestimentodofundo,olimitederiscodivulgadopelogestor,quandocouber,
eeventualadequaçãodoparâmetroutilizadoparaacobrançadataxadeperformance;

VI-ashipótesesdeeventosdeavaliação,amortizaçãoeliquidação,inclusive
antecipada,quandoaplicável;

VII-ohistóricodeperformancedogestorem relaçãoàgestãodofundode
investimentoededemaisfundosporelegeridos,com classificação,característicase
políticasdeinvestimentosimilares;e

VIII-oatendimento,em casodefundosdeinvestimentocujascarteirassejam
representadas,exclusivamenteounão,porcotasdeoutrosfundosdeinvestimento,dos
requisitosprevistosem resolução do CMN,relativamenteàcarteiradessesfundos
investidos.

Art.109. Na seleção de Fundos de Investimento em Participações -FIP,
adicionalmenteaodispostonoart.108,deverãoser,ainda,analisados,nomínimo:

I-asregrasaplicáveisparasubscriçãoeintegralizaçãodecotas;



II-apolíticadeamortizaçãoedistribuiçãoderendimentos;

III-apolíticadedivulgaçãodeinformaçõesdofundoedesuassociedades
investidas,conformeregulamentaçãoaplicável;

IV-aformadoaportedogestorem relaçãoaosdemaisinvestidores;

V-aduraçãodofundo,sehouver,operíododeinvestimentoededesinvestimento;

VI-apossibilidadedeogestorlançaroutrofundocom objetivosconcorrentesou
com potencialimpactoparaaperformancedoFIP;

VII-osriscosenvolvidosnaparticipaçãodaunidadegestoradoRPPSem comitê
deinvestimentodoFIP;

VIII-oscritériosemetodologiasutilizadospelogestor,ouempresaavaliadora
independenteporelecontratada,pararealizaraavaliaçãodosinvestimentosdoFIPao
valorjusto;

IX-apolíticaparaacontrataçãodeconsultoreseterceirospeloFIPparaauxiliar
nagestãodofundooudassociedadesinvestidas;e

X -asregrasdediversificaçãoporempresainvestidadosativosquepodem
comporacarteiradoFIPprevistasnapolíticadeinvestimentodofundo.

§1ºOregulamentodoFIPdeverádeterminarqueogestordacarteiramantenha
participaçãonocapitalsubscritodofundosobsuagestão,considerandoassubscrições
efetuadasportodososcotistasdoFIP.

§2ºParafinsdecomposiçãodopercentualdocapitalsubscritoaqueserefereo
§1º,poderãoserconsideradososaportesefetuadospor:

I-gestordoFIP,pessoajurídicacredenciadacomoadministradordecarteirasde
valores mobiliários pela CVM,diretamente ou pormeio de fundo de investimento
exclusivo;

II-fundodeinvestimentoconstituídonoBrasilquesejarestritoaogestorreferido
noincisoIdesteparágrafo,ou,desdequesejapessoanaturaldomiciliadanoBrasil,a
sócio,diretoroumembrosdaequipe-chave,responsáveispelagestãodoFIP,vinculados
aoreferidogestordacarteiradoFIP;ou

III-pessoa jurídica,sediada no Brasilou exterior,ligada ao mesmo grupo
econômico,excetuadasasempresascoligadas,dogestorreferidonoincisoIdeste
parágrafo.

§3º ParafinsdodispostonoincisoIIdo§2º,entendem-secomomembrosda
equipe-chaveosresponsáveispelagestãodoFIP,osquaisdevem serindicadosno
regulamentodofundo.

§4ºCasoapessoareferidanosincisosIIeIIIdo§2º,quetenharealizadoaporte
derecursosparafinsdecomposiçãodopercentualdispostono§1º,deixedemanter
vínculoouligaçãocom oreferidogestordoFIP,ogestordacarteiradoFIPdeverealizar
osprocedimentosnecessáriosparaamanutençãodoreferidopercentual,conforme
previstoem regulamentodofundo.

Art.110.NaseleçãodeFundosdeInvestimentoem DireitosCreditórios-FIDC,
adicionalmenteaodispostonoart.108,deverãoser,ainda,analisados,nomínimo:

I-aestruturadacarteira,ocedente,ostiposdecotasdofundo,ainadimplênciae
aperdaqueasubordinaçãodeveriasuportarcomparando-secom aperdaestimada,ea



classificaçãoderisconoSistemadeInformaçõesdeCréditodoBancoCentral(SCR),
quandodisponível;

II-osmecanismosdeproteçãodoFIDC;

III-ascaracterísticasdoFIDC;

IV-ascaracterísticasdosdireitoscreditórios;

V-ofluxogramaoperacionaldaestruturadoFIDC,descrevendooprocedimento
decessão,quandohouver,eofluxofinanceiro;e

VI-apolíticadogestordofundoparaacontrataçãodeterceirosparaauxiliarna
gestãoderecursos,quandohouver.

Parágrafoúnico.OsrecursosdoRPPS,conformedispostoem resoluçãodoCMN:

I-somentepoderãoseraplicadosem cotasdeFIDCdeclassesênior,vedadas
aplicaçõesem cotassubordinadasouem cotasdeFIDCdeclasseúnica;

II-somentepoderãoseraplicadosem FIDCqueatendaapercentualmáximode
cotasdeclassesêniordofundoquepodem serdetidasporessesregimes;e

III-nãopoderãoseraplicadosem cotasdeFIDCnãopadronizados.

Art.111.NaseleçãodeFundosdeInvestimentoImobiliários-FII,adicionalmente
aodispostonoart.108,deverãoser,ainda,analisados,nomínimo:

I-ascaracterísticasdoscréditosimobiliáriosegarantiasatreladas,casoexistam;

II-adescriçãodosriscosinerentesaosativos-alvoquepodem serinvestidospelo
FII;

III-olaudodeavaliação,quandohouverdefiniçãoespecíficadosativos-alvoque
integrarãoacarteiradoFII;

IV -fatorelativoaoFII,consideradorelevante,quepossaafetaradecisãodo
potencialinvestidornoquedizrespeitoàaquisiçãodascotasdoFII;

V -oscritériosemetodologiasutilizadospelogestorouempresaavaliadora
independenteporelecontratadapararealizaraavaliaçãodosinvestimentosdoFIIao
valorjusto;

VI-apolíticaparaacontrataçãodeconsultoreseterceirosparaauxiliarnagestão
dosativosdoFIIoudosempreendimentosimobiliários;e

VII-oníveldenegociabilidadeem pregõesdeBolsadeValores.

Art.112.AaplicaçãoderecursosdoRPPSem fundosdeinvestimentooupor
meiodecarteirasadministradas,quandoosregulamentosoucontratoscontenham
cláusulas que estipulem taxa de performance,está condicionada à verificação do
atendimentoaosrequisitosestabelecidosem resoluçãodoCMNedesuaaderênciaà
análisedosriscosdacarteiradoregime.

Parágrafoúnico.Parafinsdodispostonesteartigo,aunidadegestoradeverá:

I-certificar-se,naanálisedosregulamentosdosfundosdeinvestimentoeno
contratodeadministraçãodecarteira,dométododecobrançadataxadeperformance
adotado;e

II-exigiracomprovação,peloadministradordofundooudacarteira,dequeo
métododecobrançadataxadeperformanceadotadoécompatívelcom aestratégiade
alocaçãoderecursos,conformedefinidonapolíticadeinvestimentosdofundo,ouno



contrato,e com os ativos que efetivamente compõe sua carteira,além de sua
conformidadeàregulamentaçãodaCVM.

Art.113.AsaplicaçõesdoRPPS,dentrodoslimitesprevistosem resoluçãodo
CMN,em cotasdefundosdeinvestimento,cujaspolíticasdeinvestimentoassumam o
compromisso de buscaro retorno de qualqueríndice ou subíndice praticado pelo
mercado,sujeitam-seàanálise,porpartedogestordosrecursosdoregime,dequea
carteiradeinvestimentodessesfundoséaderenteaocompromissoestabelecidoem
seuregulamento.

Art.114.Parafinsdecômputodoslimitesdefinidosem resoluçãodoCMN:

I-consideram-setodososrecursosvinculadosaoRPPS,tantoaofundoem
capitalizaçãoquantoaofundoem repartição,em casodesegregaçãodamassa,bem
comoosrelativosàtaxadeadministração;e

II-excluem-seosbens,direitoseativosaportadosaoRPPSparaequacionamento
dedeficitatuarialouparaconstituiçãodosfundos,ascotasdefundosdeinvestimento
integralizadasporessesativos,asdisponibilidadesfinanceirasmantidasem conta
correnteeosdepósitosem poupança.

Parágrafo único. Deverão serprestadas no Demonstrativo de Aplicações e
InvestimentosdosRecursos-DAIR,conformemodeloeinstruçõesdepreenchimento
divulgadosnapáginadaPrevidênciaSocialnaInternetasinformaçõesrelativasàgestão
eaplicaçãodosrecursosdequetratam osincisosIeIIdocaput.

Art.115.AaplicaçãodosrecursosdoRPPSdeveráobservarasnecessidadesde
liquidezdoplanodebenefícioseacompatibilidadedosfluxosdepagamentosdosativos
com osprazoseomontantedasobrigaçõesfinanceiraseatuariaisdoregime,presentes
efuturas.

§1º Asaplicaçõesqueapresentem prazosparadesinvestimento,inclusivepara
vencimento,resgate,carênciaouparaconversãodecotasdefundosdeinvestimento,
deverãoserprecedidasdeatestadoelaboradopelaunidadegestora,evidenciandoa
compatibilidadeprevistanocaput.

§2ºAsrentabilidadeseosfluxosprojetadosdeverãoestarem consonânciacom
apolíticadeinvestimentosdoRPPSeconsiderareventuaisdescasamentosdefluxosde
ativosepassivosqueacarretem riscodereinvestimentodosrecursosataxasderetorno
inferioresàsdacarteiracorrente.

Art.116. As aplicações ou resgates dos recursos dos RPPS deverão ser
acompanhadas do formulário Autorização de Aplicação e Resgate -APR,cujas
informaçõesdeverãoserinseridasnoDAIR,com asinformaçõesdosresponsáveispelo
investimentooudesinvestimentorealizadosedasrazõesquemotivaram taisoperações.

Parágrafoúnico.AAPRdeveráconterasassinaturasdorepresentantelegalou
detentorda autoridade mais elevada da unidade gestora,do responsávelpelas
aplicaçõesdosrecursosdoRPPS,enquantoproponentedaoperaçãoedoresponsável
pelaoperacionalizaçãodaoperação,comoliquidanteeserarquivadadigitalmente.

Art.117. ParaverificaçãodolimitedeconcentraçãodosrecursosdoRPPS
aplicadospormeiodefundosdeinvestimentoecarteirasadministradas,previstoem
resoluçãodoCMN,relativoaovolumetotalderecursosdeterceiros,geridosporum
mesmogestorouporgestorasligadasaoseugrupoeconômico:

I-considera-segrupoeconômico,conformeregulamentaçãodaCVM,oconjunto



deentidadescontroladorasdiretasouindiretas,controladas,coligadasousubmetidasa
controlecomum;e

II-deverão serconsultadasasinformaçõessobreagestão derecursosde
terceiros,divulgadasporentidadesrepresentativasdeparticipantesdomercadodeque
trataoincisoIdocaputart.106.

Art.118.ParaaverificaçãodoslimitesdeconcentraçãodosrecursosdoRPPS
em relaçãoaopatrimôniolíquidodofundodeinvestimento:

I-quandosetratardeestruturasdefundosdeinvestimentonamodalidade
master-feeder,olimitedeveráserverificadoapenasem relaçãoaofundomaster,desde
quesejapossívelidentificar,noregulamentodofundofeeder,areferênciaaofundo
master;

II-quandosetratardefundosdeinvestimentodosegmentodeinvestimentosno
exterior,olimitedeveráserverificadoapenasem relaçãoaopatrimôniolíquidodofundo
constituídonoexterior;e

III-quandosetratardeaplicaçõesdoRPPSnaemissãodecotasdefundosde
investimento,deveráserassegurado:

a)pormeiodeinstrumentoscontratuais,odireitoàdevoluçãointegraleimediata
dosrecursosaplicados,casoofundonãoconsigaatingiracaptaçãoderecursosobjeto
deofertapública,demodoanãoprovocarodesenquadramentodoregimenoslimites
deconcentraçãodopatrimôniodofundo;e

b)queapolíticadeinvestimentosdofundoestabeleçaque,atéquesejaatingidaa
captaçãonecessária,osrecursosserãoaplicadosem ativosquepermitam oresgatedas
cotas.

Parágrafoúnico.Considera-semaster-feederasestruturasem queváriosfeeders,
com diferentestaxasdeadministraçãoecondiçõesdeaplicaçõeseresgates,investem
em um únicofundo(master),administradospelomesmoadministrador.

Art.119.Oslimitesprevistosem resoluçãodoCMNparaaplicaçõesdiretasem
operaçõescompromissadas,lastreadasexclusivamentepelostítulosdeemissãodo
Tesouro Nacional,registrados no SELIC,não se aplicam às carteiras dos fundos
investidos.

Art.120.AsaplicaçõesdosrecursosdosRPPSem ativosfinanceirosderenda
fixadeemissãocom obrigaçãooucoobrigaçãodeinstituiçõesfinanceirassomente
podem serrealizadascasooativosejaprevistoem resoluçãodoCMNeainstituição
atendaaorequisitodequetrataoincisoIIdocaputdoart.107enãotenhaoseu
controlesocietáriodetido,diretaouindiretamente,porEstadooupeloDistritoFederal.

Art.121.Aunidadegestoradeverácertificar-se,conformedispostoem resolução
doCMN,nomomentodaaplicação,dequeosdireitos,títulosevaloresmobiliáriosque
compõem ascarteirasdosfundosdeinvestimentoeosemissorescorrespondentes
sejam consideradosdebaixoriscodecrédito.

Art.122.Évedadaaaplicaçãoem fundosdeinvestimentoem quehajacogestão
na forma estabelecida na regulamentação da CVM e resolução do CMN imponha
requisitosquantoàscaracterísticasdogestordofundoquenãosejam cumpridospor
todososgestores.

Parágrafoúnico.Excetua-sedoprevistonocaput,orequisitodequetrataoinciso
IIdocaputdoart.107,casoessesejacomprovadoporadministradorougestordofundo



deinvestimentocorrespondente.

Art.123.OsprocessosdecisóriosdasaplicaçõesdosrecursosdoRPPSdeverão
serestruturadosdeformaagarantir,nomínimo,atransparênciadasseguintesetapas:

I-apreciaçãodaoperaçãopelocomitêdeinvestimentos,com averificaçãodos
riscosenvolvidosedoatendimentoaosrequisitoselimitesprevistosnalegislaçãoem
vigor;e

II-avaliação e aprovação da operação pretendida,conforme atribuições
estabelecidasnaformado§2ºdoart.86,preferencialmente,deformacolegiada.

Art.124. Évedadaaaplicaçãonaaquisiçãodeimóveisedebens,direitose
demaisativosdequetrataoart.63dosrecursosfinanceirosacumuladospeloRPPS,
excetuadaaaplicaçãoem fundosdeinvestimentocujasquotasforem integralizadaspor
essesativos,observadososlimitesprevistosem resoluçãodoCMN.

SeçãoV

Avaliaçãoemonitoramentodosriscos

Art.125. A unidade gestora deverá identificar,analisar,avaliar,controlare
monitorarosriscosdosinvestimentosderecursosdoRPPS,pormeiodeprocedimentos
econtrolesinternosformalizados.

§1º Deveráserrealizadaaanálisepréviadosriscosdosinvestimentos,sendo
queautilizaçãodeavaliaçãodeagênciaclassificadoraderiscoregistradanaCVM ou
reconhecidaporessaautarquiaconstituium doselementosaserem considerados,não
substituindoaresponsabilidadedosparticipantesdosprocessosdecisóriosdoRPPS.

§2º Deverãoserconsideradosnaanálisederiscos,semprequepossível,os
aspectosrelacionadosàsustentabilidadeeconômica,ambiental,socialedegovernança
dosinvestimentos.

Art.126.Ossistemasdecontrolesinternosdevem sercontinuamentereavaliados
eaprimoradospelaunidadegestora,com procedimentosapropriadosparaosriscos
maisrelevantesidentificadosnagestãodasaplicaçõesdosrecursosdoRPPS.

Art.127. Asdeficiênciasdecontrolesinternos,sejam elasidentificadaspelas
própriasáreas,ouporqualquerinstânciadecontrole,devem serreportadasem tempo
hábilaonívelgerencialadequadoetratadasprontamente.

Art.128. A unidade gestora,tanto em caso de carteira própria quanto
administrada,deverá,noqueserefereaoriscodeliquidez,verificarseosrecursos
estarãodisponíveisnadatadopagamentodosbenefíciosedemaisobrigaçõesdo
regimepormeiodoacompanhamentodosfluxosdepagamentosdosativos,dosprazos
edosmontantesdosfluxosdospassivos.

Art.129. Deverão seremitidos relatórios,no mínimo,semestralmente,que
contemplem:

I-asconclusõesdosexamesefetuados,inclusivesobreaaderênciadagestão
dosrecursosdoRPPSàsnormasem vigoreàpolíticadeinvestimentos;

II-asrecomendaçõesarespeitodeeventuaisdeficiências,com estabelecimento
decronogramaparaseusaneamento,quandoforocaso;e

III-análisedemanifestaçãodosresponsáveispelascorrespondentesáreas,a
respeitodasdeficiênciasencontradasem verificaçõesanteriores,bem comoanálisedas
medidasefetivamenteadotadasparasaná-las.



Parágrafo único. As conclusões,recomendações,análises e manifestações
deverãoserlevadasem tempohábilaoconhecimentodosórgãosouinstânciascom
atribuiçõesparadeterminarasprovidênciasnecessárias.

Art.130. Poderáserinstituídaauditoriainternaparaauxílio naavaliação e
melhoriadaeficáciadosprocessosderiscos,controleegovernança,especialmente
daquelesrelativosàsaplicaçõesderecursosdoRPPS.

Parágrafoúnico.Osserviçosdeauditoriapoderãoserexecutadosporauditoria
independente,desdequeobservadososcritériosparacontrataçãoprevistosnoart.97e
a instituição não seja também a responsávelpela auditoria das demonstrações
contábeis.

Art.131. Caso os controles internos do RPPS se mostrem insuficientes,
inadequadosouimpróprios,deveráserdeterminadaaobservânciadeparâmetrose
limites de aplicações mais restritivos na política de investimentos até que sejam
sanadasasdeficiênciasapontadas.

Art.132.Aspráticasdegovernançaeoscontrolesinternosadotadosdeverão
estaradequadosaosprincípioseregrasestabelecidosem resoluçãodoCMNetratados
nesteCapítulo,edevidamenteadaptadosaoporte,complexidadeeriscosinerentesa
cadaoperação.

Art.133. Paraverificaçãodocumprimentodoslimites,requisitosevedações
estabelecidosem resoluçãodoCMN,aunidadegestoradoRPPSdeveráconsolidaras
posiçõesdascarteirasprópriasedascarteirasadministradas.

Art.134.AunidadegestoradoRPPS,nomonitoramentodainstituiçãocontratada
paraadministraçãodecarteirasdevaloresmobiliários,deverá:

I-zelarpelamanutençãodarelaçãofiduciáriaestabelecidacom ainstituição;

II - utilizar procedimentos e metodologias com critérios quantitativos e
qualitativos;

III-zelarpelatransparênciadeinformaçõesdivulgadaspelogestorderecursos;

IV-monitoraroriscoeametaderentabilidadedosinvestimentos;

V - monitorar se a instituição mantém estrutura de gerenciamento de
investimentoseriscoscompatívelcom acomplexidadedomandato;e

VI-atuarcom diligênciaetempestividadenoscasosdedescumprimentodos
mandatos.

Art.135.Nomonitoramentodefundosdeinvestimento,aunidadegestoradeverá,
além doprevistonosincisosIIaIVdocaputdoart.134:

I-analisarosrelatóriosdivulgadospelosfundosdeinvestimento,observandoa
ocorrênciadefatosrelevantes;

II-acompanharaaderênciadosfundosdeinvestimentoàpolíticadeinvestimento
doRPPS;e

III-avaliarasdemonstraçõesfinanceirasanuaisdofundoinvestidoeoparecer
dosauditoresindependentes.

Art.136. A unidade gestora deverá elaborar,no mínimo,trimestralmente,
relatóriosdetalhadossobrearentabilidade,osriscosdasdiversasmodalidadesde
operaçõesrealizadasnasaplicaçõesdosrecursosdoregimeeaaderênciaàpolíticade



investimentos,quedeverãosersubmetidosparaavaliaçãoeadoçãodeprovidências
pelosórgãosresponsáveis,conformeatribuiçõesestabelecidasnaformado§2ºdoart.
86.

SeçãoVI

CategorizaçãodosRPPS

Art.137.Seráconsideradoinvestidorqualificado,paraosfinsdacategorização
estabelecidapelaCVM,oRPPSqueatendacumulativamenteaosseguintesrequisitos:

I-possuarecursosaplicados,informadosnoDAIRdomêsimediatamenteanterior
àdataderealizaçãodecadaaplicaçãoexclusivaparatalcategoriadeinvestidor,em
montanteigualousuperioraR$10.000.000,00(dezmilhõesdereais);e

II-tenhaaderidoaoPró-GestãoRPPS,eobtidocertificaçãoinstitucionalem um
dosníveisdeaderêncianeleestabelecidos.

Art.138.Seráconsideradoinvestidorprofissional,paraosfinsdanormatização
estabelecidapelaCVM,oRPPSqueatendacumulativamenteaosseguintesrequisitos:

I-possuarecursosaplicados,informadosnoDAIRrelativoaomêsimediatamente
anterioràdataderealizaçãodecadaaplicaçãoexclusivaparatalcategoriadeinvestidor,
em montanteigualousuperioraR$500.000.000,00(quinhentosmilhõesdereais);e

II-tenhaaderidoaoPró-GestãoRPPSeobtidocertificaçãoinstitucionalnoquarto
níveldeaderêncianeleestabelecido.

Art.139. AclassificaçãodeRPPScomoinvestidorqualificadoouprofissional
somenteproduziráefeitosquandoatendidososrequisitosdequetratam osarts.137e
138,sendovedadaaaplicaçãoderecursosem investimentosdestinadosainvestidores
qualificadosouprofissionais,pelosregimesquenãocumprirem integralmenteesses
requisitos.

Art.140.AclassificaçãodoRPPScomoinvestidorqualificadoouprofissionalnão
eximea unidadegestora do regimeda responsabilidadepela adoção deelevados
padrõeséticosetécnicosnagovernançaecontroledasoperaçõesepelaobservância
dosprincípiosprevistosem resoluçãodoCMN.

SeçãoVII

Aplicaçõesem títulospúblicos

Art.141.AunidadegestoradoRPPS,em casodenegociaçõesdiretascom títulos
deemissãodoTesouroNacional,deveráobservarosparâmetrosprevistosnoAnexoVIII.

Art.142.Évedada,nostermosderesoluçãodoCMN,aaplicaçãodosrecursos
financeirosacumuladospeloRPPSem títulos:

I-quenãosejam emitidospeloTesouroNacional;

II-quenãoestejam registradosnoSELIC;e

III-emitidosporEstados,DistritoFederalouMunicípios.

SeçãoVIII

PrecificaçãodosativosintegrantesdascarteirasdoRPPS

Art.143. Deverão serobservadososprincípiose normasde contabilidade
aplicáveisaosetorpúblicoparaoregistrodosvaloresdacarteiradeinvestimentosdo
RPPS,tendoporbasemetodologias,critériosefontesdereferênciaparaprecificação



dosativos,estabelecidosnapolíticadeinvestimentos,asnormasdaCVM edoBanco
CentraldoBrasileosparâmetrosreconhecidospelomercadofinanceiro.

Art.144. OsativosfinanceirosintegrantesdascarteirasdosRPPSdevem ser
registradosinicialmentepelocustodeaquisição,formadopelovalorefetivamentepago,
além decorretagenseemolumentos.

Art.145.OsativosfinanceirosintegrantesdascarteirasdosRPPSpoderãoser
classificadosnasseguintescategorias,conformecritériosprevistosnoAnexoVIII:

I-disponíveisparanegociaçãofuturaouparavendaimediata;ou

II-mantidosatéovencimento.

Art.146. Poderáserrealizadaareclassificação dosativosdacategoriade
mantidosatéovencimentoparaacategoriadeativosdisponíveisparanegociação,ou
vice-versa,naformaprevistanoAnexoVIII.

Art.147.Aprecificaçãodosativosdacarteiradosfundosdeinvestimentocujas
cotascomponham ascarteirasdosRPPSdeveráobservarasnormasestabelecidaspela
CVM.

SeçãoIX

Transparênciadasinformaçõesrelativasaosinvestimentos

Art.148. A unidadegestoradoRPPS deverádisponibilizaraosseguradose
beneficiários,nomínimo,osseguintesdocumentoseinformações:

I-apolíticadeinvestimentos,suasrevisõesealterações,noprazodeaté30
(trinta)dias,apartirdadatadesuaaprovação;

II-asinformaçõescontidasnosformuláriosAPR,noprazodeaté30(trinta)dias,
contadosdarespectivaaplicaçãoouresgate;

III-acomposiçãodacarteiradeinvestimentosdoRPPS,noprazodeaté30(trinta)
diasapósoencerramentodomês;

IV -os procedimentos de seleção das eventuais entidades autorizadas e
credenciadasedecontrataçãodeprestadoresdeserviços;

V-asinformaçõesrelativasaoprocessodecredenciamentodeinstituiçõespara
receberasaplicaçõesdosrecursosdoRPPS;

VI-arelaçãodasentidadescredenciadasparaatuarcom oRPPSerespectiva
datadeatualizaçãodocredenciamento;e

VII-asdataselocaisdasreuniõesdosconselhosdeliberativoefiscaledocomitê
deinvestimentoserespectivasatas.

Parágrafo único. O envio tempestivo do DPIN edo DAIR àSPREV com as
informaçõesdequetratam osincisosI,II,III,VeVIdocaputatendeàsexigências
previstasnessesdispositivos.

Art.149.AunidadegestoradoRPPSdeverámanterregistro,pormeiodigital,de
todososdocumentosquesuportem atomadadedecisãonaaplicaçãoderecursose
daquelesquedemonstrem ocumprimentodasnormasprevistasem resoluçãodoCMN.

Art.150.Além dasinformaçõesprestadasnoDAIR,deverãoserencaminhadasà
SPREV,pelaunidadegestoradoRPPS,informaçõesrelativasaocadastrodefundosde
investimentos e de fundos de investimento em cotas de fundos de investimento



constituídosnoBrasildosquaisoregimesejacotista,diretaouindiretamente,bem
como os dados referentes aos ativos pertencentes às carteiras desses fundos,
observadosodispostoem resoluçãodoCMN,bem comoascondiçõesdeterminadas
pelaCVM quantoàconsolidaçãodasaplicaçõesdosfundosinvestidosedivulgaçãodas
informaçõesaoscotistas.

Parágrafoúnico. Asinformaçõesaqueserefereocaputpoderãoseracessadas
pela SPREV pormeio de cooperação técnica com instituições representativas de
segmentos relacionados aos entes federativos,aos RPPS ou de participantes do
mercadofinanceiro.

Art.151.ConsiderandoanaturezapúblicadaunidadegestoradoRPPSedos
recursosporelaadministrados,dequetrataoincisoIdoparágrafoúnicodoart.6ºda
Leinº9.717,de1998,essadeveráautorizarque:

I-osadministradoresecustodiantesdascontasdecustódiadosfundosde
investimento,dacarteiraadministradaedacarteiraprópriadoRPPS,em atendimentoà
solicitaçãodaSPREV,concedam-lheoacessoaosdadoseinformaçõesrelativosàs
operaçõeseposiçõesem ativosfinanceirospertencentesaoregime,aosfundosde
investimentoeaosfundosdeinvestimentoem cotasdefundosdeinvestimento,junto
aossistemasderegistroedeliquidaçãofinanceiraoudepositadosperantedepositário
central,observadaaregulamentaçãodoBancoCentraldoBrasiloudaCVM,nassuas
respectivasáreasdecompetência;e

II-asinstituiçõesfinanceirasresponsáveispelaliquidaçãodasoperaçõesdesuas
carteiraspróprias,deseusfundosdeinvestimentoedeseusfundosdeinvestimentoem
cotasdefundosdeinvestimento,em atendimentoàsolicitaçãodaSPREV,concedam-lhe
oacessoaosextratosdemovimentaçãodasoperaçõescom títulospúblicosfederaise
deposiçãodecustódiadessestítulospúblicos,conformeregulamentaçãoespecífica.

SeçãoX

Medidasem casodedesenquadramento

Art.152.AunidadegestoradoRPPSpoderámanter,conformeprazoprevistoem
resoluçãodoCMN,asaplicaçõesquepassem aficardesenquadradasem relaçãoàessa
norma,desde que seja comprovado que o desenquadramento foidecorrente de
situações involuntárias,para as quais não tenha dado causa,e que o seu
desinvestimento ocasionaria,comparativamente à sua manutenção,realização de
perdasfinanceirasoumaioresriscosparaoatendimentoaosprincípiosprevistosem
resoluçãodoCMN.

§1ºConsideram-secomosituaçõesinvoluntáriasparafinsdoprevistonocaput
asseguintes:

I-entradaem vigordealteraçõesdaresoluçãodoCMN;

II-resgatedecotasdefundosdeinvestimentoporum outrocotista,nosquaiso
RPPSnãoefetuenovosaportes;

III-valorizaçãooudesvalorizaçãodeativosfinanceiros;

IV -reorganizaçãodaestruturadofundodeinvestimentoem decorrênciade
incorporação,fusão,cisãoetransformaçãooudeoutrasdeliberaçõesdaassembleia
geraldecotistas,apósasaplicaçõesrealizadaspelaunidadegestora;

V-alteraçãodosprestadoresdeserviçodosfundosinvestidos;



VI-seosdireitos,títulosevaloresmobiliáriosquecompõem ascarteirasdos
fundosdeinvestimentoeosseusemissoresdeixarem deserconsideradoscomode
baixoriscodecrédito,apósasaplicaçõesrealizadaspelaunidadegestora;e

VII-ocorrênciadeeventosderiscosqueprejudiquem aformaçãodasreservase
aevoluçãodopatrimôniodoRPPS.

§2ºAindaquehajaodesenquadramentodasaplicaçõesaqueserefereocaput,
poderãosermantidasem carteira,desdequenãosejaeconomicamenteviávelasua
negociaçãonomercadosecundárioesejam atendidososrequisitosdequetratam os
incisosIeIIdocaputdoart.153eoprevistono§3ºasaplicações:

I-em ativosoufundosdeinvestimentoqueapresentem prazodecarênciaou
prazosparavencimento,resgateouconversãodecotas;e

II-em fundosquevenham aserdeclaradosfechadosouconstituídossem a
possibilidadederesgatedecotas.

§ 3º Em qualquerhipótese,a unidade gestora não poderá efetuarnovas
aplicaçõesqueonerem osexcessosverificados,relativamenteaoslimitesexcedidos,
salvoem casodetersidocomprovadamentecelebrados,anteriormenteàssituaçõesde
quetratao§1º,compromissosdesubscriçãodecotasdofundodeinvestimentoou
cumprimentodeordem judicial.

§ 4º As situações previstas neste artigo não serão consideradas como
inobservância aos limites estabelecidos em resolução do CMN,desde que sejam
apresentadas à SPREV informações sobre o estágio das medidas para o seu
enquadramento,sem prejuízo dassançõesadministrativasepenaisaqueestarão
sujeitososresponsáveis.

§5º Aunidadegestoradeverácomprovarqueenvidoutodososesforçoscomo
investidor,inclusivepormeioderegistrosem assembleiageraldecotistas,paraquenão
ocorressem assituaçõesdedesenquadramentodequetratam osincisosIVeVdo§1º,
optandopelaalternativaquemelhoratendaaosprincípiosdesegurança,rentabilidade,
solvência,liquidez,motivação,adequaçãoànaturezadesuasobrigaçõesetransparência.

Art.153. No caso do desenquadramento em consequência de aplicações
realizadasem desacordocom oslimites,requisitosevedaçõesprevistosem resolução
doCMN vigentenadatadacorrespondenteoperação,ehavendoimpossibilidadena
formado§2ºdoart.152deaunidadegestorapromoveroseudesinvestimento,deverá
sercomprovadaaadoçãodemedidasdemelhoriadagovernançaedocontrolede
riscosnagestãodasaplicaçõesdoRPPS,quedeverãoincluir,nomínimo,asseguintes
providências:

I-definição,naformado§2ºdoart.86,dasresponsabilidadesdetodosos
agentesqueparticipem doprocessodeanálise,avaliação,gerenciamentoedecisão
sobre a aplicação dos recursos,e,sempre que possível,com a segregação das
atividadesdadiretoriaexecutiva,ouórgãocom estruturaequivalente,dosconselhos
deliberativoefiscaledocomitêdeinvestimentos;

II-registrocontábildasprováveisperdasedemonstraçãodequeasaplicações
desenquadradasàresoluçãodoCMNoucom potenciaisprejuízosaoRPPSnãoforam
consideradascomoativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefícios;

III-envidamentodeesforços,naformado§5ºdoart.152,paraaliquidaçãodo
fundo,derealizaçãodeplanoderecuperaçãodeativosilíquidosepararecebimentodos
valoresrelativosàparceladacarteiracom valordemercado;



IV-adoçãodetodososprocedimentosaseualcancepararesponsabilização,
administrativa e judicial,dos agentes que deram causa ao descumprimento das
aplicaçõesàresoluçãodoCMNeapotencialprejuízo,pormeiode,nomínimo:

a)realizaçãodesindicânciacom recomendaçãodemedidasderesponsabilização
dosagentes;

b)instauraçãodeprocessosadministrativosdisciplinares;

c)ingressodeaçãocivilpúblicaporatodeimprobidadeadministrativacumulada
com pedidoderessarcimento,seforocaso;e

d)encaminhamentodeeventuaisindíciosaoMinistérioPúblicoparapersecução
penal;

V-atendimentoaoprevistono§3ºdoart.152;e

VI-encaminhamentoàSPREVeaosórgãosdecontroleexternoeinternode
relatóriotrimestraldemonstrandooestágiodasmedidasdequetratam osincisosIIIeIV
edeeventualnegociaçãodoativo.

§1º Apósaintegralliquidaçãodofundodeinvestimentoem casoderestarem
ativosaserem distribuídosaoscotistas,essesdevem serinformadosnoDAIRatéasua
negociação.

§2ºCasosejacomprovadaaadoçãodasmedidasprevistasnesteartigo,aplica-
seodispostono§4ºdoart.152.

§ 3º Sujeitam-se ao previsto neste artigo,as aplicações que,mesmo não
descumprindooslimites,requisitosevedaçõesprevistosem resoluçãodoCMN,não
observaram osprincípiosnelaestabelecidos,realizadasem fundosdeinvestimentoque
apresentem notóriosproblemasdeiliquidezem suascarteirasoucom problemasde
qualidadedegestão,deambientedecontroleinterno,dehistóricoeexperiênciade
atuaçãoecondutadeseusadministradoresegestores.

SeçãoXI

Segmentodeempréstimosconsignados

Art.154.AaplicaçãoderecursosdoRPPScom aconcessãodeempréstimosaos
servidoresem atividade,aposentadosepensionistas,namodalidadedeconsignados,
deveráobservaroslimitesecondiçõesprevistosem resoluçãodoCMN,easinstruções
parasuaoperacionalizaçãoestabelecidasnoAnexoVIII.

Parágrafoúnico. Observadasasnormasdequetrataocaput,apolíticade
investimentosdeveráestabelecercritériosparaacarteiradeempréstimosconsignados
adequadosaosriscosdacarteiradeinvestimentosdoRPPS.

Art.155. Os parâmetros de rentabilidade perseguidos para a carteira de
empréstimosconsignadosdeverãobuscarcompatibilidadecom operfildasobrigações
doRPPS,tendoem vistaanecessidadedebuscaemanutençãodoequilíbriofinanceiroe
atuarial.

Art.156. Évedadaaconcessãodeempréstimos,dequalquernatureza,com
recursosdoRPPSaoentefederativo,inclusiveasuasempresascontroladas.



CAPÍTULOVII

CONCESSÃODEBENEFÍCIOS

Art.157.ORPPSconcederásomenteosbenefíciosdeaposentadoriaedepensão
pormorte.

§1ºDuranteosafastamentosporincapacidadetemporáriaparaotrabalhoepor
maternidade,aremuneraçãodosseguradosserápagadiretamentepeloentefederativo
enãocorreráàcontadoRPPS.

§2ºCasoalegislaçãodoentefederativoprevejaopagamentodesalário-família
edoauxílio-reclusãoaosdependentesdosseguradosoubeneficiáriosdebaixarenda,o
custeiodessesbenefíciosnãopoderáserrealizadocom recursosprevidenciários.

SeçãoI

Limitaçãodosvaloresdosbenefícioscom ainstituiçãodoRPC

Art.158.Osentesfederativosdeverãoinstituir,porleideiniciativadorespectivo
PoderExecutivo,Regime de Previdência Complementar-RPC para os servidores
públicosocupantesdecargoefetivoefiliadosaoRPPS.

§1ºORPCterávigênciaapartirdaautorizaçãodoconvêniodeadesãoaoplano
debenefíciodaentidadedeprevidênciacomplementarpeloórgãofiscalizadordeque
trataaLeiComplementarnº109,de29demaiode2001.

§2º ORPCofereceráplanodebenefíciossomentenamodalidadecontribuição
definida e será efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência
complementaroudeentidadeabertadeprevidênciacomplementar.

§3º AtéquesejadisciplinadaarelaçãoentreaUnião,osEstados,oDistrito
FederaleosMunicípioseentidadesabertasdeprevidênciacomplementar,naforma
previstanos§§4ºe5ºdoart.202daConstituiçãoFederal,somenteentidadesfechadas
deprevidênciacomplementarpoderãoefetivaroRPC aqueserefereocaput,nos
termosdoqueprevêoart.33daEmendaConstitucionaln°103,de2019.

§4º ParaosseguradosdoRPPSqueingressarem apósavigênciadoRPCserá
observadoolimitemáximodosbenefíciosdoRGPSparaovalordasaposentadoriase
daspensõespormortedoregimepróprio.

§5ºDeverãosercomprovadaspelosentesfederativos:

I-ainstituiçãodoRPC,pormeiodelei,independentementedeosseguradosdo
RPPS não possuírem remuneração acima do limite máximo estabelecido para os
benefíciosdoRGPS;e

II-avigênciadoRPC,naformado§1º,casotenhahavidoingresso,apósa
instituiçãodesseregime,deseguradosdoRPPScom remuneraçãoacimadolimite
máximoestabelecidoparaosbenefíciosdoRGPS.

§6º O seguradodoRPPSquetiveringressadonoserviçopúblicoem cargo
efetivoatéoiníciodavigênciadoRPCpoderá,conformelegislaçãodoentefederativoe
mediantesuapréviaeexpressaopção,sujeitar-seaolimitemáximoestabelecidoparaos
benefíciosdoRGPSeaderiraoregimedequetrataesteartigo.

§7º O pagamentodecomplementaçãodeaposentadoriasedepensõespor
morte,casoprevistonaleidoentefederativocomoincentivoparaaopçãodequetratao
§6º,nãoteránaturezaprevidenciáriaenãocorreráàcontadoRPPS.



§8º Évedadooressarcimentoouarestituiçãodecontribuiçõesrecolhidasao
RPPSem razãodaopçãopeloseguradodequetratao§6º.

§ 9º Na hipótese de o incentivo previsto no § 6º considerartempo de
contribuição a outro regime de previdência socialou ao SPSM,será devida a
compensaçãofinanceiradequetrataos§§9ºe9º-Adoart.201daConstituiçãoFederal.

SeçãoII

Normasaplicáveisaosbenefícios

Art.159. Naconcessão,cálculoereajustamentodosbenefíciosdoRPPSda
Uniãoedosentesfederativosqueadotarem asmesmasregrasestabelecidasparaos
servidoresfederaispelaEmendaConstitucionaln°103,de2019,serãoobservadosos
requisitosecritériosdefinidosnoAnexoI.

§ 1º A adoção,na legislação do ente federativo,das mesmas regras
estabelecidasparaosservidoresfederais,ouadisciplinaderegrasespecíficasparaa
concessãodebenefíciosdeaposentadoriaepensãopormorte,conformeprevistonos
incisosIeIIIdo§1ºenos§§3ºa5º,7ºe8ºdoart.40daConstituiçãoFederaldepende
doreferendointegral,em leideiniciativaprivativadorespectivoPoderExecutivo,das
revogaçõesprevistasnaalínea“a”doincisoIenosincisosIIIeIVdoart.35daEmenda
Constitucionalnº103,de2019,conformeart.36,IIdessaEmenda.

§2º Aplicam-seàsaposentadoriasdosseguradosdosRPPSdosEstados,do
DistritoFederaledosMunicípioseàspensõesconcedidasaosdependentesdesses
segurados,asnormasconstitucionaiseinfraconstitucionaisanterioresàdatadeentrada
em vigordaEmendaConstitucionaln°103,de2019,inclusiveosarts.1ºe2ºdaLeinº
10.887,de18dejunhode2004,enquantonãopromovidasalteraçõesnalegislaçãodo
respectivoRPPS,conforme§1º,devendoserobservadoodispostonoAnexoII.

Art.160.NaconcessãodeaposentadoriaespecialaosseguradosdoRPPSda
União,cujasatividadessejam exercidascom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,
físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouaassociaçãodessesagentes,naformado§
4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal,bem comonaconcessãodessebenefícioaos
seguradosdosRPPSdosentesfederativosqueadotarem,em sualegislação,asnormas
queconstam dosarts.10e21daEmendaConstitucionalnº103,de2019,aplicar-se-áo
dispostonoAnexoIII.

Art.161.Atéqueentreem vigorleicomplementardorespectivoentefederativo
quedisciplineo§4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal,aconcessãodeaposentadoria
especialaosseguradosdosRPPSdosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios,
cujasatividadessejam exercidassobcondiçõesespeciaisqueprejudiquem asaúdeoua
integridadefísica,observará,noquecouber,asregrasdoRGPSsobreaposentadoria
especialdequetrataoincisoIIIdo§4ºdoart.40daConstituiçãoFederal,naredação
em vigorem 12denovembrode2019,em consonânciacom aSúmulaVinculantenº33
doSupremoTribunalFederaleasdisposiçõescontidasnoAnexoIV.

Art.162.NaconcessãodasaposentadoriasdosseguradosdoRPPSdaUnião
com deficiência,oudosRPPSdosEstados,doDistritoFederaledosMunicípiosque
adotaram asmesmasregrasparaosservidoresfederais,bem comodosseguradoscom
deficiênciadessesentes,quandoamparadosporordem concedidaem mandadode
injunção,aserem concedidasnaformadaLeiComplementarnº142,de8demaiode
2013,seráobservadoodispostonoAnexoV,enquantoessesentesnãopromoverem
alteraçãonalegislação,nostermosdo§4º-Adoart.40daConstituiçãoFederal.



Parágrafo único. É vedada a concessão de aposentadoria especialpara o
seguradocom deficiênciadosEstados,DistritoFederaledosMunicípiosnãoamparado
porordem concedidaem mandadodeinjunção,atéqueleicomplementardoente
federativodisciplineamatérianostermosdo§4º-Adoart.40daConstituiçãoFederal.

Art.163.Atéqueentreem vigorleicomplementardoEstadoquedisciplineo§4º-
Bdoart.40daConstituiçãoFederal,aaposentadoriaespecialdoservidorque,em razão
doexercíciodeatividadederisco,seenquadrarnahipótesedoincisoIIdo§4ºdoart.40
daConstituiçãoFederal,naredaçãodadapelaEmendaConstitucionalnº47,de5de
julhode2005,seráconcedida,naformadaLeiComplementarn°51,de20dedezembro
de1985,apenasaoservidorpúblicopolicial.

Parágrafoúnico.Nãoseráconsideradotempodeexercícioem cargodenatureza
estritamentepolicial,paraosfinsdoincisoIIdoart.1ºdaLeiComplementarnº51,de
1985,otempoem queoseguradopolicialestiverem exercíciodemandatoeletivo,ou
quandoestivercedidoaórgãoouentidadedaadministraçãodiretaouindireta,do
mesmooudeoutroentefederativo,com ousem ônusparaocessionário,ouafastado
porlicenciamento.

Art.164.Desdequepromovidooreferendointegraldasrevogaçõesprevistasna
alínea“a”doincisoIenosincisosIIIeIVdoart.35daEmendaConstitucionalnº103,de
2019,conformeart.36,IIdessaEmenda,osrequisitosecritériosparaaconcessão,
cálculoereajustamentodasaposentadoriasedapensãopormorteprevistasnoart.40
da Constituição Federalserão estabelecidospelo entefederativo com amparo em
parâmetrostécnico-atuariaisquepreservem oequilíbriofinanceiroeatuarialdequetrata
esseartigoem suaredaçãovigentedadapelaEmendaConstitucionalnº103,de2019,
bem comoobservarãoasseguintesprescriçõesneleexpressas:

I-asidadesmínimasparaaposentadoriadeverãoserdefinidasmedianteemenda
àsConstituiçõesouLeisOrgânicas;

II-deverãoserestabelecidosem leicomplementardoentefederativo:

a) o tempo de contribuição e os demais requisitos de concessão de
aposentadoria;e

b)otempomínimodeefetivoexercíciodasfunçõesdemagistérionaeducação
infantilenoensinofundamentalemédio,observadoodispostono§1º,paraqueos
ocupantesdocargodeprofessortenham idademínimareduzidaem 5(cinco)anosem
relaçãoàsidadesdosdemaisseguradosdoRPPS,definidasconformeincisoI;

III-deverãoserestabelecidosem leicomplementardoentefederativoidadee
tempodecontribuiçãodiferenciadosexclusivamenteparaaposentadoriadossegurados:

a)com deficiência,previamentesubmetidosaavaliaçãobiopsicossocialrealizada
porequipemultiprofissionaleinterdisciplinar;

b)ocupantes,naUnião,nosEstadosenoDistritoFederal,docargodeagente
penitenciário,deagentesocioeducativooudepolicialcivil,depolicialpenal,depolicial
legislativofederaldaCâmaradosDeputadosedoSenadoFederal,depolicialfederal,de
policialrodoviáriofederaledepolicialferroviáriofederal;e

c)cujasatividadessejam exercidascom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,
físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouassociação dessesagentes,vedadaa
caracterizaçãoporcategoriaprofissionalouocupação;e

IV-deverãoserdisciplinadasporleiordináriadoentefederativoregraspara:



a)concessãodeaposentadoriaporincapacidadepermanenteparaotrabalho,no
cargoem queestiverinvestidoosegurado,quandoinsuscetíveldereadaptação,hipótese
em queserá obrigatória a realização deavaliaçõesperiódicaspara verificação da
continuidadedascondiçõesqueensejaram aconcessãodaaposentadoria;e

b)cálculodeproventosdeaposentadoriaedeatualizaçãomonetáriadesuabase
de cálculo,bem como regras de cálculo da pensão pormorte,assegurado o
reajustamentodessesbenefíciosparapreservar-lhes,em caráterpermanente,ovalor
real.

§1º Conforme§2ºdoart.67daLeinº9.394,de20dedezembrode1996,são
consideradasfunçõesdemagistérioasexercidasporseguradoocupantedecargode
professor no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em
estabelecimento de educação básica, formada pela educação infantil, ensino
fundamentale médio,em seus diversos níveis e modalidades,incluídas,além do
exercício de docência,as de direção de unidade escolare as de coordenação e
assessoramentopedagógico.

§2º Otempoem queoseguradoestiverem exercíciodemandatoeletivoou
cedidoaórgãoouentidadedaadministraçãodiretaouindireta,domesmooudeoutro
entefederativo,com ousem ônusparaocessionário,ouafastadodopaísporcessãoou
licenciamento,não será considerado tempo de contribuição diferenciado para
aposentadorianashipótesesdequetratam:

I-aalínea“b”doincisoIIIdocaput,pornãosetratardetempodeexercícioem
cargodenaturezaestritamentepolicial;e

II-aalínea”c”doincisoIIIdocaput,seasatividadesnoperíodonãoforem
exercidascom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisà
saúde,ouassociaçãodessesagentes.

§3ºNadisciplinadapensãopormorte,deveráser:

I-estabelecidootempodeduraçãodobenefícioedascotasindividuaispor
dependenteatéaperdadessaqualidade,aregradedivisão,oroldedependentes,sua
qualificaçãoeascondiçõesnecessáriasparaenquadramento;

II-observadaagarantiadebenefícionãoinferioraovalordosaláriomínimo,ao
menosquandosetratardaúnicafontederendaformalauferidapelodependente;e

III-tratadadeformadiferenciada,nomínimo,ahipótesedemortedossegurados
dequetrataaalínea“b”doincisoIIIdocaput,decorrentedeagressãosofridano
exercícioouem razãodafunção.

§4ºSãovedados:

I-oestabelecimentodeidadedeaposentadoriacompulsóriadiversadaprevista
naLeiComplementarnº152,de3dedezembrode2015;

II-aediçãodeleiqueestabeleçaregrasgeraisoudetransiçãocom adoçãode
requisitos ou critérios diferenciados entre os seus segurados para concessão de
benefíciospeloRPPS,ressalvadaareduçãodeidadeetempodecontribuiçãoparaos
beneficiáriosdeaposentadoriadequetratam aalínea“b”doincisoIIeoincisoIIIdo
caput;

III-adispensadecumprimentodosrequisitosdeidadeetempodecontribuição
mínimosparaconcessãodeaposentadoriavoluntária;



IV -aprevisão deproventosdeaposentadoriainferioresao valordo salário
mínimoousuperioresaolimitemáximoestabelecidoparaoRGPS,observadoodisposto
noart.158destaPortariaenos§§14a16doart.40daConstituiçãoFederal;e

V-adisciplina,pelosmunicípios,daaposentadoriadequetratao§4º-Bdoart.40
daConstituiçãoFederal.

SeçãoIII

Regrasdeacumulaçãodebenefícios

Art.165.Évedadaaacumulaçãodemaisdeumapensãopormortedeixadapor
cônjugeoucompanheiro,noâmbitodomesmoregimedeprevidênciasocial.

§1ºExcetua-sedavedaçãodocaputaspensõespormortedomesmosegurado
instituidornoâmbitodomesmoregimedeprevidênciasocial,decorrentesdoexercício
decargosacumuláveisnaformadoart.37,XVIdaConstituiçãoFederal.

§2ºSeráadmitida,nostermosdo§3º,aacumulaçãode:

I-pensãopormortedeixadaporcônjugeoucompanheironoâmbitodoRPPS
com pensãopormorteconcedidaem outroRPPSounoRGPS,epensãopormorte
deixadaporcônjugeoucompanheironoâmbitodoRGPScom pensãopormortedeixada
noâmbitodoRPPS;

II-pensãopormortedeixadaporcônjugeoucompanheironoâmbitodoRGPS
com pensõespormortedecorrentesdasatividadesmilitaresdequetratam osarts.42e
142daConstituiçãoFederal;

III-pensãopormortedeixadaporcônjugeoucompanheironoâmbitodoRPPS
com pensõespormortedecorrentesdasatividadesmilitaresdequetratam osarts.42e
142daConstituiçãoFederal;

IV-pensãopormortedeixadaporcônjugeoucompanheironoâmbitodoRGPS
com aposentadoriaconcedidaporRPPSouRGPS;

V-pensãopormortedeixadaporcônjugeoucompanheironoâmbitodoRPPS
com aposentadoriaconcedidaporRPPSouRGPS;

VI-pensãopormortedeixadaporcônjugeoucompanheironoâmbitodoRPPSou
doRGPScom proventosdeinatividadedecorrentesdasatividadesmilitaresdeque
tratam osarts.42e142daConstituiçãoFederal;

VII-pensõespormortedecorrentesdasatividadesmilitaresdequetratam osarts.
42e142daConstituiçãoFederalcom aposentadoriaconcedidanoâmbitodoRGPS;e

VIII-pensõespormortedecorrentesdasatividadesmilitaresdequetratam os
arts.42e142daConstituiçãoFederalcom aposentadoriaconcedidanoâmbitodeRPPS.

§ 3º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 2º,é assegurada a
percepçãodovalorintegraldobenefíciomaisvantajosoedeumapartedecadaum dos
demaisbenefícios,apuradacumulativamentedeacordocom asseguintesfaixas:

I-100%(cem porcento)dovalordaparceladeaté1(um)saláriomínimonacional;

II-60%(sessentaporcento)dovalorqueexceder1(um)saláriomínimonacional,
atéolimitede2(dois)saláriosmínimos;

III-40%(quarentaporcento)dovalorqueexceder2(dois)saláriosmínimos,atéo
limitede3(três)saláriosmínimos;

IV-20% (vinteporcento)dovalorqueexceder3(três)saláriosmínimos,atéo



limitede4(quatro)saláriosmínimos;e

V-10%(dezporcento)dovalorqueexceder4(quatro)saláriosmínimos.

§4ºOescalonamentodequetratao§3º:

I-não se aplica às pensões pormorte deixadas pelo mesmo cônjuge ou
companheirodecorrentesdecargosacumuláveisnoâmbitodomesmoRPPS,exceto
quando as pensões forem acumuladas com aposentadoria de qualquerregime
previdenciário;e

II-poderáserrevistoaqualquertempo,apedidodointeressado,em razãode
alteraçãodealgum dosbenefícios.

§5º Quandohouvermaisdeum dependente,areduçãodequetratao§3º,
consideraráovalordacotaparterecebidopelobeneficiárioqueseenquadrarnas
situaçõesprevistasno§2º.

§6ºAsrestriçõesprevistasnesteartigo:

I-seaplicam aindaqueosentesnãotenham efetuadoreformanalegislaçãodo
RPPS de seus servidores e continuem a aplicar as normas constitucionais e
infraconstitucionaisanterioresàdatadepublicaçãodaEmendaConstitucionalnº103,
de2019;

II-nãoserãoaplicadasseodireitoatodososbenefícios,acumuláveisnostermos
daConstituiçãoFederal,houversidoadquiridoantesde13denovembrode2019,ainda
quevenham aserconcedidosapósessadata;

III-representam condiçõesparaaefetivapercepçãomensaldevalores,aserem
aferidasacadapagamento,enãocritériodecálculoedivisãodebenefício;e

IV-nãoalteram ocritériolegaleoriginaldereajustamentoourevisãodobenefício
quedeveráseraplicadosobreovalorintegralparaposteriorrecálculodovaloraser
pagoem cadacompetênciaacadabeneficiário.

§7ºAplicam-seasregrasdequetratam os§§2ºe3ºseodireitoàacumulação
ocorrerapartirde13denovembrode2019,hipóteseem quetodososbenefícios
deverãoserconsideradosparadefiniçãodomaisvantajosoparaefeitodareduçãode
quetratao§3º,aindaqueconcedidosanteriormenteaessadata.

§8ºApartedobenefícioaserpercebida,decorrentedaaplicaçãodasfaixasde
quetratam osincisosdo§3º,deveráserrecalculadaporocasiãodoreajustedovalordo
saláriomínimonacional.

§9ºAsregrassobreacumulaçãoprevistasnesteartigoenalegislaçãodosRPPS
edoRGPSvigentenadatadeentradaem vigordaEmendaConstitucionaln°103,de
2019,somentepoderãoseralteradasquandoforeditadaaLeiComplementarnoâmbito
doRGPSnaformado§6ºdoart.40edo§15doart.201,ambosdaConstituição
Federal.

SeçãoIV

Disposiçõesgeraissobrebenefícios

Art.166. Na fixação da data de ingresso no serviço público,para finsde
verificação do direito de opção pelas regras de transição para concessão de
aposentadoria,quandooseguradotiverocupado,sem interrupção,sucessivoscargos
efetivosnaAdministraçãoPúblicadireta,autárquicaefundacional,em qualquerdos
entes federativos,será considerada a data da investidura mais remota dentre as



ininterruptas.

Art.167.Seráconsideradocomotemponocargoefetivo,temponacarreirae
tempodeefetivoexercícionoserviçopúblicooperíodoem queoseguradoestiverem
exercíciodemandatoeletivo,cedido,com ousem ônusparaocessionário,aórgãoou
entidadedaadministraçãodiretaouindireta,domesmooudeoutroentefederativo,ou
afastadodopaísporcessãooulicenciamentocom remuneração.

Art.168.Nacontagem dotemponocargoefetivoedotempodecarreirapara
verificaçãodosrequisitosdeconcessãodeaposentadoria,deverãoserobservadasas
alteraçõesdedenominaçãoefetuadasnalegislaçãoaplicávelaosegurado,inclusiveno
casodereclassificaçãooureestruturaçãodecargosecarreiras.

Art. 169. Ressalvado o direito adquirido, a concessão de benefícios
previdenciáriospelosRPPSexigeacomprovaçãodefiliaçãoativaaoRPPS.

Art.170.Aconcessãodeaposentadoriaaoservidortitulardecargoefetivo,ainda
quepeloRGPS,com autilizaçãodetempodecontribuiçãodecorrentedocargoem
exercício,acarretaráorompimentodovínculofuncionaledeterminaráavacânciado
cargo.

Parágrafoúnico.Otempodecontribuiçãorelativoaempregopúblicooucargo
anterioraverbadonoRPPS,somentepoderáserdesaverbadoeutilizadoparaobtenção
deaposentadorianoregimeanteriorsenãotivergeradoaconcessãodevantagens
remuneratóriasaoseguradonocargoem exercício.

Art.171.Sãovedados:

I-o cômputo detempo decontribuição fictício parao cálculo debenefício
previdenciário;

II-aconversãodetempo:

a)exercidosobcondiçõesespeciaisprejudiciaisàsaúdeouàintegridadefísica
em tempocomum,apartirde13denovembrode2019,bem comooexercidocom
efetivaexposiçãoaagentesprejudiciaisàsaúdeaqueserefereo§4º-Cdoart.40da
ConstituiçãoFederal,salvoquandohouverprevisãoexpressaaesserespeitonalei
complementardoentefederativoeditadaapósessadata;

b)deefetivoexercícionasfunçõesdemagistérioem tempocomum depoisda
EmendaConstitucionalnº18,de30dejunhode1981;

c)em atividadesderiscoouasexercidasnoscargosdeagentepenitenciário,
agentesocioeducativooudepolicialem tempocomum;e

d)cumpridopeloseguradocom deficiênciaem tempodecontribuiçãocomum;

III-acontagem detempodecontribuiçãosujeitoàfiliaçãoaoRGPScom ade
RPPSoudeserviçomilitaroudemaisdeumaatividade,quandoconcomitantes;

IV -aconcessãodebenefíciosem valorinferioraosaláriomínimonacional,
ressalvadososcasosdepensãopormortecujodependentepossuaoutrarendaformal
conformeprevistonoincisoIIdo§3ºdoart.164;

V-apercepçãodemaisdeumaaposentadoriaàcontadoRPPS,ressalvadasas
decorrentesdoscargosacumuláveisprevistosnaConstituiçãoFederal,aplicando-se
outrasvedações,regrasecondiçõesparaaacumulaçãodebenefíciosprevidenciários
estabelecidasnoRGPSounalegislaçãodosentesfederativosdetentoresdeRPPS
editadaantesde13denovembrode2019;



VI-apercepçãosimultâneadeproventosdeaposentadoriadecorrentesdeRPPS
oudosSistemasdeProteçãoSocialdosMilitaresdequetratam osarts.42e142da
Constituição,com aremuneraçãodecargo,empregooufunçãopública,ressalvadosos
cargosacumuláveisnaformadaConstituiçãoFederal,oscargoseletivoseoscargosem
comissãodeclaradosem leidelivrenomeaçãoeexoneração;

VII-afiliaçãoaoRGPS,naqualidadedeseguradofacultativo,deseguradode
RPPS,inclusive durante afastamento sem remuneração se prevista a opção de
recolhimentoconformeart.23;

VIIII-acomplementaçãodeaposentadoriasdeseguradosedepensõespormorte
aseusdependentesquenãosejadecorrentedodispostonos§§14a16doart.40da
ConstituiçãoFederalouquenãosejaprevistaem leideextinçãodeRPPS;

IX-adesaverbaçãodetempoem RPPSquandootempoaverbadotivergeradoa
concessãodevantagensremuneratóriasaoseguradoem atividade;

X-opagamentodebenefíciosprevidenciáriosmedianteconvênio,consórcioou
outraformadeassociaçãoentreEstados,entreEstadoseMunicípioseentreMunicípios,
ressalvadoodispostono§7º;

XI-a concessão de aposentadoria sob regime jurídico híbrido,mediante
combinaçãoderequisitosecritériosdeelegibilidade,regrasdecálculoereajustamento
previstosem dispositivosconstitucionaisoulegaisdistintos;

XII-arevisãodoatoconcessóriodebenefícioparamudançadoseufundamento
legal,salvoquando:

a)obeneficiáriotiverimplementadotodososrequisitosecritériosexigidospor
norma de concessão mais favorávelna mesma data-base da concessão inicial,
observadooprazodecadencial,sehouver,eaprescriçãoquinquenalfixadanoart.1ºdo
Decretonº20.910,de6dejaneirode1932,quantoaosefeitosfinanceiros;ou

b)fordecorrentedaautotuteladaadministraçãoem controledelegalidade,ainda
quedecorrerem efeitosdesfavoráveisparaobeneficiárioquenãotivercomprovado
contra sia má-fé,observado o prazo decadencialquinquenal,na ausência de
normatizaçãoespecíficadoentefederativo;

XIII-aacumulaçãodeproventosdeaposentadoriacom remuneraçãoousubsídio
quando envolvidos cargos inacumuláveis na atividade,na forma permitida pela
Constituição;

XIV-aacumulaçãotríplicederemuneraçõesouproventosdecorrentesdecargos
públicos,ainda que os provimentos nestes tenham ocorrido antes da vigência da
EmendaConstitucionalnº20,de1998;e

XV -a majoração do valordos proventos depois da concessão inicialda
aposentadoria,motivadosporincapacidadeouinvalidezpermanenteparaotrabalhodo
segurado superveniente à inativação,ainda que decorrente do acometimento de
moléstiaprofissionaloudoençagrave,contagiosaouincurável.

§ 1º Não se considera fictício o tempo definido em leicomo tempo de
contribuiçãoparafinsdeconcessãodeaposentadoriaquandotenhahavido,porpartedo
segurado,aprestaçãodeserviçoouacorrespondentecontribuição.

§2º Nahipótesedenãoaplicaçãodaconversãodetempoespecialem tempo
comum noentefederativoinstituidor,cumpridoapósaEmendaConstitucionaln°103,de
2019,porvedação ou falta de regulamentação legal,não se aplicará também a



conversãodotempoespecialcertificadopeloregimedeorigem parafinsdecontagem
recíprocaquantoaomesmoperíodoconformeart.188.

§3º AvedaçãoprevistanoincisoVIdocaputnãoseaplicaaosmembrosde
Podereaosaposentados,servidoresemilitaresque,até16dedezembrode1998,
tenham ingressadonovamentenoserviçopúblicoporconcursopúblicodeprovasoude
provasetítulos,epelasdemaisformasprevistasnaConstituiçãoFederal,sendo-lhes
proibidaapercepçãodemaisdeumaaposentadoriapeloRPPS,excetosedecorrentes
decargosacumuláveisprevistosnaConstituiçãoFederal.

§4º O seguradoaposentadoparaserinvestidoem cargopúblicoefetivonão
acumulávelcom aquelequegerouaaposentadoriadeverárenunciaraosproventos
dessa.

§5º Aoseguradodequetratao§3ºéresguardadoodireitodeopçãopela
aposentadoriamaisvantajosa,sendo vedadasaaverbação do tempo anteriorpara
concessãodonovobenefícioeemissãodoCTC.

§6ºAconcessãodeaposentadoriaaseguradodeRPPScom fundamentonos§§
4ºe5ºdoart.40daConstituiçãoFederal,relativaaum doscargosdequetratam as
alíneas“a”,“b”ou“c”doincisoXVIdoart.37daConstituiçãoFederal,nãoimpedea
acumulaçãodeoutrocargoprevistonomesmodispositivo,aindaqueoingressoocorra
depoisdaaposentadoria.

§7º Osconvênios,consórciosououtraformadeassociação,existentesem 27
denovembrode1998,devem garantirintegralmenteopagamentodosbenefíciosjá
concedidos, daqueles cujos requisitos necessários à sua concessão foram
implementadosatéaqueladata,bem comoosdelesdecorrentes.

Art.172. Naconversãodetempoexercidoaté12denovembrode2019,sob
condiçõesespeciaisqueprejudiquem asaúdeouaintegridadefísicaem tempocomum,
devem seraplicadososseguintesfatoresprevistosnoRegulamentodaPrevidência
Social,aprovadopeloDecretonº3.048,de6demaiode1999:

TEMPOA
CONVERTER

MULTIPLICADORES

MULHER(PARA30) HOMEM (PARA35)

DE15ANOS 2,00 2,33

DE20ANOS 1,50 1,75

DE25ANOS 1,20 1,40

§1º Acaracterizaçãoeacomprovaçãodotempodeatividadesobcondições
especiais obedecerão ao disposto na legislação em vigordo RGPS na época da
prestaçãodoserviço.

§2ºAsregrasdeconversãodetempodeatividadesobcondiçõesespeciaisem
tempodeatividadecomum constantesdesteartigoaplicam-seaotrabalhoprestadoem
qualquerperíodoaté12denovembrode2019.

§3º Aoservidortitulardecargoefetivoaplica-seomultiplicadordafaixade
tempoaconverterde25anosdoquadroconstantedocaput,ou,excepcionalmente,
aplicam-seosmultiplicadoresdasfaixasdetempoaconverterde15(quinze)ou20
(vinte)anos,seasatividadesforem prestadasnascondiçõesespeciaisrelativasaessas
faixas.

§4ºApósaconversãodetempoespecialem tempocomum,operíododetempo
acrescido em decorrência da conversão não será considerado para verificação do



cumprimentodosrequisitosdetempodeefetivoexercícionoserviçopúblicoedetempo
nacarreiraounocargoefetivoparafinsdeelegibilidadeàaposentadoriavoluntaria
comum,sendovedadaasomadotempocomum resultantedaconversãoaqualquer
tempoespecialnãoconvertido,nem aconversãoinversadetempocomum em tempo
especialcom vistas,em ambosestescasos,àconcessãodeaposentadoriavoluntária
especial.

Art.173.OtempoespecialcertificadopeloRPPSdeorigem deatividadessob
condiçõesespeciaisqueprejudiquem asaúdeouaintegridadefísica,conformeart.188,
exercidoaté12denovembrode2019,poderáserconvertidoem tempocomum para
efeitosdacontagem recíprocanoregimeinstituidoraqualquertempo,observadoo
dispostonoart.172.

Art.174.Naocorrênciadashipótesesprevistasparaconcessãodeaposentadoria
compulsóriaouporincapacidadepermanenteaseguradoquetenhaimplementadoos
requisitoslegaisparaconcessãodeaposentadoriavoluntáriaem qualquerregra,oRPPS
deveráfacultarque,antesdaconcessãodaaposentadoriadeofício,osegurado,ouseu
representantelegal,optepela aposentadoria deacordo a regra quelheseja mais
vantajosa.

Art.175.Apósapublicaçãodoatodeconcessãodeaposentadoriaoudepensão
pormortenoRPPS,aunidadegestoradesseregimeosubmeteráaoexamedoTribunal
deContasparafinsdeapreciaçãodalegalidadeeregistro.

Art.176. Aaposentadoriaporincapacidadepermanenteouporinvalidezserá
concedidacom basenalegislaçãovigentenadataem quelaudomédico-pericialdefinir
comoiníciodaincapacidadetotaledefinitivaparaotrabalho,evigoraráapartirdadata
dapublicaçãodoatocorrespondente.

Parágrafoúnico. O aposentadoquevoltaraexerceratividadequedenotea
recuperaçãodecapacidadelaboralparaoexercíciodasatribuiçõesdocargoem quese
deuaaposentadoriaouapossibilidadedesuareadaptação,teráaaposentadoriapor
incapacidadepermanenteouinvalidezreavaliada,apedidooudeofício,assegurado
sempreaointeressadoodireitoàampladefesaeaocontraditório.

Art.177.Osegurado,homem oumulher,seráaposentadocompulsoriamenteaos
75 (setenta e cinco anos)de idade,com proventos proporcionais ao tempo de
contribuição,ressalvadoodispostonoparágrafoúnicodoart.2ºdaLeiComplementar
nº152,de3dedezembrode2015,quantoaosservidoresdoServiçoExteriorBrasileiro.

Parágrafoúnico.Naconcessãodaaposentadoriacompulsóriaévedadaafixação
delimitesmínimosdeproventosem valorsuperioraosaláriomínimonacional.

Art.178.Odireitoàpensãopormorteconfigura-senadatadoóbitodosegurado,
sendoobenefícioconcedido,calculadoerevistocom basenalegislaçãovigentenessa
data.

Parágrafo único. Em caso de óbito de segurado em exercício de cargos
acumuláveisouqueacumulavaproventosouremuneraçãocom proventosdecorrentes
decargosacumuláveis,ocálculodapensãopormorteseráfeitoindividualmente,por
cargoouprovento.

Art.179. Éasseguradaaconcessão,aqualquertempo,deaposentadoriaaos
segurados,bem como pensão pormorte aos seus dependentes,que,até 31 de
dezembro de 2003,tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses
benefícios,com basenoscritériosdalegislaçãoentãovigente.



§1º Osproventosdaaposentadoriaaserconcedidaaosseguradosdeacordo
com esteartigo,em termosintegraisouproporcionaisaotempodecontribuiçãojá
exercidoaté31dedezembrode2003,bem comoaspensõespormortedevidasaseus
dependentes,serãocalculadosdeacordocom alegislaçãoem vigoràépocaem que
foram atendidososrequisitosnelaestabelecidosparaaconcessãodessesbenefícios
ounascondiçõesdalegislaçãovigente,conformeopçãodosegurado.

§2º Nocálculodobenefícioconcedidodeacordocom alegislaçãoem vigorà
épocadaaquisiçãododireito,seráutilizada,em observânciaàregradeintegralidade,a
remuneração do segurado no cargo efetivo ou o subsídio devido no momento da
concessãodaaposentadoria.

§3º Nobenefícioconcedidoconformeocaput,seráconsideradootempode
contribuiçãocumpridoatéaaquisiçãododireito,observando-sequeocômputode
tempoposterioraessadata,somenteseráutilizadoparafinsdecumprimentodos
requisitosexigidosparaoutraregravigentenomesmoRPPS.

Art.180.ORPPSobservaráainda,noquecouber,osrequisitosecritériosfixados
paraoRGPS.

CAPÍTULOVIII

RESPONSABILIDADESDOENTEFEDERATIVOEM CASODEEXTINÇÃODERPPS

Art.181.OiníciodaextinçãodeRPPSeaconsequentemigraçãodossegurados
paraoRGPSsomenteseráfeitapormeiodeleidoentefederativo,quedeveráprever
também:

I-um mecanismoderessarcimentooudecomplementaçãodeaposentadoriase
pensõespormorteaosquetenham contribuídoacimadolimitemáximodoRGPS,
vedadaaconcessãoconcomitantedessasprestações;

II-amanutenção dasalíquotasdecontribuição dosseguradosquetenham
cumpridoosrequisitosparaaposentadoriaantesdavigênciadaleideextinçãoedos
beneficiáriosem fruiçãodeaposentadoriaoudepensãopormorte,observadosos
limitesdequetrataoart.11;e

III-amigraçãoaoRGPSdetodososservidoresocupantesdecargosefetivosque
nãoseenquadrem nassituaçõesdequetrataoincisoII.

§ 1º O entefederativo queaprovarleideextinção deRPPS,observaráas
seguintesexigências:

I-assunçãointegraldaresponsabilidadepelopagamento:

a)dosbenefíciosdeaposentadoriaedepensãopormorteconcedidosdurantea
vigênciadoregimeedaquelescujosrequisitosnecessáriosparasuaconcessãotenham
sidoimplementadosantesdavigênciadalei;

b) das pensões pormorte decorrentes do falecimento dos segurados e
aposentadosqueestejam nassituaçõesdequetrataaalínea“a”,independentementeda
datadoóbito;

c)doressarcimentodecontribuiçõesoudacomplementaçãodebenefíciosde
quetrataoincisoIdocaput;e

d)dacompensaçãofinanceiracom oRGPS,outroRPPSouSPSM;



II-responsabilidade pelo repasse dascontribuiçõesem atraso,relativasàs
competênciasanterioresàpublicaçãodaleidequetrataocaput,inclusiveasincluídas
em termosdeacordodeparcelamento;

III-manutençãoem contassegregadasdasdemaissobatitularidadedoente
federativoeaplicaçãoconformeart.87dosseguintesrecursos:

a)asreservasdoRPPSexistentesnomomentodaextinção;

b)as contribuições descontadas dos segurados e beneficiários depois da
extinção,previstasconformeincisoIIdocaput;e

c)ascontribuiçõesem atrasodequetrataoincisoII;

IV -vinculação dos recursos de que trata o inciso IIIexclusivamente para
cumprimentodasresponsabilidadesdescritasnoincisoI;e

V-emissãodaCTCedarelaçãodasbasesdecálculodecontribuiçãoaoRPPSde
quetrataoCapítuloIXesuaentregaatodososseguradosquemigraram paraoRGPS,
parafinsdeaverbaçãoquandodorequerimentodobenefíciojuntoaesseregime.

§ 2º A leia que se refere o caputdeverá serencaminhada à SPREV,
acompanhadadasseguintesinformações:

I-cadastrais,funcionaiseremuneratóriasdosseguradosebeneficiáriosque
estejam nassituaçõesdequetrataoincisoIdo§1º;

II-contábeisefinanceirassobreosrecursosaqueserefereoincisoIIIdo§1º;e

III-doórgãodoPoderExecutivoqueseráresponsávelpelaadministraçãodos
recursosdoRPPSem extinçãoepelopagamentodosbenefícios.

§3º Aplica-seoprevistonesteartigoaosentescujoregimejurídicoestatutário
estejaem extinção,pelaadoçãodoregimedaConsolidaçãodasLeisdoTrabalho-CLT
como regime jurídico único para seus servidores até 4 de junho de 1998,em
cumprimentoaocaputdoart.39naredaçãooriginaldaConstituiçãoFederalde1988,e
quegarantam,em lei,aconcessãodeaposentadoriaaosseguradosamparadospelo
RPPSem extinçãoedepensãopormorteaseusdependentes.

§ 4º O ente federativo será responsávelpela cobertura de insuficiências
financeirasdoRPPSem extinção,seosrecursosdequetrataoincisoIIIdo§1ºnão
forem suficientesparaocumprimentodasobrigaçõesprevistasnoincisoIdo§1º.

§ 5º Considera-se extinto o RPPS do ente federativo que teve cessada a
responsabilidade pela concessão e manutenção de benefícios de aposentadoria e
pensãopormorte,ressarcimentodecontribuiçõesoudacomplementaçãodebenefícios
ou que utilizaram a totalidade do valorde que trata o inciso IIIdo § 1ºpara o
cumprimentodasobrigaçõesprevistasnoincisoIdo§1º.

§6º ArevogaçãodaleiquecriouaunidadegestoradoRPPSnãorepresentaa
extinçãodoRPPSsehouverleivigenteassegurandoaconcessãodosbenefíciosde
aposentadoriaedepensãopormorte.

§7ºOservidorquetiverimplementadoosrequisitosnecessáriosàconcessãode
aposentadoriapeloRPPSantesdavigênciadaleideextinçãodoregime,sepermanecer
em atividade,não se filia ao RGPS,exceto no caso de implemento do direito à
aposentadoria proporcionalou com redutoresnosproventossendo-lheassegurado
nessahipótese:

I-odireitoaosbenefíciosprevidenciáriosdoRGPSdesdequecumpridasas



condiçõesestabelecidasnesseregimedepoisdafiliação;ou

II-aopçãopelobenefíciodoRPPScujodireitoàconcessãofoiimplementado
antesdadatadaextinção,computando-sesomenteotempodecontribuiçãoatéessa
data.

CAPÍTULOIX

COMPROVAÇÃODOTEMPOEDABASEDECÁLCULODECONTRIBUIÇÃO

Art.182.Parafinsdecontagem recíprocaecompensaçãofinanceiraprevistas
nos§§9ºe9º-Adoart.201daConstituiçãoFederal,otempodecontribuiçãodeveráser
comprovadopor:

I-CertidãodeTempodeContribuição-CTC,fornecidapelaunidadegestorado
RPPSou,excepcionalmente,peloórgãodeorigem dosegurado,desdequedevidamente
homologadapelarespectivaunidadegestora,limitadaaoperíododevinculaçãoaeste
regime,oupeloInstitutoNacionaldoSeguroSocial-INSS,quandosereferiratempode
contribuiçãonoRGPS;e

II-porCertidãodeTempodeServiçoMilitar,fornecidapeloórgãoresponsável
pelagestãodoSistemadeProteçãoSocialdosMilitares-SPSM,quandoforocasode
tempodeserviçomilitarexercidonasatividadesdequetratam osarts.42,142e143da
ConstituiçãoFederal.

§1ºOentefederativoexpediráaCTCouaCertidãodeTempodeServiçoMilitar
medianterequerimentoformaldoex-seguradodeRPPS,doex-militaroudobeneficiário
depensãopormorte.

§2º Atéquesejainstituídosistemaintegradodedadosquepermitaaemissão
eletrônicadeCTC,acertidãodeveráserdigitadaeconteránumeraçãoúnicanoente
federativo emissor,não podendo conterespaçosem branco,emendas,rasurasou
entrelinhasquenãoestejam ressalvadasantesdoseudesfecho.

Art.183. Parafinsdeconcessãodeaposentadoriaouinativaçãomilitar,com
utilizaçãodecontagem recíprocadetempodecontribuiçãooudetempodeserviço
militar,só poderá seraceita CTC emitida porRPPS,pelo RGPS ou,no caso das
atividadesdequetratam osarts.42,142e143daConstituiçãoFederal,aCertidãode
TempodeServiçoMilitarexpedidanoâmbitodoSPSM.

Art.184.Évedadaacontagem recíproca,porRPPS,detempodecontribuiçãoao
RGPSsem aemissãodaCTCcorrespondentepeloINSS,aindaqueotemporeferenteao
RGPStenhasidoprestadopeloseguradoaopróprioenteinstituidor.

Parágrafo único. O tempo de contribuição comum ao RGPS prestado pelo
seguradoaopróprioenteinstituidor,averbadoaté18dejaneirode2019,poderáser
contado para fins de concessão de benefícios e a comprovação para fins de
compensaçãofinanceirasedarápormeiodecertidãoespecífica,conformemodelo
constantedoAnexoXIII.

Art.185. O setorcompetentedaUnião,doEstado,doDistritoFederaledo
MunicípiodeverápromoverolevantamentodotempodecontribuiçãoparaoRPPSou
paraoSPSM àvistadosassentamentosfuncionaisdoseguradooudomilitar.

Art.186.Apósasprovidênciasdequetrataoart.185,aunidadegestoradoRPPS,
oórgãodeorigem doseguradoouoórgãogestordoSPSM,quandosetratardemilitar,



deverá emitir a CTC ou a Certidão de Tempo de Serviço Militar constando,
obrigatoriamente,nomínimo:

I-órgãoexpedidor;

II-nomedoseguradooumilitar,matrícula,RG,CPF,sexo,datadenascimento,
filiação,PIS ou PASEP,cargo ou patente,lotação,data de admissão e data de
exoneraçãooudemissão;

III-períododecontribuiçãoaoRPPSouaoSPSM,dedataadata,compreendido
nacertidão;

IV-fontedeinformação;

V -discriminação da frequência durante o período abrangido pela certidão,
indicadasasalteraçõesexistentes,taiscomofaltas,licenças,suspensõeseoutras
ocorrências;

VI-somadotempolíquido,quecorrespondeaotempobrutodediasdevínculoao
RPPS ou ao SPSM de data a data,inclusive o dia adicionaldos anos bissextos,
descontados os períodos de faltas,suspensões,disponibilidade,licenças e outros
afastamentossem remuneração;

VII-declaração expressado servidorresponsávelpelaemissão dacertidão,
indicandootempolíquidodecontribuiçãoem diaseoequivalenteem anos,mesese
dias,considerando-seomêsde30(trinta)eoanode365(trezentosesessentaecinco)
dias;

VIII-assinaturadoresponsávelpelaemissãodacertidãoedodirigentedoórgão
expedidor;

IX -indicaçãodaleiquegarantaaoseguradoouaomilitaraconcessãode
aposentadorias,transferênciaparainatividadeepensãopormorte;

X-relaçãodasbasesdecálculodecontribuiçãoporcompetência,inclusiveas
correspondentesaodécimoterceirosalárioougratificaçãonatalina,aserem utilizadas
nocálculodosproventosdaaposentadoria,apuradasem todooperíodocertificado
desdeacompetênciajulhode1994oudesdeadoiníciodacontribuição,seposterior
àquelacompetência,sobaformadeanexo;e

XI-homologaçãodaunidadegestoradoRPPS,nocasodeacertidãoseremitida
poroutroórgãodaadministraçãodoentefederativodeorigem.

§1ºConstarádaCTCemitidaparaoseguradoqueocupouocargodeprofessor,
adiscriminaçãodotempodeefetivoexercíciodasfunçõesdemagistérionaeducação
infantilenoensinofundamentalemédio,conformedefiniçãoconstantedo§1ºdoart.
164.

§2ºOentefederativodeveráadotarosmodelosdeCTCedeRelaçãodasBases
deCálculodeContribuiçãoconstantesnosAnexosIXeX.

§ 3º AsassinaturasnecessáriasnaCTC poderão sereletrônicas,mediante
utilizaçãodecertificaçãodigital.

Art.187.NaapuraçãodasbasesdecálculodecontribuiçãoprevistanoincisoX
docaputdoart.186,deveráserobservadaalegislaçãovigenteem cadacompetênciaa
serdiscriminada,bem com asalteraçõesdasbasesdecálculoquetenham ocorrido,em
relaçãoàscompetênciasaquesereferirem.

§1º Entende-secomobasedecálculoosvaloresdaremuneraçãoousubsídio



utilizadocomobaseparaacontribuiçãodoseguradoaoregimeprevidenciárioouao
sistemadeproteçãosocialaqueestevefiliado.

§2ºNaausênciadeinformaçãodebasedecálculodecontribuiçãodosegurado
oumilitar,nascompetênciasapartirdejulhode1994,arelaçãotomaráporbaseovalor
do subsídio ou da remuneração do cargo efetivo ocupado pelo segurado ou da
remuneração do militar;ou da remuneração equivalente ou semelhante;ou piso
remuneratóriolocal;ouosaláriomínimomensal;nestaordem.

Art.188.Parafinsdeelegibilidadeàsaposentadoriasespeciaisreferidasnos§§
4º,4º-A,4º-Be4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal,osperíodosreconhecidospelo
regimeprevidenciáriodeorigem comodetempoespecial,cumpridoem qualquerépoca,
deverão estarincluídosnosperíodosdecontribuição compreendidosnaCTC,sem
conversãoem tempocomum ediscriminadosdedataadata,em campoprópriodaCTC,
conformeAnexoIX.

§1º A informaçãonaCTC sobreotempodecontribuiçãoreconhecidopelo
regimedeorigem comotempodenaturezaespecial,estárestritaàsseguinteshipóteses
eperíodos,ressalvadososcasosdeseguradosamparadosem decisão judicial,a
qualquertempo,noslimitesnelaestabelecidos:

I-seguradocom deficiência:

a)daUnião,apartirdavigênciadaEmendaConstitucionalnº103,de2019,
conformeart.22dessaEmenda;ou

b)dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios,apartirdavigênciadaLei
Complementareditadaconformeatribuiçãodo§4º-Adoart.40daConstituiçãoFederal;

II-seguradotitulardocargodepolicialregidopelaLeiComplementarnº51,de20
dedezembrode1985;

III-segurado titular do cargo de policiale de agente penitenciário ou
socioeducativo:

a) daUnião,apartirdavigênciadaEmendaConstitucionalnº103,de2019,
conformeoincisoIdo§2ºdoart.10dessaEmenda;ou

b)dosEstadosedoDistritoFederalapartirdavigênciadaLeiComplementar
editadaconformeatribuiçãodo§4º-Bdoart.40daConstituiçãoFederal;

IV -segurado em exercício de atividades sob condições especiais que
prejudiquem asaúdeouaintegridadefísica,noslimitesdaSúmulaVinculantenº33:

a)daUnião,atéavigênciadaEmendaConstitucionalnº103,de2019;ou

b)dosEstados,do Distrito Federale dosMunicípiosaté a vigência da Lei
Complementareditadaconformeatribuiçãodo§4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal;
e

V-seguradocujasatividadessejam exercidascom efetivaexposiçãoaagentes
químicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouassociaçãodessesagentes:

a)daUnião,apartirdavigênciadaEmendaConstitucionalnº103,de2019,
conformeoincisoIIdo§2ºdoart.10dessaEmenda;ou

b)dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípiosapartirdavigênciadaLei
Complementareditadaconformeatribuiçãodo§4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal.

§2º NoreconhecimentodotempodenaturezaespecialaserincluídonaCTC,



seráobedecidoodisposto:

I-noAnexoV,quantoaotempocumpridopelosseguradosdequetrataaalínea
“a”doincisoIdo§ 1º,oupelosamparadosem decisãojudicialquedeterminea
aplicaçãodaLeiComplementarnº142,de8demaiode2013;

II-noAnexoIV,quantoaotempodequetratam asalíneas“a”e“b”doincisoIVdo
§1º;

III-noAnexoIII,quantoaotempocumpridopelosseguradosdaUniãodeque
trataaalínea“a”doincisoVdo§1ºedosseguradosdosentesqueadotarem as
mesmasregras;e

IV-nalegislaçãodoentefederativoeditadaconformecompetênciasatribuídas
pelos§§4º-A,§4º-Be§4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal.

§3ºOreconhecimento,peloRPPSinstituidordobenefício,detempodenatureza
especialexercidocom filiaçãoaoutroRPPSouaoRGPSseráfeitosomenteporCTC,
inclusiveseo tempo denaturezaespecialtenhasido prestado ao entefederativo
instituidoraqualquertempo,mascom filiaçãoaoRGPS.

Art.189. ACTCdeveráserexpedidaem duasvias,dasquaisaprimeiraserá
fornecidaaointeressado,medianterecibopassadonasegundavia,implicandosua
concordânciaquantoaotempocertificado.

§1º AprimeiraviaoriginaldaCTCdeverácomporoprocessodeaverbaçãode
tempodecontribuiçãoperanteoregimeinstituidordobenefício,bem comooprocesso
daaposentadoriaem quehouveracontagem recíprocadetempodecontribuição.

§2ºAsegundaviadacertidão,com recibodointeressado,deveráserarquivada
noórgãoemissorounaunidadegestoradoRPPS,parafinsdecontrole.

Art.190.Seoenteutilizarprocessoadministrativoeletrônico,asegundaviada
certidãoemitidapeloregimedeorigem,com recibodointeressado,eaprimeiraviada
certidãorecebidapeloregimeinstituidorpoderãoserarquivadaseletronicamente.

Parágrafoúnico.Nahipótesedequetrataesteartigo,oregimeinstituidordeverá
registrarnaprimeiraviaoriginaldaCTCrecebidaqueotempocertificadofoiaverbadoe
queévedadasuareutilizaçãoporoutroregime,devolvendoaoseguradodepoisde
digitalizada.

Art.191.AunidadegestoradoRPPS,oórgãoouentidadeemissoradaCTCeo
órgãogestordoSPSM deverãoefetuarnoregistroindividualizadodoseguradodoRPPS
oudoSPSM enosassentamentosfuncionaisoumilitaresdoex-seguradoouex-militar,
respectivamente,anotaçãocontendo,nomínimo,osseguintesdados:

I-númerodaCTCerespectivadatadeemissão;

II-otempolíquidodecontribuiçãosomadonacertidãoexpressoem diaseem
anos,mesesedias;

III-osperíodoscertificadoseosórgãosdestinatárioscorrespondentes,bem
comootempodestinadoacadaregimeem casodefracionamento;e

IV -osperíodos,dentro daquelescertificados,queforam reconhecidospelo
emissordaCTCcomosendotempoespecial,sem conversão,naformadoart.188.

§1º Asanotaçõesaqueserefereocaputdevem serassinadaspeloservidor
responsáveleconterovistododirigentedoórgão.



§ 2º Se os órgãos e entidades utilizarem sistemas informatizados de
assentamentofuncional,osregistrosaqueserefereesteartigoserãorealizadosno
própriosistema.

Art.192. Quandosolicitadopeloex-seguradoquemantém filiaçãoa2(dois)
RPPS ou2(dois)vínculosfuncionaiscom filiaçãoaomesmoRPPS eaoRGPS,é
permitidaaemissãodeCTCúnicacom destinaçãodotempodecontribuiçãopara,no
máximo,estestrêsregimesprevidenciáriosoudoisvínculos,segundoindicaçãodo
requerente.

§1º ACTCdequetrataesteartigodeveráserexpedidaem 3(três)vias,das
quaisaprimeiraeasegundaserãofornecidasaointeressado,medianterecibopassado
naterceiravia,implicandosuaconcordânciaquantoaotempocertificado,observadoo
dispostonoart.190.

§2º NaCTCúnica,deveráconstaroperíodointegraldecontribuiçãoaoRPPS,
bem comoasfraçõesdesseperíodoaserem aproveitadasem cadaum dosregimes
instituidoresouem cadaum doscargosdoregimeinstituidor,em casodeduplovínculo
aum mesmoRPPS,segundoindicaçãodorequerente.

Art.193.Aaverbação,porRPPS,detempodecontribuiçãoconstantedeCTC
emitida pelo INSS somente pode serefetivada em um único cargo ocupado pelo
segurado,aindaque,noperíodocertificado,tenhahavidofiliaçãoaoRGPSpeloexercício
de múltiplas atividades decorrentes de empregos públicos ou privados ou cargos
públicos.

Parágrafoúnico.Ressalva-sedodispostonocaput,ahipótesedeemissão,pelo
INSS,deCTCúnicacom divisãoedestinaçãodotempodecontribuiçãopara,nomáximo,
dois órgãos distintos, quando solicitado pelo segurado que exerce cargos
constitucionalmente acumuláveis,conforme previsão do § 7º do art.130 do
RegulamentodaPrevidênciaSocial,aprovadopeloDecretonº3.048,de1999.

Art.194. A CTC eaCertidão deTempo deServiço Militarsomenteserão
fornecidasparaosperíodosdeefetivovínculoaoRPPS,nostermosdoart.40da
ConstituiçãoFederal,ouaoSPSM,nostermosdosarts.42,142e143daConstituição
Federal,respectivamente.

Parágrafo único. Poderão sercertificadososperíodosdeafastamento sem
remuneração,desde que o cômputo seja autorizado porleie tenha havido a
correspondentecontribuiçãoaoRPPS.

Art.195.ÉvedadaaemissãodeCTC:

I-com contagem detempodecontribuiçãodeatividadeprivadacom adeserviço
públicooudemaisdeumaatividadenoserviçopúblico,quandoconcomitantes;

II-em relação a período que já tiversido utilizado para a concessão de
aposentadoriaem qualquerregimedeprevidênciasocialouparaatransferênciaparaa
inatividadeem qualquerSPSM;

III-com contagem detempofictícioaoRPPS;

IV-com conversãodetempoexercidosobcondiçõesespeciaisem tempode
contribuiçãocomum,salvodecisãojudicialexpressa;

V-com conversãodetempodeefetivoexercícionasfunçõesdemagistérioem
tempocomum apósaEmendaConstitucionalnº18,de1981;



VI-relativaaperíododefiliaçãoaoutroRPPS,aoRGPSouaSPSM,aindaqueo
seguradotenhaprestadoserviçosaopróprioenteemissornaqueleperíodo,equeesse
tempotenhasidoobjetodeaverbação;e

VII-paraex-seguradonãotitulardecargoefetivo,em relaçãoaperíodoposterior
a16dedezembrode1998.

§1º Entende-secomotempofictícioaqueleconsideradoem leicomotempode
contribuiçãoparafinsdeconcessãodeaposentadoriasem quetenhahavido,porparte
dosegurado,aprestaçãodeserviçoouacorrespondentecontribuição.

§2º O tempodeserviçoconsideradoparaefeitodeaposentadoriaporleie
cumpridoaté16dedezembrode1998serácontadocomotempodecontribuição.

§3º ConstarãonaCTC osperíodosdefiliaçãoaRPPSposterioresa16de
dezembrode1998em quetenhahavidoaprestaçãodeserviçosem ocorrênciade
contribuição.

§4º Paraosperíodosaqueserefereo§3º,asinformaçõesdasbasesde
cálculodecontribuiçãodeverãocorresponderaosvaloresdasrespectivasremunerações
docargoefetivooudosubsídio.

Art.196.ACTCsópoderáseremitidaparaex-seguradodoRPPSouex-militardo
SPSM erelativamenteaperíodosem quetenhahavido,porpartedeles,aprestaçãode
serviçoouacorrespondentecontribuição.

§1ºNocasodeacumulaçãolícitadecargosefetivosnomesmoentefederativo,
sópoderáseremitidaCTCrelativamenteaotempodecontribuiçãonocargodoqualo
seguradoseexonerououfoidemitido.

§2º NahipótesedemigraçãodoseguradoaoRGPSporforçadeleidoente
federativoqueresultenaextinçãodoRPPS,poderáseremitidaaCTCrelativamenteao
períododefiliaçãoaoRPPSmesmoqueoseguradonãoestejaexoneradooudemitido
docargoefetivonadatadopedido,situaçãonaqualaCTCsomentepoderáserutilizada
paraobtençãodeaposentadorianoRGPSrelativaaocargoaqueserefereacertidão.

§3º ACTCrelativaaoperíododefiliaçãoaoRPPS,emitidaarequerimentodo
seguradonasituaçãodequetratao§2º,implica,naformaestabelecidanalegislação
doentefederativoemissor,avacânciadocargopúblico,com efeitosapartirdaprimeira
entreasseguintesdatas:

I-aquela em que o segurado teve ciência da decisão concessiva de
aposentadoriapeloINSS;

II-dorecebimento,peloentefederativo,dacomunicaçãosobreaconcessãode
aposentadoriaaosegurado,enviadapeloINSSconformeprevisãodoincisoIdoart.131
doRegulamentodaPrevidênciaSocial,aprovadopeloDecretonº3.048,de1999;ou

III-aquelaem queoentefederativoteveciênciadaconcessãodeaposentadoria
aoseguradoporquaisqueroutrosmeios.

Art.197.Concedidoobenefício,caberáaoRPPSinstituidorcomunicarofato,por
ofício,àunidadegestoradoregimeprevidenciáriodeorigem emitentedaCTCouao
órgãogestorresponsávelpelaemissãodaCertidãodeTempodeServiçoMilitarno
âmbitodoSPSM,paraosregistroseprovidênciasdedireito.

Art.198.PoderáhaverrevisãodaCTCpeloentefederativoemissor,inclusivepara
fracionamentodeperíodos,desdequepreviamentedevolvidaacertidãooriginal.



Parágrafoúnico.Observadoodispostonoart.192,seráadmitidarevisãodaCTC
parafracionamentodeperíodossomentequandoacertidãocomprovadamentenãotiver
sido utilizada para finsdeaposentadoria no RGPS,para finsdeaverbação ou de
aposentadoriaem outroRPPSouparafinsdetransferênciaparaainatividadeem SPSM,
ouainda,umavezaverbadootempo,estenãotiversidoutilizadoparaobtençãode
qualquerdireitoouvantagem noRPPSouvantagem remuneratória.

Art.199.ParapossibilitararevisãodaCTC,ointeressadodeveráapresentar:

I-requerimentodecancelamentodacertidão,noqualesclareceráofim earazão
dopedido;

II-acertidãooriginal,anexaaorequerimento;e

III-declaração,conformeAnexoXI,emitidapeloregimeprevidenciárioouSPSM a
quesedestinavaacertidão contendo informaçõessobreautilização,ounão,dos
períodoslavradosnacertidãoe,em casoafirmativo,paraquefinsforam utilizados.

Art.200.Nocasodesolicitaçãode2ªviadaCTC,orequerimentodeveráexporas
razõesquejustificam opedido,observando-seodispostonosincisosIeIIIdoart.199.

Art.201. OsentesfederativoseoINSSdeverãodisponibilizarnarespectiva
páginaoficialnaInternetascertidõesdetempodecontribuiçãoporelesemitidas,
digitalizadas,para permitir a confirmação da veracidade por parte do regime
previdenciáriodestinatário.

§1º OendereçoeletrônicoreferidonocaputparaconsultanaInternetdeverá
constarnaprópriaCTC.

§2ºQuandonãoforpossíveladisponibilizaçãoeconfirmaçãodaveracidadeda
CTC napáginadaInternetindicadapeloórgãoemissor,oórgãodestinatáriopoderá
solicitaraoemissor,porofício,suaratificaçãoouretificação.

§3ºCasoaCTCnãotenhaaveracidadeconfirmadaoucasosejaretificadapelo
órgãoemissor,eventualconcessãodebenefícioouvantagem jáocorridacom basena
certidãodeveráserrevista,deofício,peloregimedestinatário.

§4º Apósaconclusãodoprocessoderevisãodequetratao§3º,oresultado
deverásercomunicadoaoórgãoemissordaCTCparaeventualrevisãodecompensação
financeira,casoestajátenhasidorequeridaeconcedida.

Art.202.CaberárevisãodaCTC,inclusivedeofício,quandoforconstatadoerro
materialedesdequetalrevisãonãoimporteem daràcertidãodestinaçãodiversada
quelhefoidadaoriginariamente.

§1º A revisãodequetrataocaputseráprecedidadesolicitaçãoaoórgão
destinatáriodaCTCdedevoluçãodacertidãooriginal.

§2º Naimpossibilidadedeprévioresgatedacertidãooriginal,caberáaoórgão
emissorencaminhara nova CTC ao órgão destinatário,acompanhada de ofício
informandoosmotivosdarevisãoeocancelamentodaCTCanteriormenteemitida,para
fins de regularização,quando for o caso,dos seus efeitos funcionais e/ou
previdenciários.

Art.203.PararevisãodaCTCquetenhasidoutilizadanoRGPS,em outroRPPS
ouem SPSM,aplica-seoprazodecadencialestabelecidoparaessefim naformada
legislaçãodoentefederativo,salvocomprovadamá-fé.

Parágrafoúnico.Nocasodeausênciadeleidoentefederativoqueestabeleça



prazodecadencialpararevisãodaCTC,aplica-seoprazodecadencialde10(dez)anos,
contados da data de emissão da certidão,salvo comprovada má-fé,conforme
estabelecenoâmbitodoRGPSaLeinº8.213,de24dejulhode1991.

Art.204.Osentesfederativosfornecerãoaoservidordetentorexclusivamentede
cargodelivrenomeaçãoeexoneração,eaoservidortitulardecargo,empregooufunção
amparadopeloRGPS,documentocomprobatóriodovínculofuncionaleDeclaraçãode
TempodeContribuiçãonaformadoformulárioconstantenoAnexoXII,parafinsde
concessãodebenefíciosouparaemissãodeCTCpeloRGPS.

Parágrafoúnico.Aapresentaçãodeinformaçõesprevistanocaputnãodispensa
o cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias,inclusive obrigações
acessórias,eacomprovaçãodorecolhimentodascontribuiçõesrelativasaoRGPS.

Art.205.Quantoaosperíodosem quefoiasseguradoopagamentodebenefícios
deaposentadoriae/oupensãopormortemedianteconvêniosouconsórciosentreentes
federativosdiversos,aemissãoouhomologaçãodaCTCcaberáàunidadegestorado
RPPSdoentefederativoqueseriadiretamenteresponsávelpelaconcessãodobenefício
deaposentadoria.

Art.206.ÉderesponsabilidadedoRPPSaemissãodeCTCem relaçãoaperíodo
exercidosoboRegimeEspecialdisciplinadopeloparágrafoúnicodoart.3ºdaLeinº
3.807,de1960.

Art.207.Osentesfederativosemitirão,paraapresentaçãoaoINSSnacondição
deorganismodeligação,DeclaraçãodeTempodeContribuiçãoparaAplicaçãode
Acordo Internacionalrelativaasegurado filiado ao seu RPPS,conformeformulário
constantenoAnexoXIV,paraocumprimentodeacordosinternacionaisdeprevidência
socialque contenham cláusula convencionalque alcance a legislação dos RPPS,
observadoodispostonoart.232.

Art.208. AsprevisõesdesteCapítuloseaplicam àscertidõesemitidaspara
comprovarotempodecontribuiçãoaosregimesdeprevidênciaaplicáveisatitularesde
mandatoeletivodaUnião,dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípiosparaa
contagem recíprocaeacompensaçãofinanceiradequetratao§9ºdoart.201da
ConstituiçãoFederal,conformeprevisãodo§2ºdoart.14daEmendaConstitucionalnº
103,de2019.

Art.209. Caberá ao ente federativo disciplinaros procedimentos internos
adequadosaocumprimentododispostonesteCapítulo.

Art.210.Observadoodispostonosarts.202e203,continuam válidas,parafins
decontagem recíprocaecompensaçãofinanceiraascertidõesdetempodeserviçoede
contribuiçãoerelaçõesderemuneraçõesdecontribuiçãoemitidas:

I-em dataanterioràpublicaçãodaPortariaMPSnº154,de2008,pelosórgãosda
AdministraçãoPúblicadaUnião,Estados,DistritoFederaleMunicípios,suasautarquias,
fundaçõesouunidadegestorasdosRPPS,relativamenteaotempodeserviçoede
contribuiçãoparaessesregimes;

II-nostermosdaPortariaMPSnº154,de2008,durantesuavigência;e

III-em dataanterioràvigênciadestaPortaria,quantoaotempodeserviçomilitar.

Art.211. AsdisposiçõesdesteCapítulosãodeaplicaçãofacultativaparaa
comprovaçãodetempodecontribuiçãodeseguradosentreórgãoseentidadesde
quaisquerdospoderesdomesmoentefederativo.



CAPÍTULOX

APLICAÇÃODEACORDOSINTERNACIONAISDEPREVIDÊNCIASOCIALCUJOCAMPODE
APLICAÇÃOMATERIALALCANCEALEGISLAÇÃODOSRPPS

SeçãoI

Disposiçõespreliminares

Art.212.SeráobservadoodispostonesteCapítuloparaadefiniçãodacondição
de regime instituidorquando da aplicação,no plano jurídico interno,dos acordos
internacionaisdeprevidênciasocialratificadospeloBrasileajustesadministrativos
correspondentes,cujocampodeaplicaçãomaterialcontenhacláusulaconvencionalque
alcance a legislação dos RPPS da União,dos Estados,do Distrito Federale dos
Municípios.

Art.213.Naaplicaçãodoacordointernacionaldeprevidênciasocial,quandoa
pessoainteressadaestiverfiliadaaosistemaprevidenciáriodeEstadoAcordanteà
épocadorequerimentoecomprovartempoanteriordefiliaçãoaRPPS,oRGPSserá
consideradoregimeinstituidor,em consonânciacom o§6ºdoart.3ºdaLeinº9.796,de
1999,noqueconcerneàparcelaproporcionaldaprestaçãobrasileiradobenefícioaser
concedidoportotalização.

§1º Nasituaçãoprevistanocaput,oINSSexigirádoRPPSdeorigem,parafins
decontagem recíprocadotempodecontribuiçãoeposteriorcompensaçãofinanceira,a
CTC,relativaaotempodevínculonoRPPSquevenhaaserconsideradoperíodode
seguroválidonostermosdoacordointernacionaldeprevidênciasocial.

§2º Entende-seporperíododeseguroouperíododecoberturaosperíodosde
contribuição,deemprego,deserviço,deexercíciodeatividadeprofissionalouperíodo
equivalentequesejam reconhecidospelalegislaçãodosEstadosAcordantesparafins
deaquisiçãododireitoabenefícios.

§3º Aplicar-se-áodispostonesteartigoinclusivequandoapessoainteressada
nuncativermantidofiliaçãoaoRGPS.

Art.214. O RPPS será considerado regime instituidorapenas quando,no
momento da aplicação do acordo internacionalde previdência social,a pessoa
interessadamantivervínculoatualcom oRPPS,nacondiçãodesegurado.

§1º OINSSmanteráacondiçãodeorganismodeligaçãonahipótesedeque
trataocaput,parafinsdeaplicaçãodoacordointernacionaldeprevidênciasocial.

§2º OformuláriodeligaçãoencaminhadopeloINSSaoRPPS,cujoperíodode
seguro tenha sido validado pelo organismo de ligação do Estado Acordante,será
consideradodocumentohábilparafinsderegistronoRPPS,cálculodaprestaçãoteórica
edaprestaçãoproporcionaldobenefícioaserconcedidoportotalização.

§3º SeoseguradofiliadoaRPPSrequerer,parafinsdeaplicaçãodeacordo
internacional,além docômputodoperíododesegurocumpridonoEstadoAcordante,a
contagem recíprocadetempo decontribuição parao RGPS ououtro RPPS,como
regimesdeorigem,essetemponacional,medianteaexpediçãodeCTC,serápassívelde
compensaçãofinanceiranostermosdaLeinº9.796,de1999.

Art.215. Para os fins desta Portaria,considera-se acordo internacionalde
previdênciasocialaquelequeversesobrematériaprevidenciária,concluídoporescrito



entreEstadoseregidopeloDireitoInternacional,querconstedeum instrumentoúnico,
querde doisou maisinstrumentosconexos,qualquerque seja sua denominação
específica.

Parágrafoúnico.Compreende-senaexpressãodequetrataocaputqualquerato
internacionaldosEstadosAcordantes,posterioràcelebraçãodoacordointernacionalde
previdênciasocial,relativoàinterpretaçãodesteouàaplicaçãodesuasdisposições,a
exemplodosacordosadicionais,convêniosdeexecuçãoeajustesadministrativos.

Art.216.Ascontrovérsiasem queforem partesEstadoAcordante,organismode
ligaçãoouinstituiçãocompetenteestrangeiros,deum lado,e,dooutro,oBrasil,oINSS
ouaunidadegestorado RPPS,sobreainterpretação ouaexecução dosacordos
internacionaisdeprevidênciasocial,serãoresolvidaspelosmeiosprevistosnessesatos
internacionais.

Art.217.Ostratados,convençõeseoutrosacordosinternacionaisdequeEstado
AcordanteouorganismointernacionaleoBrasilsejam partes,equeversem sobre
matériaprevidenciária,serãointerpretadoscomoleiespecial.

Art.218. O dispostonesteCapítulo,seráobservado,noquecouber,paraa
definição dacondição deregimeinstituidorquando daaplicação,no plano jurídico
interno,dosacordosinternacionaisdeprevidênciasocialratificadospeloBrasileajustes
administrativoscorrespondentes,cujocampodeaplicaçãomaterialcontenhacláusula
convencionalquealcancealegislaçãodosSPSM daUnião,dosEstadosedoDistrito
Federal.

SeçãoII

AplicaçãodosacordosinternacionaisdeprevidênciasocialratificadospeloBrasil

Art.219. Naaplicação dosacordosinternacionaisdeprevidênciasocial,os
nacionaisbrasileiroseosestrangeiros,residentesounãonoBrasil,terãoigualdadede
tratamentoasseguradapelosRPPS,em conformidadecom alegislaçãobrasileira.

Parágrafoúnico.SalvodisposiçõesespeciaisconvencionadasentreosEstados
Acordantes,aigualdadedetratamento abrange,noscasosem queo Brasiltenha
aceitado taisobrigaçõesnosinstrumentosinternacionais,osramosdeprevidência
social,assim consideradososriscossociaisparaosquaishácoberturaprevidenciária,
comoaposentadoriaporidadeetempodecontribuição,aposentadoriaporinvalideze
porincapacidadepermanenteepensãopormorte.

Art.220. No âmbito dos acordos internacionais de previdência social,os
requerimentos de benefícios serão apresentados em formulários estabelecidos,de
comum acordo,pelosEstadosAcordantes,cujosmodelosoficiaisconstam noendereço
eletrônicodaprevidênciasocialnaredemundialdecomputadores.

§1º Um requerimentooudocumentoredigidonoidiomaoficialdeum Estado
Acordantenãopoderáserrejeitadopornãoestarredigidoem línguaportuguesa.

§ 2º Quando requerimentos,recursos ou declarações forem submetidos à
autoridadecompetente,organismodeligaçãoouinstituiçãocompetentedeum Estado
Acordante,serãoconsideradoscomoapresentados,namesmadata,àunidadegestora
doRPPS.

§3º Seprevistoem normaespecíficadoacordointernacionaldeprevidência
social,osatosdoprocessoadministrativopoderãoserdigitais,deformaapermitirque
sejam produzidos,comunicados,armazenadosevalidadospormeioeletrônico.



§4º Nostermosestabelecidosnoacordointernacionaldeprevidênciasocial,
bem como no Direito Internacionalvigente,os Estados Acordantes dispensarão a
traduçãooficial,vistooulegalização,porpartedasautoridadesdiplomáticas,consulares
ederegistropúblico,dosdocumentosnecessáriosàaplicaçãodoreferidoacordo.

§5º Osdocumentos,formuláriosecertificadosentreguesporumainstituição
competenteouorganismodeligaçãodeum EstadoAcordanteserãoconsiderados
autênticospelainstituiçãocompetentebrasileira.

Art.221.AunidadegestoradoRPPSdeveráverificaraautenticidadedosdados
cadastrais,deidentificaçãoedehabilitaçãoconstantesdoformuláriodeligação,eados
documentosanexosqueoinstruem,antesdeencaminhá-los,porintermédiodoINSS,à
instituiçãocongêneredoEstadoAcordante.

Parágrafoúnico. A unidadegestoradoRPPStambém encaminharátodosos
documentoseinformaçõesdequedispuserequepossam sernecessáriosparaa
instituiçãocompetentedoEstadoAcordanteestabeleceraelegibilidadeaobenefício.

Art.222. A instituição competente do Estado Acordante será igualmente
informada acerca dosfatosrelevantessupervenientes,no âmbito da aplicação do
acordointernacionaldeprevidênciasocialnoBrasil,aexemplode:

I-concessãoouindeferimentodeumaprestação;

II-cessaçãodeumaprestação,inclusivedecotapartedepensãopormorte;

III-alteraçãodosperíodosdeseguro;

IV-revisãodocálculodaprestação;

V-permanênciaouretornoàatividadelaboral;

VI-óbitodobeneficiário,titularoudependente;

VII-mudançaderesidênciahabitualparaoutropaís;

VIII-iníciodaincapacidadelaboral;e

IX-recuperaçãodacapacidadelaboral.

Art.223.AunidadegestoradoRPPS,aoreceberoutransmitirdadospessoais
sigilosos,em conformidadecom asnormasespecíficasdoacordointernacionalde
previdênciasocial,alegislaçãobrasileiraeasnormasdoDireitoInternacionalvigenteem
matériadeproteçãodedados,adotaráasmedidasnecessáriasparaassegurarasua
confidencialidadeeaprivacidadedosinteressados,sobaspenasdalei.

Art.224. A unidadegestoradoRPPSnotificarádiretamenteorequerenteou
beneficiáriodesuadecisãosobreorequerimento,indicandoafundamentaçãolegal
pertinenteemotivaçãoeinformando,nostermosdalegislaçãobrasileira,aforma,o
prazoeosmeiosdeimpugnaçãodadecisãoadministrativa.

Parágrafoúnico.AnotificaçãopoderáocorrerporintermédiodoINSS,sehouver
normaespecíficanessesentidonoacordointernacionaldeprevidênciasocial.

Art.225.AUnião,osEstados,oDistritoFederalouosMunicípiosrealizarãoo
examemédico-pericialdorequerenteoubeneficiário,quandofiliadoaoseuRPPSe
residente no Brasil,para efeito de reconhecimento inicialdo direito à prestação,
manutenção do benefício concedido portotalização,ou a pedido da instituição
competentedoEstadoAcordante.

§1º AunidadegestoradoRPPSavaliaráacondiçãodeincapacidadelaboraldo



interessado,levando em consideração os antecedentes médicos e preencherá o
formuláriopróprioacordadoparaestefim,quedeveráserencaminhadoaoEstado
Acordante,juntamentecom todaadocumentaçãomédicaquedispuserarespeitodo
estadodesaúdedorequerenteoubeneficiário.

§2º NahipótesedeointeressadonãoresidirnoBrasil,aunidadegestorado
RPPSpoderásolicitar,porintermédiodoorganismodeligação,naformaconvencionada
entreosEstadosAcordantes,osexamesmédicosquesejam necessáriosàaplicaçãodo
acordointernacionaldeprevidênciasocial.

§3º AunidadegestoradoRPPSrealizaráaanálisemédico-pericialdoscasos
concretos,relativosaresidentesnoexterior,apartirdasinformaçõesconstantesno
formulárioacordadoenadocumentaçãorecebidosdoEstadoAcordante.

Art.226. A distribuiçãodoônusdarealizaçãodeexamesmédicosentreos
EstadosAcordanteseo direito ao reembolso ou à compensação deseuscustos
dependerão do que forconvencionado pelas Partes no acordo internacionalde
previdênciasocialcorrespondente.

Parágrafoúnico.Asdespesasmédicasficarãoacargodaunidadegestorado
RPPS que requerera perícia médica ou exames complementares à instituição
competenteestrangeira,salvosedemododiversoforconvencionadopelosEstados
Acordantes.

Art.227.Osacordosinternacionaisdeprevidênciasocialem vigornoBrasilserão
aplicadosparafinsdeelegibilidadeaobenefícioconcedidoportotalizaçãodeperíodos
deseguro,cumpridossobaégidedalegislaçãodosEstadosAcordantes,quandoo
interessado não atenda às exigências para a concessão do benefício com base
unicamentenosperíodoscumpridossobalegislaçãobrasileira.

§1ºAtotalizaçãonãopoderásobreporum períododeseguroaoutrocoincidente.

§2º Aconcessãodobenefíciobrasileiro,sem totalização,nãoobstaaqueo
interessadopleiteieaaplicaçãodoacordointernacionaldeprevidênciasocialem facedo
outroEstadoAcordante.

§3º Sehouverprevisãoenascondiçõesestabelecidasnoacordointernacional
deprevidênciasocial,operíododesegurocumpridosobalegislaçãodeum terceiro
Estadopoderásercomputadonatotalização.

§4º Parafinsdetotalizaçãoseráconsideradootempodecontribuiçãoexigido
paraaconcessãodobenefícionostermosdalegislaçãobrasileira,observadooque
dispusercadaacordointernacionaldeprevidênciasocial.

Art.228.Poderáserexigidodorequerenteocumprimentodeum períodomínimo
desegurosobalegislaçãobrasileira,parafinsdeaplicaçãodanormaconvencional
internacionalde totalização,quando houverdisposição específica neste sentido
constantedeacordointernacionaldeprevidênciasocialratificadopeloBrasil.

Art.229. O RPPS determinará o montante da prestação teórica,assim
consideradaaquelaaqueointeressadofariajuscomosetodososperíodosdeseguro
totalizadostivessem sidocumpridossobalegislaçãobrasileira.

Parágrafoúnico.Nocálculodaprestaçãoteóricadobenefícioaserconcedido
portotalização,aunidadegestoradoRPPSobservaráque:

I-osperíodoscertificadospelosEstadosAcordantesnoformuláriodeligação
serãoconsideradossomenteparafinsdedeterminaçãodotempodecontribuição,não



devendoserlevadosem contaosrendimentos,contribuições,basesdecálculode
contribuiçãoouremuneraçõesreferentesaperíodosdesegurocumpridosem regimes
estrangeiros;

II-ovalordaprestaçãoteóricaserádeterminadodeacordocom aregrade
cálculo do benefício aplicávela cada caso concreto,observados os requisitos
constitucionaiselegaisvigentes,levando-seem conta,conformeahipótese,osubsídio
ouaremuneraçãodoseguradonocargoefetivoem quesederaaposentadoriaouas
basesdecálculodascontribuiçõesdoservidoraosregimesdeprevidênciaaqueesteve
filiadonoBrasil;e

III-aprestaçãoteóricadobenefícionãopoderáserinferioraovalordosalário
mínimonacional.

Art.230.Asnormasconstitucionaisacercadosregimesprevidenciáriosdeque
tratam osarts.40e201daConstituiçãoFederalde1988,bem comoasrespectivas
regras de transição das Emendas Constitucionais, inclusive a legislação
infraconstitucionalgeraledecadaentefederativoeditadasem consonânciacom o
disposto da Constituição Federal,devem incidirquando da apuração da prestação
teórica,em consonânciacom ocampomaterialdeaplicaçãodoacordointernacional.

§ 1º Asnormasinternacionaisdetotalizaçãodosacordosinternacionaisde
previdênciasocial,aprovadoscom statusjurídicodeleiordinária,nãoderrogam as
normas constitucionais permanentes a respeito de RPPS,nem as transitórias das
reformasprevidenciárias,inclusiveasquedizem respeito restritamenteàcondição
jurídicadoservidorpúblicodaAdministraçãoPúblicabrasileira,comoasreferentesao
tempodeexercícionoserviçopúblico,temponacarreira,temponocargoefetivoouà
datadeingressonoserviçopúblicobrasileiro.

§2ºOsperíodosdesegurocumpridossobum regimeprevidenciárioespecialno
Estado Acordante,em face da condição pessoal,profissionalou de exercício da
atividade,conformeodispostonoacordointernacionaldeprevidênciasocial,somente
serãolevadosem contacom suascaracterísticasdiferenciadasparaaconcessãode
benefício portotalização no RPPS,se houverum regime previdenciário especial
equivalentenoBrasil.

Art.231.Aprestaçãoproporcionaldobenefíciobrasileiroaserconcedidopor
totalizaçãoserácalculadaconsiderando-seoresultadodadivisãodoperíododeseguro
cumpridonoBrasilpelosomatóriodosperíodosdesegurocumpridosem todosos
EstadosAcordantes,multiplicadopelaprestaçãoteórica,calculadanaformadosarts.
229e230.

Parágrafoúnico.Odivisordequetrataocálculoproratadocaputestarálimitado
aotempodecontribuiçãomínimonecessárioparaoestabelecimentodaelegibilidadeao
benefícionostermosdalegislaçãobrasileira,sedeoutraformanãoforconvencionado
noacordointernacionaldeprevidênciasocial.

Art.232.Afaculdadeprevistano§6ºdoart.26daEmendaConstitucionalnº103,
de2019,referenteàexclusãodecontribuiçõesqueresultem em reduçãodovalordo
benefício,tem efeitonadeterminaçãodomontantedaprestaçãoteóricasegundoa
legislaçãobrasileira,masnãoalteraoperíododesegurocumpridonoBrasilnem o
cálculodaprestaçãoproporcional(prorata)dobenefícioaserconcedidoportotalização,
observadooquedispusercadaacordointernacionaldeprevidência,devendoconstara
informaçãodesseperíododesegurocumpridoparaefeitodeelegibilidadenoEstado
AcordantenoAnexoXIV.



Art.233. A unidade gestora do RPPS pagará ao beneficiário a prestação
proporcionaldobenefícioconcedidoportotalização,em moedanacional,nostermos
estabelecidospelosEstadosAcordantesnoacordointernacionaldeprevidênciasocial.

§1ºAconversãodovalordaprestaçãobrasileiraem moedaestrangeiraatenderá
aoquedispuseroacordointernacionaldeprevidênciasocialem relaçãoaopagamento
debeneficiáriosnãoresidentesnoBrasil.

§2ºAprestaçãomensalproporcionaldosbenefíciosconcedidosportotalização,
com baseem acordosinternacionaisdeprevidênciasocial,podetervalorinferioraodo
saláriomínimo.

Art.234.SeoseguradofiliadoaRPPSrequerer,parafinsdeaplicaçãodeacordo
internacionaldeprevidênciasocial,além docômputodoperíododesegurocumpridono
EstadoAcordante,acontagem recíprocadetempodecontribuiçãoparaoRGPSououtro
RPPS,comoregimesdeorigem,essetemponacional,comprovadomedianteCertidãode
TempodeContribuição-CTC,serápassíveldecompensaçãofinanceiranostermosda
Leinº9.796,de1999.

Art.235.Quandoprevistonoacordointernacionaldeprevidênciasocial,aunidade
gestoradoRPPSquepagaraum beneficiárioprestaçãoqueexcedaaquelaaqueele
tem direito,poderásolicitaràinstituiçãocompetentedoEstadoAcordante,devedorade
prestações de mesma natureza em favordesse beneficiário,a dedução do valor
correspondentenasquantiaspagasporestaeoseureembolso,observadoodisposto
nalegislaçãoaplicável.

Parágrafoúnico. Aplica-seodispostonocaputquandoaunidadegestorado
RPPS recebersolicitação semelhante do Estado Acordante,que tiverpago a um
beneficiárioprestaçãoem valorsuperioraodevido,observadasascondiçõeseoslimites
dalegislaçãobrasileira.

CAPÍTULOXI

PROGRAMADECERTIFICAÇÃOINSTITUCIONALEMODERNIZAÇÃODAGESTÃODOS
RPPS

Art.236.OProgramadeCertificaçãoInstitucionaleModernizaçãodaGestãodos
RegimesPrópriosdePrevidênciaSocialdaUnião,dosEstados,doDistritoFederaledos
Municípios-Pró-GestãoRPPS,instituídopelaPortariaMPSnº185,de14demaiode
2015,tem porobjetivoincentivarosRPPSaadotarem melhorespráticasdegestão
previdenciária,queproporcionem maiorcontroledosseusativosepassivosemais
transparêncianorelacionamentocom osseguradoseasociedade.

§1º AadesãoaoPró-GestãoRPPSéfacultativa,devendoserformalizadapor
meiodetermoassinadopelosrepresentanteslegaisdoentefederativoedaunidade
gestoradoRPPS.

§2º AcertificaçãoinstitucionalnoâmbitodoPró-GestãoRPPSseráconcedida
aosRPPS quecumprirem açõesnasdimensõesdeControlesInternos,Governança
CorporativaeEducaçãoPrevidenciária,constaráde4(quatro)níveisdeaderênciaeterá
prazodevalidadede3(três)anos.

§3º Aavaliaçãodocumprimentodosrequisitosmínimosaserem observados
em cada uma das ações e a atribuição da certificação institucionalserá de
responsabilidadedeentidadecredenciadanaformadoincisoVIdocaputdoart.237.



Art.237.AgestãodoPró-GestãoRPPS,aserefetuadanaformadefinidapela
SPREV,deverácontemplar,entreoutras,asseguintesmedidas:

I-elaboraçãodosdocumentoseinformaçõesrelativosaoPrograma;

II - definição dos parâmetros a serem observados para avaliação e
credenciamentodasentidadescertificadoras;

III-estabelecimentodosprocedimentosparaadesãopelosentesfederativosao
programaeparaarenovação,suspensãooucancelamentodacertificaçãoinstitucional;

V -definição dasaçõesa serem observadaspara obtenção da certificação
institucional;

VI-avaliaçãodasentidadesinteressadasem sehabilitarem comocertificadorase
decisãosobreoseucredenciamento;e

VII-acompanhamentoeavaliaçãodosseusresultados.

Parágrafoúnico. A SPREV disponibilizaránapáginadaPrevidênciaSocialna
Internetarelaçãodasentidadescredenciadascomocertificadoras,osentesfederativos
que formalizaram a adesão,os RPPS que obtiveram certificação e os demais
documentoseinformaçõesrelativosaoPró-GestãoRPPS.

CAPÍTULOXII

ÍNDICEDESITUAÇÃOPREVIDENCIÁRIA

Art.238. O Índice de Situação Previdenciária dos Regimes Próprios de
PrevidênciaSocial-ISP-RPPSseráaferidoanualmentesegundoconceitos,critériosde
composição,metodologiadecálculoeperiodicidadeestabelecidospelaSPREV.

§1º ParaapuraçãodoISP-RPPSserãoutilizadasasinformaçõesdequetratao
art.241,relativasaoexercícioanterioraodesuadivulgação,encaminhadasatéadata-
baseestabelecidapelaSPREV.

§2º ParafinsdecálculoedivulgaçãodoISP-RPPSosregimesprópriosserão
segregadosem grupos,conformeseuporte,calculadopelasquantidadesdesegurados
ebeneficiáriosdoRPPS,esubgrupos,deformaarefletirograudematuridadedasua
massa.

§3º Asinformaçõesdetalhadassobreacomposiçãoemetodologiadeaferição
doISP-RPPSserãodisponibilizadaspelaSPREV napáginadaPrevidênciaSocialna
Internetpormeioderelatórioanual,com acorrespondentememóriadecálculodoíndice.

§4º Apósserpublicadoorelatórioanualdequetratao§3º,osinteressados
terãooprazode30(trinta)diasparaapresentaràSPREV,impugnaçãoaosresultados
apresentados,cujaapreciaçãoedecisãoserãoinformadasaosinteressadosem até30
(trinta)diascontadosdoencerramentodoprazoparaapresentaçãodaimpugnação,
procedendo-se,então,seforocaso,àrevisãodoISP-RPPSqueseráconsideradoválido
atéapróximadivulgaçãoanualdoíndice.

§5ºCasoocorraalteraçãodecomposiçãooudemetodologiadeaferiçãodoISP-
RPPSantesdoprazode3(três)anosdaúltimaalteração,osresultadoscom aantiga
metodologiadeverãocontinuaraserdivulgadosatéotérminodesseperíodo.



CAPÍTULOXIII

REGULAÇÃOESUPERVISÃODOSRPPS

Art.239.AoMinistériodoTrabalhoePrevidência-MTPcompete:

I-aorientação,oacompanhamento,asupervisãoeafiscalizaçãodosRPPS,
conformedispostonoincisoIdoart.9ºdaLeinº9.717,de1998;

II-oestabelecimentoeapublicaçãodosparâmetrosparaaplicaçãodasregras
geraisdeorganizaçãoefuncionamentodosRPPSedeseusfundosprevidenciários,
conformedispostonoincisoIIdoart.9ºdaLeinº9.717,de1998;

III-aapuraçãodeinfraçõeseaaplicaçãodepenalidadesprevistasnoregime
disciplinardequetratam oart.8ºeoincisoIIIdoart.9ºdaLeinº9.717,de1998,na
formaquevieraserregulamentada;

IV -aemissãodoCertificadodeRegularidadePrevidenciária-CRP,conforme
dispostonoincisoIVdoart.9ºdaLeinº9.717,de1998;e

V-receber,daUnião,Estados,DistritoFederaleMunicípiosdadoseinformações
sobreosRPPSeseusseguradosebeneficiários,conformedispostonoparágrafoúnico
doart.9ºdaLeinº9.717,de1998.

§ 1º A SPREV disciplinará as diretrizes gerais,requisitos e formas de
atendimentoaosRPPSparaconsecuçãodasatribuiçõesdequetrataesteartigo.

§2ºOISP-RPPSpoderáserutilizadocomobaseparasegmentaçãodosRPPSe
aplicação proporcionalde regulamentação prudencialna supervisão e fiscalização
dessesregimes.

Art.240.OCNRPPSparticipa,conformedispostonoart.18doDecretonº10.188,
de2019,daformulaçãodosparâmetrosdequetrataoincisoIIdocaputdoart.239.

SeçãoI

EnviodeinformaçõesrelativasaoRPPS

Art.241.OsentesfederativosdeverãoencaminharàSPREVdadoseinformações
relativos,entreoutros,aosseguintesaspectosdosregimesprevidenciáriosdeseus
servidores:

I-àlegislaçãorelacionadaaoregimeprevidenciário,imediatamenteapósasua
publicação,com informaçãodadataeformadepublicaçãodecadaato;

II-àestruturadegovernançadoRPPS,com aidentificaçãodosdirigentesda
unidade gestora,do responsávelpela gestão das aplicações dos recursos e dos
membrosdosconselhosdeliberativoefiscaledocomitêdeinvestimentos;

III-àgestãoatuarialdoRPPS:

a)a Nota Técnica Atuarial-NTA,imediatamente após sua elaboração ou
retificação;

b)oDemonstrativodeResultadodaAvaliaçãoAtuarial-DRAA,osfluxosatuariais
eoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarialrelativosàavaliaçãoatuarialanual,atéodia31de
marçodecadaexercício;e

c)oDemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteioeoRelatóriodeAnálise
dasHipóteses,conformedispostonoAnexoVI;

IV-aosinvestimentosdosrecursos:



a)oDemonstrativodaPolíticadeInvestimentos-DPIN relativoaoexercício
seguinte,até31dedezembrodecadaexercício,acompanhadododocumentodapolítica
deinvestimentoscorrespondente;

b)oDemonstrativodeAplicaçõeseInvestimentosdosRecursos-DAIR,atéo
últimodiadecadamês,relativamenteàsinformaçõesdasaplicaçõesdomêsanterior;e

c)osdadoscadastraisdefundosdeinvestimentos,informaçõesreferentesaos
ativospertencentesàscarteirasdessesfundoseàmovimentaçãoeposiçãodetítulos
públicosfederais,nostermosdoart.150;

V-àapuração,contabilizaçãoeexecuçãodasreceitasedespesasdoRPPS:

a)aMatrizdeSaldosContábeis-MSC contendoaindicaçãodainformação
complementar“Podere Órgão -PO”do RPPS,até o último dia de cada mês,
relativamenteaomêsanterior,pormeiodoSistemadeInformaçõesContábeiseFiscais
doSetorPúblicoBrasileiro-SICONFIdaSecretariadoTesouroNacional-STN;

b)oDemonstrativodeInformaçõesPrevidenciáriaseRepasses-DIPR,atéo
últimodiadomêsseguinteaoencerramentodecadabimestredoanocivil;e

c)ostermosdeacordosdeparcelamentoereparcelamentodosdébitos,nos
termosdoart.17;

VI-aos dados cadastrais,funcionais e remuneratórios dos segurados e
beneficiáriosdoRPPS,considerandoasinformaçõesconstantesdoseventosdetabelas,
periódicosenãoperiódicos,enviadaspormeiodoSistemaSimplificadodeEscrituração
DigitaldasObrigaçõesPrevidenciárias,TrabalhistaseFiscais-eSocial;e

VII-aoRPC:

a)encaminharaté31demarçode2022,aleideinstituiçãodoRPCqueatendaao
dispostonasnormasgeraisaplicáveis,independentementedepossuírem servidores
filiadosao RPPS com remuneração acimado limitemáximo estabelecido paraos
benefíciosdoRGPS;e

b)apresentaraté30dejunhode2022,convêniodeadesãoaoplanodebenefício
da entidade de previdência complementar autorizado pela Superintendência de
PrevidênciaComplementar-Previc,casohajaingressodeseguradosnoRPPScom
remuneraçãoacimadolimitemáximoestabelecidoparaosbenefíciosdoRGPSapósa
instituiçãodoRPC,ouapósessadata,paraosquevierem aadmitirnovosservidoresque
seenquadrem nessasituação.

§1º AsinformaçõesdeverãoserencaminhadaspormeiodoCadprevoudo
SistemadeGestãodeConsultaseNormas-Gescon-RPPS,naformadisponibilizadapela
SPREVnapáginadaPrevidênciaSocialnaInternet,cujoacessodeverásersolicitado
pelosrepresentantesdoentefederativooudirigentesdaunidadegestoradoRPPSque
habilitarão,sobsuaresponsabilidade,osdemaisagentesautorizados.

§2ºOsrepresentantesdoentefederativoeosdirigentesdaunidadegestorado
RPPS são responsáveis pelas informações cadastradas,pelos agentes para isso
habilitados,nos sistemas a que se refere o § 1º e sujeitar-se-ão a sanções
administrativasepenaisem casodeprestaçãodedeclaraçãoouinformaçãoquesaiba
serfalsaouporapresentá-lasincorretamente.

§3ºOsdemonstrativosdequetrataesteartigodeverãoserencaminhadoscom
assinaturadigital.



§ 4º O encaminhamento de legislação,de que trata o inciso Ido caput,
relacionada aos planos de custeio e de benefícios do RPPS,será precedido do
cadastramentodesuasinformaçõesnoGescon.

§5ºOprevistono§1ºnãoseaplicaaossistemasdequetratam aalínea“a”do
incisoV eoincisoVIdocaput,queseguirãoasformasdeacessoeenvioaeles
relacionadas.

§6ºAsinformaçõessobreaestruturadegovernançadoRPPSaqueserefereo
incisoIIdocaputserãoprestadasnosdemonstrativosdequetrataesteartigoou
cadastradasnoCadprevouGescon.

§ 7º Os Estados e o Distrito Federaldeverão encaminharà SPREV as
informaçõesdequetratam oincisoI,asalíneas“a”e“b”doincisoIII,aalínea“b”do
incisoVeoincisoVIdocaputrelativasaoSPSM,parafinsdoprevistonoart.2ºdo
Decretonº10.418,de07dejulhode2020.

§8ºOsentesfederativoseunidadesgestorasdosRPPSencaminharãoàSPREV,
pormeiodoGescon,consultasquetenham comoobjetoaprestaçãodeesclarecimentos
sobreaaplicaçãodasnormasgeraisdessesregimes,autilizaçãodossistemasporela
disponibilizadoseasolicitaçãodeanálisededocumentoseinformações.

§9º Osdocumentosebancosdedadosquederam suporteàsinformaçõesde
quetrataesteartigodeverãopermaneceràdisposiçãodaSPREVpeloprazode10(dez)
anosearquivadospeloentefederativoeunidadegestoradoRPPS,preferencialmentede
formadigital.

SeçãoII

SistemadeInformaçõesGerenciaisdosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-SIG-
RPPS

Art.242.PormeiodoSistemadeInformaçõesGerenciaisdosRegimesPróprios
dePrevidênciaSocial-SIG-RPPS,instituídopelaPortariaSPREV/MFnº47,de14de
dezembrode2018,serãofornecidosaosentesfederativoseàsunidadesgestorasdos
RPPS subsídios,direta ou indiretamente,relacionados,entre outros,aos seguintes
aspectos:

I-perdadacondiçãodeseguradooubeneficiáriodoRPPS,inclusiveporóbito;

II-recebimentoindevidodebenefíciosprevidenciários;

III-aplicação do teto constitucional,previsto no inciso XIdo art.37 da
ConstituiçãoFederal;

IV-acumulaçãoindevidadecargos,empregosefunçõespúblicas,observadoo
dispostonosincisosXVIeXVIIdoart.37daConstituiçãoFederal;

V-acumulaçãodebenefícios;

VI-compensaçãofinanceiraentreosregimesprevidenciários;

VII-verificação das fontes de rendas formais do beneficiário para fins de
pagamentodapensãopormorte;e

VIII-acompanhamentodafiliaçãoprevidenciáriadeservidorescedidos,afastados
elicenciados.

Parágrafo único. O sistema de que trata o capututilizará as informações
encaminhadaspelosentesfederativosnaformadoincisoVIdocaputdoart.241.



Art.243.Asinformaçõesdequetrataoart.242,relativas,exclusivamente,aos
agentesvinculadosaoentefederativo,poderãoserutilizadasparaoseucruzamento
com outrasbasesquealimentam oCadastroNacionaldeInformaçõesSociais-CNIS,de
formaaatenderosincisosIaVIIIdocaputdesseartigo.

Parágrafoúnico.OsrelatóriosdisponibilizadospeloSIG-RPPSqueidentificarem
indíciosdedescumprimentodedisposiçõeslegaisterãocarátermeramenteinformativo,
sendoderesponsabilidadedoentefederativoadotarasprovidênciasadministrativas
necessáriasparaconfirmaraexistênciadeeventualirregularidadeeprocederasua
correção.

Art.244. O acesso ao SIG-RPPS será franqueado apenas aos servidores
autorizadospelo entefederativo,osquaisdeverão assinartermo decompromisso
quantoaosigilodasinformaçõeseasuautilizaçãoexclusivamenteparaasfinalidades
previstanoart.242,sendovedadoseucompartilhamentoparaoutrasfinalidadesousua
divulgaçãoexterna.

Art.245.ASPREVdetalharáosprocedimentosoperacionaisaserem observados
nautilizaçãodoSIG-RPPS.

§1ºPoderáserdisponibilizadoaosTribunaisdeContasoacessoàsinformações
resultantes do cruzamento de dados enviados pelos seus jurisdicionados,para
desenvolvimentodesuasatividadesinstitucionaisdecontrole.

§2º ASPREVpoderárecepcionarinformaçõesdosórgãosdequetratao§1º,
relativamenteaosseusjurisdicionados,com vistaaatenderoescopodefinalidades
previstasnosincisosIaVIIIdocaputdoart.242.

SeçãoIII

EmissãodoCertificadodeRegularidadePrevidenciária-CRP

Art.246.OCRPseráexigidonosseguintescasos:

I-realizaçãodetransferênciasvoluntáriasderecursospelaUnião;

II-celebração de acordos,contratos,convênios ou ajustes,bem como
recebimentodeempréstimos,financiamentos,avaisesubvençõesem geraldeórgãos
ouentidadesdaAdministraçãoDiretaeIndiretadaUnião;e

III-liberação derecursosdeempréstimosefinanciamentosporinstituições
financeirasfederais.

§1º Aplica-seodispostonesteartigoaosrequerimentospararealizaçãode
operaçõesdecréditointernoeexternodosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios,
nostermosdoincisoVIIIdoart.21daResoluçãonº43,de26dedezembrode2001,do
SenadoFederal.

§2º ParafinsdeaplicaçãodoincisoIdocaput,excetuam-seastransferências
relativasàsaçõesdeeducação,saúdeeassistênciasocial,nostermosdo§3ºdoart.25
daLeiComplementarnº101,de2000.

§3º Oresponsávelpelarealizaçãodecadaatooucontratoprevistonosincisos
docaputfaráconstardoprocessopertinente,ouatestarnosautos,averificaçãoda
validadedoCRPdoentefederativobeneficiáriooucontratanteconstantedapáginada
PrevidênciaSocialnaInternet,mencionandoseunúmeroedatadeemissão.

§4ºOservidorpúblicoquepraticaratocom ainobservânciadodispostono§3º
responderácivil,penaleadministrativamente,nostermosdalei.



Art.247.ParaaemissãodoCRP,oentefederativodeverácomprovaràSPREVo
cumprimentodosseguintescritérioseexigências,relativosaoRPPSdeseusservidores:

I-observânciadocarátercontributivo,conformedispostonoart.7º;

II-observânciadoslimitesdecontribuiçãodoente,dosseguradosebeneficiários,
conformedispostonoart.11;

III-organizaçãobaseadaem normasgeraisdeatuáriaprevistasnestaPortaria,de
modoagarantiroseuequilíbriofinanceiroeatuarial,com arealizaçãodeavaliações
atuariaisanuaisparaaorganizaçãoerevisãodoplanodecusteioedebenefícios;

IV-planodebenefíciosintegradoapenasporaposentadoriasepensãopormorte,
conformedispostonoart.157;

V-existênciadeapenasum RPPSadministradoporumaúnicaunidadegestora,
abrangidostodosospoderes,órgãoseentidadesautárquicasefundacionais,queserão
responsáveispeloseufinanciamento,conformedispostonoart.71;

VI-coberturaexclusivaaosseguradosebeneficiáriosdequetrataoart.3º;

VII-atendimentoaosrequisitosmínimosestabelecidosparaosdirigentesda
unidadegestoradoRPPS,paraoresponsávelpelagestãodasaplicaçõesdosrecursose
paraosmembrosdosconselhosdeliberativoefiscaledocomitêdeinvestimentosdo
regime,nostermosdoart.76;

VIII-utilizaçãoderecursos,incluídososvaloresintegrantesdosfundos,com
finalidadeprevidenciária,nostermosdoart.81;

IX-aplicaçãodosrecursosconformeprevistonoart.87;

X-instituiçãoevigênciadoRPC,nostermosdoincisoVIdoart.241;

XI-operacionalizaçãodacompensaçãofinanceiradoRPPScom oRGPSecom os
demais RPPS,consistente na habilitação para o processamento,enquanto regime
instituidor,dorequerimentopelosistemadecompensaçãodisponibilizadopelaSPREV,
nostermosdoart.10doDecretonº10.188,de2019;

XII-atendimentodesolicitaçãodedocumentosouinformaçõespelaSPREV,no
prazoenaformaestipuladosnosprocedimentosreferidosnosincisosIIeIIIdocaputdo
art.250;

XIII-encaminhamentodedocumentos,demonstrativoseinformaçõesprevistos
noart.241;e

XIV-atendimentoaodispostonoart.164nasnormaseditadasparaaadequação,
à Emenda Constitucionalnº 103,de 2019,das regras de concessão,cálculo e
reajustamentodasaposentadoriasepensãopormorte.

§1º ParaaemissãodoCRPdosRPPSem extinção,apósaatualizaçãodo
históricodoregimeprevidenciárionoCadprev,deverãoserencaminhadosoDPIReo
DAIResercomprovadooatendimentoaoprevistonosincisosI,II,VIII,IX,XIeXIIdo
caput,observadoodispostonoart.181.

§2º ParaemissãodoCRPdosRPPSextintos,dequetratao§5ºdoart.181,
após a atualização do histórico do regime previdenciário no Cadprev,deverá ser
comprovadooatendimentoaoprevistonoincisoXIIdocaput.

§3ºParaemissãodoCRPdeentesquenuncapossuíram RPPS,deveráser
encaminhadaalegislaçãodequetrataoincisoIdocaputdoart.241.



§4º Osacordosdecooperaçãotécnicacom TribunaisdeContasedemais
órgãosdefiscalização,regulação econtroleecom instituiçõesrepresentativasde
segmentosrelacionadosaosentesfederativoseRPPS,dereconhecidacapacidade
técnicaerepresentatividade,poderãopreveraçõesdeacompanhamentoeverificação
doscritérioseexigênciasdequetrataesteartigo.

§5º O critériodequetrataoincisoIIdocaputseráconsideradocumprido
duranteavigênciadasalíquotasoudoprazoparasuaexigênciaestabelecidonaleido
entefederativo,em conformidadecom odispostonoincisoIdocaputdoart.9º.

§6º ParafinsdodispostonoincisoXIIIdocaputseráconsideradooenviodo
DPINdoexercícioem cursoe,paraosdemaisdemonstrativos,desseedosúltimos5
(cinco)exercícios,observadasnormasespecíficasquetratem desuaobrigatoriedade
em prazoinferioraesse.

§7ºParafinsdodispostonoincisoXdocaput:

I-aleideinstituiçãodoRPCdeveráserencaminhadapeloentefederativopor
meiodoGesconeobservarodispostonasnormasgeraisaplicáveisaesseregime,de
formaapossibilitarasuavigência;e

II-oentedeveráinformar,naformaestipuladapelaSPREV,aocorrênciado
ingresso,apósainstituiçãodoRPC,deseguradosdoRPPScom remuneraçãoacimado
limitemáximoestabelecidoparaosbenefíciosdoRGPS.

§8º ParafinsdodispostonoincisoXIdocaput,osentesfederativosterãode
comprovaracelebraçãodotermodeadesãoedocontratocom aempresadetecnologia
desenvolvedoradosistemadecompensaçãoprevidenciária,previstosno§1ºdoart.10
do Decreto nº 10.188,de 2019,sob pena de terem seu acesso ao sistema de
compensaçãoprevidenciáriasuspensoedesofrerem aspenalidadesprevistasnoart.25
desseregulamento.

Art.248. O CRP será emitido pormeio do Cadprevapósa verificação do
cumprimentodoscritérioseexigênciasprevistosnoart.247,demonstradosnoextrato
previdenciário de cada ente federativo disponibilizado pela SPREV na página da
PrevidênciaSocialnaInternet,eobservaráosseguintesparâmetros:

I-serádisponibilizadonoendereçoeletrônicoaqueserefereocaput;

II-conteránumeraçãoúnica;

III-terávalidadede180(centoeoitenta)diasacontardadatadesuaemissão;

IV-poderáserespecíficoparacumprimentodedecisãojudicialquedeterminou
sua emissão e nos casos de ordem judicialque determine a suspensão de
irregularidadesrelacionadasaoscritériosexigidosparasuaemissão,ouaregularização
dasituaçãodoentefederativoquantoaoRPPSnoscadastrosdaUnião;e

V-serácancelado,porreformadadecisãojudicialquefundamentousuaemissão,
poremissãoindevidaouquandoconstatadaspelaSPREVasuaemissãocom baseem
informaçõesfalsasprestadasnosdocumentosdequetrataoart.241.

§1º Ocritériodoextratoprevidenciárioaquesejaatribuídasituaçãoirregularé
impeditivo da emissão do CRP desdeo momento desseregistro,devendo o ente
federativocomprovaràSPREVoseucumprimentoparaqueseprocedaàatualizaçãono
sistemaparaaemissãodoCRP.

§2ºOCRPcanceladonostermosdoincisoVdocaputcontinuarádisponívelpara



consulta,com aindicaçãodomotivodeseucancelamento,noendereçoeletrônicoaque
serefereocaput.

Art.249.PoderáseremitidoCRPemergencialparaoentefederativoquetenha
encaminhadoosdocumentoseinformaçõesaptosacomprovaroatendimentodos
critérioseexigênciasparasuaemissãoprevistosnoart.247:

I-quando o registro dasituação deregularidadedoscritérioseexigências
dependerdeadequaçãodasfuncionalidadesdoCadprev;ou

II-queestejam aguardandoanálisepelaSPREV,relativasaosseguintescasos:

a)termosdeacordodeparcelamento,com afinalidadedequetrataoincisoIdo
caputdo art.247,desde que formalizados conforme parâmetros gerais e que
contemplem todooperíododosdébitos;e

b)demaissituaçõesem queaanáliseeaprovaçãodadocumentaçãopelaSPREV
sejacondiçãoparaimplementação,peloente,dasmedidasdestinadasapromovera
regularizaçãodocritério.

Parágrafoúnico.AemissãodoCRPnassituaçõesdequetrataesteartigoserá
permitidaquandonãoexistirem impedimentosem critériosdiversosdaquelesreferidos
nosincisosIeIIdo caputenão afastaráaposteriorverificação,pelaSPREV,da
conformidadedosdocumentosapresentados.

SeçãoIV

Registrodesituaçãonoextratoprevidenciário

Art.250.OregistrodasituaçãodoscritériosprevistosparaaemissãodoCRPno
extratoprevidenciáriodecadaentefederativodar-se-á:

I-quandodorecebimentoevalidaçãoautomática,nossistemasreferidosnoart.
241,dosdocumentoseinformaçõesencaminhadospeloentefederativo;

II-apósaanálise,pelaSPREV,dosdocumentoseinformaçõesdoRPPSdeque
trataoart.241;ou

III-em decorrênciadefiscalização,efetuadaporAuditor-FiscaldaReceitaFederal
doBrasilem exercícionoMTP,devidamentecredenciadoedesignadopelaSPREV.

§1º Deverãoseradotadoscritériosparaatendimentoaosprincípiosrelativosà
relevância, razoabilidade, proporcionalidade, significância e consistência nos
procedimentosdequetrataesteartigo.

§ 2º Na situação dequetrata o inciso Ido caput,quando não houvero
encaminhamento dos documentos e informações ou quando esses contiverem
elementosdeclaratóriosdodescumprimentodoscritériosprevistosnosincisosI,II,VII,
IX,X eXIdocaputdoart.247,asituaçãodeirregularidadepoderáserregistrada
automaticamentenoextratoprevidenciário,devendosercomprovadasuaregularidade:

I-pormeiodoreenvio,peloentefederativo,dosdocumentoseinformaçõesou
retificaçãodosregistrosnossistemasaqueserefereoart.241possibilitandovalidação
automática;ou

II-pormeiodoenviodeesclarecimentoseoutroselementospeloentefederativo,
quandooreenviodosdocumentoseinformaçõesnãoforem suficientesparacomprová-
laautomaticamente,apósanálisedaSPREV.

§3ºNasituaçãodequetrataoincisoIIdocaput,deveráseremitidaNotificação



deIrregularidadepelaSPREV,observando-sequeocritériocorrespondentenoextrato
previdenciárioficará:

I-"em análise",sem causarimpedimentoparaaemissãodoCRP:

a)peloprazodeaté180(centoeoitenta)dias,contadodadatadaemissãoda
notificação;

b)peloprazode30(trinta)dias,contadodadatadaciência,peloentefederativo,
da decisão da SPREV que tenha concluído pela insubsistência da manifestação
apresentada,noperíodoaqueserefereaalínea“a”,com vistasaregularizarocritério
notificado;ou

c)atéquesejaproferidaadecisãoqueaprecienovoselementosapresentados
peloentefederativo,noprazoaqueserefereaalínea“b”;

II-“irregular”:

a)quandodecorridooprazoprevistonaalínea“a”doincisoIdesteparágrafosem
manifestaçãodoentefederativo;

b)quandodecorridooprazoreferidonaalínea“b”doincisoIdesteparágrafosem
apresentaçãodenovoselementos;ou

c)em casodeadecisãoaqueserefereaalínea“c”doincisoIdesteparágrafo
concluirpelainsubsistênciadosnovoselementosapresentados;ou

III-“regular”,quandoforcomprovadaaregularizaçãoaqualquertempo.

§4ºOsprazosprevistosno§3ºserãocontadosexcluindo-seodiadocomeçoe
incluindo-seodovencimentoeseiniciarãonoprimeirodiaútilseguinteaoenvioou
disponibilização denotificação eletrônicapelossistemasprevistosno art.241aos
servidorescadastradosnaformado§1ºdomesmoartigo.

§5ºOsprazosdequetratao§4º,em casodeanotificaçãoeadecisãoserem
encaminhadasaoentefederativopeloCadprevouGescon,serãocontadosapartirdodia
dasuaconsultanosistemaou,casooentenãotenharealizadoaconsulta,após(10)dez
diascorridosdeseuenvio.

§ 6º Nasituação dequetratao inciso IIIdo caput,serão observadosos
procedimentosprevistosnosarts.251a275.

SeçãoV

FiscalizaçãodoRPPS

Art.251.AfiscalizaçãodosRPPSseráexercida,conformeprevistonos§§2ºe3º
doart.11daLein°11.457,de16demarçode2007,porAuditor-FiscaldaReceitaFederal
doBrasil-AFRFBcredenciadopelaSPREVquandoaíem exercícioenaformaporela
estabelecida.

Art.252. AoAFRFB,devidamentecredenciado,deveráserdadolivreacessoà
unidadegestoradoRPPSedofundoprevidenciárioeàsentidadeseórgãosdoente
federativoquepossuam servidoresvinculadosaoRPPS,podendoexaminarlivros,bases
de dados,documentos e registros contábeis e praticaros atos necessários à
consecuçãodafiscalização,inclusiveaapreensãoeguardadelivrosedocumentos,nos
termosdo§§4ºe5ºdoart.11daLein°11.457,de2007.

Art.253. O procedimento defiscalização poderá abrangera verificação da
totalidadedoscritériosrelacionadosàregularidadedoRPPSouapenasdoscritérios



necessáriosparaoatendimentoàdenúnciaououtraaçãoespecífica.

Art.254.ConstatadasirregularidadesimpeditivasdaemissãodoCRP,oAFRFB
lavraráaNotificaçãodeAuditoria-Fiscal-NAF,queconterá,nomínimo,osseguintes
elementos:

I-olocaleadatadesualavratura;

II-aidentificaçãodoentefederativonotificado;

III-osfundamentosnormativosdairregularidade;

IV - adescriçãodosfatosquecaracterizem airregularidade,operíodoeas
circunstânciasem quefoipraticada;

V-osefeitosdairregularidadeem relaçãoàemissãodoCRP;

VI-anotificaçãodoentefederativoedaunidadegestoradoRPPSfixandoprazo
elocalparaapresentaçãodadefesa,com ainformaçãodacontinuidadedoprocesso
independentementedocomparecimentodoseurepresentante;e

VII-aidentificaçãodaautoridadenotificante,com indicaçãodocargooufunção,
númerodematrículaeassinatura.

§1ºANAFobservaráomodeloaserdefinidopelaSPREVeseráacompanhada
dedocumentosquetenham subsidiadosualavratura.

§2º AentregadaNAFaprocuradorexigejuntadadeprocuraçãocom poderes
pararecebernotificação.

§ 3º Em umamesmafiscalização,serálavradaumaúnicaNAF,aindaque
múltiplasasirregularidadesimpeditivasdeemissãodoCRPverificadasnoprocedimento.

§ 4º As impropriedades,incorreções ou omissões existentes na NAF não
acarretarãosuanulidadequandodelaconstarem elementossuficientesparaidentificara
irregularidadeeodispositivoinfringido,sem prejuízoàdefesadoentenotificado.

§5ºAsocorrênciasjáapontadasnaformadosincisosIeIIdocaputdoart.250:

I-nãoserãolavradasem NAFquandoconfirmada,peloAFRFB,aconsistênciado
respectivodocumentoouinformaçãoencaminhadapeloentefederativoàSPREVnos
termosdoart.241;ou

II-serão excluídas da NAF,a qualquertempo,desde que constatada a
consistênciadodocumentoouinformaçãodequetrataoincisoIdesteparágrafo.

Art.255.OentefederativoeaunidadegestoradoRPPSserãocientificadosdo
encerramentodafiscalizaçãoe,nocasodeterem sidoconstatadasirregularidades,será
encaminhada,ao representante legaldo ente federativo,a NAF,acompanhada de
relatóriocircunstanciadoemitidopeloAFRFB.

Parágrafo único. A unidadegestora do RPPS receberá cópia da NAF edo
correspondenterelatórioencaminhadosaoentefederativo.

SeçãoVI

ProcessoAdministrativoPrevidenciário

Art.256.OProcessoAdministrativoPrevidenciário-PAPsedestinaaapurar,para
finsdeaplicaçãododispostonoart.7ºdaLeinº9.717,de1998,asirregularidades
impeditivasdaemissãodoCRPverificadasem fiscalização,tendoiníciocom alavratura
daNAF.



§1ºOprocessoaqueserefereocaputseráinstruídoedocumentadoem autos
eletrônicos,naformado Decreto nº8.539,de8 deoutubro de2015,econforme
disciplinadopelaSPREV.

§2º Ficam dispensadosoreconhecimentodefirmaeaautenticaçãodecópia
dosdocumentosexpedidosnopaísedestinadosàdigitalizaçãoparafazerprovajunto
aosautos,excetoseexistirdúvidafundadaquantoàsuaautenticidadeouàprevisão
legal.

§3º Medianterequerimentodointeressado,serádadoacessoaoconteúdodo
PAP,observadasasregrasdesigilofiscaleodispostonaLeinº12.527,de18de
novembrode2011,eaLeinº13.709,de14deagostode2018.

Art.257.Cabesomenteaorepresentantelegaldoentefederativonotificado,ou
terceiroporeleformalmenteindicado,apresentarimpugnaçãoàNAFnoprazode30
(trinta)dias,contadosdaciênciadanotificação.

§ 1º A impugnação,instruídacom aprovaderepresentação legaldo ente
federativo,seráformalizadapormeiodedocumentooriginaleapresentadadiretamente
àSPREV,medianteprotocoloinlocooueletrônico,ouremetidaporviapostal,hipótese
em queseráconsideradatempestivasepostadanoprazodocaput.

§ 2º Considera-secomo datadeinterposição daimpugnação,parafinsde
verificação de sua tempestividade,a data do protocolo do documento ou de sua
postagem pelointeressado.

§ 3º Étempestivaaimpugnaçãoformalizadaem documentodigitalquando
transmitidaintegralmenteatéasvinteequatrohorasdoúltimodiadoprazoaquese
refereocaput,observadoo§1ºdoart.271.

§4ºÉfacultada,aointeressado,ajuntadadedocumentosapósaapresentação
daimpugnaçãoeantesdeprolatadaadecisãopelaautoridadeouórgãocompetente.

§5º Decorridooprazoestabelecidonocaputsem quetenhasidoapresentada
impugnação revestida dos requisitos a que se refere o § 1º,a preclusão será
reconhecidaem despachoeconsideradasprocedentesasirregularidadesapontadasna
NAF,ensejandoseuimediatoregistronaformadoincisoIdocaputdoart.267.

Art.258.Aimpugnaçãoconteráasseguintesinformações:

I-qualificaçãodoimpugnante;

II-pontos de discordância e os motivos,de fato e de direito,em que se
fundamentaopedido;

III-relaçãodosdocumentosqueaacompanham,demonstrandoasuapertinência
com osmotivosdefatoem quesefundamentaopedido;

IV -planilha circunstanciada contendo os valores repassados (do ente,dos
seguradosedossegurados),asdatasdeseusrecolhimentoseoscorrespondentes
extratosbancáriosdoRPPSem queestejam comprovadas,nahipótesedeirregularidade
relativaaocarátercontributivo;e

V-adataeaassinaturadosubscrevente.

Parágrafoúnico.Aimpugnaçãoapresentadaforadoprazoouquenãorevistaas
formalidadesmencionadasnesteartigonãoseráconhecida,observando-seodisposto
noart.267.

Art.259.Aautoridadecompetentepoderádeterminararealizaçãodediligências



quandonecessáriocomplementarainstruçãodoprocessoouesclarecerinformações.

§ 1º O entefederativoeaunidadegestoradoRPPSserãocientificadosda
determinaçãopararealizaçãodadiligênciaedoprocedimentoaserobservado.

§2º Adiligênciadeverásercumpridanoprazomáximode90(noventa)dias,
contadodadatadaciênciadequetratao§1º,podendoserprorrogadoporaté90
(noventa)dias,mediantejustificativa.

Art.260.OAFRFBdesignado,desdequenãosejaoresponsávelpelalavraturada
respectivaNAF,apreciará,em Decisão-Notificação-DN,adefesaeasprovas,sehouver,
observando osfatoseascircunstânciasdescritasnosautos,econcluirásobrea
procedência ou improcedência da irregularidade, submetendo sua decisão à
homologaçãodaautoridadesuperior.

Art.261. A DN conterá identificação do PAP,ementa,relatório resumido,
fundamentação,conclusãoeordem deintimação,devendoapreciartodasasrazõesde
defesasuscitadaspeloimpugnante.

Parágrafoúnico. ADNdeveráserconcluídanoprazomáximode180(centoe
oitenta)dias,apartirdaapresentaçãodaimpugnação,prorrogávelporigualperíodo,a
critériodaautoridadecompetente.

Art.262.UltimadaaDN,serádadaciênciadoseuresultadoaoentefederativo,
com cópiaàunidadegestoradoRPPS.

Art.263.DaDNcaberárecurso,com efeitosuspensivo,aoConselhodeRecursos
daPrevidênciaSocial-CRPS,órgãojulgadordeúltimograu,noprazode30(trinta)dias,
contadosdaciênciadonotificado.

§ 1º O recurso,dirigido ao CRPS,seráformalizado peranteaSPREV,pelo
representantelegaldoentefederativo.

§2ºConsidera-secomodatadeinterposiçãodorecurso,parafinsdeverificação
desuatempestividade,adatadoprotocolododocumentooudesuapostagem pelo
interessado.

§3ºASPREVpoderáfazer-sepresentenassessõesdejulgamento.

Art.264.Constituem razõesdenãoconhecimentodorecurso:

I-aintempestividade;

II-ailegitimidadedorecorrente;

III-onãocabimentodorecurso;

IV -adesistênciavoluntáriamanifestadaporescritopelointeressadoouseu
procurador;e

V-aperdadoobjetodorecurso.

Parágrafoúnico. ASPREVdecidirá,em caráterirrecorrível,sobreassituações
constantesdosincisosIeIIdesteartigo,devendoadotaraprovidênciaprevistanoinciso
IIdocaputdoart.266nocasodonãoconhecimentodorecurso.

Art.265.AsdecisõesserãoproferidaspeloCRPSnaformadoseuRegimento
Interno.

Art.266.ApósojulgamentodorecursopeloCRPSe,seforocaso,doembargo
dedeclaração,oextratodadecisãodefinitivaserápublicadonoDiárioOficialdaUniãoe



oprocessoadministrativoserádevolvidoàSPREVparaasprovidênciasreferentesao
cumprimentodoacórdão.

Art.267.AsirregularidadesapontadasnaNAFserãoregistradasnoCadprevpela
SPREV:

I-apóstranscorridooprazodeimpugnaçãosem suaapresentaçãoouquando
nãoconhecidanostermosdoparágrafoúnicodoart.258;

II-apósdecorridooprazoderecursosem suainterposiçãoouquandonão
conhecidonahipótesedoparágrafoúnicodoart.264;e

III-apósrecebidos,doCRPS,osautosrelativosaorecursoporeledecidido.

Art.268.Sendoreconhecidaaregularidadeouregularizaçãodecritérioconstante
deNAFpelaautoridadeouórgãocujadecisãoanteriortenharesultadonaprovidênciaa
queserefereoart.267,aSPREVregistraráaocorrêncianoCadprev.

§1º Amanifestaçãodoentefederativodeveráapontarosmotivosdefatoede
direitoem quesefundamentaedemonstrarapertinênciaeadequaçãodosdocumentos
encaminhadoscomoprovadoalegado.

§2ºAautoridadecompetentepoderádeterminararealizaçãodediligênciaoude
novafiscalizaçãoquandoimprescindíveisaoreconhecimentoaqueserefereocaput.

§ 3º Atendidasascondiçõesdo § 1°esendo necessáriaarealização de
diligênciaoudenovafiscalizaçãomencionadasno§2°,ficasobrestadaairregularidade
atéaconclusãodocorrespondenteprocedimento,observado,em qualquercaso,oprazo
previstono§2°doart.259.

§ 4º O entefederativoserácientificadodoreconhecimento,reconhecimento
parcialounãoreconhecimento,pelaSPREV,daregularidadeouregularizaçãoaquese
refereocaputpormeiodeDespachodeJustificativas–DJ,em relaçãoaoqualnãose
aplicaodispostonosarts.257a266.

Art.269.OsatosdoPAPdevem realizar-seem diasúteis,nohorárionormalde
funcionamentodarepartição,com exceçãodaquelescujoadiamentoprejudiqueocurso
regulardo procedimento ou cause danos ao ente federativo interessado ou à
Administração.

Art.270.Asnotificaçõeseintimaçõesserãorealizadasporqualquermeioque
assegureaciênciadointeressado,procedendo-se,dentreoutros:

I-mediantesuaciênciaoudoseurepresentantelegal,efetivadaporservidor
designado,ou,nocasoderecusa,deaposiçãodeassinaturaem declaraçãoexpressade
quem procederànotificaçãoouintimação;

II-porviapostal,comprovando-sesuaentregapeloavisoderecebimentoou
documentosimilarcom mesmafinalidade,emitidopeloserviçopostal;

III-pormeioeletrônico;ou

IV-poredital,publicadoumaúnicaveznoDiárioOficialdaUnião,sefrustradasas
tentativasdenotificaçãoporviapessoal,postaloueletrônica,oupelaconstataçãode
estaroautuadoem lugarincertoouignorado,devendoconstardoeditalotermoinicial
paracontagem doprazoparaapresentaçãodadefesa,observadoodispostonoincisoIV
do§3°.

§1ºOsmeiosdenotificaçãoouintimaçãoprevistosnocaputnãoestãosujeitos
aordem depreferência.



§2º Asintimaçõesserãonulasquandofeitassem observânciadasprescrições
legais,masocomparecimentoouamanifestaçãodoentefederativonoPAPsupresua
faltaouirregularidade.

§3ºConsideram-sefeitasasnotificaçõeseintimações:

I-quandopessoal,nadatadaciênciadointeressadooudorepresentantelegal,ou,
ainda,nocasoderecusa,dadatadadeclaraçãodequem procedeuànotificação;

II-quandoporviapostal,nadatadorecebimento;

III-quandopormeiodigital,nadataregistradanocomprovantedeentrega;e

IV-quandoporedital,15(quinze)diasapóssuapublicaçãonoDiárioOficialda
União.

Art.271. Na contagem dos prazos processuais em dias,os prazos serão
contínuosecomeçam acorrerapartirdadatadaintimaçãoválida,excluindo-senasua
contagem odiadoinícioeincluindo-seodovencimento.

§1ºOsprazossóseiniciam ouvencem em diadeexpedientenormalnaSPREV.

§ 2º Considera-seprorrogadooprazoatéoprimeirodiaútilseguinteseo
vencimentocairem diaem quenãohouverexpedienteouesteforencerradoantesdo
horárionormal.

Art.272. Nãoserádeclaradaanulidadedeatoprocessualquenãocausar
prejuízo,nem comprometeradecisãodoprocesso.

Art.273.Sãonulos:

I-osatosetermoslavradosporpessoaincompetente;

II-osdespachosedecisõesproferidosporautoridadeincompetenteoucom
preteriçãododireitodedefesa;

III-asdecisõesnãofundamentadas;e

IV -a NAF que não contenha elementos suficientes para determinar,com
segurança,airregularidade.

§1ºAnulidadesomenteprejudicaosatosposterioresàqueledeclaradonulose
delediretamentedependentesousedeleforem consequência.

§ 2º Na declaração de nulidade,a autoridade dirá os atos alcançados,e
determinaráasprovidênciasnecessáriasaoprosseguimentoousoluçãodoprocesso.

§3ºQuandopuderdecidiroméritoafavordoimpugnanteourecorrente,aquem
aproveitariaadeclaraçãodenulidade,aautoridadejulgadoranãoapronunciaránem
mandarárepetiroatoousuprir-lheafalta.

Art.274.Asimpropriedades,incorreçõeseomissõesdiferentesdasreferidasno
art.273não importarão em nulidade,eserão sanadasquando não resultarem em
prejuízo parao interessado,salvo seestelhehouverdado causa,ouquando não
afetarem asoluçãodoprocesso.

Art.275.Anulidadeserádeclarada,deofícioouarequerimentodointeressado,
pelaautoridadecompetenteparapraticaroatooujulgarasualegitimidade.



CAPÍTULOXIV

DISPOSIÇÕESTRANSITÓRIASEFINAIS

Art.276.OsMunicípiospoderãofirmar,até30dejunhode2022,mediantelei
municipalautorizativa específica,termo de acordo de parcelamento,em até 240
(duzentas e quarenta)prestações mensais,iguais e sucessivas,de contribuições
previdenciáriaseoutrosdébitosdevidospelosentesfederativosaosrespectivosRPPS
com vencimentoaté31deoutubrode2021.

§1º Acontrataçãodoacordodeparcelamentodequetrataesteartigotem
comorequisitoacomprovação,peloMunicípio,deterpromovido,noprazoestabelecido
nocaput,alteraçõesem sualegislaçãoparaoatendimentodasseguintescondições,
cumulativamente:

I-adoçãoderegrasdeelegibilidade,decálculoedereajustamentodosbenefícios
quecontemplem,nostermosprevistosnosincisosIeIIIdo§1ºenos§§3ºa5º,7ºe8º
doart.40daConstituiçãoFederal,regrasassemelhadasàsaplicáveisaosservidores
públicos do regime próprio de previdência socialda União e que contribuam
efetivamenteparaoatingimentoeamanutençãodoequilíbriofinanceiroeatuarial;

II- adequaçãodoroldebenefíciosaodispostonos§§2ºe3ºdoart.9ºda
EmendaConstitucionalnº103,de2019;

III-adequaçãodaalíquotadecontribuiçãodevidapelossegurados,nostermos
do§4ºdoart.9ºdaEmendaConstitucionalnº103,de2019;e

IV-instituiçãodoregimedeprevidênciacomplementareadequaçãodaunidade
gestoradoRPPS,nostermosdo§6ºdoart.9ºdaEmendaConstitucionalnº103,de
2019.

§2º Aformalizaçãodoparcelamentoprevistonesteartigoficacondicionada,
ainda,àprevisão,naleidequetrataocaputenotermodeacordodeparcelamento,de
vinculação do FPM para fins de pagamento das prestações acordadas,mediante
autorização fornecida ao agente financeiro responsávelpela liberação do FPM
concedidanoatodeformalizaçãodotermo.

§3º Consideram-secomoformalizadosnoprazoaqueserefereocaputos
acordosdeparcelamentocujostermostenham sidocadastradosnoCadprevaté30de
junhode2022.

§ 4º A comprovação prevista no § 1º será procedida por meio do
encaminhamentoàSPREV,peloentefederativooupelaunidadegestoradoRPPS,por
meiodoGescon-RPPS,deformuláriodesolicitaçãodeanálise,conformemodeloporela
disponibilizado,e da correspondente legislação,na forma prevista no art.241,
observando-seadicionalmenteoseguinte:

I-noqueserefereàsexigênciasdequetrataoincisoIdo§1º,deverãoser
encaminhadas:

a)leideiniciativaprivativadoPoderExecutivoquereferendeintegralmente,na
formadoincisoIIdoart.36daEmendaConstitucionalnº103,de2019,asrevogações
previstasnaalínea"a"doincisoIenosincisosIIIeIVdoart.35daquelaEmenda;

b)EmendaàLeiOrgânica,acompanhadadasrespectivasleiscomplementaresou
ordinárias,conformedispostono§5º;e

c)asavaliaçõesatuariaisquedemonstrem asituaçãodoequilíbriofinanceiroe



atuarialanterioràsalteraçõesdasregrasdebenefícioseposteriorasuaadoção,
elaboradasdeacordocom asnormasdeatuáriaprevistasnoCapítuloIV;ou

d)os correspondentes DRAA,acompanhados dos respectivos relatórios de
avaliaçãoatuarialencaminhadospormeiodoCadprev,casoem queserásuficienteque
ainformaçãoconsolidadadosresultadosconstantesdessedocumentosejainseridano
formuláriodequetrataocaput;e

II-noqueserefereàsexigênciasdequetrataoincisoIVdo§1º,deverãoser
observadosaforma,osprazosparacomprovaçãoeprocedimentosprevistosnoart.278.

§5º ParafinsdoprevistonoincisoIdo§1º,osrequisitosecritériosparaa
concessão,cálculoereajustamentodasaposentadoriasedapensãopormorteprevistas
noart.40daConstituiçãoFederalserãoestabelecidospeloMunicípiocom amparoem
parâmetrostécnico-atuariaisquepreservem oequilíbriofinanceiroeatuarialprevisto
nessedispositivoconstitucional,bem comoobservarãoasseguintesprescriçõesnele
expressas:

I-asidadesmínimasdemulherehomem paraaposentadoriadeverão ser
definidasmedianteemendaàLeiOrgânica,conformedispostonoincisoIIIdo§1ºdoart.
40daConstituiçãoFederal;

II-deverãoserestabelecidosem leicomplementardoentefederativo:

a) o tempo de contribuição e os demais requisitos para concessão de
aposentadoria,conformedispostonoincisoIIIdo§1ºdoart.40daConstituiçãoFederal;

b)otempomínimodeefetivoexercíciodasfunçõesdemagistérionaeducação
infantilenoensinofundamentalemédio,conformedispostono§5ºdoart.40da
ConstituiçãoFederal,observando-seareduçãodaidademínimaem 5(cinco)anos,em
relaçãoàsidadesdecorrentesdaaplicaçãododispostonoincisoIIIdo§1º,doart.40
daConstituiçãoFederal;

c)idadeetempodecontribuiçãodiferenciadosparaaposentadoriadossegurados
com deficiência,previamente submetidosà avaliação biopsicossocialrealizada por
equipemultiprofissionaleinterdisciplinar,conformedispostono§4º-Adoart.40da
ConstituiçãoFederal;e

d) idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria dos
seguradoscujasatividadessejam exercidascom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,
físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouassociação dessesagentes,vedadaa
caracterizaçãoporcategoriaprofissionalouocupação,conformedispostono§4º-Cdo
art.40daConstituiçãoFederal;e

III-deverão serdisciplinadasporleiordinária do entefederativo,caso não
previstosem leicomplementar,regraspara:

a)concessãodeaposentadoriaporincapacidadepermanenteparaotrabalho,no
cargoem queestiverinvestidoosegurado,quandoinsuscetíveldereadaptação,hipótese
em queserá obrigatória a realização deavaliaçõesperiódicaspara verificação da
continuidadedascondiçõesqueensejaram aconcessãodaaposentadoria,conforme
dispostonoincisoIdo§1ºdoart.40daConstituiçãoFederal;e

b)cálculodeproventosdeaposentadoriaedeatualizaçãomonetáriadesuabase
de cálculo,bem como regras de cálculo da pensão pormorte,assegurado o
reajustamentodessesbenefíciosparapreservar-lhes,em caráterpermanente,ovalor
real,conformedispostonos§§3º,7ºe8ºdoart.40daConstituiçãoFederal.



§6ºPoderãoserincluídosnoparcelamentoaqueserefereesteartigoquaisquer
débitosdoente,incluídassuasautarquiasefundações,decorrentesdascontribuições
previdenciáriasedemaisdébitoscom osrespectivosRPPS,com vencimentoaté31de
outubro de 2021,inclusive os parcelados anteriormente e as contribuições não
repassadasdosservidores.

§7ºCasoavinculaçãodoFPM dequetratao§2ºnãosejasuficienteparafins
depagamentodasprestaçõesacordadas,ounãoocorraporqualqueroutromotivo,o
Municípioéresponsávelpelopagamentointegralenadatadevencimentodecada
parcelaprevistanoparcelamentoaqueserefereesteartigo,inclusivedosacréscimos
legaisprevistosnaformado§9º,parafinsdecomprovação,nostermosdoincisoIdo
art.247,documprimentodocarátercontributivodoRPPS.

§8ºAunidadegestoradeverárescindiroparcelamentodequetrataesteartigo:

I-em casoderevogaçãodaautorizaçãofornecidaaoagentefinanceiropara
vinculaçãodoFPM previstano§2º;e

II-nasdemaishipótesesprevistasnaleiautorizativadequetrataocaputdeste
artigo.

§9ºAlém dascondiçõesdispostasnocaput,aleiespecíficadoentefederativoaí
referidadeveráprever,ainda:

I-índiceoficialdeatualizaçãoedetaxadejurosnaconsolidaçãodomontante
devidoenopagamentodasprestaçõesvincendasevencidas,com incidênciamensal,
respeitando-secomolimitemínimoametaatuarial;

II-vencimentodaprimeiraprestaçãonomáximoatéoúltimodiaútildomês
subsequenteaodaassinaturadotermodeacordodeparcelamento;e

III-previsão das medidas e sanções,inclusive multa,para os casos de
inadimplementodasprestaçõesoudescumprimentodasdemaisregrasdotermode
acordodeparcelamento.

§10. Em casodeinclusãonoparcelamentoprevistonesteartigodedébitos
anteriormenteparceladosoureparcelados,haveráreconsolidaçãodadívida,apurando-se
novosaldodevedor,queserácalculado,naformadoincisoIdo§9º,apartirdosvalores
atualizadosdosdébitosconsolidadosnoparcelamentoanterioredasprestaçõespagas
posteriormente.

§11.Admite-seoreparcelamentodedébitosparceladosnaformadesteartigo,
medianteleiautorizativaespecífica,observadososparâmetrosdoart.15.

§12. Verificando-seasituaçãodequetrataoincisoIdo§8º,ostermosde
acordodeparcelamentofirmadoscom ascondiçõesestabelecidasnesteartigodeixarão
de serconsiderados pela SPREV como documentos hábeis à comprovação do
cumprimentodocarátercontributivodoRPPS,parafinsdodispostonoincisoIdoart.
247.

§13.Em casodenãoadequaçãodasfuncionalidadesdoCadprevparapermitiro
atendimentoaodispostono§3º,oenteouaunidadegestoradoRPPSdeverão:

I-encaminhar,àSPREV,até30dejunhode2022,oformulárioealegislação
previstos no § 4º,acompanhados da leimunicipalautorizativa específica do
parcelamentodequetrataocaputdesteartigo,pormeiodoGescon-RPPS;e

II-efetuaroseucadastramentoeenviopeloCadprev,quandoadequadasas



funcionalidadesdessesistema.

§14.Aplica-seaoparcelamentodequetrataesteartigoodispostonoart.249.

Art.277. ASPREVdisponibilizará,em seusítionainternet,inclusiveparaosfins
dodispostono§1ºdoart.116doAtodasDisposiçõesConstitucionaisTransitórias,
informaçõesdosMunicípiosquecomprovarem oatendimentodascondiçõesprevistas
nosincisosIaIVdoart.115dessanormaconstitucional,cujocumprimentoérequisito
paraaformalizaçãodosparcelamentosdedébitosrelativosaoRPPSeàscontribuições
doRegimeGeraldePrevidênciaSocial,em casodeoentefederativopossuirRPPS.

§1ºCasooMunicípiodesejecontestarasinformaçõesdisponibilizadasnaforma
do caput,deverá encaminharsuas justificativas,acompanhadas da legislação e
documentoscomplementares,pormeiodoGescon-RPPS.

§2º OentefederativoserácomunicadopelaSPREVdoresultadodaanáliseda
legislaçãoedosdocumentosencaminhadosnaformado§1ºpormeiodoGescon-RPPS,
procedendo,seforocaso,aatualizaçãodasinformaçõesaqueserefereesteartigo.

§3ºOacompanhamentoprevistonoparágrafoúnicodoart.115daECnº113,de
2021,relativoaomontantedasdívidasincluídonacontrataçãoaqueserefereoart.5º-B,
àsformasdeparcelamentoadotadaseaosjuroseencargosincidentes,serárealizado,
pelosentesfederativos,pormeiodeconsultaàsinformaçõesconstantesdoCadprev.

Art.278.AverificaçãodocritérioprevistonoincisoVdoart.247,paraaapuração
doatendimentoaodispostono§6ºdoart.9ºdaEmendaConstitucionalnº103,de2019,
serárealizadapormeiodoprocedimentoprevistonoart.IIIdoart.250,quedeveráser
iniciadoapartirde1ºdejulhode2022,mantendo-sesuspensa,atéotrânsitoem julgado
dadecisãoadotadanoprocessoadministrativoprevidenciário,eventualirregularidade
registradaanteriormentenoCadprev.

Art. 279. Permanecem válidos os acordos de parcelamentos e os seus
reparcelamentosformalizadosnoCadprevecom arquivoXMLenviadoatéadatade
publicaçãodestaPortariafirmadoscom basenasregrasdoart.5ºenoart.5º-Ada
PortariaMPSnº402,de2008.

Parágrafoúnico.Aplica-seodispostonoart.15aeventualreparcelamentodos
acordosaqueserefereocaputdesteartigo,ressalvadoodispostonoart.276.

Art.280. A implantaçãodocomitêdeinvestimentosseráfacultativaparaos
RPPS com ativos garantidores do plano de benefícios iguais ou inferiores a
R$5.000.000,00(cincomilhõesdereais),limitequeseráreajustado,anualmente,apartir
dapublicaçãodestaPortaria,conformeíndiceaplicávelaosbenefíciosdoRGPS.

Art.281. O recursoaqueserefereoart.263continuaráaserdecididopela
SPREVatéqueoCRPSassumaessacompetência.

Art.282.ASPREVpoderáeditaratosnecessáriosaocumprimentododisposto
nestaPortaria,sendocompetenteparadirimiroscasosomissos.

Art.283. Permanecem válidos,parafinsdoart.247,osprazosanteriormente
previstosnaPortariaMFnº9.907,de14deabrilde2020,enaPortariaMTPnº905,de
09dedezembrode2021.

Art.284.Revogam-seasseguintesnormas:

I-OrientaçãoNormativaSPS/MPASnº9,de02demarçode1999,publicadano
DiárioOficialdaUniãode05demarçode1999;



II-OrientaçãoNormativaSPS/MPASnº10,de29deoutubrode1999,publicada
noDiárioOficialdaUniãode01denovembrode1999;

III-OrientaçãoNormativaSPS/MPASnº11,de21dejaneirode2000,publicada
noDiárioOficialdaUniãode25dejaneirode2000;

IV-PortariaMPSnº3.699,de26denovembrode2001,publicadanoDiárioOficial
daUniãode29denovembrode2001;

V-PortariaMPSnº951,de27deagostode2002,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode28deagostode2002;

VI-PortariaMPSnº1.317,de30dedezembrode2002,publicadanoDiárioOficial
daUniãode31dedezembrode2002;

VII-PortariaMPSnº43,de22dejaneirode2003,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode23dejaneirode2003;

VIII-PortariaMPSnº460,de28deabrilde2003,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode29deabrilde2003;

IX-PortariaMPSnº898,de4dejulhode2003,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode07dejulhode2003;

X-PortariaMPSnº1.767,de22dedezembrode2003,publicadanoDiárioOficial
daUniãode23dedezembrode2003;

XI-OrientaçãoNormativaSPS/MPSnº1,de06dejaneirode2004publicadano
DiárioOficialdaUniãode07dejaneirode2004erepublicadaem 23dejaneirode2004;

XII-OrientaçãoNormativaSPS/MPSnº3,de12deagostode2004,publicadano
DiárioOficialdaUniãode17deagostode2004;

XIII-PortariaMPSnº154,de15demaiode2008,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode16demaiode2008;

XIV-PortariaMPSnº204,de10dejulhode2008,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode11dejulhode2008;

XV-PortariaMPSnº402,de10dedezembrode2008,publicadanoDiárioOficial
daUniãode11dedezembrode2008erepublicadaem 12dedezembrode2008;

XVI-PortariaMPSnº83,de18demarçode2009,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode19demarçode2009;

XVII-OrientaçãoNormativaSPPS/MPSnº2,de31demarçode2009,publicada
noDiárioOficialdaUniãode02deabrilde2009;

XVIII-OrientaçãoNormativaSPPS/MPSnº3,de04demaiode2009,publicadano
DiárioOficialdaUniãode05demaiode2009;

XIX-PortariaMPSnº230,de28deagostode2009,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode31deagostode2009;

XX-PortariaMPSnº346,de29dedezembrode2009,publicadanoDiárioOficial
daUniãode30dedezembrode2009;

XXI-PortariaMPSnº315,de21dejunhode2010,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode22dejunhode2010;

XXII-InstruçãoNormativaSPPS/MPSnº1,de22dejulhode2010,publicadano
DiárioOficialdaUniãode27dejulhode2010;



XXIII-PortariaMPSnº1,de06dejaneirode2011,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode7dejaneirode2011;

XXIV-PortariaMPSnº519,de24deagostode2011,publicadanoDiárioOficial
daUniãode25deagostode2011eretificadaem 26deagostode2011;

XXV-OrientaçãoNormativaSPPS/MPSnº1,de30demaiode2012,publicadano
DiárioOficialdaUniãode31demaiode2012;

XXVI-PortariaMPSnº347,de30dejulhode2012,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode31dejulhode2012;

XXVII-PortariaMPSnº21,de16dejaneirode2013,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode18dejaneirode2013;

XXVIII-PortariaMPSnº307,de20dejunhode2013,publicadanoDiárioOficial
daUniãode21dejunhode2013;

XXIX-PortariaMPSnº312,de02dejulhode2013,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode3dejulhode2013;

XXX-PortariaMPSnº400,de16desetembrode2013,publicadanoDiárioOficial
daUniãode17desetembrode2013;

XXXI-PortariaMPSnº438,de07deoutubrode2013,publicadanoDiárioOficial
daUniãode9deoutubrode2013;

XXXII-PortariaMPSnº509,de12dedezembrode2013,publicadanoDiário
OficialdaUniãode13dedezembrode2013;

XXXIII-PortariaMPSnº524,de19dedezembrode2013,publicadanoDiário
OficialdaUniãode20dedezembrode2013;

XXXIV-PortariaMPSnº21,de14dejaneirode2014,publicadanoDiárioOficial
daUniãode15dejaneirode2014;

XXXV -Instrução Normativa SPPS/MPS nº02,de 13 de fevereiro de 2014,
publicadanoDiárioOficialdaUniãode17defevereirode2014;

XXXVI-PortariaMPSnº65,de26defevereirode2014,publicadanoDiárioOficial
daUniãode27fevereirode2014;

XXXVII-InstruçãoNormativaSPPS/MPSnº3,de23demaiode2014,publicada
noDiárioOficialdaUniãode26demaiode2014;

XXXVIII-OrientaçãoNormativaSPPS/MPSnº1,de10dejulhode2014,publicada
noDiárioOficialdaUniãode11dejulhode2014;

XXXIX-PortariaMPSnº530,de24denovembrode2014,publicadanoDiário
OficialdaUniãode25denovembrode2014;

XL-PortariaMPSnº563,de26dedezembrode2014,publicadanoDiárioOficial
daUniãode29dedezembrode2014;

XLI-PortariaMPSnº185,de14demaiode2015,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode15demaiode2015;

XLII-PortariaMPSnº300,de03dejulhode2015,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode6dejulhode2015;

XLIII-PortariaMTPSnº360,de30demarçode2016,publicadanoDiárioOficial
daUniãode31demarçode2016;



XLIV-PortariaMPSnº527,de5demaiode2016,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode06maiode2016;

XLV-InstruçãoNormativaSPPS/MPSnº1,de25denovembrode2016,publicada
noDiárioOficialdaUniãode28denovembrode2016;

XLVI-PortariaSPPSnº06,de08dedezembrode2016,publicadanoDiárioOficial
daUniãode09dedezembrode2016;

XLVII-PortariaMFnº1,de3dejaneirode2017,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode05dejaneirode2017;

XLVIII-PortariaMFnº333,de11dejulhode2017,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode12dejulhode2017;

XLIX-PortariaMFnº567,de18dedezembrode2017,publicadanoDiárioOficial
daUniãode20dedezembrode2017;

L-PortariaMFnº577,de27dedezembrode2017,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode29dedezembrode2017;

LI-PortariaSPREV/MFnº13,de08denovembrode2017,publicadanoDiário
OficialdaUniãode09denovembrode2017;

LII-PortariaSPREV/MFnº3de31dejaneirode2018,publicadanoDiárioOficial
daUniãode02defevereirode2018;

LIII-PortariaSPREV/MFnº4,de05defevereirode2018,publicadanoDiário
OficialdaUniãode06defevereirode2018;

LIV-PortariaMFnº393,de31deagostode2018,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode03desetembrode2018;

LV-PortariaMFnº464,de19denovembrode2018,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode20denovembrode2018;

LVI-PortariaSPREV/MFnº47,de14dedezembrode2018,publicadanoDiário
OficialdaUnião,de20dedezembrode2018;

LVII-PortariaSPREV/MFnº49,de21dedezembrode2018,publicadanoDiário
OficialdaUniãode31dedezembrode2018;

LVIII-InstruçãoNormativaSPREVnº01,de21dedezembrode2018,publicada
noDiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LIX-InstruçãoNormativaSPREVnº02,de21dedezembrode2018,publicadano
DiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LX-InstruçãoNormativaSPREVnº03,de21dedezembrode2018,publicadano
DiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LXI-InstruçãoNormativaSPREVnº04,de21dedezembrode2018,publicadano
DiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LXII-InstruçãoNormativaSPREVnº05,de21dedezembrode2018,publicadano
DiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;



LXIII-InstruçãoNormativaSPREVnº06,de21dedezembrode2018,publicada
noDiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LXIV-InstruçãoNormativaSPREVnº07,de21dedezembrode2018,publicada
noDiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LXV-InstruçãoNormativaSPREVnº08,de21dedezembrode2018,publicadano
DiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LXVI-InstruçãoNormativaSPREVnº09,de21dedezembrode2018,publicada
noDiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LXVII-InstruçãoNormativaSPREVnº10,de21dedezembrode2018,publicada
noDiárioOficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadaem 26deagostode
2019;

LXVIII-PortariaSPREV/MFnº50,de28dedezembrode2018,publicadanoDiário
OficialdaUniãode03dejaneirode2019;

LXIX-PortariaMEnº23,de30dejaneirode2019,publicadanoDiárioOficialda
Uniãode01defevereirode2019;

LXX-PortariaSPREV/MEnº14de30deabrilde2019,publicadanoDiárioOficial
daUniãode6demaiode2019;

LXXI-PortariaSPREV/MEnº17,de20demaiode2019,publicadanoDiário
OficialdaUniãode21demaiode2019;

LXXII-PortariaSPREV/MEnº25de19dejulhode2019,publicadanoDiário
OficialdaUniãode23dejulhode2019;

LXXIII-InstruçãoNormativaSEPRT/MEnº01,de23deagostode2019,publicada
noDiárioOficialdaUniãode26deagostode2019;

LXXIV-PortariaSEPRT/MEnº1.348,de3dedezembrode2019,publicadano
DiárioOficialdaUniãode4dedezembrode2019;

LXXV-PortariaSEPRT/MEnº9.907,de14deabrilde2020,publicadanoDiário
OficialdaUniãode27deabrilde2020;

LXXVI-PortariaSEPRT/MEnº12.233,de14demaiode2020,publicadanoDiário
OficialdaUniãode15demaiode2020;

LXXVII-PortariaSEPRT/MEnº18.084,de29dejulhode2020,publicadanoDiário
OficialdaUniãode30dejulhode2020.

LXXVIII-PortariaSEPRTnº18.495,de04deagostode2020,publicadanoDiário
OficialdaUniãode05deagostode2020;

LXXIX-PortariaSEPRT/MEnº19.451,de18deagostode2020,publicadano
DiárioOficialdaUniãode19deagostode2020;

LXXX-PortariaSPREV/MEnº20.532,de08desetembrode2020,publicadano
DiárioOficialdaUniãode09desetembrode2020;

LXXXI-PortariaMPSnº440,de22desetembrode2010,publicadanoDiário
OficialdaUniãode23desetembrode2010;



LXXXII-PortariaSEPRT/MEnº21.233,de23desetembrode2020,publicadano
DiárioOficialdaUniãode30desetembrode2020;

LXXXIII-PortariaSPREV/MEnº3.030,de15demarçode2021,publicadano
DiárioOficialdaUniãode17demarçode2021;

LXXXIV-PortariaSEPRT/MEnº3.411,de23demarçode2021,publicadano
DiárioOficialdaUniãode17demarçode2021;

LXXXVPortariaSPREV/MEnº6.132,de25demaiode2021,publicadanoDiário
OficialdaUniãode24demarçode2021;

LXXXVI-PortariaMTPnº905,de9dedezembrode2021,publicadanoDiário
OficialdaUniãode9dedezembrode2021;e

LXXXVII-PortariaMTPnº360,de22defevereirode2022,publicadanoDiário
OficialdaUniãode23defevereirode2022.

Art.285.EstaPortariaentraem vigorem 1ºdejulhode2022.

JOSÉCARLOSOLIVEIRA



ANEXOI

NORMASRELATIVASAOSBENEFÍCIOSCONCEDIDOSPELOSRPPSDAUNIÃOEDOS
ENTESFEDERATIVOSQUEADOTAREM ASMESMASREGRASESTABELECIDASPARAOS

SERVIDORESFEDERAISPELAEMENDACONSTITUCIONALN°103,DE2019.

SeçãoI

Regraspermanentesparaconcessãodeaposentadoria

Art.1ºOseguradodoRegimePrópriodePrevidênciaSocial-RPPSdaUniãoque
ingressarapósaEmendaConstitucionalnº103,de12denovembrode2019,bem como
osqueingressaram antesevenham aexercerodireitodeopçãoporsuasregras,eos
seguradosdosRegimesPrópriosdosentesfederativosquepromoverem alteraçõesem
sualegislação relacionadaao respectivo RPPS paraaadoção dasmesmasregras
aplicáveisaosservidorespúblicosfederais,cujoingressotenhaocorridoapósessas
alterações,ouantes,quandoexercitarem odireitodeopção,serãoaposentados:

I-voluntariamente,observados,cumulativamente,osseguintesrequisitos:

a)62(sessentaedois)anosdeidade,semulher,e65(sessentaecinco)anosde
idade,sehomem;e

b)25(vinteecinco)anosdecontribuição,desdequecumpridootempomínimo
de10(dez)anosdeefetivoexercícionoserviçopúblicoede5(cinco)anosnocargo
efetivoem queforconcedidaaaposentadoria;

II-porincapacidadepermanenteparaotrabalho,nocargoem queestiverem
investidos,quandoinsuscetíveisdereadaptação,hipóteseem queseráobrigatóriaa
realizaçãodeavaliaçõesperiódicasparaverificaçãodacontinuidadedascondiçõesque
ensejaram aconcessãodaaposentadoria;ou

III-compulsoriamente,nos termos da LeiComplementarnº152,de 3 de
dezembrode2015,aos75(setentaecinco)anosdeidade.

Art.2ºOseguradocom direitoaidademínimaoutempodecontribuiçãodistintos
daregrageralparaconcessãodeaposentadoriaestabelecidanoincisoIdocaputdoart.
1º,naformados§§4º-A,4º-B,4º-Ce5ºdoart.40daConstituiçãoFederal,poderão
aposentar-se,observados,exclusivamente,osseguintesrequisitos:

I-oseguradocom deficiência,naformadaLeiComplementarnº142,de8de
maiode2013,desdequecumpridosotempomínimode10(dez)anosdeefetivo
exercícionoserviçopúblicoede5(cinco)anosnocargoefetivoem queforconcedidaa
aposentadoria;

II-osocupantesdocargodeagentepenitenciário,deagentesocioeducativoou
depolicialcivil,depolicialpenal,depoliciallegislativofederaldaCâmaradosDeputados
edo Senado Federal,depolicialfederal,depolicialrodoviário federaledepolicial
ferroviáriofederal,aos55(cinquentaecinco)anosdeidade,com 30(trinta)anosde
contribuiçãoe25(vinteecinco)anosdeefetivoexercícioem cargodessascarreiras,
paraambosossexos;

III-oseguradocujasatividadessejam exercidascom efetivaexposiçãoaagentes
químicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouassociação dessesagentes,
vedadaacaracterizaçãoporcategoriaprofissionalouocupação,aos60(sessenta)anos
deidade,com 25(vinteecinco)anosdeefetivaexposiçãoecontribuição,10(dez)anos



deefetivoexercíciodeserviçopúblicoe5(cinco)anosnocargoefetivoem quefor
concedidaaaposentadoria;e

IV-otitulardocargodeprofessor,aos60(sessenta)anosdeidade,sehomem,
aos57(cinquentaesete)anos,semulher,com 25(vinteecinco)anosdecontribuição
exclusivamenteem efetivoexercíciodasfunçõesdemagistérionaeducaçãoinfantileno
ensinofundamentalemédio,10(dez)anosdeefetivoexercíciodeserviçopúblicoe5
(cinco)anosnocargoefetivoem queforconcedidaaaposentadoria,paraambosos
sexos.

§1º ParaoreconhecimentodotempodequetrataoincisoIdocaput,serão
observadasasinstruçõesconstantesdoAnexoVdestaPortaria.

§2º ParaoreconhecimentodotempodequetrataoincisoIIIdocaput,serão
observadasasinstruçõesconstantesdoAnexoIIIdestaPortaria.

§3º Otempoem queoseguradoestiverem exercíciodemandatoeletivoou
cedidoaórgãoouentidadedaadministraçãodiretaouindireta,domesmooudeoutro
entefederativo,com ousem ônusparaocessionário,ouafastadodopaísporcessãoou
licenciamento,não será considerado tempo de contribuição diferenciado para
aposentadorianashipótesesdequetratam:

I-oincisoIIdocaput;e

II-oincisoIIIdocaput,seasatividadesnoperíodonãoforem exercidascom
efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ou
associaçãodessesagentes.

Art.3º A aposentadoriadoseguradocujasatividadessejam exercidascom
efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ou
associaçãodessesagentes,dequetrataoincisoIIIdocaputdoart.2º,observará
adicionalmenteascondiçõeseosrequisitosestabelecidosparaoRegimeGeralde
PrevidênciaSocial-RGPS,naquiloem quenãoconflitarem com asregrasespecíficas
aplicáveisaoRPPS,vedadaaconversãodetempoespecial,exercidoapartirde13de
novembrode2019,em tempocomum.

SeçãoII

Regrasdetransiçãoparaconcessãodeaposentadoria

Art.4ºAsseguradoodireitodeopçãopelasregrasprevistasnoincisoIdocaput
doart.1ºenoart.2º,oseguradodoRPPSdaUnião,quetenhaingressadoem cargo
efetivoatéadatadapublicaçãodaEmendaConstitucionaln°103,de2019,eosegurado
doRPPSdoentefederativoquetenhaingressadonesseenteatéadatadeentradaem
vigordanormaqueadotarasmesmasregrasdaUniãoestabelecidasnessaEmenda,
poderáaposentar-seconformeprevisõesdestaSeção.

SubseçãoI

Regradetransiçãoporsomadepontosparaconcessãodeaposentadoriaasegurados
em geraleprofessores

Art.5º Oseguradodequetrataoart.4ºpoderáaposentar-sevoluntariamente
quandopreencher,cumulativamente,osseguintesrequisitos:

I-56(cinquentaeseis)anosdeidade,semulher,e61(sessentaeum)anosde
idade,sehomem,observadoodispostono§1º;

II-30(trinta)anosdecontribuição,semulher,e35(trintaecinco)anosde



contribuição,sehomem;

III-20(vinte)anosdeefetivoexercícionoserviçopúblico;

IV-5(cinco)anosnocargoefetivoem quesederaaposentadoria;e

V -somatório da idade e do tempo de contribuição,incluídas as frações,
equivalentea86(oitentaeseis)pontos,semulher,e96(noventaeseis)pontos,se
homem,observadoodispostonos§§2ºe3º.

§1ºApartirde1ºdejaneirode2022,aidademínimaaqueserefereoincisoIdo
caputseráde57(cinquentaesete)anosdeidade,semulher,e62(sessentaedois)
anosdeidade,sehomem.

§2º Apartirde1ºdejaneirode2020,apontuaçãoaqueserefereincisoVdo
caputseráacrescidaacadaanode1(um)ponto,atéatingirolimitede100(cem)
pontos,semulher,ede105(centoecinco)pontos,sehomem.

§3ºAidadeeotempodecontribuiçãoserãoapuradosem diasparaocálculodo
somatóriodepontosaquesereferem oincisoVdocaputeo§2º.

§4º Paraotitulardocargodeprofessorquecomprovarexclusivamentetempo
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantile no ensino
fundamentalemédio,osrequisitosdeidadeedetempodecontribuiçãodequetratam
osincisosIeIIdocaputserão:

I-51(cinquentaeum)anosdeidade,semulher,e56(cinquentaeseis)anosde
idade,sehomem;

II-25(vinteecinco)anosdecontribuição,semulher,e30(trinta)anosde
contribuição,sehomem;e

III-52(cinquentaedois)anosdeidade,semulher,e57(cinquentaesete)anos
deidade,sehomem,apartirde1ºdejaneirode2022.

§5ºOsomatóriodaidadeedotempodecontribuiçãodequetrataoincisoVdo
caputparaosprofessoresaqueserefereo§4º,incluídasasfrações,seráde81
(oitentaeum)pontos,semulher,e91(noventaeum)pontos,sehomem,aosquais
serãoacrescidos,apartirde1ºdejaneirode2020,1(um)pontoacadaano,atéatingiro
limitede92(noventaedois)pontos,semulher,ede100(cem)pontos,sehomem.

§6ºOsproventosdasaposentadoriasconcedidasnostermosdodispostoneste
artigocorresponderão:

I-àtotalidadedaremuneraçãodoseguradonocargoefetivoem quesedera
aposentadoria,observadoodispostono§7º,paraoseguradoquetenhaingressadono
serviçopúblicoem cargoefetivoaté31dedezembrode2003equenãotenhafeitoa
opçãodequetratao§16doart.40daConstituiçãoFederal,desdequetenha,no
mínimo:

a)62(sessentaedois)anosdeidade,semulher,e65(sessentaecinco)anosde
idade,sehomem,ou,

b)57(cinquentaesete)anosdeidade,semulher,e60(sessenta)anosdeidade,
sehomem,paraostitularesdocargodeprofessordequetratao§4º;e

II-aovalorapuradoconformeart.9º,paraoseguradoque:

a)ingressounoserviçopúblicoapartirde1ºdejaneirode2004;ou

b)quetenhaingressadoaté31dedezembrode2003etenhafeitoaopçãodeque



tratao§16doart.40daConstituiçãoFederal.

§ 7º Considera-seremuneraçãodoseguradonocargoefetivo,parafinsde
cálculodosproventosdeaposentadoriacom fundamentonodispostonoincisoIdo§6º
ounoincisoIdo§2ºdoart.6º,ovalorconstituídopelosubsídio,pelovencimentoe
pelasvantagenspecuniáriaspermanentesdocargo,estabelecidosem lei,acrescidodos
adicionaisdecaráterindividualedasvantagenspessoaispermanentes,observadosos
seguintescritérios:

I-seocargoestiversujeitoavariaçõesnacargahorária,ovalordasrubricasque
refletem essavariaçãointegraráocálculodovalordaremuneraçãodoseguradono
cargo efetivo em quesedeuaaposentadoria,considerando-seamédiaaritmética
simplesdessacargahoráriaproporcionalaonúmerodeanoscompletosderecebimento
econtribuição,contínuosouintercalados,em relaçãoaotempototalexigidoparaa
aposentadoria;e

II-se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis porestarem
vinculadasaindicadoresdedesempenho,produtividadeousituaçãosimilar,ovalor
dessasvantagensintegraráocálculodaremuneraçãodoseguradonocargoefetivo
medianteaaplicação,sobreo valoratualdereferênciadasvantagenspecuniárias
permanentes variáveis,da média aritmética simples do indicador,proporcionalao
númerodeanoscompletosderecebimentoederespectivacontribuição,contínuosou
intercalados,em relaçãoaotempototalexigidoparaaaposentadoriaou,seinferior,ao
tempototaldepercepçãodavantagem.

§8ºParafinsdodispostonoincisoIIdo§7º:

I-seotempototaldepercepçãodavantagem forinferioraotempototalexigido
paraaaposentadoria,odivisordofatordecálculoserásubstituídopelotempototalde
percepçãodavantagem;e

II - seotempototaldepercepçãodavantagem forsuperioraotempototal
exigidoparaaaposentadoriaessetemposeráutilizadocomodivisor.

§ 9º Asvantagenspecuniáriaspermanentesvariáveissomenteserão parte
integrante do cálculo quando previstas na legislação vigente ao tempo em que
cumpridostodososrequisitosparaaelegibilidadeaobenefício.

§10.Osproventosdasaposentadoriasconcedidasnostermosdodispostoneste
artigonãoserãoinferioresaovalordosaláriomínimoeserãoreajustados:

I-na mesma proporção e na mesma data,sempre que se modificara
remuneraçãodosseguradosem atividade,sendotambém estendidosaosproventos
quaisquerbenefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos segurados em
atividade,inclusivequandodecorrentesdatransformaçãooureclassificaçãodocargo
oufunçãoem quesedeuaaposentadoria,naformadalei,secumpridososrequisitos
previstosnoincisoIdo§6º;ou

II-nostermosestabelecidosparaoRGPS,nahipóteseprevistanoincisoIIdo§6º.

§11.Nacontagem dotempo,seráadotadomêsde30(trinta)diaseanode365
(trezentosesessentaecinco)dias.

SubseçãoII

Regradetransiçãocom adicionaldetempo(pedágio)paraconcessãodeaposentadoria



aseguradosem geraleprofessores

Art.6º Oseguradodequetrataoart.4º,poderáaposentar-sevoluntariamente
quandopreencher,cumulativamente,osseguintesrequisitos:

I-57(cinquentaesete)anosdeidade,semulher,e60(sessenta)anosdeidade,
sehomem;

II-30(trinta)anosdecontribuição,semulher,e35(trintaecinco)anosde
contribuição,sehomem;

III-20(vinte)anosdeefetivoexercícionoserviçopúblicoe5(cinco)anosno
cargoefetivoem quesederaaposentadoria;e

IV-períodoadicionaldecontribuiçãocorrespondenteaotempoquefaltariapara
atingirotempomínimodecontribuiçãoreferidonoincisoIIem 13denovembrode2019,
paraosservidoresdaUnião,ounadatadeentradaem vigordanormadoentefederativo
quetenhaadotadoasregrasestabelecidasparaosservidoresdaUniãopelaEmenda
Constitucionaln°103,de2019.

§1ºParaoprofessorquecomprovarexclusivamentetempodeefetivoexercício
dasfunçõesdemagistérionaeducaçãoinfantilenoensinofundamentalemédio,os
requisitosdeidadeedetempodecontribuiçãodequetrataosincisosIeIIdocaput,
serão:

I-52(cinquentaedois)anosdeidade,semulher,e55(cinquentaecinco)anosde
idade,sehomem;e

II-25(vinteecinco)anosdecontribuição,semulher,e30(trinta)anosde
contribuição,sehomem.

§2ºOsproventosdasaposentadoriasconcedidasnostermosdodispostoneste
artigocorresponderão:

I-em relaçãoaoseguradoquetenhaingressadonoserviçopúblicoem cargo
efetivoaté31dedezembrode2003equenãotenhafeitoaopçãodequetratao§16do
art.40daConstituiçãoFederal,àtotalidadedaremuneraçãonocargoefetivoem quese
deraaposentadoria,observadoodispostono§7ºdoart.5º;e

II-aovalorapuradoconformeart.9º,paraoseguradoque:

a)ingressounoserviçopúblicoapartirde1ºdejaneirode2004;ou

b)quetenhaingressadoaté31dedezembrode2003etenhafeitoaopçãodeque
tratao§16doart.40daConstituiçãoFederal.

§3ºOsproventosdasaposentadoriasconcedidasnostermosdodispostoneste
artigonãoserãoinferioresaovalordosaláriomínimoeserãoreajustados:

I-na mesma proporção e na mesma data,sempre que se modificara
remuneraçãodosseguradosem atividade,sendotambém estendidosaosproventos
quaisquerbenefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos segurados em
atividade,inclusivequandodecorrentesdatransformaçãooureclassificaçãodocargo
oufunçãoem quesedeuaaposentadoria,naformadalei,secumpridososrequisitos
previstosnoincisoIdo§2º;ou

II-nostermosestabelecidosparaoRGPS,nahipóteseprevistanoincisoIIdo§2º.

SubseçãoIII

Regradetransiçãoparaconcessãodeaposentadoriaaseguradospoliciais,agentes



penitenciáriosesocioeducativos

Art.7º Poderáaposentar-senaformadaLeiComplementarnº51,de20de
dezembrode1985,observadaaidademínimade55(cinquentaecinco)anospara
ambosossexos,ouodispostono§2º,oseguradopolicialcivildoDistritoFederal,o
policiallegislativofederaldaCâmaradosDeputadosedoSenadoFederal,opolicial
federal,opolicialrodoviáriofederal,opolicialferroviáriofederaleoocupantedecargode
policialpenalfederal,agente federalpenitenciário ou socioeducativo,que tenham
ingressadonarespectivacarreiraatéadatadeentradaem vigor:

I-daEmendaConstitucionaln°103,de2019,paraosservidoresdaUniãoeparao
policialcivildoDistritoFederal;ou

II-danormadoentefederativoquetenhaadotadoasregrasestabelecidaspara
osservidoresdaUniãopelaEmendaConstitucionalnº103,de2019.

§1ºSerãoconsideradostempodeexercícioem cargodenaturezaestritamente
policial,paraosfinsdoincisoIIdoart.1ºdaLeiComplementarnº51,de1985,otempo
de atividade militarnas Forças Armadas,nas polícias militares e nos corpos de
bombeiros militares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou
socioeducativo.

§ 2º Osseguradosde que trata este artigo poderão aposentar-se aos52
(cinquentaedois)anosdeidade,semulher,eaos53(cinquentaetrês)anosdeidade,se
homem,desde que cumprido período adicionalde contribuição correspondente ao
tempoque,em 13denovembrode2019,faltariaparaatingirotempodecontribuição
previstonaLeiComplementarnº51,de1985.

§ 3º Os policiais civis da União,nos termos do Parecernº00004/2020/
CONSUNIAO/CGU/AGU,de08dejunhode2020,daConsultoria-GeraldaUnião,adotado
peloParecervinculantenºJL-4,de9dejunhode2020,doAdvogado-GeraldaUnião:

I-ingressosnasrespectivascarreirasaté12denovembrode2019,quandoda
implementaçãodosrequisitos,fazem jusàaposentadoriacom basenoartigo5ºda
EmendaConstitucionalnº103,de2019,com proventosintegrais,correspondentesà
totalidadedaremuneraçãodoservidornocargoefetivoem quesederaaposentadoria,
nostermosdoartigo1º,II,daLeiComplementarnº51,de1985,eparidadeplena,com
fundamentonoart.38daLeinº4.878,de1965;e

II-ingressosnasrespectivascarreirasapartirde13denovembrode2019,
quandodaimplementaçãodosrequisitos,fazem jusàaposentadoriacom basenoartigo
10,§2º,I,com proventoscalculadospelamédiaaritméticaereajustadosnostermos
estabelecidosparaoRGPS,conformeartigo26,todosdaEmendaConstitucionalnº
103/2019,bem comopassaram asesubmeteraoRegimedePrevidênciaComplementar
daLeinº12.618,de2012.

§4ºOspoliciaiscivisdosEstadosfazem jusàaposentadoriacom basenoart.5º
daEmendaConstitucionalnº103,de2019,com proventoscalculadosnaformada
legislaçãodoentefederativo,desdequecumpridoperíodoadicionaldecontribuição
correspondenteaotempoque,nadatadeentradaem vigordanormadoentefederativo
quetenhaadotadoasregrasestabelecidasparaosservidoresdaUniãopelaEmenda
Constitucionalnº103,de2019,faltariaparaatingirotempodecontribuiçãoprevistona
LeiComplementarnº51,de1985.

§5ºNãoseráconsideradoefetivoexercícioem cargosdascarreirasdequetrata
ocaput,otempoem queoservidorpúblicoestiverem exercíciodemandatoeletivo,ou,



em razãodesuapróprianatureza,asatribuiçõesquelheforem cometidasnãose
enquadrarem em atividadestípicasdosaludidoscargos,entreoutrashipóteses,seforo
caso,quandoestivercedidoaórgãoouentidadedaadministraçãodiretaouindireta,do
mesmooudeoutroentefederativo,com ousem ônusparaocessionário,ouafastado
dopaísporcessãooulicenciamento.

SubseçãoIV

Regradetransiçãoparaconcessãodeaposentadoriaaseguradoscujasatividades
tenham sidoexercidascom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicos

prejudiciaisàsaúde

Art.8ºOseguradodequetrataoart.4º,cujasatividadestenham sidoexercidas
com efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ou
associação dessesagentes,vedada a caracterização porcategoria profissionalou
ocupação,desdequecumpridosotempomínimode20(vinte)anosdeefetivoexercício
noserviçopúblicodequalquerentefederativoede5(cinco)anosnocargoefetivoem
queforconcedidaaaposentadoria,naformadosarts.57e58daLeinº8.213,de24de
julhode1991,poderãoaposentar-sequando:

I-ototaldasomaresultantedasuaidadeedotempodecontribuiçãoforde86
(oitentaeseis)pontos;e

II-otempodeefetivaexposiçãoforde25(vinte)anos.

§1ºOsomatóriodepontoseotempodeefetivaexposiçãodequetrataocaput
corresponderãoa66(sessentaeseis)pontose15(quinze)anosdeefetivaexposição
ou 76 (setenta eseis)pontose20 (vinte)anosdeefetiva exposição,quando as
atividadesprestadaspeloseguradoforem análogasàsdescritasnanormatizaçãodo
RGPS que fundamenta o enquadramento de atividade especialcom os referidos
requisitos.

§2ºAidadeeotempodecontribuiçãoserãoapuradosem diasparaocálculodo
somatóriodepontosaquesereferem oincisoIdocaputeo§1º.

§3ºOvalordaaposentadoriadequetrataesteartigoseráapuradoconformeart.
9º.

§ 4º Deverão sercumpridas adicionalmente as condições e os requisitos
estabelecidosparaoRGPS,naquiloem quenãoconflitarem com asregrasespecíficas
aplicáveisaoRPPS,vedadaaconversãodetempoespecialexercidoapartirde13de
novembrode2019em tempocomum.

SeçãoIII

Regrasgeraisdecálculoereajustamentodeaposentadoria

Art.9º Seráutilizadaamédiaaritméticasimplesdasbasesdecálculo de
contribuição a RPPS de qualquerente federativo e ao RGPS,ou da base para
contribuiçõesdecorrentesdasatividadesmilitaresdequetratam osarts.42e142da
ConstituiçãoFederal,atualizadosmonetariamente,correspondentesa100% (cem por
cento)doperíodocontributivodesdeacompetênciajulhode1994oudesdeoinícioda
contribuição,se posterior àquela competência,no cálculo dos proventos das
aposentadoriasdequetratam:

I-oincisoIdocaputdoart.1º;



II-osincisosI,II,IIIeIVdocaputdoart.2º;

III-oincisoIIdo§6ºdocaputdoart.5º;

IV-oincisoIIdo§2ºdocaputdoart.6º;e

V-oart.8º.

§1ºAmédiaaqueserefereocaputserálimitadaaovalormáximodosaláriode
contribuiçãodoRGPSparaosseguradosqueingressaram noserviçopúblicoem cargo
efetivo apósaimplantação do regimedeprevidênciacomplementarou quetenha
exercidoaopçãocorrespondente,nostermosdodispostonos§§14a16doart.40da
ConstituiçãoFederal.

§2º Ovalordobenefíciodeaposentadoriacorresponderáa60%(sessentapor
cento)damédiaaritméticadefinidanaformaprevistanocapute§1º,com acréscimode
2(dois)pontospercentuaisparacadaanodecontribuiçãoqueexcederotempode20
(vinte)anosdecontribuiçãonosseguintescasos:

I-daaposentadoriaprevistanoincisoIdocaputdoart.1º;

II-dasaposentadoriasprevistasnosincisosII,IIIeIVdocaputdoart.2º;

III-daaposentadoriavoluntáriaprevistano§6ºdoincisoIIdoart.5º;e

IV-daaposentadoriavoluntáriaprevistanoart.8º.

§3ºOvalordobenefíciodeaposentadoriacorresponderáa100%(cem porcento)
damédiaaritméticadefinidanaformaprevistanocapute§1ºnocaso:

I-daaposentadoriavoluntáriadequetrataoincisoIIdo§2ºdoart.6º;e

II-deaposentadoriaporincapacidadepermanenteparaotrabalhodequetratao
inciso IIdo caputdo art.1º,quando decorrerdeacidentedetrabalho,dedoença
profissionalededoençadotrabalho.

§4ºRessalvadoocumprimentodecritériosmaisfavoráveisparaaposentadoria
voluntária,ovalordobenefíciodaaposentadoriacompulsóriadequetrataoincisoIIIdo
caputdoart.1ºcorresponderáaoresultadoda:

I-divisãodotempodecontribuiçãodoseguradopor20(vinte)anos,ambos
computadosem dias,limitadoaum inteiro;e

II-multiplicaçãodofatorencontradonoincisoIdesteparágrafo,pelovalor
apuradonaformaprevistanocaputenos§§1ºe2º.

§5ºOacréscimoaqueserefereo§2ºseráaplicadoparacadaanoqueexceder
15(quinze)anosdetempodecontribuição,quandoigualnúmerodeanosdeefetiva
exposiçãoforexigidoem relaçãoaoseguradodequetrata§1ºdoart.8º.

§6º Poderãoserexcluídasdamédiadequetrataocaputascontribuiçõesque
resultem em reduçãodovalordobenefício,desdequemantidootempomínimode
contribuiçãoexigido,vedadaautilizaçãodotempoexcluídoparaqualquerfinalidade,
inclusiveparaoacréscimoaquesereferem os§§2ºe5ºparaaaverbaçãoem outro
regimeprevidenciárioouparaaobtençãodosproventosdeinatividadedasatividades
militaresdequetratam osarts.42e142daConstituiçãoFederal.

§7º Aexclusãodequetratao§6ºnãoseaplicaaocálculodeaposentadoria
compulsóriaouporincapacidadepermanente.

§8ºNashipótesesdecompetênciasem quenãotenhahavidocontribuiçãopara



RPPSabasedecálculodosproventosseráaremuneraçãopercebidapeloseguradono
cargoefetivoouosubsídionascompetênciasapartirdejulhode1994.

§9º Asbasesdecálculodecontribuiçãoaserem utilizadasnocálculodeque
trataesteartigoserãocomprovadasmediantedocumentofornecidopelasunidades
gestorasdosregimesdeprevidênciaou pelo órgão gestordo SPSM aosquaiso
seguradooumilitarestevefiliadoouporoutrodocumentopúblico.

§10.Paraocálculodosproventosconformeesteartigo,asbasesdecálculode
contribuiçãoconsideradasnocálculodaaposentadoria,queserãoatualizadasnaforma
do§11,nãopoderãoser:

I-inferioresaovalordosaláriomínimovigentenacompetênciadaremuneração;e

II-superioresaolimitemáximodosaláriodecontribuiçãovigentenacompetência
daremuneração,quantoaosmesesem queoseguradoestevefiliadoaoRGPS.

§11.Asbasesdecálculodecontribuiçãoconsideradasnocálculodovalorinicial
dosproventosterãoosseusvaloresatualizadosmêsamêsdeacordocom avariação
integraldoíndicefixadoparaaatualizaçãodossaláriosdecontribuiçãoconsideradosno
cálculodosbenefíciosdoRGPS.

§12.Nocálculodamédiaquedequetrataocaput,seráincluídononumeradore
nodenominadorodécimoterceirosalárioougratificaçãonatalina.

§ 13. Osbenefícioscalculadosnostermosdo disposto nesteartigo serão
reajustadosnostermosestabelecidosparaoRGPS.

SeçãoIV

Regrasdeconcessãoecálculodapensãopormorte

Art.10.AosdependentesdoseguradoedoaposentadodoRPPSdaUnião,falecido
apartirdadatadepublicaçãodaEmendaConstitucionaln°103,de2019,edosegurado
edoaposentadodoRPPSdoentefederativo,falecidoapartirdadatadeentradaem
vigordanormaqueadotarasmesmasregrasdaUniãoestabelecidasnessaEmenda,
seráconcedidoobenefíciodepensãopormorte,conformedispostonestaSeção.

§1ºApensãopormorteseráequivalenteaumacotafamiliarde50%(cinquentapor
cento)dovalordaaposentadoriarecebidapeloseguradooudaquelaaqueteriadireito
sefosseaposentadoporincapacidadepermanentenadatadoóbito,calculadaconforme
art.9º, acrescidadecotasde10(dez)pontospercentuaispordependente,atéo
máximode100%(cem porcento).

§2º Apensãopormorte,calculadaconforme§1º,serádivididaem parteiguais
entreosdependenteshabilitados.

§3ºAscotasde10(dez)pontospercentuaispordependentecessarãocom aperda
dessaqualidadeenãoserãoreversíveisaosdemaisdependentes,preservadoovalorde
100% (cem porcento)da pensão pormorte quando o número de dependentes
remanescenteforigualousuperiora5(cinco).

§4º Nahipótesedeexistirdependenteinválidooucom deficiênciaintelectual,
mentalougrave,ovalordapensãopormortedequetrataocaputseráequivalentea:

I-100%(cem porcento)daaposentadoriarecebidapeloseguradooudaquelaaque
teriadireitosefosseaposentadoporincapacidadepermanentenadatadoóbito,atéo
limitemáximodebenefíciosdoRGPS;e

II-umacotafamiliarde50%(cinquentaporcento)acrescidadecotasde10(dez)



pontospercentuaispordependente,atéomáximode100%(cem)porcento,paraovalor
quesupereolimitemáximodebenefíciosdoRGPS.

§5º Quandonãohouvermaisdependenteinválidooucom deficiênciaintelectual,
mentalougrave,ovalordapensãopormorteserárecalculadonaformadodispostonos
§§1ºe2º.

§6º O dependentedivorciado,separadojudicialmenteoudefatooucujaunião
estávelfoilegalmentedissolvida,com percepçãodepensãoalimentícia,concorreráem
igualdadedecondiçõescom osdemaisdependenteshabilitados.

§ 7º O tempo deduração da pensão pormorteedascotasindividuaispor
dependenteatéaperdadessaqualidade,oroldedependentesesuaqualificaçãoeas
condiçõesnecessáriasparaenquadramentoserãoaquelesestabelecidosnaLeinº8.213,
de24dejulhode1991.

§8ºParaodependenteinválidooucom deficiênciaintelectual,mentalougrave,sua
condiçãopodeserreconhecidapreviamenteaoóbitodosegurado,pormeiodeavaliação
biopsicossocialrealizada porequipe multiprofissionale interdisciplinar,observada
revisãoperiódicanaformadalegislação.

§ 9º Equiparam-se a filho,para fins de recebimento da pensão pormorte,
exclusivamenteoenteadoeomenortutelado,desdequecomprovadaadependência
econômica.

§10.Apósocálculoerateiodapensão,sobreacotapartereservadaaocônjugeou
companheiro (a),e ao cônjuge divorciado,separado judicialmente ou de fato ou
companheiro(a)cujauniãoestávelfoilegalmentedissolvida,com percepçãodepensão
alimentícia,seacumuladacom osbenefíciosdequetrataoart.165destaPortaria,
incidirãoosredutoresnaformaneleprevista.

§11.Ovalordapensãopormorte,calculadaconformeo§1º,antesdorateioentre
osdependentes,não seráinferiorao salário-mínimo quando houverao menosum
dependenteparaoqualessebenefíciosejaaúnicafontederendaformalporele
auferida,nem serásuperioraovalordaaposentadoriaaqueoseguradoteriadireitose
fosseaposentadoporincapacidadepermanentenadatadoóbito.

§12.ApensãopormortedevidaaosdependentesdopolicialcivildoDistritoFederal,
dopoliciallegislativofederaldaCâmaradosDeputadosedoSenadoFederal,dopolicial
federal,policialrodoviáriofederal,policialferroviáriofederaledoocupantedecargode
policialpenalfederal,agentefederalpenitenciário ou socioeducativo,bem como a
pensãopormortedosdependentesdopolicialcivil,policialpenal,agentepenitenciário
ousocioeducativodosEstadosqueseenquadrem nasituaçãodequetrataocaput,
decorrentedeagressãosofridanoexercícioouem razãodafunção,serávitalíciaparao
cônjugeoucompanheiroeequivalenteàremuneraçãodocargo.

SeçãoV

Direitoadquirido

Art.11.AosseguradosdosRPPS,éasseguradaaconcessãodeaposentadoriae
depensãopormorteaseusdependentes,aqualquertempo,observadososcritériosda
legislaçãovigentenadataem queforam atendidososrequisitosparaasuaconcessão,
desdequetenham ingressado no cago efetivo no respectivo enteecumpridosos
requisitosparaobtençãodessesbenefíciosaté:

I-adatadeentradaem vigordaEmendaConstitucionaln°103,de2019,paraos



servidoresdaUnião;ou

II-a data de entrada em vigordasalteraçõesna legislação do RPPS dos
servidores dos Estados,do Distrito Federale dos Municípios,promovidas após a
publicaçãodessaEmenda.

§1ºAsuperveniênciadeincapacidadepermanenteparaotrabalhoouofatodeo
seguradoteratingidoaidadeparaaaposentadoriacompulsórianãoalteram oseu
direito deopção pelo exercício do direito adquirido àaposentadoriavoluntárianos
termosdocaput.

§ 2ºO valordosproventosdeaposentadoriavoluntáriaqueseriadevidoao
seguradoconformeocaputservirádebaseparaocálculodapensãopormorteaos
dependentes,nocasodeoóbitosobreviràaquisiçãododireito,mesmoquenãotenha
havidoseuexercício.

§3ºOsproventosdeaposentadoriadevidosaoseguradoaqueserefereocaput
easpensõespormortedevidasaosseusdependentesserãocalculadosereajustados
deacordocom alegislaçãoem vigoràépocaem queforam atendidososrequisitosnela
estabelecidosparaaconcessãodessesbenefícios.

§4ºNocálculodobenefícioconcedidoconformeocaput,será:

I-utilizada a remuneração do servidor no momento da concessão da
aposentadoriaseaplicávelaregradaintegralidadedaremuneraçãooudosubsídiodo
seguradonocargoefetivo;e

II- considerado o tempo decontribuição cumprido somenteatéadatade
aquisiçãododireito,nãosendocomputadoqualquertempoposterioraessadata,salvo
nahipótesedeelegibilidademaisfavorávelaoutraregradeconcessãodebenefíciono
mesmoRPPS.

SeçãoVI

Abonodepermanência

Art.12.Atéqueentreem vigorleidoentefederativodequetratao§19doart.40
da Constituição Federal,o segurado do RPPS que cumpriras exigências para a
concessãodaaposentadoriavoluntárianostermosdodispostonosarts.1º,I,2º,5º,6º,
7ºe8º,equeoptarporpermanecerem atividade,farájusaum abonodepermanência
equivalenteaovalordasuacontribuiçãoprevidenciária,atécompletaraidadepara
aposentadoriacompulsória.

§1º Oabonoprevistonesteartigoseráconcedido,nasmesmascondições,ao
seguradodequetrataoart.11,quetenhacumpridoosrequisitosparaaposentadoria
voluntáriacom basenodispostonosseguintesdispositivos:

I-alínea“a”doincisoIIIdo§1ºdoart.40daConstituiçãoFederal,naredação
vigenteatéadatadeentradaem vigordaEmendaConstitucionaln°103,de2019,parao
servidorpúblicofederal,ouatéadatadeentradaem vigordasalteraçõesnalegislação
doRPPSdosservidoresdosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios,promovidas
apósapublicaçãodessaEmenda;

II-art.2º,no§1ºdoart.3ºounoart.6ºdaEmendaConstitucionalnº41,de19
dedezembrode2003;e

III-art.3ºdaEmendaConstitucionalnº47,de5dejulhode2005.

§2ºOvalordoabonodepermanênciaseráequivalenteaovalordacontribuição



efetivamentedescontadado segurado,ourecolhidaporeste,relativamenteacada
competência.

§ 3º A leidorespectivoentefederativodequetratao§ 19doart.40da
ConstituiçãoFederalestabelecerácritérios,inclusivequantoàdeterminaçãodeseuvalor,
paraconcessãodoabonodepermanênciaaquepoderáfazerjusoservidortitularde
cargoefetivoquetenhacompletadoasexigênciasparaaaposentadoriavoluntáriaeque
opteporpermanecerem atividade,sendoequivalente,nomáximo,aovalordasua
contribuiçãoprevidenciária,atécompletaraidadeparaaaposentadoriacompulsória.

§4ºAconcessãodoabonodepermanêncianãoéderesponsabilidadedoRPPS,
edeveráserpagoàcontadoTesourodoentefederativo,sendodevidoapartirdo
cumprimentodosrequisitosparaobtençãodobenefíciodeaposentadoriavoluntáriaao
servidorqueoptarporpermanecerem atividade.

§5ºOrecebimentodoabonodepermanênciapeloservidorquecumpriutodosos
requisitosparaobtençãodaaposentadoriavoluntáriaem qualquerregranãoconstitui
impedimento à concessão do benefício de acordo com outra regra,desde que
cumpridososrequisitosprevistosparaahipótese,garantidaaoseguradoaopçãopela
queentendermaisvantajosa.

SeçãoVII

Disposiçõesgerais

Art.13.Conforme§2ºdoart.67daLeinº9.394,de20dedezembrode1996,são
consideradasfunçõesdemagistério,asexercidasporseguradoocupantedecargode
professor no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em
estabelecimento de educação básica, formada pela educação infantil, ensino
fundamentale médio,em seus diversos níveis e modalidades,incluídas,além do
exercício de docência,as de direção de unidade escolare as de coordenação e
assessoramentopedagógico.

Art.14. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão de
aposentadoriavoluntária,otempodeefetivoexercícionocargoem quesedaráa
aposentadoriadeverásercumpridonocargoefetivodoqualoseguradosejatitularna
dataimediatamenteanterioràdaconcessãodobenefício,contando-seapartirdadata
doingressonessecargo.



ANEXOII

NORMASRELATIVASAOSBENEFÍCIOSCONCEDIDOSPELOSRPPSDOSENTES
FEDERATIVOSQUENÃOPROMOVERAM ALTERAÇÕESNASUALEGISLAÇÃO

DECORRENTESDAEMENDACONSTITUCIONALN°103,DE2019

SeçãoI

RegrasGeraisdeConcessão

Art.1º OsseguradosdosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-RPPSdo
DistritoFederal,dosEstadosedosMunicípiosserãoaposentadosconformedisposições
aseguir,enquantonãofizerem asalteraçõesnasualegislaçãodecorrentesdaEmenda
Constitucionaln°103,de12denovembrode2019:

I-porinvalidez permanente,com proventos proporcionais ao tempo de
contribuição,excetosedecorrentedeacidenteem serviço,moléstiaprofissionalou
doençagrave,contagiosaouincurável,naformadalei,hipótesesem queosproventos
serãointegrais.

II-compulsoriamente,aos75(setentaecinco)anosdeidade,com proventos
proporcionaisaotempodecontribuição;e

III-voluntariamente,desdequecumpridotempomínimode10(dez)anosde
efetivoexercícionoserviçopúblicoe5(cinco)anosnocargoefetivoem quesedaráa
aposentadoria,observadasasseguintescondições:

a)60(sessentaanos)deidadee35(trintaecinco)decontribuição,sehomem,e
55(cinquentaecinco)anosdeidadee30(trinta)decontribuição,semulher;e

b)65(sessentaecinco)anosdeidade,sehomem,e60(sessenta)anosdeidade,
semulher,com proventosproporcionaisaotempodecontribuição.

Art.2º Osrequisitosdeidadeedetempodecontribuiçãoserãoreduzidosem 5
(cinco)anos,em relaçãoaodispostonaalínea“a”doincisoIIIdocaput,paraoprofessor
quecomproveexclusivamentetempodeefetivoexercíciodasfunçõesdemagistériona
educaçãoinfantilenoensinofundamentalemédio.

Parágrafo único. São consideradasfunçõesdemagistério asexercidaspor
seguradoocupantedecargodeprofessornodesempenhodeatividadeseducativas,
quandoexercidasem estabelecimentodeeducaçãobásica,formadapelaeducação
infantil,ensinofundamentalemédio,em seusdiversosníveisemodalidades,incluídas,
além doexercíciodedocência,asdedireçãodeunidadeescolareasdecoordenaçãoe
assessoramentopedagógico.

Art.3ºAaposentadoriaaosseguradosdoRPPSdosEstadosedoDistritoFederal
queexerçam atividadesderisco,conformeprevisãodoincisoIIdo§4ºdoart.40da
ConstituiçãoFederal,naredaçãodaEmendaConstitucionalnº47,de05dejulhode2005,
seráconcedidaapenasaostitularesdecargosefetivosdepoliciais,conformeodisposto
naLeiComplementarnº51,de20dedezembrode1985.

Art.4ºOseguradocujasatividadessejam exercidassobcondiçõesespeciaisque
prejudiquem asaúdeouaintegridadefísicapoderáseraposentadoconformeasregras
doRegimeGeraldePrevidênciaSocial-RGPSsobreaposentadoriaespecial,noque
couber,conformeSúmulaVinculantenº33doSupremoTribunalFederal,observadoo
dispostonoAnexoIVdestaPortaria.



Art.5ºNãoécomputadocomoexercíciodeatividadederiscodequetrataoart.
3ºoudasatividadesdescritasnoart.4ºoperíodoem queoseguradoestiverem
exercíciodemandatoeletivo,cedido,com ousem ônusparaocessionário,aórgãoou
entidadedaadministraçãodiretaouindireta,domesmooudeoutroentefederativo,ou
afastadodopaísporcessãooulicenciamento.

Art.6º Aosdependentesdosseguradosfalecidosapartirde20defevereirode
2004,seráconcedidoobenefíciodepensãopormorte,queseráigualàtotalidadedos
proventospercebidospeloaposentadonadataanterioràdoóbitoouàtotalidadedo
subsídiooudaremuneraçãodoseguradonocargoefetivonadataanterioràdoóbito,se
oóbitoocorrerquandooseguradoaindaestiverem atividade,atéolimitemáximo
estabelecidoparaosbenefíciosdoRGPS,acrescidade70% (setentaporcento)da
parcelaexcedenteaestelimiteem ambososcasos.

Parágrafoúnico. O valordapensãopormortecalculadodeacordocom este
artigo,antesdasuadivisãoentreosbeneficiários,nãopoderáserinferiorasalário
mínimoenem excederosubsídioouaremuneraçãodoseguradonocargoefetivoem
quesedeuaposentadoriaouqueserviudereferênciaparaaconcessãodapensãopor
morte,porocasiãodesuaconcessão.

SeçãoII

RegrasdeTransição

Art.7º AoseguradodoRPPSquetenhaingressadoregularmenteem cargo
efetivonaAdministraçãoPúblicadireta,autárquicaefundacionaldaUnião,dosEstados,
doDistritoFederaledosMunicípios,até16dedezembrode1998,éasseguradoodireito
deopçãopelaaposentadoriavoluntária,com proventoscalculadosconformeart.10,
quando,cumulativamente:

I-tiver53(cinquentaetrês)anosdeidade,sehomem,e48(quarentaeoito)anos
deidade,semulher;

II-tiver5 (cinco)anos de efetivo exercício no cargo em que se dera
aposentadoria;e

III-contartempodecontribuiçãoigual,nomínimo,àsomade:

a)35(trintaecinco)anos,sehomem,e30(trinta)anos,semulher;e

b)um períodoadicionaldecontribuiçãoequivalentea20% (vinteporcento)do
tempoque,em 16dedezembrode1998,faltariaparaatingirolimitedetempoconstante
daalínea“a”doincisoIIIdocaput.

§ 1º O segurado dequetrata esteartigo quecumprirasexigênciaspara
aposentadoriaprevistasnosincisosI,IIeIIIdo caputteráosseusproventosde
inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade
previstosnaalínea“a”doincisoIIIdocaputdoart.1º,respeitadooprevistonoart.2º,na
seguinteproporção:

I-trêsinteirosecincodécimosporcento,paraaquelequetivercompletadoas
exigênciasparaaposentadorianaformadosincisosI,IIeIIIdo caputaté31 de
dezembrode2005;e

II-cinco porcento,para aquele que tivercompletado as exigências para
aposentadorianaformadosincisosI,IIeIIIdocaputapartirde1ºdejaneirode2006.

§ 2º Naaplicaçãododispostonesteartigo,omagistradoouomembrodo



MinistérioPúblicooudeTribunaldeContas,sehomem,teráotempodeserviçoexercido
até 16 de dezembro de 1998,contado com acréscimo de dezessete porcento,
observadoodispostono§1º.

§ 3º O professor,servidordaUnião,dosEstados,doDistritoFederaledos
Municípios,incluídassuasautarquiasefundações,que,até16dedezembrode1998,
tenha ingressado,regularmente,em cargo efetivo de magistério e que opte por
aposentar-senaformadodispostonesteartigo,teráotempodeserviçoexercidoaté16
dedezembrode1998,contadocom oacréscimodedezesseteporcento,sehomem,e
devinteporcento,semulher,desdequeseaposente,exclusivamente,com tempode
efetivoexercícionasfunçõesdemagistério,observadoodispostono§1º.

Art.8ºRessalvadoodireitodeopçãoàaposentadoriapelasregrasestabelecidas
nosarts.1ºou9º,oseguradodoRPPSquetenhaingressadonoserviçopúblicoem
cargoefetivoaté31dedezembrode2003,poderáaposentar-secom proventosintegrais,
quecorresponderãoàtotalidadedosubsídiooudaremuneraçãodoseguradonocargo
efetivoem quesederaaposentadoria,quando,observadasasreduçõesdeidadee
tempo de contribuição contidas no art.2º,viera preencher,cumulativamente,as
seguintescondições:

I-60(sessenta)anosdeidade,sehomem,e55(cinquentaecinco)anosdeidade,
semulher;

II-35(trintaecinco)anosdecontribuição,sehomem,e30(trinta)anosde
contribuição,semulher;

III-20(vinte)anosdeefetivoexercícionoserviçopúblico;e

IV-10(dez)anosdecarreiraecincoanosdeefetivoexercícionocargoem quese
deraaposentadoria.

Art.9ºRessalvadoodireitodeopçãoàaposentadoriapelasregrasestabelecidas
nosarts.1ºou7ºou8º,oseguradodoRPPSquetenhaingressadonoserviçopúblico
em cargoefetivoaté16dedezembrode1998poderáaposentar-secom proventos
integrais,quecorresponderãoàtotalidadedosubsídiooudaremuneraçãodosegurado
nocargoefetivoem quesederaaposentadoria,desdequepreencha,cumulativamente,
asseguintescondições:

I-35(trintaecinco)anosdecontribuição,sehomem,e30(trinta)anosde
contribuição,semulher;

II-25(vinteecinco)anosdeefetivoexercícionoserviçopúblico,15(quinze)anos
decarreirae5(cinco)anosnocargoem quesederaaposentadoria;e

III-idademínimaresultantedaredução,relativamenteaoslimitesdaalínea“a”do
incisoIIIdocaputdoart.1º,deum anodeidadeparacadaanodecontribuiçãoque
excederacondiçãoprevistanoincisoIdesteartigo.

SeçãoIII

RegrasdeCálculoeReajustamentodosBenefícios

Art.10.Paraocálculodosproventosdeaposentadoriadequetratam osarts.1º,
2º,4ºe7º,porocasiãodasuaconcessão,seráconsideradaamédiaaritméticasimples
dasmaioresbasesdecálculodecontribuiçãoaRPPSdequalquerentefederativoeao
RGPS,oudabaseparacontribuiçõesdecorrentesdasatividadesmilitaresdequetratam
osarts.42e142daConstituiçãoFederal,correspondentesa80%(oitentaporcento)de
todooperíodocontributivodesdeacompetênciajulhode1994oudesdeadoinícioda



contribuição,seposterioràquelacompetência.

§1º A basedecálculodosproventosseráosubsídioouaremuneraçãodo
seguradonocargoefetivonascompetênciasapartirdejulhode1994em quenãotenha
havidocontribuiçãoparaRPPS.

§2ºAsremuneraçõesconsideradasnabasedecálculodosproventosconforme
esteartigo,queserãoatualizadasnaformado§9º,nãopoderãoser:

I-inferioresaovalordosaláriomínimovigentenacompetênciadaremuneração;e

II-superioresaolimitemáximodosaláriodecontribuiçãovigentenacompetência
daremuneração,quantoaosmesesem queoseguradoestevefiliadoaoRGPS.

§3º Osproventos,calculadosdeacordocom esteartigo,porocasiãodesua
concessão,não poderão serinferioresao valordo salário mínimo,nem excedero
subsídioouaremuneraçãodoseguradonocargoefetivoem quesedeuaaposentadoria,
observadoodispostonos§§14a16doart.40daConstituiçãoFederal.

§4º Paraocálculodovalorinicialdosproventosproporcionaisaotempode
contribuição,será utilizada fração cujo numeradorserá o totaldesse tempo e o
denominador,otemponecessárioàrespectivaaposentadoriavoluntáriacom proventos
integrais,conformealínea“a”doincisoIIIdocaputdoart.1º.

§5º Afraçãodequetratao§4ºseráaplicadasobreovalorinicialdoprovento
calculadopelamédiadascontribuiçõesconformeocaput,observando-sepreviamentea
aplicaçãodolimitederemuneraçãodocargoefetivodequetratao§3º.

§6º Osperíodosdetempoutilizadosnocálculoprevistonesteartigoserão
consideradosem númerodedias.

§7ºNocálculodamédiaquedequetrataocaput,seráincluídononumeradore
nodenominadorodécimoterceirosalárioougratificaçãonatalina.

§8ºAsbasesdecálculodecontribuiçãoconsideradasnocálculodovalorinicial
dosproventosterãoosseusvaloresatualizadosmêsamêsdeacordocom avariação
integraldoíndicefixadoparaaatualizaçãodossaláriosdecontribuiçãoconsideradosno
cálculodosbenefíciosdoRegimeGeraldePrevidênciaSocial-RGPS.

Art.11.Éasseguradooreajustamentodosbenefíciosdeaposentadoriaepensão
pormorteconcedidosdeacordocom osarts.1º,2º,4º,6ºe7º,parapreservar-lhes,em
caráterpermanente,ovalorreal,conformeavariaçãodoíndiceoficialdeatualização
adotadoem leidecadaentefederativo.

Parágrafoúnico.Oreajustamentodequetrataesteartigoseráaplicadodeforma
proporcionalentreadatadaconcessãoeadoprimeiroreajustamento.

Art.12.Osproventosdeaposentadoriadosseguradoseaspensõesdevidasa
seusdependentespagospelosRPPS,em fruiçãoem 31dedezembrode2003,serão
revistos na mesma proporção e na mesma data,sempre que se modificara
remuneraçãodosseguradosem atividade,sendotambém estendidosaosaposentados
e pensionistas quaisquerbenefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos
segurados em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou
reclassificaçãodocargooufunçãoem quesedeuaaposentadoriaouqueserviude
referênciaparaaconcessãodapensãopormorte,naformadalei.

Parágrafoúnico.Aplica-seodispostonocaputaosproventosdasaposentadorias
concedidasconformeosarts.8ºe9º,observando-seigualcritérioderevisãoàspensões



derivadas dos proventos de segurados falecidos que tenham se aposentado em
conformidadecom oart.9º.

Art.13.OseguradodeRPPS,quetenhaingressadonoserviçopúblicoem cargo
efetivoaté31dedezembrode2003,equetenhaseaposentadoouvenhaaseaposentar
porinvalidezpermanente,com fundamentonoincisoIdocaputdoart.1º,tem direitoa
proventosdeaposentadoriacalculadoscom basenaremuneraçãodocargoefetivoem
quesederaaposentadoria,naformadalei,nãolhessendoaplicáveisasdisposições
constantesdosarts.10e11.

§1ºAspensõesderivadasdosproventosdosseguradosdequetrataesteartigo,
quandofalecidosdepoisde31dedezembrode2003,serãocalculadasconformeart.6º.

§2º Aplica-seaovalordosproventosdeaposentadoriasconcedidascom base
nesteartigoodispostonoart.12,observando-seigualcritérioderevisãoàspensões
derivadasdosproventosdessessegurados,aindaqueaaposentadoriatenhaocorrido
antesde31dedezembrode2003eoóbitodepoisdessadata.

Art.14.Narevisãodaspensõesaqueserefereo§2ºdoart.13eoparágrafo
únicodoart.12,oredutorde30%(trintaporcento)decorrentedocálculodequetratao
art.6º será refeito sempre que houverreajuste nos benefícios do RGPS ou na
remuneração do cargo do instituidorda pensão,incluindo parcelasremuneratórias
criadasapósaconcessãodapensãoquesejam extensíveisaospensionistas.

SeçãoIV

AbonodePermanência

Art.15.Atéqueentreem vigorleidoentefederativodequetratao§19doart.40
da Constituição Federal,o segurado do RPPS que cumpriras exigências para a
concessãodaaposentadoriaprevistanaalínea“a”doincisoIIIdocaputdoart.1º,ouno
art.7ºequeopteporpermanecerem atividade,farájusaum abonodepermanência
equivalenteaovalordasuacontribuiçãoprevidenciáriaatécompletarasexigênciaspara
aposentadoriacompulsóriaprevistanoincisoIIdocaputdoart.1º.

§1º Oabonoprevistonesteartigoseráconcedido,nasmesmascondições,ao
seguradoque,até31dedezembrode2003,tenhacumpridotodososrequisitospara
obtençãodaaposentadoriavoluntária,com proventosintegraisouproporcionais,com
basenoscritériosdalegislaçãoentãovigente,conformeprevistonoart.11,desdeque
contecom,nomínimo,25(vinteecinco)anosdecontribuição,semulher,ou30(trinta)
anos,sehomem.

§2ºOvalordoabonodepermanênciaseráequivalenteaovalordacontribuição
efetivamentedescontadado segurado,ourecolhidaporeste,relativamenteacada
competência.

§3ºLeidoentepoderáprevercritériosecondiçõesparaconcessãodoabonode
permanência,inclusivequantoaseuvalor.

§4º O pagamentodoabonodepermanênciaéderesponsabilidadedoente
federativoeserádevidoapartirdocumprimentodosrequisitosparaobtençãodo
benefício.

§5ºOrecebimentodoabonodepermanênciapeloservidorquecumpriutodosos
requisitosparaobtençãodaaposentadoriavoluntáriaem qualquerregranãoconstitui
impedimento à concessão do benefício de acordo com outra regra,desde que
cumpridososrequisitosprevistosparaahipótese,garantidaaoseguradoaopçãopela



queentendermaisvantajosa.

SeçãoV

DisposiçõesGerais

Art.16.Évedadaainclusãonosbenefíciosdeaposentadoriaepensãopormorte,
paraefeitodepercepçãodestes,deparcelasremuneratóriaspagasem decorrênciade
localdetrabalho,defunçãodeconfiançaoudecargoem comissãoedoabonode
permanênciadequetratam o§19doart.40daConstituiçãoFederal,o§5ºdoart.2ºe
o§1ºdoart.3ºdaEmendaConstitucionalnº41,de2003.

§ 1º Compreende-senavedaçãodocaput,aprevisãodeincorporaçãodas
parcelastemporáriasdiretamentenosbenefíciosounaremuneração,apenasparaefeito
deconcessãodebenefícios,aindaquemedianteregrasespecíficas.

§2º Nãoseincluem navedaçãoprevistanocaput,asparcelasquetiverem
integrado a base de cálculo de contribuição do segurado que se aposentarcom
proventoscalculadosconformeart.8º,respeitando-se,em qualquerhipótese,como
limitemáximoparavalorinicialdobenefício,osubsídioouaremuneraçãodosegurado
nocargoem quesederaaposentadoria.

§3ºConsidera-seremuneraçãodocargoefetivoovalorconstituídopelosubsídio,
pelosvencimentosepelasvantagenspecuniáriaspermanentesdocargo,estabelecidos
em leidecadaente,acrescidodosadicionaisdecaráterindividualedasvantagens
pessoaispermanentes.

Art.17. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão de
aposentadoriavoluntária,otempodeefetivoexercícionocargoem quesedaráa
aposentadoriadeverásercumpridonocargoefetivodoqualoseguradosejatitularna
dataimediatamenteanterioràdaconcessãodobenefício,contando-seapartirdadata
doingressonessecargo.

§1º Em setratandodecarreirapúblicaescalonadaem classesouníveis,a
exigência de que trata o caput,deverá sercompreendida como tempo de efetivo
exercícionacarreiraaquepertenceosegurado.

§2ºConforme§2ºdoart.67daLeinº9.394,de20dedezembrode1996,são
consideradasfunçõesdemagistérioasexercidasporseguradoocupantedecargode
professor no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em
estabelecimento de educação básica, formada pela educação infantil, ensino
fundamentale médio,em seus diversos níveis e modalidades,incluídas,além do
exercício de docência,as de direção de unidade escolare as de coordenação e
assessoramentopedagógico.



ANEXOIII

INSTRUÇÕESPARAORECONHECIMENTODOTEMPODEEXERCÍCIODEATIVIDADES
COM EFETIVAEXPOSIÇÃOAAGENTESQUÍMICOS,FÍSICOSEBIOLÓGICOS

PREJUDICIAISÀSAÚDE,OUASSOCIAÇÃODESSESAGENTES,PELORPPSDAUNIÃOE
DOSDEMAISENTESFEDERATIVOSQUEADOTAREM ASMESMASREGRAS

ESTABELECIDASPARAOSSERVIDORESFEDERAIS

Art.1ºAplicam-seàsaposentadoriasespeciaisdosseguradosdoRegimePróprio
dePrevidênciaSocial-RPPSdaUniãoeàsdosseguradosdosRPPSdosdemaisentes
federativosqueadotarem asmesmasregrasaplicáveisàUnião,cujasatividadessejam
exercidascom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisà
saúde,ouaassociaçãodessesagentes,naformado§4º-Cdoart.40daConstituição
Federal,asnormasa elasreferentesqueconstam dosarts.10 e21 da Emenda
Constitucionalnº103,de12denovembrode2019,conformerequisitosecritérios
definidosnesteAnexo.

Parágrafoúnico.Naconcessão,cálculoereajustamentodosbenefíciosdoRPPS
daUniãoedosentesfederativosqueadotarem asmesmasregrasestabelecidasparaos
servidoresfederaispelaEmendaConstitucionaln°103,de2019,serãoobservadoso
dispostonosarts.2º,III,8ºe9ºdoAnexoIdestaPortaria.

Art.2º O reconhecimentodotempodeexercíciodeatividadescom efetiva
exposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouassociação
dessesagentes,dequetratao§4º-C doart.40daConstituiçãoFederalobservará
adicionalmenteascondiçõeseosrequisitosestabelecidosparaoRegimeGeralde
PrevidênciaSocial-RGPS,naquiloem quenãoconflitarem com asregrasespecíficas
aplicáveisaosregimesprópriosdaUniãoecom asdosdemaisentesfederativos,em
consonânciacom odispostono§ 12doart.40daConstituiçãoFederal,vedadaa
conversãodetempoespecialexercidoapartirde13denovembrode2019em tempo
comum.

Art.3ºAcaracterizaçãoeacomprovaçãodoexercíciodeatividadescom efetiva
exposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouaassociação
dessesagentes,obedecerãoaodispostonalegislaçãoem vigornaépocadoexercício
dasatribuiçõesdosegurado.

§ 1º O reconhecimento detempo deserviço público exercido com efetiva
exposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouaassociação
dessesagentes,pelosregimespróprios,dependerádecomprovaçãodoexercíciode
atribuiçõesdocargopúblicodemodopermanente,nãoocasionalnem intermitente,
nessascondições,inclusivenoperíodoem queoseguradoestiverem exercíciode
mandatoeletivo,cedido,com ousem ônusparaocessionário,aórgãoouentidadeda
administraçãodiretaouindireta,domesmooudeoutroentefederativo,ouafastadodo
paísporcessãooulicenciamento.

§ 2º A efetivaexposiçãoaagenteprejudicialàsaúdeconfigura-sequando,
mesmoapósaadoçãodasmedidasdecontroleprevistasnalegislação,anocividade
nãosejaeliminadaouneutralizada.

§3ºParafinsdodispostono§2º,considera-se:

I-eliminação:aadoçãodemedidasdecontrolequeefetivamenteimpossibilitem
aexposiçãoaoagenteprejudicialàsaúdenoambientedetrabalho;e



II-neutralização:aadoçãodemedidasdecontrolequereduzam aintensidade,a
concentraçãoouadosedoagenteprejudicialàsaúdeaolimitedetolerânciaprevistono
RegulamentodaPrevidênciaSocial,aprovadopeloDecretonº3.048,de6demaiode
1999,ou,nasuaausência,nalegislaçãotrabalhista.

§4ºParafinsdodispostonocaput,aexposiçãoaosagentesquímicos,físicose
biológicosprejudiciaisàsaúde,ouaassociaçãodessesagentes,deverásuperaros
limites de tolerância estabelecidos segundo critérios quantitativos ou estar
caracterizadadeacordocom oscritériosdaavaliaçãoqualitativaderiscoscomprovada
peladescrição:

I-das circunstâncias de exposição ocupacionala determinado agente ou
associaçãodeagentesprejudiciaisàsaúdepresentesnoambientedetrabalhodurante
todaajornadadetrabalho;

II-detodasasfontesepossibilidadesdeliberaçãodosagentesmencionadosno
incisoIdesteparágrafo;e

III-dosmeiosdecontatoouexposiçãodostrabalhadores,asviasdeabsorção,a
intensidadedaexposição,afrequênciaeaduraçãodocontato.

§5º AcaracterizaçãodetempoespecialnãoocorrequandooEquipamentode
Proteção Individual-EPItivera capacidade realde neutralizara exposição do
trabalhador,salvonahipótesedeexposiçãoaruídoacimadoslimitesdetolerânciaaque
serefereoart.12,aindaquehajadeclaraçãodaeficáciadoEPIquantoaesteagente
prejudicialàsaúde,emitidapeloórgãoresponsáveldaAdministraçãoeconstantedo
documentodecomprovaçãodequetrataoart.8º.

§6º Osagentesreconhecidamentecancerígenosparahumanos,listadospelo
MinistériodoTrabalhoePrevidência-MTP,serãoavaliadosem conformidadecom os
critériosdaavaliaçãoqualitativadispostosnosincisosIaIIIdo§4ºenaformadoart.
11e,casosejam adotadasasmedidasdecontroleprevistasnalegislaçãotrabalhista
queeliminem anocividade,serádescaracterizadaaefetivaexposição.

§7º Évedadaacaracterizaçãoporcategoriaprofissionalouocupaçãopara
concessãodeaposentadoriaespecial.

§8ºNãoseráadmitidaacomprovaçãodetempodeserviçopúblicodequetrata
o § 1º pormeio de prova exclusivamente testemunhalou com base no mero
recebimentodeadicionaldeinsalubridadeouequivalente.

Art.4ºAté28deabrilde1995,dataanterioràvigênciadaLeinº9.032,bem como
noperíodode29deabrilde1995até5demarçode1997,oenquadramentodeatividade
especialsomenteadmitiráocritériodeefetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicose
biológicos prejudiciais à saúde,ou a associação desses agentes,no exercício de
atribuiçõesdocargopúblico,em condiçõesanálogasàsquepermitem enquadraras
atividades profissionais como perigosas, insalubres ou penosas, conforme a
classificaçãoem funçãodaefetivaexposiçãoaosreferidosagentes,agrupadossobo
código1.0.0doQuadroanexoaoDecretonº53.831,de1964esobocódigo1.0.0do
AnexoIdoRegulamentodosBenefíciosdaPrevidênciaSocial,aprovadopeloDecretonº
83.080,de1979.

Art.5º De6demarçode1997até6demaiode1999,oenquadramentode
atividadeespecialobservaráaefetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicos
prejudiciaisàsaúde,ouaassociaçãodessesagentes,conformeaclassificaçãoque
constadoAnexoIVdoRegulamentodosBenefíciosdaPrevidênciaSocial,aprovadopelo



Decretonº2.172,de5demarçode1997.

Art.6º Apartirde7demaiode1999,oenquadramentodeatividadeespecial
observaráaefetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisà
saúde,ouaassociaçãodessesagentes,conformeaclassificaçãoqueconstadoAnexo
IVdoRegulamentodaPrevidênciaSocial,aprovadopeloDecretonº3.048,de1999.

Art.7º Oprocedimentodereconhecimentodetempodeatividadeespecialpelo
órgãocompetentedaUnião,dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios,incluídas
assuasautarquiasefundações,deveráserinstruídocom osseguintesdocumentos:

I-documentodecomprovaçãodeefetivaexposiçãoaagentesprejudiciaisà
saúde,em meiofísico,oudocumentoeletrônicoquevenhaasubstituí-lo;

II-LaudoTécnicodeCondiçõesAmbientaisdoTrabalho-LTCAT,observadoo
dispostonoart.9º,ouosdocumentosaceitosem substituiçãoàquele,consoanteoart.
10;e

III-parecerda perícia médica,em relação ao enquadramento porefetiva
exposiçãoaagentesprejudiciaisàsaúde,naformadoart.11.

Art.8ºOdocumentodecomprovaçãodeefetivaexposiçãoaagentesprejudiciais
àsaúdedequetrataoincisoIdocaputdoart.7ºéomodelodedocumentoinstituído
paraoRGPS,segundoseuperíododevigência,sobassiglasSB-40,DISESBE5235,DSS-
8030ouDIRBEN8030,queserãoaceitos,quandoemitidosaté31dedezembrode2003,
eoPerfilProfissiográficoPrevidenciário-PPP,queéoformulárioexigidoapartirde1º
dejaneirode2004.

Parágrafo único. O documento de comprovação de efetiva exposição será
emitido pelo órgão ou entidade responsávelpelos assentamentos funcionais do
seguradonocorrespondenteperíododeexercíciodasatribuiçõesdocargo,observadoo
dispostonoart.3º.

Art.9º O LTCAT será expedido pormédico do trabalho ou engenheiro de
segurançadotrabalhoqueintegre,depreferência,oquadrofuncionaldaAdministração
Públicaresponsávelpelolevantamentoambiental,podendoesseencargoseratribuídoa
terceiroquecomproveomesmorequisitodehabilitaçãotécnica.

§1ºOenquadramentodeatividadeespecialporexposiçãoaoagentefísicoruído,
em qualquerépocadaprestaçãodolabor,exigelaudotécnicopericial.

§ 2º Em relaçãoaosdemaisagentesnocivos,olaudotécnicopericialserá
obrigatórioparaosperíodoslaboradosapartirde14deoutubrode1996,datade
publicaçãodaMedidaProvisórianº1.523,posteriormenteconvertidanaLeinº9.528,de
10dedezembrode1997.

§3ºÉadmitidoolaudotécnicoemitidoem dataanteriorouposterioraoexercício
daatividadepelosegurado,senãohouvealteraçãonoambientedetrabalhoouem sua
organização,desdequehajaratificação,nessesentido,peloresponsáveltécnicoaque
serefereocaput.

§4ºNãoserãoaceitos:

I-laudorelativoaatividadediversa,salvoquandoefetuadanomesmoórgão
público;

II-laudorelativoaórgãopúblicoouequipamentodiversos,aindaqueasfunções
sejam similares;e



III-laudorealizadoem localidadediversadaquelaem quehouveoexercícioda
atividade.

§5ºNasavaliaçõesambientaisdeverãoserconsiderados,além dodispostonos
arts.4ºa 6º,a metodologia e osprocedimentosde avaliação estabelecidospela
FundaçãoJorgeDupratFigueiredodeSegurançaeMedicinadoTrabalho-Fundacentro.

§ 6º Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela Fundacentro a
metodologiaeosprocedimentosdeavaliação,caberáaoMTPindicaroutrasinstituições
paraestabelecê-los.

§7º Olaudotécnicoaqueserefereesteartigoconteráinformaçõessobrea
existênciadetecnologiadeproteçãocoletivaouindividualesobreasuaeficáciaeserá
elaborado com observância às normas editadas pelo MTP e aos procedimentos
adotadospeloINSS.

Art.10. Poderãoseraceitosem substituiçãoaoLTCAT,ouaindadeforma
complementaraeste,osseguintesdocumentos:

I-laudostécnico-periciaisemitidospordeterminaçãodaJustiçadoTrabalho,em
açõestrabalhistas,acordosoudissídioscoletivos;

II-laudosemitidospelaFundacentro;

III-laudosemitidospeloMTP,ou,ainda,pelasDelegaciasRegionaisdoTrabalho-
DRT;

IV-laudosindividuaisacompanhadosde:

a)autorizaçãoescritadoórgãoadministrativocompetente,seolevantamento
ambientalficaracargoderesponsáveltécniconãointegrantedoquadrofuncionalda
respectivaAdministração;

b)cópiadodocumentodehabilitaçãoprofissionaldoengenheirodesegurançado
trabalhooumédicodotrabalho,indicandosuaespecialidade;

c) nome e identificação do servidor da Administração responsávelpelo
acompanhamentodolevantamentoambiental,quandoaemissãodolaudoficaracargo
deprofissionalnãopertencenteaoquadroefetivodosfuncionários;e

d)dataelocaldarealizaçãodaperícia;e

V-demonstraçõesambientaisconstantesdosseguintesdocumentos:

a)ProgramadePrevençãodeRiscosAmbientais-PPRA;

b)ProgramadeGerenciamentodeRiscos-PGR;

c)Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção-PCMAT;e

d)ProgramadeControleMédicodeSaúdeOcupacional-PCMSO.

Art.11. A análiseparaacaracterizaçãoeoenquadramentodoexercíciode
atribuiçõescom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisà
saúde,ouaassociaçãodessesagentes,seráderesponsabilidadedePeritoMédicoque
integre,depreferência,oquadrofuncionaldaAdministraçãoPúblicadoenteconcessor,
medianteaadoçãodosseguintesprocedimentos:

I-análise do documento de comprovação de efetiva exposição a agentes
prejudiciaisàsaúdeelaudotécnicooudemaisdemonstraçõesambientaisreferidasno



incisoVdocaputdoart.10;

II-aseucritério,inspeçãodeambientesdetrabalhocom vistasàrerratificação
dasinformaçõescontidasnasdemonstraçõesambientais;e

III - emissão de parecer médico-pericial conclusivo, descrevendo o
enquadramento porefetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde,indicando a
codificaçãocontidanalegislaçãoespecíficaeocorrespondenteperíododeatividade.

Art.12.Considera-seespecialaatividadeexercidacom efetivaexposiçãoaruído
quandoaexposiçãoaoruídotiversidosuperiora:

I-80(oitenta)decibéis(dB),até5demarçode1997;

II-90(noventa)dB,apartirde6marçode1997até18denovembrode2003;e

III-85(oitentaecinco)dB,apartirde19denovembrode2003.

Parágrafoúnico. O enquadramentoaqueserefereoincisoIIIdocaput,será
efetuadoquandooNíveldeExposiçãoNormalizado-NENsesituaracimade85(oitenta
ecinco)decibéisouforultrapassadaadoseunitária,observados:

I-oslimitesdetolerânciadefinidosnoQuadroAnexoIdaNR-15doMTP;e

II-as metodologias e os procedimentos definidos na Norma de Higiene
Ocupacional-NHO-01daFundacentro.

Art.13.Consideram-setempodeserviçosobcondiçõesespeciais,paraosfins
desteAnexo,desdequeoseguradoestivesseexercendoatividadeconsideradaespecial
aotempodasseguintesocorrências:

I-períodosdedescansodeterminadospelalegislaçãodoregimeestatutáriodo
entefederativo,inclusiveférias;

II-licençagestante,adotanteepaternidade;e

III-ausência pormotivo de doação de sangue,alistamento como eleitor,
participaçãoem júri,casamentoeóbitodepessoadafamília.

Art.14. No cálculo e no reajustamento dos proventos de aposentadorias
especiaisdossegurados,cujasatividadessejam exercidascom efetivaexposiçãoa
agentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisàsaúde,ouaassociaçãodesses
agentes,aplica-seoart.26daEmendaConstitucionalnº103,de2019,inclusivequanto
aoreajustedobenefícionostermosestabelecidosparaoRGPS.

Art.15.Oresponsávelporinformaçõesfalsas,notodoouem parte,inseridanos
documentosaquesereferem osarts.7ºe8º,responderápelapráticadoscrimes
previstosnosarts.297e299doCódigoPenal.

Art.16.Aplicam-se,noquecouber,asdisposiçõesdaInstruçãoNormativaINSS
nº77,de21dejaneirode2015,paraoreconhecimentodotempodeexercíciode
atividadescom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisà
saúde,ouaassociaçãodessesagentes,noscasosomissosnesteAnexo.

Art.17. Salvo decisão judicialexpressaem contrário,esteAnexo não será
aplicadoparaconversãodotempodeexercíciodeatividadescom efetivaexposiçãoa
agentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisà saúde,ou associação desses
agentes,apartirde13 denovembro de2019,em tempo decontribuição comum,
inclusiveparafinsdecontagem recíprocadetempodecontribuição;



ANEXOIV

INSTRUÇÕESPARAORECONHECIMENTODETEMPODESERVIÇOPÚBLICOEXERCIDO
SOBCONDIÇÕESESPECIAISPREJUDICIAISÀSAÚDEOUÀINTEGRIDADEFÍSICAPELOS

REGIMESPRÓPRIOSCOM BASENASNORMASCONSTITUCIONAISE
INFRACONSTITUCIONAISANTERIORESÀ13DENOVEMBRODE2019,PORFORÇADA

SÚMULAVINCULANTENº33

Art.1ºEnquantonãopromovidaalteraçãonalegislaçãodoRegimesPrópriosde
PrevidênciaSocial-RPPSnostermosdodispostono§4º-Cdoart.40daConstituição
Federal,aplicam-seàsaposentadoriasespeciaisdosseguradosdosEstados,doDistrito
FederaledosMunicípios,cujasatividadessejam exercidassobcondiçõesespeciaisque
prejudiquem a saúde ou a integridade física, as normas constitucionais e
infraconstitucionaisanterioresàdatadeentradaem vigordaEmendaConstitucionalnº
103,de12denovembrode2019.

§1º Aanálisedodireitoàconcessãodeaposentadoriaespecialdequetratao
incisoIIIdo§4ºdoart.40daConstituiçãoFederal,naredaçãovigenteatéapublicação
da Emenda Constitucional nº103,de 2019,dar-se-á em cumprimento à Súmula
Vinculante nº33 ou nos casos em que o segurado esteja amparado porordem
concedidaem mandadodeinjunção.

§ 2º Estende-se o disposto no caputàs normas sobre aposentadoria de
seguradosincompatíveiscom aredaçãoatribuídapelaEmendaConstitucionalnº103,de
2019,aos§§4ºe4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal.

Art.2º Acaracterizaçãoeacomprovaçãodotempodeatividadesobcondições
especiaisobedecerãoaodispostonalegislaçãoem vigornaépocadoexercíciodas
atribuiçõesdosegurado.

§1º O reconhecimentodetempodeserviçopúblicoexercidosobcondições
especiaisprejudiciaisàsaúdeouàintegridadefísicapelosregimesprópriosdependerá
decomprovaçãodoexercíciodeatribuiçõesdocargopúblicodemodopermanente,não
ocasionalnem intermitente,nessascondições,inclusivenoperíodoem queosegurado
estiverem exercíciodemandatoeletivo;cedido,com ousem ônusparaocessionário,a
órgãoouentidadedaadministraçãodiretaouindireta,domesmooudeoutroente
federativo,ouafastadodopaísporcessãooulicenciamento.

§ 2º Não será admitida a comprovação de tempo de serviço público sob
condiçõesespeciaispormeiodeprovaexclusivamentetestemunhaloucom baseno
merorecebimentodeadicionaldeinsalubridadeouequivalente.

Art.3º Até28deabrilde1995,dataanterioràvigênciadaLeinº9.032,o
enquadramentodeatividadeespecialadmitiráosseguintescritérios:

I-porcargopúblicocujasatribuiçõessejam análogasàsatividadesprofissionais
das categorias presumidamente sujeitas a condições especiais,consoante as
ocupações/gruposprofissionaisagrupadossobocódigo2.0.0doQuadroanexoao
Decretonº53.831,de25demarçode1964,esobocódigo2.0.0doAnexoIIdo
RegulamentodosBenefíciosdaPrevidênciaSocial,aprovadopeloDecretonº83.080,de
24dejaneirode1979;ou

II-porexposiçãoaagentesnocivosnoexercíciodeatribuiçõesdocargopúblico,
em condiçõesanálogasàsquepermitem enquadrarasatividadesprofissionaiscomo
perigosas,insalubresoupenosas,conformeaclassificaçãoem funçãodaexposiçãoaos



referidosagentes,agrupadossobocódigo1.0.0doQuadroanexoaoDecretonº53.831,
de1964esobocódigo1.0.0doAnexoIdoRegulamentodosBenefíciosdaPrevidência
Social,aprovadopeloDecretonº83.080,de1979.

Art.4º De29deabrilde1995até5demarçode1997,oenquadramentode
atividadeespecialsomenteadmitiráocritérioinscritonoincisoIIdocaputdoart.3º.

Art.5º De6demarçode1997até6demaiode1999,oenquadramentode
atividadeespecialobservaráarelaçãodosagentesnocivosprejudiciaisàsaúdeouà
integridadefísicaqueconstadoAnexoIVdoRegulamentodosBenefíciosdaPrevidência
Social,aprovadopeloDecretonº2.172,de5demarçode1997.

Art.6º Apartirde7demaiode1999,oenquadramentodeatividadeespecial
observaráarelaçãodosagentesnocivosprejudiciaisàsaúdeouàintegridadefísicaque
constadoAnexoIVdoRegulamentodaPrevidênciaSocial,aprovadopeloDecretonº
3.048,de6demaiode1999.

Art.7º Oprocedimentodereconhecimentodetempodeatividadeespecialpelo
órgãocompetentedaUnião,dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípios,incluídas
assuasautarquiasefundações,deveráserinstruídocom osseguintesdocumentos:

I-formuláriodeinformaçõessobreatividadesexercidasem condiçõesespeciais;

II-LaudoTécnicodeCondiçõesAmbientaisdoTrabalho-LTCAT,observadoo
dispostonoart.9º,ouosdocumentosaceitosem substituiçãoàquele,consoanteoart.
10;e

III-parecerdaperíciamédica,em relaçãoaoenquadramentoporexposiçãoa
agentesnocivos,naformadoart.11.

Art.8º O formuláriodeinformaçõessobreatividadesexercidasem condições
especiaisdequetrataoincisoIdocaputdoart.7ºéomodelodedocumentoinstituído
paraoregimegeraldeprevidênciasocial,segundoseuperíododevigência,sobassiglas
SB-40,DISESBE5235,DSS-8030ouDIRBEN8030,queserãoaceitos,quandoemitidos
até31dedezembrode2003,eoPerfilProfissiográficoPrevidenciário-PPP,queéo
formulárioexigidoapartirde1ºdejaneirode2004.

Parágrafoúnico.Oformulárioseráemitidopeloórgãoouentidaderesponsável
pelosassentamentosfuncionaisdoseguradonocorrespondenteperíododeexercício
dasatribuiçõesdocargo,observadoodispostonoart.2º.

Art.9º O LTCAT será expedido pormédico do trabalho ou engenheiro de
segurançadotrabalhoqueintegre,depreferência,oquadrofuncionaldaAdministração
Públicaresponsávelpelolevantamentoambiental,podendoesseencargoseratribuídoa
terceiroquecomproveomesmorequisitodehabilitaçãotécnica.

§1ºOenquadramentodeatividadeespecialporexposiçãoaoagentefísicoruído,
em qualquerépocadaprestaçãodolabor,exigelaudotécnicopericial.

§ 2º Em relaçãoaosdemaisagentesnocivos,olaudotécnicopericialserá
obrigatórioparaosperíodoslaboradosapartirde14deoutubrode1996,datade
publicaçãodaMedidaProvisórianº1.523,posteriormenteconvertidanaLeinº9.528,de
10dedezembrode1997.

§3ºÉadmitidoolaudotécnicoemitidoem dataanteriorouposterioraoexercício
daatividadedosegurado,senãohouvealteraçãonoambientedetrabalhoouem sua
organização,desdequehajaratificação,nessesentido,peloresponsáveltécnicoaque
serefereocaput.



§4ºNãoserãoaceitos:

I-laudorelativoaatividadediversa,salvoquandoefetuadanomesmoórgão
público;

II-laudorelativoaórgãopúblicoouequipamentodiversos,aindaqueasfunções
sejam similares;e

III-laudorealizadoem localidadediversadaquelaem quehouveoexercícioda
atividade.

§5ºNasavaliaçõesambientaisdeverãoserconsiderados,além dodispostonos
arts.3ºa 6º,a metodologia e osprocedimentosde avaliação estabelecidospela
FundaçãoJorgeDupratFigueiredodeSegurançaeMedicinadoTrabalho - Fundacentro. 

§ 6º Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela Fundacentro a
metodologiaeosprocedimentosdeavaliação,caberáao Ministério do Trabalho e
Previdência-MTPindicaroutrasinstituiçõesparaestabelecê-los.

§7º Olaudotécnicoaqueserefereesteartigoconteráinformaçõessobrea
existênciadetecnologiadeproteçãocoletivaouindividualesobreasuaeficáciaeserá
elaborado com observância às normas editadas pelo MTP e aos procedimentos
adotadospeloINSS.

Art.10. Poderãoseraceitosem substituiçãoaoLTCAT,ouaindadeforma
complementaraeste,osseguintesdocumentos:

I-laudostécnico-periciaisemitidospordeterminaçãodaJustiçadoTrabalho,em
açõestrabalhistas,acordosoudissídioscoletivos;

II-laudosemitidospelaFundacentro;

III-laudosemitidospeloMTP,ou,ainda,pelasDelegaciasRegionaisdoTrabalho-
DRT;

IV-laudosindividuaisacompanhadosde:

a)autorizaçãoescritadoórgãoadministrativocompetente,seolevantamento
ambientalficaracargoderesponsáveltécniconãointegrantedoquadrofuncionalda
respectivaAdministração;

b)cópiadodocumentodehabilitaçãoprofissionaldoengenheirodesegurançado
trabalhooumédicodotrabalho,indicandosuaespecialidade;

c) nome e identificação do servidor da Administração responsávelpelo
acompanhamentodolevantamentoambiental,quandoaemissãodolaudoficaracargo
deprofissionalnãopertencenteaoquadroefetivodosfuncionários;e

d)dataelocaldarealizaçãodaperícia;e

V-demonstraçõesambientaisconstantesdosseguintesdocumentos:

a)ProgramadePrevençãodeRiscosAmbientais-PPRA;

b)ProgramadeGerenciamentodeRiscos-PGR;

c)Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção-PCMAT;e

d)ProgramadeControleMédicodeSaúdeOcupacional-PCMSO.

Art.11. A análiseparaacaracterizaçãoeoenquadramentodoexercíciode
atribuições com efetiva exposição a agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à



integridadefísicaseráderesponsabilidadedePeritoMédicoqueintegre,depreferência,
oquadrofuncionaldaAdministraçãoPúblicadoenteconcessor,medianteaadoçãodos
seguintesprocedimentos:

I-análisedoformulárioelaudotécnicooudemaisdemonstraçõesambientais
referidasnoincisoVdocaputdoart.10;

II-aseucritério,inspeçãodeambientesdetrabalhocom vistasàrerratificação
dasinformaçõescontidasnasdemonstraçõesambientais;e

III - emissão de parecer médico-pericial conclusivo, descrevendo o
enquadramento poragente nocivo,indicando a codificação contida na legislação
específicaeocorrespondenteperíododeatividade.

Art.12.Considera-seespecialaatividadeexercidacom exposiçãoaruídoquando
aexposiçãoaoruídotiversidosuperiora:

I-80decibéis(dB),até5demarçode1997;

II-90dB,apartirde6marçode1997até18denovembrode2003;e

III-85dB,apartirde19denovembrode2003.

Parágrafoúnico. O enquadramentoaqueserefereoincisoIIIdocaput,será
efetuadoquandooNíveldeExposiçãoNormalizado-NENsesituaracimadeoitentae
cincodecibéisouforultrapassadaadoseunitária,observados:

I-oslimitesdetolerânciadefinidosnoQuadroAnexoIdaNR-15doMTE;e

II-as metodologias e os procedimentos definidos na Norma de Higiene
Ocupacional-NHO-01daFundacentro.

Art.13.Consideram-setempodeserviçosobcondiçõesespeciais,paraosfins
desteAnexo,desdequeoseguradoestivesseexercendoatividadeconsideradaespecial
aotempodasseguintesocorrências:

I-períodosdedescansodeterminadospelalegislaçãodoregimeestatutáriodo
entefederativo,inclusiveférias;

II-licença/afastamentopormotivodeacidente,doençaprofissionaloudoençado
trabalho;

III-aposentadoriaporinvalidezacidentária;

IV-licençagestante,adotanteepaternidade;e

V -ausência pormotivo de doação de sangue,alistamento como eleitor,
participaçãoem júri,casamentoeóbitodepessoadafamília.

Art.14.Nocálculoenoreajustamentodosproventosdeaposentadoriaespecial
aplica-seodispostonos§§2º,3º,8º,14,15,16e17,doart.40daConstituiçãoFederal,
naredaçãovigenteatéapublicaçãodaEmendaConstitucionalnº103,de2019.

Art.15.Oresponsávelporinformaçõesfalsas,notodoouem parte,inseridanos
documentosaquesereferem osarts.7ºe8º,responderápelapráticadoscrimes
previstosnosarts.297e299doCódigoPenal.

Art.16.Aplicam-se,noquecouber,asdisposiçõesdaInstruçãoNormativaINSS
nº77,de21dejaneirode2015,naredaçãovigenteatéapublicaçãodaEmenda
Constitucionalnº103,de2019,paraoreconhecimentodotempodeserviçoexercidosob
condiçõesespeciaisqueprejudiquem asaúdeouaintegridadefísicaeconcessãoda



respectivaaposentadoria,noscasosomissosnesteAnexo,atéqueleicomplementardo
entefederativodisciplineodispostono§4º-Cdoart.40daConstituiçãoFederal.

Art.17. Salvo decisão judicialexpressaem contrário,esteAnexo não será
aplicadopara:

I-conversãodotempoexercidopeloseguradoapartirde13denovembrode
2019sobcondiçõesespeciaisprejudiciaisàsaúdeouàintegridadefísicaem tempode
contribuição comum,inclusive para fins de contagem recíproca de tempo de
contribuição;e

II-revisãodebenefíciodeaposentadoriaem fruição.



ANEXOV

INSTRUÇÕESPARAORECONHECIMENTODODIREITOÀAPOSENTADORIAESPECIAL
DOSSEGURADOSCOM DEFICIÊNCIADORPPSDAUNIÃOEDOSDEMAISENTES
FEDERATIVOSQUEADOTAREM ASREGRASDAUNIÃO,INCLUSIVEDOSENTES

FEDERATIVOSQUENÃOPROMOVEREM ALTERAÇÕESNALEGISLAÇÃORELACIONADA
AORPPS,QUANDOORECONHECIMENTODODIREITOÀAPOSENTADORIAESPECIAL

DOSEGURADOCOM DEFICIÊNCIATIVERAMPAROEM ORDEM CONCEDIDAEM
MANDADODEINJUNÇÃO.

Art.1º OsparâmetrosediretrizesgeraisestabelecidosnesteAnexo serão
observadosparafinsdeanálisedodireitodoseguradocom deficiênciaàconcessãoda
aposentadoriaespecialnaformadaLeiComplementarnº142,de8demaiode2013,
com fundamentonoart.22daEmendaConstitucionalnº103,de12denovembrode
2019,paraosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-RPPSdequetrataoart.40da
ConstituiçãoFederal:

I-daUnião;

II-dosentesfederativosqueadotarem asmesmasregrasdaUnião;ou

III-dosentesfederativosquenão promoverem alteração nasualegislação
relacionadaaoRPPSdeseusservidoresnostermosdo§4º-Adoart.40daConstituição
Federal,quando o segurado foramparado porordem concedida em mandado de
injunção.

Art.2º Considera-sepessoacom deficiênciaaquelaquetem impedimentosde
longoprazodenaturezafísica,mental,intelectualousensorial,osquais,em interação
com diversasbarreiras,podem obstruirsuaparticipaçãoplenaeefetivanasociedadeem
igualdadedecondiçõescom asdemaispessoas,consoanteoart.1ºdaConvenção
InternacionalsobreosDireitosdasPessoascom Deficiência,promulgadapeloDecreto
nº6.949,de25deagostode2009.

Parágrafoúnico.Seguradocom deficiênciaéapessoacom deficiênciaabrangida
porRPPS.

Art.3º Aadoçãoderequisitosecritériosdiferenciadosparaaconcessãode
aposentadoria voluntária ao segurado com deficiência está condicionada à
comprovação das condições a que se refere o art.2º na data de entrada do
requerimentoounadatadeaquisiçãododireitoaobenefício.

SeçãoI

Requisitosecritériosdiferenciados

Art.4ºOsseguradoscom deficiênciadosentesfederativosdequetrataoart.1º
serãoaposentadosvoluntariamente,desdequecumpridotempomínimode10(dez)
anosdeefetivoexercícionoserviçopúblicoe5(cinco)anosnocargoefetivoem quese
daráaaposentadoria,observadasasseguintescondições:

I-aos25(vinteecinco)anosdetempodecontribuição,sehomem,e20(vinte)
anos,semulher,nocasodeseguradocom deficiênciagrave;

II-aos29(vinteenove)anosdetempodecontribuição,sehomem,e24(vintee
quatro),semulher,nocasodeseguradocom deficiênciamoderada;

III-aos33(trintaetrês)anosdetempodecontribuição,sehomem,e28(vintee



oito),semulher,nocasodeseguradocom deficiêncialeve;ou

IV-aos60(sessenta)anosdeidade,sehomem,e55(cinquentaecinco)anosde
idade,semulher,desdequecumpridotempomínimodecontribuiçãode15(quinze)
anosnacondiçãodeseguradocom deficiência.

Parágrafoúnico.OtempomínimodecontribuiçãoprevistonosincisosIaIIIdo
caputdevesercumpridonacondiçãodepessoacom deficiência,conformeograu
especificado,e,no inciso IV do caput,independentemente do grau de deficiência,
observado,em qualquercaso,odispostonoart.3º.

Art.5ºSeacondiçãodepessoacom deficiênciasobrevieràfiliaçãonosdiversos
regimes de previdência social,ou se houveralteração do grau de deficiência,os
parâmetros mencionados nos incisos I,II e III do caput do art. 4º serão
proporcionalmenteajustadosconformeastabelasabaixo,considerando-seonúmerode
anosdeexercíciodeatividadelaboralsem deficiênciaecom deficiência,observando-se
ocorrespondentegraudedeficiênciapreponderante:

MULHER

TEMPOA
AJUSTAR

MULTIPLICADORES

Para20anos
(DeficiênciaGrave)

Para24anos
(Deficiência
Moderada)

Para28anos
(DeficiênciaLeve)

De20anos 1,00 1,20 1,40

De24anos 0,83 1,00 1,17

De28anos 0,71 0,86 1,00

De30anos 0,67 0,80 0,93

HOMEM

TEMPOA
AJUSTAR

MULTIPLICADORES

Para25anos
(DeficiênciaGrave)

Para29anos
(Deficiência
Moderada)

Para33anos
(DeficiênciaLeve)

De25anos 1,00 1,16 1,32

De29anos 0,86 1,00 1,14

De33anos 0,76 0,88 1,00

De35anos 0,71 0,83 0,94

Parágrafoúnico. O graudedeficiênciapreponderanteseráaqueleem queo
seguradocumpriumaiortempodecontribuição,antesdeajustado,eservirácomo
parâmetroparadefinirotempomínimonecessárioparaaaposentadoriavoluntáriados
incisosI,IIeIIIdocaputdoart.4º.

Art.6ºPoderáserrealizadaaconversãoem tempocom deficiênciadotempoem
queoseguradoexerceu,inclusivecomopessoacom deficiência,atividadessujeitasa
condiçõesespeciaisqueprejudiquem asaúdeouaintegridadefísica,quefundamentam
aconcessãodaaposentadoriaespecialdequetrataoart.57daLeinº8.213,de24de
julhode1991,seresultarmaisfavorávelaosegurado,conformeastabelasabaixo:

MULHER

TEMPOA
CONVERTER

MULTIPLICADORES

Para20anos
(DeficiênciaGrave)

Para24anos
(Deficiência

Para28anos
(DeficiênciaLeve)



Moderada)

De25anos 0,80 0,96 1,12

HOMEM

TEMPOA
CONVERTER

MULTIPLICADORES

Para25anos
(DeficiênciaGrave)

Para29anos
(Deficiência
Moderada)

Para33anos
(DeficiênciaLeve)

De25anos 1,00 1,16 1,32

Art.7ºNaconcessãodaaposentadoriaaqueserefereoincisoIVdocaputdoart.
4º,otempomínimodecontribuiçãoexigidodeveserapuradosem oajusteouconversão
detempodequetratam osarts.5ºe6º,respectivamente,einteiramentecumpridona
condiçãodepessoacom deficiência.

Parágrafo único.Para a aposentadoria poridade concedida a pessoa com
deficiência,seráassegurada,exclusivamenteparafinsdecálculodovalordosproventos,
aconversãodoperíododeexercíciodeatividadesujeitoacondiçõesespeciaisque
prejudiquem asuasaúdeouasuaintegridadefísica,naformadoart.6º,cumpridona
condiçãodepessoacom deficiênciaaté13denovembrode2019.

Art.8ºAreduçãodetempodecontribuiçãoprevistanosincisosI,IIeIIIdocaput
doart.4ºnãopoderáseracumulada,notocanteaomesmoperíodocontributivo,com a
reduçãoasseguradaaoscasosdeatividadesexercidassobcondiçõesespeciaisque
prejudiquem asaúdeouaintegridadefísicaaqueserefereoart.6º.

SeçãoII

Avaliaçãoecomprovaçãodadeficiência

Art.9º A avaliaçãodadeficiênciapelosórgãoscompetentesdaUnião,dos
Estados,doDistritoFederaledosMunicípiosserámédicaefuncional,pormeiode
perícia que fixará a data prováveldo início da deficiência e o seu grau,no
correspondente período de filiação ao respectivo RPPS,e de exercício das suas
atribuiçõesnacondiçãodeseguradocom deficiência.

§1º AavaliaçãodoseguradonoperíododesuafiliaçãoaoRegimeGeralde
PrevidênciaSocial-RGPScompeteàperíciaprópriadoInstitutoNacionaldoSeguro
Social-INSS.

§2ºParaefeitodaavaliaçãomédicaefuncionaldequetrataocaput,aUnião,os
Estados,oDistritoFederaleosMunicípiosutilizarão,parafinsdeintegraçãonormativa,
adisciplinaprópriaqueaesserespeitoforeditadaparaoRGPS.

§3º Naavaliaçãomencionadanesteartigopoderáseradotadooinstrumento
aprovadopormeiodaPortariaInterministerialAGU/MPS/MF/SEDH/MPnº1,de27de
janeirode2014.

Art.10.Acomprovaçãodetempodecontribuiçãonacondiçãodeseguradocom
deficiência,filiado a RPPS,não será admitida pormeio de prova exclusivamente
testemunhal.

Art.11.Aplica-seaoseguradocom deficiênciaacontagem recíprocadotempo
decontribuiçãonessacondiçãorelativoàfiliaçãoaoRGPS,aoRPPSouaoSistemade
ProteçãoSocialdosMilitares,devendoosregimescompensar-sefinanceiramente,na
formaderegulamentaçãoespecífica.

Parágrafoúnico.Paraaplicaçãododispostonocaput,otempodecontribuição



com deficiênciaem outroregimeounoSPSM deverásercomprovado,respectivamente,
medianteCertidãodeTempodeContribuição-CTCemitidapeloregimeprevidenciário
deorigem ouCertidãodeTempodeServiçoMilitar,devendoestaridentificadosos
períodoscom deficiênciaeseusgraus,naformadoAnexoIX.

SeçãoIII

Cálculoereajustedosproventos

Art.12.Osproventosdeaposentadoriadoseguradocom deficiênciadequetrata
o art.1ºcorresponderão ao valorresultado mediante a aplicação dos seguintes
percentuais sobre a média aritmética simples das maiores bases de cálculo de
contribuiçãoparaoRGPSouRPPS,oudascontribuiçõesdecorrentesdasatividades
militares de que tratam os arts.42 e 142 da Constituição Federal,atualizados
monetariamente,correspondentes a 100% (cem por cento) de todo o período
contributivo,desdeacompetênciajulhode1994oudesdeoiníciodacontribuição,se
posterioràquelacompetência:

I-100%(cem porcento),paraoscasosdosincisosI,IIeIIIdocaputdoart.4º;ou

II-70% (setentaporcento)mais1% (um porcento)porgrupode12(doze)
contribuiçõesmensaisatéomáximode30%(trintaporcento),nocasodoincisoIVdo
art.4ºdocaput.

§ 1ºNo cálculo dosproventosdeaposentadoriaespecialdo segurado com
deficiênciaaplica-seaindaodispostonos§§2º,14,15e16doart.40daConstituição
Federal.

§2ºOsproventoscalculadosconformeodispostonesteartigoserãoreajustados
nostermosestabelecidosparaoRGPS.

SeçãoIV

DisposiçõesFinais

Art.13. Salvo decisão judicialexpressaem contrário,esteAnexo não será
aplicadopara:

I-conversãodotempocumpridopeloseguradocom deficiênciaem tempode
contribuição comum,inclusive para fins de contagem recíproca de tempo de
contribuição;e

II-reconhecimentodetempodecontribuiçãoexercidonacondiçãodepessoa
com deficiênciacom oobjetivodeinstruirfuturopedidodeaposentadoriavoluntária.



ANEXOVI

APLICAÇÃODOSPARÂMETROSPARAGARANTIADOEQUILÍBRIOFINANCEIROE
ATUARIAL

Art.1º A aplicação dosparâmetrosprevistosno Capítulo IV destaPortaria

relativosaoequilíbriofinanceiroeatuarialdosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-

RPPSobedecerá,deformacomplementar,odispostonesteAnexo.

SeçãoI

Conceitos

Art.2º ParaosefeitosdesteAnexo,considera-se:

I-alíquotadecontribuiçãonormal:percentualdecontribuição,instituídoem leido
entefederativo,definido,anualmente,paracoberturadocustonormalecujosvalores
sãodestinadosàconstituiçãodereservascom afinalidadedeproveropagamentode
benefícios;

II-alíquotadecontribuiçãosuplementar:percentualdecontribuição,estabelecido
em leidoentefederativo,paracoberturadocustosuplementareequacionamentodo
deficitatuarial;

III-análise de sensibilidade:método que busca mensuraro efeito de uma
hipóteseoupremissanoresultadofinaldeum estudoouavaliaçãoatuarial;

IV-ativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefícios:somatóriodos
recursosprovenientesdascontribuições,dasdisponibilidadesdecorrentesdasreceitas
correntesedecapitaledemaisingressosfinanceirosauferidospeloRPPS,edosbens,
direitos,ativosfinanceiroseativosdequalquernaturezavinculados,porlei,aoregime,
destacados como investimentos,conforme normas contábeis aplicáveis ao setor
público,excluídososrecursosrelativosaofinanciamentodasdespesasadministrativas
doregimeeaquelesvinculadosaosfundosparaoscilaçãoderiscoseosvaloresdas
provisõesparapagamentodosbenefíciosavaliadosem regimederepartiçãodecapitais
decobertura;

V-atuário:profissionaltécnicoespecializado,bacharelem CiênciasAtuariaise
legalmentehabilitadoparaoexercíciodaprofissãonostermosdoDecreto-leinº806,de
04desetembrode1969;

VI-auditoriaatuarial:examedosaspectosatuariaisdoplanodebenefíciosdo
RPPSrealizadoporatuárioouempresadeconsultoriaatuarialcertificadacom oobjetivo
deverificareavaliaracoerênciaeaconsistênciadabasecadastral,dasbasestécnicas
adotadas,da adequação do plano de custeio,dos montantes estimados para as
provisões(reservas)matemáticasefundosdenaturezaatuarial,bem comodedemais
aspectosquepossam comprometeraliquidezesolvênciadoplanodebenefícios;

VII-avaliaçãoatuarial:documentoelaboradoporatuário,em conformidadecom
asbasestécnicasestabelecidasparaoplanodebenefíciosdoRPPS,quecaracterizaa
massadeseguradosebeneficiárioseabasecadastralutilizada,discriminaosencargos,
estimaosrecursosnecessárioseasalíquotasdecontribuiçãonormalesuplementardo
planodecusteiodeequilíbrioparatodososbenefíciosdoplano,queapresentaos
montantes dos fundos de natureza atuarial,das reservas técnicas e provisões



matemáticasa contabilizar,o fluxo atuariale asprojeçõesatuariaisexigidaspela
legislaçãopertinenteequecontem pareceratuarialconclusivorelativoàsolvênciae
liquidezdoplanodebenefícios;

VIII - bases técnicas: premissas,pressupostos,hipóteses e parâmetros
biométricos,demográficos,econômicosefinanceirosutilizadoseadotadosnoplanode
benefíciospeloatuário,com aconcordânciadosrepresentantesdoRPPS,adequadose
aderentesàscaracterísticasdamassadeseguradosebeneficiáriosdoRPPSeaoseu
regramento, compreendo, também, os regimes financeiros adotados para o
financiamentodosbenefícios,astábuasbiométricasutilizadas,bem comofatorese
taxasutilizadosparaaestimaçãodereceitaseencargos;

IX-custonormal:ovalorcorrespondenteàsnecessidadesdecusteiodoplanode
benefícios do RPPS,atuarialmente calculadas,conforme os regimes financeiros
adotados,referentesaperíodoscompreendidosentreadatadaavaliaçãoeadatade
iníciodosbenefícios;

X -custo suplementar:o valorcorrespondente às necessidades de custeio,
atuarialmente calculadas,destinado à cobertura do tempo de serviço passado,ao
equacionamento dedeficitgeradospela ausência ou insuficiência dealíquotasde
contribuição,inadequaçãodasbasestécnicasououtrascausasqueocasionaram a
insuficiênciadeativosgarantidoresnecessáriosàcoberturadasprovisõesmatemáticas
previdenciárias;

XI-datafocaldaavaliaçãoatuarial:datanaqualforam posicionados,avalor
presente,osencargos,ascontribuiçõeseaportesrelativosaoplanodebenefícios,bem
comoosativosgarantidores,enaqualforam apuradosoresultadoeasituaçãoatuarial
doplano,sendoquenasavaliaçõesatuariaisanuais,adatafocaléadatadoúltimodia
doanocivil,31dedezembro;

XII-deficitatuarial:resultadonegativoapuradopormeiodoconfrontoentreo
somatóriodosativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefícioseos
valoresatuaisdo fluxo de contribuiçõesfuturas,do fluxo dosvaloreslíquidosda
compensaçãofinanceiraareceberedosparcelamentosvigentesareceber,menoso
somatóriodosvaloresatuaisdosfluxosfuturosdepagamentodosbenefíciosdoplano
debenefícios;

XIII-deficitfinanceiro:valordainsuficiênciafinanceira,períodoaperíodo,apurada
pormeiodoconfrontoentreofluxodasreceitaseofluxodasdespesasdoRPPSem
cadaexercíciofinanceiro;

XIV -Demonstrativo deResultado da Avaliação Atuarial-DRAA:documento
exclusivodecadaRPPS,quedemonstra,ascaracterísticasgeraisdoplanodebenefícios,
damassaseguradapeloplanoeosprincipaisresultadosdaavaliaçãoatuarial,elaborado
conformedefinidopelaSecretariadePrevidência-SPREVdoMinistériodoTrabalhoe
Previdência-MTP;

XV -duração do passivo:a média ponderada dos prazos dos fluxos de
pagamentosdebenefíciosdecadaplano,líquidosdecontribuiçõesincidentessobre
essespagamentos;

XVI-equacionamentodedeficitatuarial:decisãodoentefederativoquantoàs
formas,prazos,valoresecondiçõesem quesedaráocompletoreequilíbriodosplanos
decusteioedebenefíciosdoRPPS,observadasasnormaslegaiseregulamentares;

XVII-equilíbrioatuarial:garantiadeequivalência,avalorpresente,entreofluxo



dasreceitasestimadasedasobrigaçõesprojetadas,ambasestimadaseprojetadas
atuarialmente,até a extinção da massa de seguradosa que se refere;expressão
utilizadaparadenotaraigualdadeentreototaldosrecursosgarantidoresdoplanode
benefícios do RPPS,acrescido das contribuições futuras e direitos,e o totalde
compromissosatuaisefuturosdoregime;

XVIII-equilíbriofinanceiro:garantiadeequivalênciaentreasreceitasauferidase
asobrigaçõesdoRPPSem cadaexercíciofinanceiro;

XIX-EstruturaaTermodeTaxadeJurosMédia-ETTJM:amédiadasEstruturas
aTermodeTaxadeJurosdiáriasembasadasnostítulospúblicosfederaisindexadosao
ÍndicedePreçoaoConsumidorAmplo-IPCA;

XX-eventogeradordobenefício:eventoquegeraodireitoetornaosegurado
ativodoRPPS,ouoseudependente,eoseguradoinativoelegíveisaobenefício;

XXI-Fundoem Capitalização:fundoespecial,instituídonostermosdaLeinº
4.320,de17demarçode1964,com afinalidadedeacumulaçãoderecursospara
pagamentodoscompromissosdefinidosnoplanodebenefíciosdoRPPS,noqual,pelo
menos,asaposentadoriasprogramadaseaspensõespormortedecorrentesdessas
aposentadoriassãoestruturadassoboregimefinanceirodecapitalização;

XXII-Fundoem Repartição:fundoespecial,instituídonostermosdaLeinº4.320,
de1964,em casodesegregaçãodamassa,em queascontribuiçõesaserem pagaspelo
entefederativo,pelosseguradosebeneficiáriosfiliadosao RPPS são fixadassem
objetivo de acumulação de recursos,sendo as insuficiências aportadas pelo ente
federativo,admitidaaconstituiçãodefundoparaoscilaçãoderiscos;

XXIII-fluxoatuarial:discriminaçãodosfluxosderecursos,direitos,receitase
encargosdoplanodebenefíciosdoRPPS,benefícioabenefício,períodoaperíodo,que
setrazidosavalorpresentepelataxaatuarialdejurosadotadanoplano,convergem para
osresultadosdoValorAtualdosBenefíciosFuturosedoValorAtualdasContribuições
Futurasquederam origem aosmontantesdosfundosdenaturezaatuarial,àsprovisões
matemáticas(reservas)acontabilizareaoeventualdeficitousuperavitapuradosda
AvaliaçãoAtuarial;

XXIV -fundoparaoscilaçãoderiscos:valordestinadoàcoberturaderiscos
decorrentesdedesviosdashipótesesadotadasnaavaliaçãoatuarialoucom oobjetivo
deanti-seleçãoderiscos,cujafinalidadeémanterníveldeestabilidadedoplanode
custeiodoRPPSegarantirsuasolvência;

XXV-ganhoseperdasatuariais:demonstrativosobreoajusteentrearealidadee
aexpectativaquesetinhaquando daformulação do plano decusteio,acercado
comportamentodashipótesesoupremissasatuariais;

XXVI-métododefinanciamentoatuarial:metodologiaadotadapeloatuáriopara
estabeleceroníveldeconstituiçãodasprovisõesnecessáriasàcoberturadosbenefícios
estruturados no regime financeiro de capitalização,em face das características
biométricas,demográficas,econômicasefinanceirasdosseguradosdoRPPS;

XXVII-NotaTécnicaAtuarial-NTA:documentotécnicoelaboradoporatuárioe
exclusivodecadaRPPS,quecontém todasasformulaçõeseexpressõesdecálculo
utilizadasnasavaliaçõesatuariaisdoregime,relativasàsalíquotasdecontribuiçãoe
encargosdoplanodebenefícios,àsprovisões(reservas)matemáticasprevidenciáriase
aosfundosdenaturezaatuarial,em conformidadecom asbasestécnicasaderentesà
massadeseguradosebeneficiáriosdoRPPS,bem comodescreve,deformaclarae



precisa,as características gerais dos benefícios,as bases técnicas adotadas e
metodologiasutilizadasnasformulações;

XXVIII-ProvisãoMatemáticadeBenefíciosaConceder:correspondeaovalor
presentedosencargos(compromissos)com um determinadobenefícionãoconcedido,
líquidosdascontribuiçõesfuturaseaportesfuturos,ambostambém avalorpresente;

XXIX -ProvisãoMatemáticadeBenefíciosConcedidos:correspondeaovalor
presentedosencargos(compromissos)com um determinadobenefíciojáconcedido,
líquidosdascontribuiçõesfuturaseaportesfuturos,ambostambém avalorpresente;

XXX-passivoatuarial:éovalorpresente,atuarialmentecalculado,dosbenefícios
referentesaosservidores,dadodeterminadométododefinanciamentodoplanode
benefícios;

XXXI-pareceratuarial:documentoemitidoporatuárioqueapresentadeforma
conclusivaasituaçãofinanceiraeatuarialdoplanodebenefícios,noqueserefereàsua
liquidezdecurtoprazoesolvência,quecertificaaadequaçãodabasecadastraledas
basestécnicasutilizadasnaavaliaçãoatuarial,aregularidadeounãodorepassede
contribuiçõesaoRPPSeaobservânciadoplanodecusteiovigente,adiscrepânciaou
nãoentreoplanodecusteiovigenteeoplanodecusteiodeequilíbrioestabelecidona
últimaavaliaçãoatuarialeapontamedidasparaabuscaemanutençãodoequilíbrio
financeiroeatuarial;

XXXII-planodebenefícios:oconjuntodebenefíciosdenaturezaprevidenciária
oferecidosaosseguradosdoRPPS,segundoasregrasconstitucionaiselegais,limitado
àsaposentadoriasepensõespormorte;

XXXIII-plano de custeio de equilíbrio:conjunto de alíquotas normais e
suplementaresedeaportes,discriminadasporbenefício,parafinanciamentodoplano
debenefíciosedoscustoscom asuaadministração,necessáriosparasegarantiro
equilíbriofinanceiroeatuarialdoplanodebenefícios,propostonaavaliaçãoatuarial;

XXXIV-planodecusteiovigente:conjuntodealíquotasnormaisesuplementares
e de aportes para financiamento do plano de benefícios e dos custos com a
administraçãodesseplano,estabelecidoem leipeloentefederativoevigentenaposição
daavaliaçãoatuarial;

XXXV-projeçõesatuariais:compreendem asprojeçõesdetodasasreceitase
despesasdoRPPS,considerandoofluxoatuarialdosbenefícioscalculadospeloregime
financeirodecapitalização,osbenefícioscalculadosporcapitaisdecoberturaeos
benefícioscalculadosporrepartição simples,em caso deFundo em Repartição e
benefíciosmantidospeloTesouroetaxadeadministração;

XXXVI-Relatório da Avaliação Atuarial:documento elaborado poratuário
legalmentehabilitado queapresentaosresultadosdo estudo técnico desenvolvido,
baseadonaNTAedemaisbasestécnicas,com oobjetivoprincipaldeestabelecer,de
formasuficienteeadequada,osrecursosnecessáriosparaagarantiadoequilíbrio
financeiroeatuarialdoplanodeprevidência;

XXXVII-RelatóriodeAnálisedasHipóteses:instrumentoderesponsabilidadeda
unidadegestorado RPPS,elaborado poratuário legalmenteresponsável,pelo qual
demonstra-seaadequação eaderênciadasbasestécnicasadotadasnaavaliação
atuarialdoregimepróprioàscaracterísticasdamassadebeneficiáriosdoregimeeaos
parâmetrosgeraisestabelecidosnesteAnexo;

XXXVIII-regimefinanceirodecapitalização:regimenoqualovaloratualdetodoo



fluxodecontribuiçõesnormaisesuplementaresfuturasacrescidoaopatrimôniodo
planoéigualaovaloratualdetodoofluxodepagamentodebenefíciosfuturos,fluxo
esteconsideradoatésuaextinçãoeparatodososbenefícioscujoeventogeradorvenha
aocorrernoperíodofuturodosfluxos,requerendooregime,pelomenos,aconstituição:

a)deprovisãomatemáticadebenefíciosaconcederatéadataprevistaparainício
dobenefício,apuradadeacordocom ométododefinanciamentoestabelecido;e

b)deprovisãomatemáticadebenefíciosconcedidosparacadabenefíciodoplano
apartirdadatadesuaconcessão;

XXXIX-regimefinanceiroderepartiçãodecapitaisdecobertura:regimenoqualo
valoratualdetodoofluxodecontribuiçõesnormaisfuturasdeum únicoperíodoéigual
aovaloratualdetodoofluxodepagamentodebenefíciosfuturos,consideradoatésua
extinção,paraosbenefícioscujoeventogeradorvenhaaocorrernaqueleúnicoperíodo,
requerendooregime,nomínimo,aconstituiçãodeprovisãomatemáticadebenefícios
concedidosparacadabenefícioapartirdadatadeconcessãodomesmo;

XL-regimefinanceiroderepartiçãosimples:regimeem queovaloratualdofluxo
decontribuiçõesnormaisfuturasdeum únicoexercícioéigualaovaloratualdetodoo
fluxodebenefíciosfuturoscujopagamentovenhaaocorrernessemesmoexercício;

XLI-resultado atuarial:resultado apurado pormeio do confronto entre o
somatóriodosativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefícioscom os
valoresatuaisdo fluxo de contribuiçõesfuturas,do fluxo dosvaloreslíquidosda
compensaçãofinanceiraareceber,menososomatóriodosvaloresatuaisdosfluxos
futurosdepagamentodosbenefíciosdoplanodebenefícios,sendosuperavitário,caso
asreceitassuperem asdespesas,e,deficitário,em casocontrário;

XLII-segregaçãodamassa:aseparaçãodosseguradosdoplanodebenefícios
doRPPSem gruposdistintosqueintegrarãooFundoem CapitalizaçãoeoFundoem
Repartição;

XLIII-serviçopassado:parceladopassivoatuarialdoseguradocorrespondente
aoperíodoanterioraseuingressonoRPPSdoente,paraaqualnãoexistacompensação
financeiraintegral,e,paraosbeneficiários,àparceladopassivoatuarialrelativaao
períodoanterioràassunçãopeloregimepróprioeparaoqualnãohouvecontribuição
paracustearessesbenefícios;

XLIV-sobrevidamédiadosbeneficiários:representaasobrevidamédiadatábua
demortalidadenadatadaavaliaçãoatuarialeexpressoem anosdosaposentadose
pensionistasvitalíciosedaduraçãodotempodobenefíciodaspensõestemporárias;

XLV-superavitatuarial:resultadopositivoapuradopormeiodoconfrontoentreo
somatóriodosativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefícioscom os
valoresatuaisdo fluxo de contribuiçõesfuturas,do fluxo dosvaloreslíquidosda
compensaçãofinanceiraareceber,menososomatóriodosvaloresatuaisdosfluxos
futurosdepagamentodosbenefíciosdoplanodebenefícios;

XLVI-tábuasbiométricas:instrumentosdemográficosestatísticosutilizadosnas
basestécnicasdaavaliaçãoatuarialqueestimam asprobabilidadesdeocorrênciade
eventos relacionados de determinado grupo de pessoas,como sobrevivência,
mortalidade,invalidezemorbidade;

XLVII-taxaatuarialdejuros:éataxaanualutilizadanocálculodosdireitose
compromissosdoplanodebenefíciosavalorpresente,sem utilizaçãodoíndiceoficial
deinflaçãodereferênciadoplanodebenefícios;



XLVIII-taxadejurosparâmetro:aquelacujopontodaEstruturaaTermodeTaxa
deJurosMédia-ETTJ,divulgadoanualmentenoAnexoVIIdestaPortaria,sejaomais
próximoàduraçãodopassivodorespectivoplanodebenefícios;

XLIX-ValorAtualdasContribuiçõesFuturas-VACF:valorpresenteatuarialdo
fluxodasfuturascontribuiçõesdeum planodebenefícios,considerandoasbases
técnicasindicadasnaNTAeospreceitosdaCiênciaAtuarial;

L-ValorAtualdosBenefíciosFuturos-VABF:valorpresenteatuarialdofluxode
futurospagamentosdebenefíciosdeum planodebenefícios,consideradosasbases
técnicasindicadasnaNTAeospreceitosdaCiênciaAtuarial;

LI-viabilidadefinanceira:capacidadedeoentefederativodisporderecursos
financeirossuficientesparahonraroscompromissosprevistosnoplanodebenefícios
doRPPS;

LII-viabilidadefiscal:capacidadedecumprimentodoslimitesfiscaisprevistosna
LeiComplementarnº101,de04demaiode2000;e

LVIII-viabilidade orçamentária:capacidade de o ente federativo consignar
receitas e fixardespesas,em seu orçamento anual,suficientes para honraros
compromissoscom oRPPS.

Parágrafoúnico.NasreferênciasdesteAnexo:

I-àsalíquotasoucontribuiçõesnormaisestãocompreendidasasalíquotasou
contribuiçõesnormaisdoente,dosseguradosebeneficiários;e

II-às alíquotas ou contribuições suplementares estão compreendidas as
alíquotasoucontribuiçõessuplementaresdoente.

SeçãoII

NotaTécnicaAtuarial

Art.3º ANTAdeveráserencaminhadaàSPREVatéoprazodeenviodoDRAA
relativoàavaliaçãoatuarialnelafundamentadaeobservaraestruturaeoconteúdo
mínimo do modelo disponibilizado pelaSPREV napáginadaPrevidênciaSocialna
Internet,especialmenteasseguintesinformações:

I-adescriçãodametodologiautilizada,dascaraterísticasdoplanodebenefícios,
dos critérios utilizados para o cálculo das premissas atuariais,financeiras e
demográficas,dos regimes financeiros e métodos de financiamento utilizados na
elaboraçãodasavaliaçõesatuariais;

II-ademonstraçãodasexpressõesmatemáticasesuasrespectivassimbologias
utilizadasparadeterminarocálculodocusteioeobrigaçõesdocustonormal,das
provisõesmatemáticas,docustosuplementaredosfluxosatuariais;

III-adescriçãodascondiçõesdeelegibilidadeparaaconcessãodosbenefícios
previdenciários,justificandooscritérioseapresentandoasformulaçõesutilizadasparaa
determinaçãodasregraspermanentes,dasregrasdetransiçãoedocomportamento
paraaposentadoria;

IV -ademonstração daformulação do cálculo dadinâmicapopulacionalde
reposição,das provisões matemáticas e dos custos correspondentes relativos à
hipótesedealteraçãodoperfildamassadeseguradosporreposiçãodeseguradosem
decorrênciadefalecimento,rotatividade,invalidezeentradaem aposentadoria;e

V-aexplicitaçãodaformadecálculorelativaàmetodologiaparadeterminação



dovalordosbenefícios,com basenamédiaaritméticasimplesdasbasesdecálculodas
contribuiçõesounaúltimaremuneraçãodoservidornocargoefetivo.

Parágrafo único. A NTA deveráestaratualizadaeserelaboradaem estrita
observânciaàmodelagem doplanodebenefícios,considerandosuascaracterísticas
gerais.

SubseçãoI

Hipótesesatuariaisepremissas

Art.4º As formulações e metodologias relativas às hipóteses biométricas,
demográficas,econômicasefinanceirasepremissasadotadasnasavaliaçõesatuariais
deverãoserdescritasnaNTA,com aseguinteestruturamínima:

I-tábuademortalidadegeral(válidoseinválidos);

II-tábuadeentradaem invalidez;

III-tábuademorbidez;

IV-alteraçõesfuturasnoperfilecomposiçãodasmassas;

V-rotatividade;

VI-expectativadereposiçãodesegurados;

VII-estimativasdebasesdecálculodecontribuições,remuneraçõeseproventos;

VIII - taxa realde crescimento da base de cálculo das contribuições,
remuneraçõeseproventos;

IX-taxadejurosatuarial;

X-entradanomercadodetrabalhoeem aposentadoriaprogramada;

XI-idadeestimadadeingressonomercadodetrabalho;

XII-idadeestimadadeentradaem aposentadoriaprogramada;

XIII-composiçãodogrupofamiliar;

XIV-fatordedeterminaçãodovalorrealaolongodotempodasbasesdecálculo
dascontribuições,remuneraçõeseproventos;

XV-premissadecálculodovalordosbenefícios;

XVI-estimativadocrescimentorealdotetodecontribuiçãodoRegimeGeralde
PrevidênciaSocial-RGPS;e

XVII-demaispremissasehipóteses.

SubseçãoII

Taxadeadministração

Art.5º A basetécnicarelativaàtaxadeadministraçãodoRPPSdeveráser
descritanaNTA,destacando-se:

I-critériosconsideradosparaocusteioadministrativo;

II-formulaçõesdecálculodocusteioadministrativo;e

III-metodologiaparaaconstituiçãodareservaadministrativa.



SubseçãoIII

Formulaçõesmatemáticasemetodologiasdecálculo

Art.6º As formulações matemáticas e as metodologias de cálculo serão
apresentadasnaNTA paracadaespéciedebenefício,aconcederouconcedido,de
responsabilidadedoRPPS:

I-aposentadoriadeválidos,programadaoucompulsória;

II-reversãoem pensãodevidaadependentedeaposentadoválido;

III-aposentadoriaporincapacidadepermanenteparaotrabalho;

IV-reversãoem pensãodevidaadependentedeaposentadoporincapacidade
permanenteparaotrabalho;e

V-pensãopormortedesegurado.

Art.7ºSerãoinformadas,naNTA,asseguintesbasestécnicasparacadatipode
benefícioaconcederpeloRPPS:

I-regimefinanceiro;

II-métododefinanciamento;

III-formulaçõesparaocálculodobenefícioinicial;

IV-formulaçõesparaocálculodocustonormalem valoresmonetárioseem
percentualsobrearemuneraçãodecontribuição;

V-formulaçõesparaovaloratualdosbenefíciosfuturosaconceder,abertasao
níveldeanuidades,probabilidadesefatoresfinanceiros,seaplicávelaobenefícioeàsua
estrutura técnica,para osseguradosatuaisepara a expectativa dereposição de
segurados;

VI-formulações para o valoratualdas contribuições futuras,relativas às
provisõesdosbenefíciosaconceder,abertasaoníveldeanuidades,probabilidadese
fatores financeiros,se aplicávelao benefício e à sua estrutura técnica,para os
seguradosatuaiseparaaexpectativadereposiçãodesegurados;e

VII-formulaçõesparaaelaboraçãodosfluxosatuariaisabertosnonívelde
anuidades,probabilidadesefatoresfinanceiros.

Art.8ºSerãoinformadasasseguintesbasestécnicasparacadatipodebenefício
concedidopeloRPPS:

I-regimefinanceiro;

II-formulaçõesparaovaloratualdosbenefíciosfuturosconcedidos,abertasao
níveldeanuidades,probabilidadesefatoresfinanceiros,seaplicávelaobenefícioeàsua
estrutura técnica,para osseguradosatuaisepara a expectativa dereposição de
segurados;

III-formulações para o valoratualdas contribuições futuras,relativas às
provisõesdosbenefíciosconcedidos,abertasaoníveldeanuidades,probabilidadese
fatores financeiros,se aplicávelao benefício e à sua estrutura técnica,para os
seguradosatuaiseparaaexpectativadereposiçãodesegurados;e

IV -formulaçõesparaaelaboração dosfluxosatuariaisabertasao nívelde
anuidades,probabilidadesefatoresfinanceiros.

Art.9º Deverãoserapresentadasasexpressõesdecálculodascontribuições



paracoberturadocustonormaldoente,seguradosebeneficiáriosedovaloratualdas
basesdecálculodascontribuiçõesfuturas,geralmentereferidascomoValorAtualdas
RemuneraçõesFuturas-VARF.

Art.10.Deverãoserapresentadasametodologiaeasexpressõesdecálculopara
acompensaçãofinanceirasegredadaspor:

I-compensaçãofinanceiradosbenefíciosconcedidosareceber;

II-compensaçãofinanceiradosbenefíciosconcedidosapagar;

III-compensaçãofinanceiradosbenefíciosaconcederareceber;e

IV-compensaçãofinanceiradosbenefíciosaconcederapagar.

Art.11. Serão apresentadas as expressões de cálculo para a projeção do
quantitativodeseguradosatuaiseparaaexpectativadereposição.

Art.12. Serãoapresentadasasexpressõesdecálculoemetodologiaparaa
constituiçãodo:

I-fundogarantidordebenefíciosestruturadosem regimederepartiçãosimples;

II-fundo garantidordebenefíciosestruturadosem regimederepartição de
capitaisdecobertura;

III-fundo para oscilação de riscos dos benefícios estruturados em regime
financeiroderepartiçãosimples;

IV-fundoparaoscilaçãoderiscosdosbenefíciosestruturadosem repartiçãode
capitaisdecobertura;e

V-fundoparaoscilaçãoderiscosdosbenefíciosestruturadosem regimede
capitalização.

SubseçãoIV

Demaisinformaçõeseexpressõesdecálculo

Art.13.SerãoapresentadosnaNTA:

I-asexpressõesdecálculodaconstruçãodatábuadeserviços;

II-oglossáriodasnomenclaturasutilizadaseassimbologias;

III-asexpressõesdecálculoeametodologiaparademonstraçãodosganhose
perdasatuariais,nomínimopara:

a)valordasremunerações;

b)expectativademortalidade;

c)taxadejuros;e

d)quantidadeevaloresdeaposentadorias;

IV-asexpressõesdecálculoeametodologiaparaoequacionamentododeficit
atuarial;e

V-osparâmetrosconsideradosparaasegregaçãodemassas.

Art.14. Em caso desubstituição da NTA com a utilização demétodo de
financiamentodiversodaqueleprevistonesteAnexo,anovanotatécnicadeverá:

I-contertodasasformulaçõesnecessáriasepertinentesparaidentificaçãodo
novomodelo;



II-discriminaradatadereferênciadecálculodocustonormal,compreendida
comosendoadatadeposicionamentodosencargosereceitasparafinsdecálculoda
alíquotanormaloudocustonormal,conformeocaso;

III-apresentarprojeção do valordo benefício inicialfuturo,nadatadesua
elegibilidade,considerando,nomínimo,ataxadecrescimentodaremuneraçãoea
probabilidadedoseguradoserelegívelaobenefícionadatadorespectivoeventogerador;
e

IV-permitiraidentificaçãodealíquotasnormaisecustosnormaisporevento
geradordebenefício.

SeçãoIII

Fluxosatuariais

Art.15. OsfluxosatuariaisdeverãoserencaminhadosàSPREV conformeo
modelodeplanilhaeletrônicadisponibilizadopelaSPREV napáginadaPrevidência
SocialnaInternet.

§1ºAsformulaçõesrelativasacadagrupodeinformaçõesdaplanilhadosfluxos
atuariaiscompõem aNTA,devendoseratualizadassemprequehouveralteraçõesna
basetécnicaveiculadanesseúltimodocumento.

§2ºOsconceitosrelativosàsvariáveisutilizadasnaplanilhadosfluxosatuariais
eosprocedimentosadotadosparaapuraçãodoscorrespondentesvaloresconstam das
instruçõesdepreenchimentoqueacompanham omodeloaqueserefereocaput.

§3º Aplanilhadosfluxosatuariaisintegraconjuntodeinformaçõesdispostas
em colunasnumeradas,contemplando,especialmenteasinformaçõesrelativas:

I-aos anos a que referem os fluxos de pagamentos de benefícios e de
recebimentosdecontribuições,quedeverãoserpostecipados;

II-àhipótesedetaxaatuarialdejurosutilizadanaavaliaçãoatuarial;

III-aofatordedescontocompostoparacadaano;

IV-aosvaloresdasreceitasdecontribuiçõesfuturasacargodossegurados,dos
beneficiáriosedoentefederativo,dasreceitasdecontribuiçõeseaportesincluídosem
planos de amortização do deficit,das receitas de parcelamentos de débitos
previdenciários,dasreceitasdecompensaçãofinanceira,dasreceitasdeaportespara
coberturadeinsuficiênciasfinanceirasdosFundosem Repartição,sendoqueosvalores
anuaissãototalizadoseapresentadosdeformasegregada;

V -aosvaloresdasdespesasfuturascom benefícioseosdacompensação
financeiraapagar,querepresentam osencargosdoRPPS,sendoqueosvaloresanuais
sãototalizadoseapresentadosdeformasegregada;

VI-à apuração das insuficiências ou excedentes financeiros anuais e à
demonstraçãodaevoluçãodosrecursosgarantidoresvinculadosaoRPPS;

VII-aosvaloresdasreceitasdecontribuiçõesfuturasedasdespesasesperadas
noano,em relaçãoàscoberturasdosbenefíciosdeaposentadoriaporincapacidade
permanenteparaotrabalhoepensãonafaselaborativa,estruturadasem regimede
repartiçãodecapitaisdecobertura;

VIII-aos valores das receitas de taxa de administração e das despesas
administrativasfuturasprojetadasnoano;



IX-aoresumogeraldasreceitas,despesaseresultadosanuais,queengloba
todasasdespesasereceitasprevidenciárias;

X-àsbasesdecálculoanuaisdacontribuiçãodoenteedossegurados;e

XI-àsprojeçõesanuaisdenovosentrantesedeaposentadoriasedepensõespor
morteaserem concedidas.

§ 4º Todos os valores anuais deverão serinformados pelos seus valores
nominaisoriginários,sem quaisquerefeitosdataxadejuros.

SeçãoIV

Métodosdefinanciamento

Art.16.Osmétodosatuariaisdefinanciamentoaserem utilizadosnasavaliações
atuariaisdosRPPSparaapuraçãodoscompromissosedeterminaçãodoscustosdoseu
planodebenefíciosdevem observarodispostonesteAnexo.

§1ºNautilizaçãodoregimefinanceirodecapitalização,ofluxodecontribuições
normaisfuturasdevetercomolimitetemporalmáximoadataestimadadeelegibilidade
aorespectivobenefício.

§2ºOsfluxosdepagamentosdebenefíciosederecebimentosdascontribuições
dosRPPSdeverãoserpostecipados.

§3º Osbenefíciosestruturadossoboregimedecapitalizaçãodecorrentesdos
eventos de morte e invalidezdevem tertodo o fluxo de eventos geradores e de
contribuiçãoestimadosapenasapartirdadatafocaldaavaliaçãoatuarial.

Art.17. Paraapuraçãodocustonormaldosbenefíciosavaliadosem regime
financeirodecapitalização,ofinanciamentogradualdocustodosbenefíciosfuturos
deveráserestruturadodurantetodaavidalaboraldoseguradoem atividade,pormeiode
um dosseguintesmétodosatuariaisdefinanciamento:

I-CréditoUnitárioProjetado-CUP:

a)peladatadeingressonoentefederativo-CUP-e;ou

b)peladatadeingressonoplanodebenefícios-CUP-p;

II-IdadeNormaldeEntrada-INE;

III-PrêmioNiveladoIndividual-PNI:

a)peladatadeingressonoentefederativo-PNI-e;ou

b)peladatadeingressonoplanodebenefícios-PNI-p;ou

IV-Agregado/Ortodoxo.

Parágrafoúnico.Poderãoserutilizadosoutrosmétodosalém daquelesprevistos
nesteartigo,desdeque:

I-apresentem nívelde formação de reservas superiorao crédito unitário
projetado;

II-possam serinteiramentecaracterizadosconformecritériosestabelecidos
nesteAnexo;e

III-sejam submetidosàaprovaçãodaSPREV,com aapresentaçãodejustificativa
técnicaacompanhadadasubstituiçãodaNTA.



SubseçãoI

Característicasdosmétodosdefinanciamentosoboregimefinanceirodecapitalização

Art.18.Paracategorizaçãoeidentificaçãodemétodosdefinanciamentosobo
regime de capitalização,elencam-se as seguintes características e atributos de
enquadramentodométodoutilizadonasavaliaçõesatuariaisdosRPPS:

I-em relaçãoaovalordobenefício,em determinadomomentoantesdadatade
elegibilidade,um métodopodesercategorizadocomo:

a)debenefícioprojetado,quandooencargoreferenteaobenefício,em qualquer
momentodoperíododecontribuição,érepresentadopelatotalidadedoencargoavalor
atual,relativoaobenefícioaoqualoseguradoterádireitonadatadeelegibilidade,
calculadosegundoasbasestécnicasdoplano;ou

b)debenefício acumulado (accruedbenefit),quando o encargo referenteao
benefício,em qualquermomentodoperíododecontribuição,érepresentadoporuma
parcelaequivalentea“n”avosdoencargototal,avaloratual,relativoaobenefícioao
qualo segurado terádireito nadatadeelegibilidade,calculado segundo asbases
técnicasdoplano;

II-em relação à forma de cálculo do custo normal,um método pode ser
categorizadocomo:

a)individual,quandoocustonormaleaalíquotareferenteàcontribuiçãonormal
são calculados por meio da situação e das caraterísticas de cada segurado,
possibilitando-seidentificarocustoeaalíquotaindividualdecadaum,sendoqueo
estabelecimentoeaconsequenteutilizaçãodeum custonormalmédiooudeuma
alíquotanormalmédiaparaogrupodeseguradosdecorrentesdocálculoindividual
mantém ométodonacategoriademétodoindividual,parafinsdecategorizaçãosobo
aspectodocálculodocustonormal;ou

b)agregado,quandonãoépossívelidentificarocustoeaalíquotaindividualde
cadasegurado,segundoasituaçãoecaracterísticasdecadaum,sendoqueocusto
normaleaalíquotanormaldecorrem deum fatormédio,taiscomoanuidadeouperíodo,
ponderadopelaremuneraçãodecontribuição,idade,tempodecontribuiçãoadecorrer
ououtracaracterísticaobjetivarelativaacadaseguradoquefarájusaoparaobenefício;

III-em relaçãoaomomentodereconhecimentodeperdaseganhosatuariais,um
métodopodesercategorizadocomo:

a)dereconhecimentoimediatoouexplícito,quando,apartirdaavaliaçãoatuarial,
épossívelidentificar,reconhecereregistrarexplicitamenteum superavitoudeficit,cuja
amortizaçãodeveserrealizadapormeiodeaportesoualíquotassuplementaresao
ingresso normalde recursos,em razão do custo normale da alíquota normal
contemplarem apenas os fluxos de contribuições normais futuras,não incluindo
insuficiênciasdefluxosnormaispassados;ou

b)dereconhecimentodiferidoouimplícito,quandoapartirdaavaliaçãoatuarial
nãoépossívelidentificar,reconhecereregistrarexplicitamenteum superavitoudeficit,
em razãodetaissituaçõesserem implícitaeautomaticamenteincorporadasàalíquota
normaleaocustonormalfuturo,nãoexistindoassim aporteoualíquotasuplementarao
ingressonormalderecursosem casodedeficit;e

IV -em relação à existência de serviço passado,um método pode ser
categorizadocomo:



a)com serviçopassado,quandoométodoreconheceobrigaçõesdoplanopara
com osegurado,relativasaumadataanterioràsuaentradanoRPPS;ou

b)sem serviçopassado,quandoométodonãoreconheceobrigaçõesdoplano
paracom osegurado,relativasaumadataanterioràsuaentradanoRPPS.

Parágrafo único.A SPREV poderá solicitaresclarecimentos adicionais e a
discriminaçãodeoutrascaracterísticasdométododefinanciamentoedaformulação
utilizadanaNTA,deformaapossibilitarmaiortransparênciaeevidenciaçãodométodo
utilizadonaavaliaçãoatuarialeaverificaçãodoatendimentoaoequilíbriofinanceiroe
atuarialdoRPPS.

SubseçãoII

MétodosdeCréditoUnitárioProjetado

Art.19.OregimefinanceirodecapitalizaçãoestruturadopelométododoCrédito
UnitárioProjetadopeladatadeingressodoseguradonoentefederativo,métodoCUP-e,
deverápossuirasseguintescaracterísticas:

I-onúmerodeperíodosanuaisdecontribuiçãodeverácorresponderàdiferença,
em anos,entreadatadeelegibilidadeaobenefícioeadatadeingressodoseguradono
entefederativocomoservidortitulardecargoefetivo;

II-ovalorinicialdobenefíciofuturo,nadataestimadaparasuaelegibilidade,
deveráserprojetadoconsiderando,nomínimo,ataxadecrescimentodaremuneraçãoe
aprobabilidadedoseguradoserelegívelaobenefícionadatadorespectivoevento
gerador;

III-ocustonormalanualdeverácorresponderaoquocienteentreovaloratualde
todoofluxodebenefíciosfuturos,posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuarial,eo
númerodeperíodosanuaisdecontribuição,calculadonaformadoincisoI;

IV -a parcela anualrelativa à compensação financeira entre os regimes
previdenciários,casoestimada,deverácorresponderaovalordoquocienteentreovalor
atualdetodofluxodecompensaçãoestimada,posicionadanadatafocaldaavaliação
atuarial,eonúmerodeperíodosanuaisdecontribuição,calculadonaformadoincisoI;

V -aalíquotanormal,relativaaobenefício,deverácorresponderaoquociente
entreocustonormalanual,calculadonaformadoincisoIIIelíquidodaparcelaanualde
compensaçãofinanceira,e:

a)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,calculadopor
meiodeanuidadealeatóriatemporáriadeum período,posicionadonadatafocalda
avaliaçãoerelativoaoperíodoanualimediatamenteposterioràdatafocaldaavaliação
atuarial;ou

b)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,calculadopor
meio de anuidade certa temporária de um período,posicionado na data focalda
avaliaçãoerelativoaoperíodoanualimediatamenteposterioràdatafocaldaavaliação
atuarial;ou

c)oprodutoentreofator13(treze)earemuneraçãomensaldecontribuição,
posicionadanadatafocaldaavaliação;e

VI-aprovisãomatemáticadebenefíciosaconcederdeum seguradodeverá
corresponderaoproduto:

a)dovaloratualdetodoofluxodebenefíciosfuturos,posicionadonadatafocal



daavaliaçãoatuarial,pelarazãodonúmerodeperíodosanuaiscorrespondentesà
diferença,em anos,entreadatafocaldaavaliaçãoatuarialeadatadeingressodo
seguradonoentefederativocomoservidortitulardecargoefetivo,pelonúmerode
períodosanuaisdecontribuiçãocalculadonaformadoincisoI;ou

b)docustonormalanual,estabelecidonoincisoIII,pelonúmerodeperíodos
anuaiscorrespondentesàdiferença,em anos,entreadatafocaldaavaliaçãoatuarialea
datadeingressodoseguradonoentefederativocomoservidortitulardecargoefetivo.

Parágrafo único. Em caso de estimativa de valor a receber relativo à
compensaçãofinanceira,essaquantiadeveráserconsideradacomoredutoradopassivo
atuarialecorresponderaoprodutoentreaparcelaanualdecompensação,estabelecida
conforme inciso IV do caput,e o número de períodos anuais correspondentes à
diferença,em anos,entreadatafocaldaavaliaçãoatuarialeadatadeingressodo
seguradonoentecomoservidortitulardecargoefetivo.

Art.20.OregimefinanceirodecapitalizaçãoestruturadopelométododoCrédito
UnitárioProjetadopeladatadeingressodoseguradonoplanodebenefícios,método
CUP-p,deverápossuirasseguintescaracterísticas:

I-onúmerodeperíodosanuaisdecontribuiçãodeverácorresponderàdiferença,
em anos,entreadatadeelegibilidadeaobenefícioeadatadeingressodoseguradono
planodebenefícios;

II-ovalorinicialdobenefíciofuturo,nadataestimadaparasuaelegibilidade,
deveráserprojetadoconsiderando,nomínimo,ataxadecrescimentodaremuneraçãoe
aprobabilidadedeoseguradoserelegívelaobenefícionadatadorespectivoevento
gerador;

III-ocustonormalanualdoplanodecusteiodeverácorresponderaoquociente
entreovaloratualdetodoofluxodebenefíciosfuturos,posicionadonadatafocalda
avaliaçãoatuarial,eonúmerodeperíodosanuaisdecontribuição,calculadonaformado
incisoI;

IV -a parcela anualrelativa à compensação financeira entre os regimes
previdenciários,casoestimada,deverácorresponderaovalordoquocienteentreovalor
atualdetodofluxodecompensaçãoestimada,posicionadanadatafocaldaavaliação
atuarial,eonúmerodeperíodosanuaisdecontribuição,calculadonaformadoincisoI;

V -aalíquotanormal,relativaaobenefício,deverácorresponderaoquociente
entreocustonormalanual,calculadonaformadoincisoIIIelíquidodaparcelaanualde
compensaçãofinanceira,e:

a)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,calculadopor
meiodeanuidadealeatóriatemporáriadeum período,posicionadonadatafocalda
avaliaçãoerelativoaoperíodoanualimediatamenteposterioràdatafocaldaavaliação
atuarial;ou

b)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,calculadopor
meio de anuidade certa temporária de um período,posicionado na data focalda
avaliaçãoerelativoaoperíodoanualimediatamenteposterioràdatafocaldaavaliação
atuarial;ou

c)oprodutoentreofator13(treze)earemuneraçãomensaldecontribuição,
posicionadanadatafocaldaavaliação;e

VI-aprovisãomatemáticadebenefíciosaconcederdeum seguradodeverá



corresponderaoproduto:

a)dovaloratualdetodoofluxodebenefíciosfuturos,posicionadonadatafocal
daavaliaçãoatuarial,pelarazãodonúmerodeperíodosanuaiscorrespondentesà
diferença,em anos,entreadatafocaldaavaliaçãoatuarialeadatadeingressodo
segurado no plano de benefícios do RPPS,pelo número de períodos anuais de
contribuiçãocalculadonaformadoincisoI;ou

b)docustonormalanual,estabelecidonoincisoIII,pelonúmerodeperíodos
anuaiscorrespondentesàdiferença,em anos,entreadatafocaldaavaliaçãoatuariale
datadeingressodoseguradonoplanodebenefíciosdoRPPS.

Parágrafo único. Em caso de estimativa de valor a receber relativo à
compensaçãofinanceira,essaquantiadeveráserconsideradacomoredutoradopassivo
atuarialecorresponderaoprodutoentreaparcelaanualdecompensação,estabelecida
conforme inciso IV do caput,e o número de períodos anuais correspondentes à
diferença,em anos,entreadatafocaldaavaliaçãoatuarialeadatadeingressodo
seguradonoplanodebenefíciosdoRPPS.

Art.21. Os métodos CUP-e e CUP-p são considerados como métodos de
benefícioprojetado,com custonormalindividual,reconhecimentoimediatoeexplícitode
perdas e ganhos atuariais e sem serviço passado,em que as alíquotas normais
individuaisnãocontemplam aexistênciadeobrigaçãoanterioràdatadereferênciado
cálculo,apesarde poderserconsiderada a eventualexistência de compensação
financeiradecorrentedetempoanteriordecontribuiçãodoseguradoaalgum regime
previdenciário.

SubseçãoIII

MétododaIdadeNormaldeEntrada

Art.22.OregimefinanceirodecapitalizaçãoestruturadopelométododaIdade
NormaldeEntrada,métodoINE,deverápossuirasseguintescaracterísticas:

I-a data de referência de cálculo da alíquota normalindividualdeverá
corresponderà de ingresso do segurado em algum regime de previdência social,
podendoseropróprioRPPS,em casodenãopossuirtempoanteriordecontribuiçãoa
outroregimeprevidenciário,ouaoprimeiroregimedeprevidênciasocialaoqualtenha
sido vinculado e cujo tempo de contribuição deverá sercomputado para fins de
elegibilidadeaobenefício;

II-ovalorinicialdobenefíciofuturo,nadataestimadaparasuaelegibilidade,
deveráserprojetadoconsiderando,nomínimo,ataxadecrescimentodaremuneraçãoe
aprobabilidadedoseguradoserelegívelaobenefícionadatadorespectivoevento
gerador;

III-aalíquotanormalindividualasercalculadaporseguradodeverácorresponder
àrazãoentre:

a)ovaloratualdofluxodebenefíciosfuturosdosegurado,posicionadonadata
dereferênciadecálculoestabelecidanoincisoI,líquidodovaloratualdofluxode
compensação financeira do segurado,caso exista compensação financeira a ser
estimadaparaosegurado;e

b)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturasdosegurado,
calculadopormeiodeanuidadealeatóriaetemporáriaentreadatadeelegibilidadeao
benefícioedatadereferênciadecálculoestabelecidanoincisoIeutilizando-sea



remuneração de contribuição na data focalda avaliação,projetada de forma
retrospectivaparaadatadereferênciadecálculoestabelecidanoincisoI;

IV-aalíquotanormalmédiadogrupodesegurados,relativaaobenefício,deverá
corresponderàmédiaponderadadasalíquotasnormaisindividuaisestabelecidasno
incisoIII,tendocomopesodeponderação:

a)aremuneraçãodecontribuiçãodosegurado,nadatafocaldaavaliaçãoatuarial;
ou

b)aanuidadealeatóriatemporáriadosegurado,calculadaentreadatafocalda
avaliaçãoeadatadeelegibilidadeaobenefício;ou

c)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturasdosegurado,
posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuarialecalculadopelaanuidadealeatória
temporáriadosegurado,relativaaum períodoanual;ou

d)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturasdosegurado
posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuarialecalculadopelaanuidadealeatória
temporáriadosegurado,entreadatadeelegibilidadeaobenefícioeadatafocalda
avaliação;

V -o custo normalanualdo grupo de segurados,relativo ao período
imediatamenteposterioràdatafocaldaavaliaçãoatuarial,deverácorresponderao
produtodaalíquotanormalmédiacalculadanaformadoincisoIVpelovaloratualdos
fluxosderemuneraçõesdecontribuiçãofuturasdossegurados,posicionadosnadata
focaldaavaliaçãoatuarialecalculadosporanuidadesaleatóriastemporáriasdeum
períodoanual;e

VI-aprovisãomatemáticadebenefíciosaconcederdeum segurado,calculada
pelométodoprospectivo,deverácorresponderàdiferençaentreovaloratualdofluxode
benefíciosfuturoseovaloratualdofluxodecontribuiçõesfuturasestimadocom a
alíquotanormalmédiaestabelecidanoincisoIV,ambososfluxosposicionadosnadata
focaldaavaliação.

§1ºEm casodeestimativadevalorareceberrelativoàcompensaçãofinanceira,
essedeveráserconsideradocomoredutordopassivoatuarialecorresponderaovalor
atualdosfluxosfuturosdecompensaçãoareceber,posicionadosnadatafocalda
avaliaçãoecalculadospormeiodeanuidadesaleatórias,seguradoasegurado.

§2º O métodoINEéconsideradocomométododebenefícioprojetado,com
custo normalindividual,reconhecimento imediato e explícito de perdas e ganhos
atuariaisecom serviçopassado.

SubseçãoIV

MétodosdoPrêmioNiveladoIndividual

Art.23.OregimefinanceirodecapitalizaçãoestruturadopelométododoPrêmio
NiveladoIndividualnadatadeingressodoseguradonoentefederativo,métodoPNI-e,
também denominadode“capitalizaçãoortodoxanadatadeingressonoente”,deverá
possuirasseguintescaracterísticas:

I-a data de referência de cálculo da alíquota normalindividualdeverá
corresponderàdeingressodoseguradonoentefederativocomoservidortitularde
cargoefetivo;

II-ovalorinicialdobenefíciofuturo,nadataestimadaparasuaelegibilidade,



deveráserprojetadoconsiderando,nomínimo,ataxadecrescimentodaremuneraçãoe
aprobabilidadedoseguradoserelegívelaobenefícionadatadorespectivoevento
gerador;

III-aalíquotanormalindividualasercalculadaporseguradodeverácorresponder
àrazãoentre:

a)ovaloratualdofluxodebenefíciosfuturosdosegurado,posicionadonadata
dereferênciadecálculoestabelecidanoincisoI,líquidodovaloratualdetodoofluxode
compensaçãofinanceiracasoexistacompensaçãofinanceiraaserestimadaparao
segurado;e

b)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,calculadopor
meiodeanuidadealeatóriaetemporáriaentreadatadeelegibilidadeaobenefícioea
datadereferênciadecálculoestabelecidanoincisoIeutilizando-searemuneraçãode
contribuiçãodadatafocaldaavaliação,projetadadeformaretrospectivaparaadatade
referênciadecálculoestabelecidanoincisoI;

IV-aalíquotanormalmédiadogrupodesegurados,relativaaobenefício,deverá
corresponderàmédiaponderadadasalíquotasnormaisindividuaisestabelecidasno
incisoIII,tendocomopesodeponderação:

a)aremuneraçãodecontribuiçãodosegurado,nadatafocaldaavaliaçãoatuarial;
ou

b)aanuidadealeatóriatemporáriadosegurado,calculadaentreadatafocalda
avaliaçãoeadatadeelegibilidadeaobenefício;ou

c)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturasdosegurado,
posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuarialecalculadopelaanuidadealeatória
temporáriadosegurado,relativaaum períodoanual;ou

d)ovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturasdosegurado,
posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuarialecalculadopelaanuidadealeatória
temporáriadosegurado,entreadatadeelegibilidadeaobenefícioeadatafocalda
avaliação;

V -o custo normalanualdo grupo de segurados,relativo ao período
imediatamenteposterioràdatafocaldaavaliaçãoatuarial,deverácorresponderao
produtodaalíquotanormalmédiacalculadanaformadoincisoIVpelovaloratualdos
fluxosderemuneraçõesdecontribuiçãofuturasdossegurados,posicionadosnadata
focaldaavaliaçãoatuarialecalculadosporanuidadesaleatóriastemporáriasdeum
períodoanual;e

VI-aprovisãomatemáticadebenefíciosaconcederdeum segurado,calculada
pelométodoprospectivo,deverácorresponderàdiferençaentreovaloratualdofluxode
benefíciosfuturoseovaloratualdofluxodecontribuiçõesfuturasestimadocom a
alíquotanormalmédiaestabelecidanoincisoIV,ambososfluxosposicionadosnadata
focaldaavaliação.

Parágrafo único. Em caso de estimativa de valor a receber relativo à
compensaçãofinanceira,essaquantiadeveráserconsideradacomoredutoradopassivo
atuarialecorresponderaovaloratualdosfluxosfuturosdecompensaçãoareceber,
calculadospormeiodeanuidadesaleatórias,seguradoasegurado.

Art.24.OregimefinanceirodecapitalizaçãoestruturadopelométododoPrêmio
NiveladoIndividualnadatadeingressodoseguradonoplanodebenefícios,métodoPNI-



p,também denominadode“capitalizaçãoortodoxanadatadeingressonoplano”,deverá
possuirasseguintescaracterísticas:

I-a data de referência de cálculo da alíquota normalindividualdeverá
corresponderàdeingressodoseguradonoplanodebenefíciosdosRPPS;

II-ovalorinicialdobenefíciofuturo,nadataestimadaparasuaelegibilidade,
deveráserprojetadoconsiderando,nomínimo,ataxadecrescimentodaremuneraçãoe
aprobabilidadedoseguradoserelegívelaobenefícionadatadorespectivoevento
gerador;

III-aalíquotanormalindividualasercalculadaporseguradodeverácorresponder
àrazãoentre:

a)ovaloratualdofluxodebenefíciosfuturosdosegurado,posicionadonadata
dereferênciadecálculoestabelecidanoincisoI,líquidodovaloratualdetodoofluxode
compensaçãofinanceira,casoexistacompensaçãofinanceiraaserestimadaparao
segurado;e

b)o valoratualdo fluxo relativo às remunerações de contribuição futuras,
calculadopormeiodeanuidadealeatóriaetemporáriaentreadatadeelegibilidadeao
benefícioeadatadereferênciadecálculoestabelecidanoincisoIeutilizando-sea
remuneração de contribuição na data focalda avaliação,projetada de forma
retrospectivaparaadatadereferênciadecálculoestabelecidanoincisoI;

IV -a alíquota normal,relativa ao benefício,deverá corresponderà média
ponderadadasalíquotasnormaisindividuaisestabelecidasnoincisoIII,tendocomo
pesodeponderação:

a)aremuneraçãodecontribuiçãodosegurado,nadatafocaldaavaliaçãoatuarial;
ou

b)aanuidadealeatóriatemporáriadosegurado,calculadaentreadatafocalda
avaliaçãoeadatadeelegibilidadeaobenefício;ou

c)ovaloratualdofluxorelativoàsremuneraçõesdecontribuiçãofuturasdo
segurado,posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuarialecalculadopelaanuidade
aleatóriatemporáriado segurado,relativa,apenas,ao período anualimediatamente
posterioràdatafocaldaavaliação;ou

d)ovaloratualdofluxorelativoàsremuneraçõesdecontribuiçãofuturasdo
segurado,posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuarialecalculadopelaanuidade
aleatóriatemporáriarespectiva,entreadatadeelegibilidadeaobenefícioeadatafocal
daavaliação;

V-ocustonormalanual,relativoaoperíodoimediatamenteposterioràdatafocal
da avaliação atuarial,deverá corresponderao produto da alíquota normalmédia
calculadanaformadoincisoIVpelovaloratualdofluxorelativoàsremuneraçõesde
contribuiçãofuturasdossegurados,posicionadonadatafocaldaavaliaçãoatuariale
calculadoporanuidadealeatóriatemporáriarelativaaapenasum períodoanual;e

VI-aprovisãomatemáticadebenefíciosaconcederdeum segurado,calculada
pelométodoprospectivo,deverácorresponderàdiferençaentreovaloratualdofluxode
benefíciosfuturoseovaloratualdofluxodecontribuiçõesfuturasestimadocom a
alíquotanormalmédiaestabelecidanoincisoIVeanuidadealeatória,ambososfluxos
posicionadosnadatafocaldaavaliação.

Parágrafo único. Em caso de estimativa de valor a receber relativo à



compensaçãofinanceira,essaquantiadeveráserconsideradacomoredutordopassivo
atuarialecorresponderaovaloratualdetodososfluxosfuturosdecompensaçãoa
receber,calculadospormeiodeanuidadesaleatórias,seguradoasegurado.

Art.25.OsmétodosPNI-eePNI-psãoconsideradoscomométodosdebenefício
projetado,com custonormalindividual,reconhecimentoimediatoeexplícitodeperdase
ganhosatuariaisesem serviçopassado,em queasalíquotasnormaisindividuaisnão
contemplam aexistênciadeobrigaçãoanterioràdatadereferênciadecálculo,apesarde
poderserconsideradaaeventualexistênciadecompensaçãofinanceiradecorrentede
tempoanteriordecontribuiçãodoseguradoaalgum regimeprevidenciário.

SubseçãoV

MétodoAgregado/Ortodoxo

Art.26. O regime financeiro de capitalização estruturado pelo método
Agregado/Ortodoxodeverápossuirasseguintescaracterísticas:

I-adatadereferênciadecálculodaalíquotanormaledocustonormaldeverá
corresponderadatafocaldaavaliaçãoatuarial;

II-ovalorinicialdobenefíciofuturo,nadataestimadaparasuaelegibilidade,
deveráserprojetadoconsiderando,nomínimo,ataxadecrescimentodaremuneraçãoe
aprobabilidadedoseguradoserelegívelaobenefícionadatadorespectivoevento
gerador;

III-o valoratualdo fluxo deremuneraçõesdecontribuição futurasserá o
somatóriodosvaloresatuaisdosfluxosderemuneraçãodecontribuiçãofuturadecada
segurado,relativo a cada benefício em regimedecapitalização sob essemétodo,
posicionadosnadatafocaldaavaliaçãoatuarialecalculadosporanuidadealeatória
temporária,entreadatadaelegibilidadeaobenefícioeadatafocaldaavaliação;

IV -a alíquota totalanual,posicionada na data de referência de cálculo
estabelecidanoincisoIdeverácorresponderàrazãoentre:

a) osomatóriodosvaloresatuaisdosfluxosdebenefíciosfuturosdecada
segurado,posicionadosnadatafocaldaavaliaçãoatuarial,relativosacadabenefícioem
regime de capitalização sob esse método,líquido do valor atualdo fluxo de
compensaçãofinanceiraedosaldodeativosgarantidoresdoscompromissosdoplano
debenefíciosdoRPPS,apósacoberturadasprovisõesmatemáticasdebenefícios
concedidos;e

b)eovaloratualdofluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,calculadona
formadoincisoIII;

V-ocustototalanual,relativoaoperíodoimediatamenteposterioràdatafocalda
avaliaçãoatuarial,deverácorresponderaoprodutodaalíquotatotalanualestabelecida
naformadoincisoIVpeloosomatóriodosvaloresatuaisdosfluxosderemuneraçãode
contribuição futura de cada segurado,relativo a cada benefício em regime de
capitalização,posicionadosnadatafocaldaavaliaçãoatuarialerelativos,apenas,aum
períodoanual;

VI-aprovisão matemáticadebenefíciosaconcederdeverácorresponderà
diferençaentre:

a)o somatório dosvaloresatuaisdosfluxosdebenefíciosfuturosdecada
segurado,posicionadosnadatafocaldaavaliaçãoatuarial,relativosacadabenefícioem
regimedecapitalizaçãosobessemétodo;e



b)oprodutodaalíquotanormal,estabelecidanaformado§2°,pelovaloratualdo
fluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,calculadonaformadoincisoIII;e

VII-aanuidadealeatóriamédiadogruposeguradoéarazãoentreovaloratualdo
fluxoderemuneraçõesdecontribuiçãofuturas,estabelecidonoincisoIII,eomontante
mensalderemuneraçõesdecontribuiçãonadatafocaldaavaliação.

§1ºEm casodeestimativadevalorareceberrelativoàcompensaçãofinanceira,
essaquantiadeveráserconsideradacomoredutoradopassivoatuarialecorresponder
aovaloratualdosfluxosfuturosdecompensaçãoareceber,calculadospormeiode
anuidadesaleatórias,seguradoasegurado.

§2ºAalíquotaanualaserconsideradacomoalíquotanormal,parafinsdoplano
decusteio,seráomenorvalorentreaalíquotavigente,nadatafocaldaavaliação
atuarial,eaalíquotatotalanualestabelecidanoincisoIVdocaput.

§3ºCasoaalíquotatotalanual,estabelecidanoincisoIVdocaput,sejasuperior
àalíquotavigentenadatafocaldaavaliaçãoatuarial,adiferençaseráconsideradacomo
alíquotasuplementarmínima,com afinalidadedeamortizaçãodedeficitdecorrentede
insuficiênciadealíquotanormal,situaçãonaqualdeveráserreconhecidoum deficit
atuarialcujomontantecorresponderá,nomínimo,aoprodutodaalíquotasuplementar
pelovaloratualdofluxorelativoàsremuneraçõesdecontribuiçãofuturascalculadopor
meiodaanuidadealeatóriamédiadogruposeguradoestabelecidanoincisoVIIdocaput.

§4ºCasoaalíquotatotalanual,estabelecidanoincisoIVdocaput,sejainferiorà
alíquotavigentenadatafocaldaavaliaçãoatuarial,adiferençaseráconsideradacomo
alíquota adicionalmáxima,situação na qualdeverá serreconhecido um superávit
atuarialcujomontantecorresponderá,nomáximo,aoprodutodaalíquotaadicionalpelo
valoratualdofluxorelativoàsremuneraçõesdecontribuiçãofuturascalculadopormeio
daanuidadealeatóriamédiadogruposeguradoestabelecidanoincisoVIIdocaput.

§5º O métodoAgregado/Ortodoxoéconsideradocomométododebenefício
projetado,com custonormalagregado,reconhecimentodiferidoeimplícitodeperdase
ganhosatuariaisesem serviçopassado,em queasalíquotasnormaisindividuaisnão
contemplam aexistênciadeobrigaçãoanterioràdatadereferênciadecálculo,apesarde
poderserconsideradaaeventualexistênciadecompensaçãofinanceiradecorrentede
tempoanteriordecontribuiçãodoseguradoaalgum regimeprevidenciárioedeeventual
descompassoentreaalíquotavigentenadatafocaldaavaliaçãoeaalíquotatotal.

SeçãoV

Relatóriodeanálisedashipóteses

Art.27.O Relatório de Análise das Hipóteses deverá serelaborado por
profissionalhabilitado,conteradescriçãodametodologiautilizada,pormeiodetestes
estatísticose/ouatuariais,eserconclusivoquantoàmanutençãoounecessidadede
alteraçãodashipótesesutilizadasnasavaliaçõesatuariaisanuaisdosRPPS.

§1º Aresponsabilidadedoprofissionalpelaelaboraçãodoscálculoseestudos
técnicosapresentadosnoRelatóriodeAnálisedasHipótesesnãoeximeadosdirigentes
e gestores do RPPS e do ente federativo pela fidedignidade dos dados e das
informaçõesquelheforam repassadosparasuaelaboração.

§2º Aunidadegestoradeveráelaborarsumárioexecutivocom osresultadose
recomendaçõesdoRelatóriodeAnálisedasHipótesesparacientificaçãodosconselhos
deliberativoefiscaledisponibilizá-lo,juntamentecom orelatório,aosbeneficiáriosdo
regimeeaosórgãosdecontroleinternoeexterno.



SubseçãoI

Probabilidadesdeocorrênciademorteeinvalidez

Art.28.ORelatóriodeAnálisedasHipótesesdeverácontemplaroestudotécnico
deaderência,decorrentedaconfrontaçãoentreasprobabilidadesdeocorrênciade
morteouinvalidezconstantesdastábuasutilizadaseaquelasconstatadasparaa
massaanalisada,contendo,nomínimo:

I-aanálisedaconvergênciaentreonúmerodeeventosindicadosapartirda
aplicação das probabilidades de ocorrência de morte ou invalidez das tábuas
biométricasutilizadasnaavaliaçãoatuarialdoRPPSeosdecréscimosconstatadosna
massadebeneficiáriosdoregime,pelomenos,nos5(cinco)exercíciosanterioresaoda
realizaçãodoestudo;

II-a comparação dos eventos constatados com as tábuas biométricas
disponíveis;e

III-aindicaçãodastábuasbiométricasmaisaderentesàscaracterísticasda
massadosbeneficiáriosdoRPPS.

Parágrafoúnico.Em casodeimpossibilidadededemonstraçãodaaderênciae
adequaçãodehipótesesquandodaaplicaçãodemetodologiasparaessefim,deveráser
atestadonoRelatóriodeAnálisedasHipótesesqueasinformaçõeshistóricasrelativas
àsocorrênciasdemorteouinvalidezdosbeneficiáriosdoRPPSnãosãosuficientespara
arealizaçãodoestudoouqueamassanãoéestatisticamentesuficienteparaaferição
deaderênciadastábuasbiométricas.

SubseçãoII

Taxarealdecrescimentodaremuneração

Art.29. A hipótesedetaxarealdecrescimentodaremuneraçãodeveráser
fundamentadanaanálisedaestruturafuncionaleremuneratóriadosseguradosem
atividadedoRPPSprevistanalegislaçãodoentefederativo,bem comodesuaevolução,
considerandoasinformaçõesrelativasàsmedidasepolíticasdegestãodepessoalpor
eleimplementadas.

§1ºORelatóriodeAnálisedasHipótesesdeverácontemplaroestudotécnicode
aderênciadahipótesedecrescimentodaremuneração,contendo,nomínimo:

I-arelaçãodalegislaçãodoentefederativoquetratadoscargos,carreirase
estruturaremuneratóriadosseguradosdoRPPS;

II-a descrição da estrutura geralremuneratória prevista na legislação e a
aplicabilidadedométodoutilizadoaessaestrutura;

III-asestatísticasdedistribuiçãodosseguradosdoRPPSnoscargos,carreirase
respectivasremunerações;

IV -adescriçãoeanálisedohistóricodocrescimentosalarial,porestrutura
funcionale remuneratória dos segurados,pelo menos,dos 5 (cinco)exercícios
anterioresaodarealizaçãodoestudo;

V-informaçõessobreasmanifestaçõesfundamentadasencaminhadaspeloente
federativorelacionadasaoestabelecimentodepolíticasouàexecuçãodeprogramasde
gestãodepessoal;e

VI-aindicaçãodataxarealdecrescimentofuturodaremuneraçãomaisaderente
àmassadosseguradosdoRPPS.



§2º Aanálisedeverácontemplartambém osseguradoscujaremuneraçãoé
abrangidaporlegislaçõesfederais.

SubseçãoIII

Taxaatuarialdejuros

Art.30.ORelatóriodeAnálisedasHipótesesdeverácontemplaroestudotécnico
daconvergênciaentreahipótesedetaxadejuroseasrentabilidadesobtidaspelos
recursosgarantidoresdoplanodebenefíciosdoRPPS,bem comoem relaçãoàtaxade
rentabilidadeprojetada,nolongoprazo,paraaaplicaçãodessesrecursos,contendo,no
mínimo:

I-adescriçãodametodologiautilizadaparaaferiçãodohistóricoderentabilidade
dacarteiradeinvestimentosdoRPPS,indicandoasfontesdedados;

II-ohistóricodarentabilidadecarteiradeinvestimentosdoRPPSdos3(três)
exercíciosanterioresaodarealizaçãodoestudo;

III - as informações relativas às metas e estratégias de investimento
estabelecidas na política anualde aplicação dos recursos do RPPS dos 3 (três)
exercíciosanterioresaodarealizaçãodoestudo;

IV-aanálisedocomportamentodasrentabilidadesobtidasem relaçãoàsmetas
estabelecidas;

V -asrentabilidadesprojetadasapartirdacarteiraquecompõeosrecursos
garantidores do plano de benefícios do RPPS,conforme a atualpolítica anualde
investimentosdoRPPS,considerandocadasegmentodeaplicação;e

VI-indicaçãodaaderênciaounãodahipótesedataxarealdejurosutilizadanas
últimas 3 (três)avaliações atuariais e de eventualnecessidade de alteração da
atualmenteutilizada.

§ 1º AsrentabilidadesprojetadasdequetrataoincisoV docaputdeverão
considerareventuaisdescasamentosdefluxosdeativosepassivosqueacarretem risco
dereinvestimentodosrecursosataxasderetornoinferioresàsdacarteiracorrente,
utilizando-seasprojeçõesdasreceitasedespesasdoRPPSconstantesdosfluxos
atuariais.

§ 2º É vedada a utilização de modelosprobabilísticospara verificação da
aderênciadahipótesedequetrataesteartigo,àexceçãodocálculodaprojeçãode
retornodelongoprazo,decorrentedereinvestimentos.

§3ºOdispostonesteartigonãoseaplicaàssubmassasqueoperam em regime
financeiroderepartiçãosimples.

SubseçãoIV

DemaishipótesesdoRelatóriodeAnálise

Art.31.Casooestudotécnicocontenhaaanálisedocomportamentoeaderência
deoutrashipótesesbiométricas,demográficas,econômicasefinanceirasutilizadasna
avaliaçãoatuarialdeverãoserconsiderados,nomínimo,osdadosrelativosaos3(três)
exercíciosanterioresaodarealizaçãodoestudo.

§ 1º O períododeabrangênciadosdadosdequetrataocaputéaplicável
àquelashipótesescujaanálisenecessitedelevantamentodedadoshistóricosdoente
federativooudoRPPSedasuamassadeseguradosebeneficiários.



§2º Ainclusãodashipótesesrelativasàidadedeprimeiravinculaçãoaregime
previdenciárioeàidadeprováveldeaposentadoriaéfacultativacasosejam utilizadosos
parâmetrosmínimosprudenciaisestabelecidosnoCapítuloIVdestaPortaria.

SubseçãoV

EncaminhamentodoRelatóriodeAnálisedasHipóteses

Art.32.ORelatóriodeAnálisedasHipótesesdeveráserelaborado,nomínimo,a
cada4(quatro)anoseconterasassinaturasdoprofissionalresponsávelpeloestudoe
dodirigentedaunidadegestora.

§1º AnecessidadedeelaboraçãodoRelatóriodeAnálisedasHipótesesem
prazoinferioraoprevistonocaputdeveráseravaliadapelosdirigentesemembrosdos
conselhosdeliberativoefiscaldoRPPSbem comopeloatuáriohabilitadoresponsável
pelasavaliaçõesatuariaisdoregime.

§2ºORelatóriodeAnálisedasHipótesesdeveráserencaminhadoàSPREVpor
meiodoSistemadeInformaçõesdosRegimesPúblicosdePrevidênciaSocial-Cadprev
naformadedocumentodigitalizado,comoanexoaoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial
referenteaoexercícioposterioraodesuaelaboração,devendocomporomesmoarquivo
digitalizado.

§3ºA SPREVpoderásolicitaraelaboraçãodoRelatóriodeAnálisedasHipóteses
em prazo inferiorao previsto no caputparafundamentarprocessosdeanálisede
pedidosdealteraçãodeestruturasatuariaisdoRPPS.

§ 4º Em caso de não envio do Relatório de Análise das Hipóteses será
consideradoqueoentefederativonãodemonstrouaadoçãodemedidasobjetivandoo
equilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS.

SeçãoVI

Reposiçãodesegurados

Art.33.Autilizaçãodahipótesedereposiçãodeseguradosnãoimpactaráos
valoresdoscompromissoseoresultadoatuarialparafinsdedefiniçãodoplanode
custeiodeequilíbriodoRPPS enquantonãodefinidospeloMTP critériosparasua
utilização.

SeçãoVII

Compensaçãoprevidenciária

Art.34.Aestimativadosefeitosdacompensaçãofinanceiraentreosregimes
previdenciários relativos aos benefícios concedidos deverá observaros seguintes
procedimentos:

I-noqueserefereaosbenefíciosconcedidos:
a)em casodebenefíciosquejáestejam sendoobjetodecompensação,será

utilizadoovalorpró-rataindividualdorespectivobenefícioconstantedoSistemade
CompensaçãoPrevidenciária-Comprev;

b)em casodebenefícioselegíveisàcompensaçãofinanceira,masqueaindanão
tenham seus requerimentos deferidos no Comprev,deverá seraplicada a relação
percentualagregadaobtidaapartirdosvaloresdequetrataaalínea“a”;e

c)em casodenãosedispordeinformaçõesdecompensaçãofinanceirados
benefíciosconcedidospeloRPPSnoComprev,deveráserutilizado,paraocálculodo
valorindividual,oresultantedaaplicaçãodepercentualdeproporçãodetemposde



contribuição,paraefeitodecompensaçãoestimadonaavaliaçãoatuarial,sobreovalor
médiopercapitadosbenefíciospagospeloRGPS;e

II-noqueserefereaosbenefíciosaconceder:

a)deveráterporbaseosdadoscadastraisrelativosaotempodecontribuição
anteriora outros regimes previdenciários,inclusive as comprovações de vínculo
apresentadasquandodaconcessãodosbenefíciosdeaposentadoria,ouosvaloresde
compensaçãoefetivamenteverificadosparaoRPPS;e

b)casoabasecadastralnãocontenhatodasasinformaçõessuficientespara
aplicaçãodaalínea“a”,poderáserutilizadoovalorpercentualde10%(dezporcento)
aplicadosobreoValorAtualdosBenefíciosFuturos(VABF)relativoaosbenefícios
passiveisdecompensação.

Parágrafoúnico.Opercentualdequetrataaalínea“b”doincisoIIdocaputse
aplica para a avaliação atuarialdo exercício de 2020,sendo que nas avaliações
seguintes,esseseráreduzidoàrazãode1%aoanoatéolimitede5%.

SeçãoVIII

Duraçãodopassivo

Art.35.Ocálculodaduraçãodopassivodosfluxosdepagamentosdebenefícios
deveconsiderarosbenefíciosconcedidoseaconcederquetenham seuvalorounível
previamenteestabelecidoecujocusteiosejadeterminadoatuarialmente,utilizando-se
osvaloresinformadosnosfluxosatuariais,conformeaseguintefórmula:

Onde:

Fi= somatório dos pagamentos de benefícios de cada plano,líquidos das
contribuiçõesdosaposentadosepensionistas,relativosaoi-ésimoprazo;

i=prazo,em anos,resultantedadiferençaentreoanodeocorrênciadosfluxos(Fi)
eoanodecálculo;e

TA=ataxadejurosrealanualquefoiutilizadacomotaxadedescontopara
apuração do valorpresentedosfluxosdebenefíciosecontribuiçõesdo RPPS na
avaliaçãoatuarialrelativaaoexercícioanterior.

§1ºOcálculodaduraçãodopassivodaavaliaçãoatuarialcom datafocalem 31
dedezembrodeum exercícioutilizaráataxadejurosdaavaliaçãocom datafocalem 31
dedezembro do exercício anteriorparatrazer,avalorpresente,o fluxo líquido de
pagamentoscom benefíciosaserponderado.

§2ºAduraçãodopassivo,aserexpressaem ano,seráutilizadapara:

I-adefiniçãodataxadejurosparâmetroaseraplicadaparaahipótesedetaxade
jurosdaavaliaçãoatuarial;e

II-ocálculodoprazomáximodoplanodeamortizaçãoedovalordodeficit
atuarialaserequacionado.

§3º A demonstraçãodocálculodaduraçãodopassivoserácomprovadaà



SPREVconjuntamentecom oenviodosfluxosatuariais.

SeçãoIX

Basecadastral

Art.36. As bases de dados cadastrais,funcionais e remuneratórios dos
seguradosebeneficiáriosdosRPPSaserem utilizadasnasavaliaçõesatuariaisdeverão
conter,dentreoutras,asseguintesinformações:

I-secompõeamassadoFundoem Repartição,doFundoem Capitalizaçãoou
estásobresponsabilidadefinanceiradiretadoentefederativo;

II-opoder,órgãoouentidadeaoqualestávinculado;

III-seoseguradopertenceaalgumacategoriaquepossuiregradeelegibilidade
específicaparaaposentadoria;

IV-osdadosparasuaidentificação,comosexo,datadenascimento,matrícula,
CPF,estadocivil,condição,seválidoouinválido;

V-osdadosrelativosàsituaçãofuncionaldosegurado,doaposentadooudo
instituidordepensão,taiscomo,tipodevínculo,identificaçãodocargoedacarreira,
datadeingressonoente,nocargoenacarreira,seestásujeitoouvinculadoaoregime
deprevidênciacomplementar,sepercebeabonodepermanência;

VI-osvaloresdaremuneraçãobruta,dabasedecálculodascontribuições,da
contribuiçãoprevidenciáriaedotetoremuneratório;

VII-otempodecontribuiçãoaoRGPSeaoutrosRPPS,com identificaçãodo
respectivoregimedeorigem;

VIII-asinformaçõesrelativasaseusdependentes,taiscomoaquantidade,data
denascimento,condiçãodocônjuge,seválidoouinválido;

IX-otipodeaposentadoria,adatadeiníciodobenefício,sepossuiparidadeou
não,o valorda compensação financeira recebida pormeio do Comprev,com
identificaçãodosrespectivosregimesdeorigem;e

X-aidentificaçãodoinstituidordapensão,dadatadoseufalecimento,dovalor
percentualdaquota,dotipoderelaçãodopensionistacom oinstituidor,daduraçãodo
benefício,sevitalíciooutemporário.

Parágrafo único. Adicionalmente, a base cadastral deverá contemplar
informações:

I-relativasaosbeneficiáriosquesedesvincularam doRPPSem decorrênciade
desligamentooufalecimento,permitindo-seoacompanhamentodashipótesesrelativas
àsprojeçõesderotatividadeelongevidade;e

II-queguardem pertinênciacom oprocessodeescolhaeacompanhamentodas
demais hipóteses e premissas utilizadas na avaliação atuarial,possibilitando a
elaboraçãodoRelatóriodeAnálisedasHipóteses.

Art.37.Oentefederativodeveráencaminharosarquivosdabasecadastraldos
seguradosebeneficiáriosdoRPPSutilizadanaavaliaçãoatuarial,em complementoàs
informações do Sistema Simplificado de Escrituração Digital das Obrigações
Previdenciárias,TrabalhistaseFiscais-eSocial,naformadeplanilhaeletrônica,quando
solicitadospelaSPREVparaanálisedasavaliaçõesatuariaisedeestudostécnicose
projeçõesquelheforem submetidos.



Parágrafoúnico. A basecadastraldequetrataocaputcontemplaosdados
encaminhadospelaunidadegestoraaoatuáriohabilitado,sem osajusteseimputações
eventualmenterealizadosparaoseuprocessamentonaavaliaçãoatuarial,refletindoo
bancodedadoscadastrais,funcionaiseremuneratóriosdosseguradosebeneficiários,
bem comoosarquivosdabaseespecificamenteutilizadapeloatuárionaavaliação
atuarialdoRPPS,com osajustesestatísticosefetuadosparaasprojeçõesatuariais
pertinentes.

SeçãoX

Planosdeamortizaçãododeficit

Art.38.Asformasdeoperacionalizaçãodosparâmetrosreferentesaosplanosde
amortizaçãododeficitatuarialdosRPPSdeverãoobservarodispostonesteAnexo
quantoaosseguintesaspectos:

I-percentuaismínimosdodeficitatuarialaserequacionado;

II-prazosmáximosdoplanodeamortização;e

III-percentuaismínimosdodeficitatuarialque,em casodeaumento,torna
obrigatóriaarevisãodoplanodeamortização.

§1º Aaplicaçãodosparâmetrosdeverágarantirasolvênciaeliquidezdoplano
debenefícios,mantendo-seoníveldearrecadaçãodecontribuiçõeseacumulaçãode
provisõescompatívelcom asobrigaçõesfuturasdoRPPSem regimedecapitalização,
conformedemonstradopormeiodosfluxosatuariais.

§2º O RelatóriodaAvaliaçãoAtuarialdeverádescreveroscenárioscom as
possibilidadesparaequacionamentododeficitatuarialapurado,devendoconstardo
DRAAoplanodeamortizaçãoindicadonaavaliaçãoatuarialaserimplementadoem lei
peloentefederativo.

SubseçãoI

Cálculodovalordodeficitaserequacionado

Art.39.Poderáserdeduzido,dovalordodeficitatuarialapuradonaavaliação
atuarial,oLimitedeDeficitAtuarial-LDAcalculadoem funçãodeum dosseguintes
fatores:

I-duraçãodopassivodofluxodepagamentodosbenefíciosdoRPPS;ou

II-sobrevidamédiadosbeneficiários.

§1º Oplanodeamortizaçãodeveequacionar,nomínimo,oresultadoatuarial
deficitárioapontadonaavaliaçãoatuarialmenosovalorrelativoaoLDA.

§2ºOLDAnãoseaplicanasseguintessituações,devendoodeficitatuarialser
integralmenteequacionadopormeiodeplanodeamortização:

I-em caso de alteração de legislação do ente federativo que resulte em
transferênciadeseguradosdoFundoem RepartiçãoparaoFundoem Capitalizaçãoou
damassadebeneficiáriosmantidapeloTesouroparaaresponsabilidadedoRPPS;ou

II-casooentefederativonãotenhaencaminhadoàSPREVosdocumentose
informaçõesatuariaisexigidosoutenham sidoporelaidentificadasinconsistências
nessasinformaçõesqueimpactem nocálculodasvariáveisdequetratam osincisosdo
caput,enquantonãoforprocedidaasuaadequação.

§3º Deveráserregistrada,noRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial,aanálisedos



efeitosdaaplicaçãodoLDA.

§4º NahipóteseprevistanoincisoIdo§2º,oentefederativodeveráefetuaro
aporteintegraldaprovisãomatemáticareferenteaosbeneficiáriostransferidosaoRPPS.

Art.40.ParaaplicaçãodoLDA,deverãoserapuradosseparadamenteovalordo
deficitatuarialrelativoàinsuficiênciadecoberturapatrimonialdaProvisãoMatemática
dosBenefíciosaConceder(PMBaC)eaquelerelativo àinsuficiênciadecobertura
patrimonialdaProvisãoMatemáticadosBenefíciosConcedidos(PMBC).

§1º Osativosgarantidoresdoscompromissosdoplanodebenefíciosdeverão
serapropriados,prioritariamente,aoresultadoatuarialrelativoàPMBCeosvaloresdos
ativosqueexcederem aessaprovisão,aoresultadoatuarialdaPMBaC.

§2º Seráapuradodeficitatuarialcasoosvaloresdosativosgarantidoresnão
sejam suficientesparacoberturadasprovisõesmatemáticas,conformeespecificadoa
seguir:

I-deveráserapuradaadiferençaentreovalordosativosgarantidoresedaPMBC;

II-casoovalorapuradonaformadoincisoIsejanegativo:

a)odeficitatuarialrelativoàPMBCseráigualaoresultadodoincisoI,ouseja,
corresponderáaovalordosativosgarantidoresmenosovalordaPMBC;e

b)odeficitatuarialrelativoàPMBaCseráigualaovalordaPMBaC;e

III-casoovalorapuradonaformadoincisoIsejaigualazerooupositivo:

a)odeficitatuarialrelativoàPMBCseráigualazero;e

b)odeficitatuarialrelativoàPMBaCseráigualaovalordaPMBaCsubtraídodo
resultadoobtidonoincisoI,ouseja,corresponderáàseguintefórmula:

[PMBaC-(ativosgarantidores-PMBC)].

§3ºOdeficitatuarialrelativoàPMBCdeveráserintegralmenteequacionadopor
meiodeplanodeamortização.

Art.41.OdeficitatuarialrelativoàPMBaCpoderáserdeduzidodoLDAcalculado
deacordocom umadasseguintesopções:

I-casosejautilizadaaduraçãodopassivodeveráseraplicadaaseguintefórmula
doLDA:

LDA=(DPxa)/100xdeficitrelativoàPMBaC

onde:

LDA=LimitedoDeficitAtuarial,representandoaparcelarelativaaodeficitatuarial
quepoderánãocomporoplanodeamortização;

DP=duraçãodopassivodaprojeçãodepagamentodosbenefícioslíquidosdo
RPPS,expressaem anos,sem utilização dahipótesedereposição dossegurados,
calculadadeacordocom ofluxoatuarialdarespectivaavaliaçãoatuarial;e

a=constante1,5,1,75,1,75ou2,paraosRPPSidentificados,respectivamente,no
ÍndicedeSituaçãoPrevidenciáriadosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-ISP-RPPS
comoPerfisAtuariaisI,II,IIIeIV;

II-casosejautilizadaasobrevidamédiadosbeneficiários,deveráseraplicadaa
seguintefórmuladoLDA:



LDA=(SVM -2)/100xdeficitrelativoàPMBaC

onde:

SVM =sobrevidamédiadosbeneficiários,expressaem anos,relativaatodosos
aposentadosepensionistasconstantesdabasecadastralutilizadanaavaliaçãoatuarial
ecalculadapelaseguintefórmula:SVM =(∑Ex+0,5)/(númerodebeneficiários);

Ex=expectativadevidaindividualàidadeXparatodososbeneficiários,expressa
em anos,calculadaapartirdabasecadastraletábuasdemortalidadeutilizadasna
respectivaavaliaçãoatuarial,considerando,com basenaidadedobeneficiárionadata
focalda avaliação atuarial,a idade exata mais próxima na respectiva tábua de
mortalidade;e

Númerodebeneficiários=somatóriodeaposentadosepensionistasdoRPPS,ou
em casodesegregaçãodamassa,doFundoem Capitalização,apuradoconformebase
cadastralutilizadanaavaliaçãoatuarial.

Art.42.Ovalordodeficitatuarialaserequacionadopeloplanodeamortização,
em casodeaplicaçãodoLDA,deverácorresponderaosomatóriododeficitatuarial
relativoàPMBCedodeficitatuarialrelativoàPMBaC,sendoque,paraesseúltimo,é
subtraídoovalordoLDA.

§1º Acomposiçãodoplanodeamortização,naformadealíquotasouaportes,
serádeterminadapeloprazocalculadoconformeparâmetrosestabelecidosnesteAnexo
epelosistemadeamortizaçãoescolhidosconjuntamentepeloatuário,pelodirigenteda
unidadegestoraepelosgestoreserepresentantesdoentefederativo.

§2º Em casodenãoaplicaçãodoLDA,odeficitatuarialaserequacionado
corresponderáaovalorintegraldoresultadoapuradonaavaliaçãoatuarial.

SubseçãoII

Cálculodosprazosmáximosdoplanodeamortização

Art.43. O planodeamortizaçãodeveráobedeceraum dosseguintesprazos
máximos:

I-35(trintaecinco)anos,contadosapartirdoplanodeamortizaçãoquetiver
sidoimplementadoem leidoentefederativopublicadaapósaPortariaMFnº464,de19
denovembrode2018;

II-casosejautilizadaaduraçãodopassivocomoparâmetroparaocálculodo
LDA,oprazodoplanodeamortizaçãocorresponderáaodobrodaduração;ou

III-casosejautilizadaasobrevidamédiadosbeneficiárioscomoparâmetropara
ocálculodoLDA,deverãoserobservadososseguintesparâmetros:

a)oprazodoplanodeamortizaçãododeficitatuarialrelativoàPMBCdeverá
corresponderàsobrevidamédiadosbeneficiários;e

b)oprazodoplanodeamortizaçãododeficitatuarialrelativoàPMBaCdeveráser
calculadopelaseguintefórmula:

Prazo=RAPx1,5

onde:

RAP = prazo médio remanescente para aposentadoria de cada segurado,
calculadoapartirdabasecadastral,premissasehipótesesutilizadasnarespectiva
avaliaçãoatuarial,considerandonomínimoaidade,sexoetempodecontribuição.



Parágrafoúnico. Paraosentesfederativosquecomprovarem odispostono
incisoIVdoart.55destaPortaria,oplanodeamortizaçãododeficitatuarialdequetrata
oincisoIdocaputpoderápreveralíquotase/ouaportesaté2065.

SubseçãoIII

Obrigatoriedadederevisãodoplanodeamortização

Art. 44. O plano de amortização implementado em lei deverá ser
obrigatoriamenterevisto,elevando-seascontribuições,naformadealíquotasouaportes,
quando,nasavaliaçõesatuariaisdosexercíciossubsequentes:

I-forapuradodeficitatuarialsuperioràqueleanteriormenteequacionado,excluído
dessaapuraçãoovaloratualdoplanodeequacionamentododeficitimplementadoem
lei;e

II-ovalordonovodeficitatuarialapurado,excluídodesseovaloratualdoplano
deequacionamentododeficitimplementadoem lei,forsuperiora1%(um porcento),1%
(um porcento),2%(doisporcento)ou5%(cincoporcento)dasprovisõesmatemáticas
previdenciáriasparaosRPPSidentificados,respectivamente,noISP-RPPScomoPerfis
AtuariaisI,II,IIIeIV.

§1ºArevisãodoplanodeamortizaçãoimplicaaimplementação,em lei,denovo
planoem substituiçãoaoanterior,contemplandoaalteraçãodascontribuições,naforma
dealíquotasouaportes,doprazoedovalordodeficitatuarialaserequacionadopelo
novoplano.

§2º O prazorelativoaonovoplanodeamortizaçãododeficitatuarialdeverá
observarosseguintescritérios:

I-em casodeplanodeamortizaçãocujoprazofoicalculadodeacordocom a
duraçãodopassivo,sobrevidamédiadosbeneficiáriosoutempomédioremanescente
paraaposentadoria,deveráserutilizado o novo prazo calculado com basenesses
parâmetros;e

II- em casodeplanodeamortizaçãocom prazofixode35anos,deveráser
observadooprazoremanescente.

§3ºParaapuraçãodovalordodeficitatuarialaserequacionadopelonovoplano
deamortização,poderáserutilizadooLDA.

§4º Eventualmodificaçãodamodelagem adotadanoplanodeamortização
anteriorresultantedautilizaçãodeparâmetrodiversoparacálculodoprazoedoLDA,
deveráserobjetodejustificativatécnicanoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarial,ondese
demonstrarão,ainda,osimpactosdamedidaparaoníveldesolvênciadoRPPS.

§5ºCasooentefederativotenhaoptado,inicialmente,peloprazode35(trintae
cinco)anos,poderá,narevisãodoplanodecusteio,modificaraformadecálculodo
prazodonovoplanodeamortização,aplicandoasoutrasmodelagensprevistasneste
Anexo.

§6º Aalteraçãodoplanodeamortizaçãonãopoderáretroagirparareduziros
valoresdasobrigaçõesvencidas.

SubseçãoIV

Demaisparâmetrosdoplanodeamortização

Art.45.AadequaçãodoplanodeamortizaçãoaodispostonoincisoIIdocaput
doart.56destaPortaria,poderáserpromovidagradualmente,com aelevaçãodas



contribuiçõessuplementares,apartirdoexercíciode2023,naformadealíquotasou
aportes,àrazãodeum terçodonecessárioacadaano,atéatingirovalorqueatendaa
essecritérioem 2025.

Art.46.Em casodediferenciaçãodascontribuiçõessuplementarespormassade
seguradossujeitaacritérioslegaisdeelegibilidadeespecíficos,ouparafinsdeapuração
decustosparasubsidiaragestãoatuarialdoregime,deveráseraplicado,comocritério
derateiodosativosgarantidoresdoscompromissos,otempodevinculaçãoaoRPPS
pelamassaconsiderada,ponderadopelaremuneraçãomensalvigentenadatafocalda
avaliação.

Art.47. A compatibilidade do plano de amortização com a capacidade
orçamentária,financeiraefiscaldoentefederativodeveráserobjetodecomprovação
pormeiodoDemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteio.

SeçãoXI

Viabilidadeorçamentária,financeiraefiscal

Art.48.OsplanosdecusteioedeequacionamentodedeficitatuarialdoRPPS
propostosnaavaliaçãoatuarialdeverãoseradequadosàcapacidadeorçamentáriae
financeiradoentefederativoeaoslimitesdedespesascom pessoalprevistosnaLei
Complementarnº101,de2000.

SubseçãoI

DemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteio

Art.49.DeveráserapresentadoàSPREVoDemonstrativodeViabilidadedoPlano
de Custeio,documento de caráterdeclaratório,conforme modelo e instrução de
preenchimentodisponibilizadosnapáginadaPrevidênciaSocialnaInternet.

§1º Odemonstrativodequetrataocaputcontemplainformaçõesestruturadas
relativasaohistóricodereceitasedespesasdoentefederativo,àsprojeçõesdereceitas
edespesasdoRPPSeaoplanodeequacionamentododeficitatuarialdoregimeeo
cálculodeindicadoresquevisem avaliaroimpactodoplanodecusteioparaasituação
financeiraefiscaldoentefederativo,considerando-seoequilíbriofinanceiroeatuarialdo
RPPS.

§2º ODemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteiodequetrataocaput
deveráserencaminhadoàSPREVnaformadeplanilhaeletrônicacomoanexoaestudos
técnicossubmetidosàsuaanáliseounoprazoprevistoem notificaçãoeletrônicaporela
emitida.

§3º Em casodenãoatendimentoaoprevistono§2ºseráconsideradoqueo
entefederativonãodemonstrouaadoçãodemedidasobjetivandooequilíbriofinanceiro
eatuarialdoRPPS.

Art.50.ParaaelaboraçãodoDemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteio
deverãoserobtidosdadoseinformaçõesrelativos:

I-àReceitaCorrenteLíquida-RCL,conformedadosdoDemonstrativodaReceita
CorrenteLíquida,anexoaoRelatórioResumidodaExecuçãoOrçamentária-RREO do
últimobimestredecadaexercício,considerandooperíodode,nomínimo,5(cinco)
exercíciosanterioresàqueleaqueserefereaavaliaçãoatuarial;

II-àDespesaLíquidacom Pessoal-DLP,conformedadosdoDemonstrativoda
Despesacom Pessoal-DPP,anexoaoRelatóriodeGestãoFiscal-RGFdequetratao



ManualdeDemonstrativosFiscais-MDFdisponibilizadonapáginadaSecretariado
TesouroNacional-STNnaInternet,considerandoomesmoperíodoinformadoparaa
RCL;

III-àscontribuiçõesacargodoentefederativorelativasaoexercícioanterior
àqueleaqueserefereaavaliaçãoatuarial,contemplandoascontribuiçõesnormaise
suplementares,naformadealíquotasouaportes,devidaspeloentefederativonas
competênciasdejaneiroadezembrodaqueleexercícioeosmontantesdasparcelas,
devidasnesseperíodo,relativasatermosdeparcelamentofirmadosentreaunidade
gestora e o ente federativo,excluindo os valores dos aportes para cobertura de
insuficiênciafinanceiradoRPPS;

IV -às despesas do RPPS com o pagamento de benefícios e despesas
administrativas,relativasaoexercícioanterioràqueleaqueserefereaavaliaçãoatuarial;

V-àDívidaConsolidadaLíquida–DCL,conformedadosdoDemonstrativoda
DívidaConsolidadaLíquida,anexoaoRGF;

VI-aoresultadoatuarialapuradonaavaliaçãoatuarial,sem considerarovalor
atualdoplanodeequacionamentododeficitatuarialestabelecidoem lei;e

VII-àsprojeçõesderemunerações,despesascom benefícios,contribuições,
parcelamentos,insuficiências ou excedentes financeiros,evolução dos recursos
garantidoresedemaisinformaçõesobtidasnosfluxosatuariais.

§ 1º A partirdos dados e informações referidos neste artigo devem ser
calculadasavariaçãorealmédiadaRCLedaDLP parafundamentarasprojeções
dessasreceitasedespesas,realizadasasestimativasdecontribuiçõeseencargos
totais do ente,das despesas totais com pessoale do limite de endividamento,
considerando os valores do deficitatuariale do crescimento percentualdo saldo
financeiroacumuladoparaocálculodeindicadoresqueirãofundamentaraanálisede
viabilidadedoplanodecusteio.

§2º AsprojeçõesparaanálisedaviabilidadedoplanodecusteiodoRPPS
deverãoserrealizadasparatodososanosdoperíododoplanodeamortizaçãoe,em
casodesegregaçãodamassa,peloperíododeduasvezesaduraçãodopassivodo
Fundoem Capitalização,paraambososfundos.

§3ºParaavariaçãorealdaRCL,deveráserutilizadopercentualdecrescimento
inferioràquele calculado pelos dados históricos caso o valorprojetado não se
demonstresustentávelalongoprazo.

§4ºAresponsabilidadepelasinformaçõesaserem prestadasnoDemonstrativo
deViabilidadedoPlanodeCusteiorelativasàsprojeçõesatuariaisdoRPPSédoatuário
e,pelosdadoscontábeis,financeiros,orçamentáriosefiscais,dorepresentantelegaldo
entefederativoedosdirigentesdaunidadegestoradoRPPS.

SubseçãoII

Indicadoresdeviabilidadedoplanodecusteio

Art.50. A análisedoimpactodoplanodecusteiodoRPPSparaasituação
financeiraefiscaldoentefederativo,observando-seoequilíbriofinanceiroeatuarialdo
regime,deverábasear-se,nomínimo,em indicadores,queutilizam comoinsumoas
informaçõesdoDemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteio,quevisam aferiros
impactos:

I-dadespesatotaldepessoalnaRCL;



II-dopercentualacimadolimiteprudencialestabelecidosnaLeiComplementar
nº101,de2000;

III-dainclusãodovalordodeficitatuarialnaanálisedolimitedeendividamento;e

IV-doresultadofinanceirodosfluxosatuariais

Parágrafoúnico.AanálisedolimitedeendividamentodequetrataoincisoIIIdo
caputdeveráconsiderar,conformeincisoIIIdoart.32daLeiComplementarnº101,de
2000,oprevistonasresoluçõesdoSenadoFederalquedispõem sobreoslimitesglobais
paraomontantedadívidapúblicaconsolidadadosEstados,DistritoFederaleMunicípios.

SubseçãoIII

Avaliaçãodaviabilidadedoplanodecusteio

Art.51. A unidadegestoradoRPPSeoentefederativodeverãoapresentar
justificativa técnica para a manutenção dos planos de custeio do RPPS quando,
isoladamenteoudeformacumulativa,forem constatadasasseguintessituações:

I-opercentualdedespesascom pessoalprojetadoforsuperioraoslimites
estabelecidos na LeiComplementarnº101,de 2000,em qualquerexercício das
projeçõesatuariaisefetuadas;

II-olimitedeendividamento,apósainclusãododeficitatuarialforsuperiorao
previstonoart.3ºdaResoluçãodoSenadoFederalnº40,de2001;e

III-foridentificadainsuficiênciafinanceiraem,pelomenos,um dos10(dez)
exercíciossubsequentesaoexercíciodadatafocaldaavaliaçãoatuarial.

§ 1º Em casodeaprovidênciaaqueserefereocaputnãodemonstrara
capacidadedeexecuçãodoplanodecusteiopeloentefederativodeveráserproposta
suarevisão,aserimplementadaatéotérminodoexercíciosubsequente,desdequevise
oequilíbriofinanceiroeatuarialdoRPPS.

§ 2º Os conselhos deliberativo e fiscaldo RPPS deverão acompanharas
informações do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio,que serão
encaminhadasaosórgãosdecontroleinternoeexternoparasubsidiaraanáliseda
capacidadeorçamentária,financeiraefiscaldoentefederativoparacumprimentodo
planodecusteiodoRPPS.

SeçãoXII

Disposiçõesfinais

Art.52.Ficam aprovadososmodelosdisponibilizadospelaSPREVnapáginada
PrevidênciaSocialnaInternetnadatadepublicaçãodestaPortaria,queconstavam das
InstruçõesNormativasSPREVnº01,03,05,08,09e10,ambaspublicadasnoDiário
OficialdaUniãode28dedezembrode2018erepublicadasem 26deagostode2019,
dosseguintesdocumentoseplanilhas:

I-NTA;

II-fluxosatuariais;

III-leiautedabasededadosdaavaliaçãoatuarial;

IV-DemonstrativodeViabilidadedoPlanodeCusteio;e

V-RelatóriodaAvaliaçãoAtuarial.

Art.53.OenvioàSPREVdoRelatóriodeAnálisedasHipóteses,acada4(quatro)



anos,como anexo ao Relatório daAvaliação Atuarialdo exercício seguinte,deverá
observarosseguintesmarcostemporais:

I-31 dejulho de2023,relativo àavaliação atuarialposicionadaem 31 de
dezembrode2022,paraosRPPSclassificadosnogrupoPorteEspecialdoISP-RPPS;

II-31dejulho de2024,relativo àavaliação atuarialposicionadaem 31de
dezembrode2023,paraosRPPSclassificadosnogrupoGrandePortedoISP-RPPS;e

III-31dejulhode2025,relativoàavaliaçãoatuarialposicionadaem 31de
dezembrode2024,paraosRPPSparaosRPPSclassificadosnogrupoMédioPortedo
ISP-RPPS.



ANEXOVII

TAXADEJUROSPARÂMETROASERUTILIZADANASAVALIAÇÕESATUARIAISDOS
RPPS

Art.1º Astaxasdejurosparâmetroaserem utilizadasnasavaliaçõesatuariais

dosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-RPPSdaUnião,dosEstados,Distrito

FederaleMunicípiosobservarãoosvaloresanuaisprevistosnesteAnexo,considerando

ataxacujopontodaEstruturaaTermodeTaxadeJurosMédia-ETTJsejaomais

próximoàduraçãodopassivodoregime.

SeçãoI

Avaliaçõesatuariaisdosexercíciosde2019a2022

Art.2º Paradefiniçãodahipótesedataxadejurosrealaserutilizadanas
avaliaçõesatuariaisdosRPPSrelativasaosexercíciosde2019a2022aplicam-seas
seguintestaxasdejurosparâmetro,definidasconformedispostonoincisoIIdoart.26e
noart.79daPortariaMFnº464,de19denovembrode2018,enoart.3ºdaInstrução
NormativaSPREVnº02,de21dedezembrode2018:

Pontosdaduração
dopassivo(em

anos)

TaxadeJurosParâmetro(%a.a.)

2022 2021 2020 2019

0,5 - - - 4,76

1,00 2,60 4,07 4,61 4,76

1,50 2,90 4,18 4,81 4,98

2,00 3,24 4,42 5,06 5,24

2,50 3,52 4,64 5,27 5,44

3,00 3,74 4,82 5,43 5,59

3,50 3,91 4,95 5,54 5,70

4,00 4,05 5,04 5,61 5,78

4,50 4,15 5,12 5,67 5,83

5,00 4,24 5,17 5,71 5,87

5,50 4,31 5,22 5,74 5,90

6,00 4,38 5,25 5,77 5,93

6,50 4,43 5,28 5,78 5,94

7,00 4,47 5,30 5,80 5,96

7,50 4,51 5,32 5,81 5,97

8,00 4,55 5,33 5,82 5,98

8,50 4,58 5,35 5,82 5,98

9,00 4,61 5,36 5,83 5,99

9,50 4,64   5,83 5,99

10,00 4,66 5,35 5,84 6,00

10,50 4,68 5,35 5,84 6,00

11,00 4,71 5,36 5,85 6,00

11,50 4,72 5,37 5,85 6,01

12,00 4,74 5,37 5,85 6,01

12,50 4,76 5,38 5,85 6,01

13,00 4,77 5,39 5,85 6,01



13,50 4,79 5,39 5,86 6,02

14,00 4,80 5,39 5,86 6,02

14,50 4,81 5,40 5,86 6,02

15,00 4,83 5,40 5,86 6,02

15,50 4,84 5,41 5,86 6,02

16,00 4,85 5,41 5,86 6,02

16,50 4,86 5,41 5,87 6,03

17,00 4,87 5,42 5,87 6,03

17,50 4,88 5,42 5,87 6,03

18,00 4,88 5,42 5,87 6,03

18,50 4,89 5,43 5,87 6,03

19,00 4,90 5,43 5,87 6,03

19,50 4,91 5,43 5,87 6,03

20,00 4,91 5,43 5,87 6,03

20,50 4,92 5,44 5,87 6,03

21,00 4,93 5,44 5,87 6,04

21,50 4,93 5,44 5,88 6,04

22,00 4,94 5,44 5,88 6,04

22,50 4,94 5,44 5,88 6,04

23,00 4,95 5,45 5,88 6,04

23,50 4,95 5,45 5,88 6,04

24,00 4,96 5,45 5,88 6,04

24,50 4,96 5,45 5,88 6,04

25,00 4,97 5,45 5,88 6,04

25,50 4,97 5,45 5,88 6,04

26,00 4,97 5,45 5,88 6,04

26,50 4,98 5,46 5,88 6,05

27,00 4,98 5,46 5,88 6,05

27,50 4,99 5,46 5,88 6,05

28,00 4,99 5,46 5,89 6,05

28,50 4,99 5,46 5,89 6,05

29,00 4,99 5,46 5,89 6,05

29,50 5,00 5,46 5,89 6,05

30,00 5,00 5,46 5,89 6,05

30,50 5,01 5,46 5,89 6,05

31,00 5,01 5,47 5,89 6,05

31,50 5,01 5,47 5,89 6,05

32,00 5,01 5,47 5,89 6,05

32,50 5,01 5,47 5,89 6,05

33,00 5,01 5,47 5,89 6,05

33,50 5,02 5,47 5,89 6,05

34ou(34,00ou
mais) 5,04 5,47 5,89 6,05

34,50   5,47 5,89 6,06

35,00oumais   5,47 5,89 6,06

Parágrafo único. Astaxasdejurosparâmetro dequetrata o caputforam
divulgadaspormeiodaPortariaSEPRT/MEnº6.132,de25demaiode2021,daPortaria



SEPRT/MEnº12.233,de14demaiode2020,daPortariaSPREV/MEnº17,de20de
maiode2019edaPortariaSPREV/MFnº50,de28dedezembrode2018.

SeçãoII

Avaliaçõesatuariaisdosexercíciosapartirde2023

Art.3º Paradefiniçãodahipótesedataxadejurosrealnasavaliaçõesatuariais
dosexercíciosapartirde2023deverãoserutilizadasastaxasdejurosparâmetro
estabelecidasdeacordocom oart.1º,acrescidasem 0,15pontospercentuaisparacada
anoem queataxadejurosutilizadanasavaliaçõesatuariaisdosúltimos5(cinco)
exercíciosantecedentesàdatafocaldaavaliação tiversido alcançadapelo RPPS,
limitadaa0,6pontospercentuais.

§1ºOsacréscimosdequetrataocaputnãoseaplicam aosRPPSquepossuam
recursosinferioresaR$10.000.000,00(dezmilhõesdereais)eaoFundoem Repartição
enasdemaissituaçõesdequetratam o§4ºdoart.26destaPortaria.

§ 2º Deveráconstarno Demonstrativo deResultadosdaAvaliação Atuarial
(DRAA), na tabela "Hipóteses Demográficas, Econômicas e Financeiras", em
"JustificativaTécnicaparaEventuaisDiscrepânciasem RelaçãoaHipóteseAdotada",no
campo "Projeção daTaxadeJurosRealparao Exercício"ainformação relativaà
utilizaçãodosacréscimosdequetrataocaput.



ANEXOVIII

APLICAÇÃODOSPARÂMETROSPARAGESTÃODOSINVESTIMENTOS

Art.1º A aplicação dosparâmetrosprevistosno Capítulo VIdestaPortaria

relativosàgestãodosinvestimentosdosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-RPPS

obedecerá,deformacomplementar,odispostonesteAnexo.

SeçãoI

Operaçõescom títulospúblicos

Art.2º AunidadegestoradoRPPS,em casodenegociaçõesdiretascom títulos

deemissãodoTesouroNacional,deverácomprovar:

I-a consulta às informações divulgadas porentidades representativas de
participantesdomercadofinanceiroedecapitaisreconhecidamenteidôneaspelasua
transparênciaeelevadopadrãotécniconadifusãodepreçosetaxasdostítulos,easua
utilizaçãocomoreferêncianasnegociações,bem como,aovolume,preços,etaxasdas
operaçõesregistradasnoSELIC,antesdoefetivofechamentodaoperação;

II - a utilização de plataformas eletrônicas administradas por sistemas
autorizadosafuncionarpeloBancoCentraldoBrasiloupelaCVM ouqueasaquisições
foram efetuadas em ofertas públicas do Tesouro Nacional,porintermédio das
instituiçõesregularmentehabilitadas;

III-oregistrodovaloredovolumedostítulosefetivamentenegociados;e

IV-queostítulosestãosobatitularidadedoRPPS,com basenasinformaçõesde
sistemaderegistro,decustódiaoudeliquidaçãofinanceira,sejam depositadosperante
depositáriocentral(SELIC).

Parágrafoúnico.Além deconsultaàstaxasepreçosnaformadoincisoIdo
caput,no diadasnegociações,deverão serverificadososregistrosno SELIC das
operaçõesdodiaanterior,conformeinformaçõesdivulgadaspeloBancoCentraldo
Brasiloupelasentidadesrepresentativasdeparticipantesdomercadofinanceiroede
capitais.

Art.3ºAplataformaeletrônicadenegociaçãodeverágarantirqueopreçoetaxa
asernegociadonaaquisiçãoouvendadotítulodecorradecondiçõesnormaisde
mercado,impossibilitandoacriaçãodecondiçõesartificiaisdeofertaoudedemandaea
adoçãodepráticasnãoequitativaspelosparticipantes..

Art.4º Paracomprovação deoperaçõesrealizadasem ofertaspúblicasdo
TesouroNacional,aunidadegestoradeveráarquivarosdocumentosdecomunicação
com ainstituiçãoqueparticipoudoleilão.

SeçãoII

Procedimentosparaprecificaçãodosativos

Art.5º OsativosfinanceirosintegrantesdascarteirasdosRPPSpoderãoser
classificadosnasseguintescategorias,conformecritériosestabelecidosnesteAnexo:

I-disponíveisparanegociaçãofuturaouparavendaimediata;ou

II-mantidosatéovencimento.

§1º Nacategoriadedisponíveisparanegociaçãoouparavenda,devem ser



registrados os ativos adquiridos com o propósito de serem negociados,
independentementedoprazoadecorrerdadatadaaquisição.

§2ºNacategoriadeativosmantidosatéovencimento,podem serregistradosos
ativosparaosquaishajaintençãoecapacidadefinanceiradoRPPSdemantê-losem
carteiraatéovencimento.

Art.6º Osativosdacategoriadedisponíveisparanegociaçãoouparavenda
imediata,deverãosermarcadosamercado,nomínimomensalmente,deformaarefletir
oseuvalorreal,observadooregimedecompetência.

§ 1º A metodologiadeapuração do valordemercado ouvalorjusto éde
responsabilidadedaunidadegestora,tendoporbasecritériosconsistentesepassíveis
deverificação,eosvaloresdivulgadosporentidadesrepresentativasdeparticipantesdo
mercadofinanceiroedecapitaisreconhecidamenteidôneaspelasuatransparênciae
elevadopadrãotécniconadifusãodepreçosetaxasdeativos.

§2ºNaeventualindisponibilidadedainformaçãodequetratao§1ºpoderãoser
utilizadoscomoparâmetros:

I-opreçomédiodenegociaçãonodiadaapuraçãoou,quandonãodisponível,o
preçomédiodenegociaçãonodiaútilanterior;

II-ovalorlíquidoprovávelderealizaçãoobtidomedianteadoçãodetécnicaou
modelodeprecificação;ou

III-opreçodetítulosemelhante,levandoem consideração,nomínimo,osprazos
depagamentoevencimento,oriscodemercadoeamoedaouindexador.

§3ºOprevistonesteartigoseaplicaaostítulospúblicosdeemissãodoTesouro
Nacional,aosativosfinanceirosderendafixadeemissãocom obrigaçãooucoobrigação
deinstituiçõesfinanceirasdisponíveisparanegociaçãoeaosbens,direitosedemais
ativosaportadosaoRPPS.

§4º A unidadegestorapoderáutilizarmetodologiadeapuraçãodovalorde
mercadodascotasdefundosdeinvestimento,diversadadivulgadapelofundo,deforma
a refletiro seu valorreal,especialmente nos casos dos fundos cujas cotas são
negociáveisem bolsadevalores,queapresentam carteirascom baixaliquidezounas
situaçõesdedesenquadramentodequetratao§2ºdoart.152destaPortaria.

§5º Nassituaçõesdequetratao§4ºdeveráserutilizadoinstrumentode
avaliaçãodosativosfinanceirosconsiderandoareduçãoaovalorrecuperável.

§6º Observadasasnormasdecontabilidadeaplicáveisaosetorpúblico,valor
justoouvalordemercadoéovalorpeloqualum ativopodesernegociadoouum
passivoliquidadoentreaspartesinteressadasem condiçõesideaisecom aausênciade
fatoresquepressionem para a liquidação da transação ou quecaracterizem uma
transaçãodecomercialização.

Art.7º Osativosda categoria de mantidosaté o vencimento deverão ser
contabilizadospelosseuscustosdeaquisição,acrescidosdosrendimentosauferidos,
devendoseratendidososseguintesparâmetros:

I-demonstraçãodacapacidadefinanceiradoRPPSdemantê-losem carteiraaté
ovencimento;

II-demonstração,deformainequívoca,pelaunidadegestora,daintençãode
mantê-losatéovencimento;



III-compatibilidadecom osprazosetaxasdasobrigaçõespresentesefuturasdo
RPPS;

IV -classificação contábile controle separadosdosativosdisponíveispara
negociação;e

V-obrigatoriedadededivulgaçãodasinformaçõesrelativasaosativosadquiridos,
aoimpactonosresultadosatuariaiseaosrequisitoseprocedimentoscontábeis,na
hipótesedealteraçãodaformadeprecificaçãodosativos.

§1ºAcapacidadefinanceiradequetrataoincisoIdocaputdeve:

I-sercaracterizada pela capacidade de atendimento das necessidades de
liquidezdoRPPS,em funçãodosdireitosdosseguradosebeneficiários,dasobrigações
doregimeedoperfildoexigívelatuarialdeseuplanodebenefícios;e

II-estaramparada em projeção de fluxo de caixa que desconsidera a
possibilidadedevendadosativosmantidosatéovencimento.

§2º AsoperaçõesdealienaçãodetítulosdeemissãodoTesouroNacional
realizadassimultaneamenteàaquisiçãodenovostítulosdamesmanatureza,com prazo
devencimentosuperioreem montanteigualousuperioraodostítulosalienados,não
descaracterizam aintençãodoRPPSdemantê-losem carteiraatéovencimentodeque
trataoincisoIIdocaput.

§3º Noqueserefereàcompatibilidadecom asobrigaçõespresentesefuturas
doRPPSdequetrataoincisoIIIdocaput:

I-deverãoconstardasestratégiasdeinvestimento,carregamentodeposiçãoe
desinvestimento definidasna política de investimentos,asinformaçõesrelativasà
aderênciadacarteiradeativosmantidosatéovencimentocom osprazosetaxasdas
obrigaçõespresentesefuturasdoRPPS,bem comoumadescriçãodoperfildesses
ativos;e

II-averificaçãodaaderênciadacarteiradeveráestarembasadanosfluxos
atuariaisdepagamentodebenefíciosederecebimento,peloRPPS,dascontribuiçõese
demaisreceitas,noperfilatualdacarteiradeinvestimentosenomontante,naturezae
faixasdevencimentodosativos.

§4ºPoderáseraplicadoodispostonesteartigoaosativosdequetratao§3ºdo
art.6º,desdequeatendidososcritériosprevistosnocaput.

§5º AmetodologiademarcaçãodostítulosseráautilizadapelaSecretariado
TesouroNacional-STNnosleilõesdeofertadetítulospúblicosfederais.

Art.8º Areclassificaçãodosativosdacategoriademantidosatéovencimento
paraacategoriadeativosdisponíveisparanegociação,ouvice-versa,somentepoderá
serefetuadaporocasiãodaelaboraçãodosbalançosanuaisedeveráserprecedidade
demonstraçãodosseusimpactoscontábeiseatuariaisedejustificativatécnica.

§1º Atransferênciadosativosentreascategoriassomentepoderáocorrerpor
motivo isolado,não usual,não recorrenteenão previsto,ocorrido apósadatada
classificação,demodo a não descaracterizara intenção evidenciada pela unidade
gestora,quandodaclassificaçãonaquelacategoria.

§2º Osimpactoscontábeisdareclassificaçãodosativosdeverãoobservaro
previstonasnormasenosprocedimentoscontábeisaplicáveisaosetorpúblico.

§ 3º Os impactos atuariais da reclassificação dos ativos deverão ser



demonstradosNoRelatóriodaAvaliaçãoAtuarialdoRPPSdoexercício.

§4º AunidadegestoradoRPPSdeverámanteradocumentaçãoqueserviude
baseparaareclassificaçãodosativoseem casodeconstatadasimpropriedadesou
inconsistências nos processos de classificação e de avaliação,a SPREV poderá
determinarasuareclassificação,com oconsequentereconhecimentodosefeitosnas
demonstraçõescontábeisenoresultadoatuarialdoRPPS.

Art.9º Em complementoàsnormaseprocedimentoscontábeisaplicáveisao
setorpúblico,deverãoserdivulgadosem notasexplicativasàsdemonstraçõescontábeis,
tantocom relaçãoaosativosdisponíveisparanegociaçãoquantoaosmantidosatéo
vencimento,osseguintesaspectos,nomínimo:

I-omontante,anaturezaeasfaixasdevencimentodosativos;

II-osvaloresdecustoedemercado,segregadosportipodeativo,títuloepor
categoria,bem comoosparâmetrosutilizadosnadeterminaçãodessesvalores;

III-osativosdacategoriademantidosatéovencimentoqueforem negociados
noexercício,especificandoadatadanegociação,quantidadenegociada,valortotal
negociado,oefeitonoresultadodasdemonstraçõescontábeiseajustificativaparaa
negociação;

IV-adeclaraçãosobreacapacidadefinanceiradoRPPSeaintençãodaunidade
gestoradoregimedemanterosativosatéoseuvencimento,relativosàrespectiva
categoria;e

V-em casodereclassificação,omontantedosativosreclassificados,oreflexo
noresultadoeosmotivosquelevaram àreclassificação.

SeçãoIII

Instruçõessobreoperacionalizaçãodacarteiradeempréstimosconsignados

Art.10.Apolíticadeinvestimentos,observadososlimiteserequisitosprevistos
em resoluçãodoCMNeosparâmetrosestabelecidosnesteAnexo,deveráestabelecer,
em caso de aplicações de recursos dos RPPS no segmento de empréstimos
consignados,osmontantes,valoresdasprestações,prazos,critériosdeelegibilidadee
demaiscondiçõesdeacesso dosservidoresem atividade,dosaposentadosedos
pensionistasaocrédito,considerandoataxadeinadimplênciaerentabilidadeobtidas
paraosegmentonosexercíciosanteriores.

§1º Sãoelegíveisaosempréstimosdequetrataesteartigo,naqualidadede
tomadores,somenteosservidores,osaposentadoseospensionistasvinculadosao
RPPS,observadasascondiçõesprevistasnosarts.24e25.

§ 2º É vedada a concessão de empréstimos a servidores,aposentados e
pensionistas,nassituaçõesem queopagamentodesuaremuneraçãoouproventoseja
de responsabilidade do ente federativo ou que dependa de suas transferências
financeirasmensais,casoosrespectivosEstados,DistritoFederaleMunicípios,não
possuam aclassificação“A”relativaàCapacidadedePagamento-CAPAGdivulgada
pelaSecretariadoTesouroNacional-STN.

§3ºOsEstados,DistritoFederaleMunicípiosquepossuírem aclassificaçãoda
CAPAG “B”,“C” e “D” os empréstimos somente poderão ser concedidos aos
aposentadosepensionistasvinculadosaoRPPSecasooentepossuasegregaçãoda
massa,somenteaosaposentadosepensionistasdoFundoem Capitalização.



§ 4º A unidade gestora do RPPS deverá darpublicidade aos potenciais
tomadoresdastaxas,prazosecondiçõesdeelegibilidadeaosempréstimos.

Art.11.Nãohaveráapossibilidadedeportabilidade,pelostomadores,dossaldos
devedoresdosempréstimoscontratadosjuntoaoRPPS.

Art.12.Ospoderes,órgãoseentidadesdoentefederativodeverãodisponibilizar
aunidadegestoradoRPPSoacessoaossistemasdegestãodasfolhasdepagamento
de seus servidores e de eventuais aposentados e pensionistas sobre sua
responsabilidadeparafinsdeoperacionalizaçãodosempréstimos,aserem concedidos
pormeiodesistemasaelesinterligados.

SubseçãoI

Coberturadosriscosdosempréstimos

Art.13. Deverão serconsiderados,na gestão dos recursos alocados aos
empréstimosconsignados,osparâmetrosemedidasmaisadequadosaosriscosda
carteiradeinvestimentosdoRPPS.

Parágrafo único. Para a cobertura dos riscos inerentes ao processo de
concessãoegestãodoscréditosrelativosaosempréstimos,aunidadegestoradoRPPS
deverá:

I-constituirfundosgarantidorese/oudeoscilaçãoderiscos;e/ou

II-contratarseguros regulamentados pelo Conselho Nacionalde Seguros
Privados-CNSPeautorizadospelaSuperintendênciadeSegurosPrivados-Susep.

Art.14.Paraaconstituiçãodosfundosgarantidoresoudeoscilaçãoderiscos
deverãoseradotadasasseguintesmedidas:

I-realizaçãodeestudoatuarialparaestimarasperdascausadasem funçãoda
probabilidadedeocorrênciadeeventosdedesvinculaçãoaoregime,em decorrênciade
morte,exoneração,demissão,cessaçãooucassaçãodobenefício,sejapordecisão
administrativaoujudicial,edemaissituaçõesdedecrementoeperdaderenda;

II-apuraçãodataxaparacoberturadatotalidadedosriscosnecessáriaparaa
preservação do equilíbrio econômico-financeiro da carteira,sem prejuízo de taxa
adicionalderiscos,parasituaçõesnãoprevistasounãocontroladas;e

III-segregação,contábilefinanceira,dosrecursosrelativosàstaxasdequetrata
oincisoII,incluídasnosencargosfinanceirosdasoperações,paraaformaçãodos
fundosgarantidoresoudeoscilaçãoderiscos.

§1ºOsestudosaqueserefereoincisoIdocaputdeverãoutilizarmodelosque
limitem aprobabilidadedeperdasmáximaseestarembasadosem hipótesesdetaxade
sobrevivênciadeválidoseinválidos,derotatividadeeoutrassituaçõesdedecremento
aderentesàscaracterísticasdamassadeservidores,aposentadosepensionistasdo
regime.

§2ºOsfundosgarantidoresaqueserefereoincisoIIIdocaput:

I-destinam-seaoprovisionamentodosrecursosparafazerfrenteàsdespesas
geradaspeloacontecimentodoseventosestimados,dandocoberturafinanceiraaos
eventosaquesedestinam;

II-operam aquitaçãodosaldodevedorvincendoem casodeocorrênciados
eventosestimados;e



III-sãocalculadosatuarialmenteem funçãodecaracterísticasdostomadores,do
prazoedosvalorescontratados.

§3ºOsfundosdeoscilaçãoderiscosaqueserefereoincisoIIIdocaput:

I-destinam-seaoprovisionamentoderecursosparacobrirosriscosdeperdada
carteiraem decorrênciadedesviosnashipótesesutilizadas,deacontecimentosque
extrapolem amargem desegurançadosfundosgarantidores,em casodeeventos
incertosoucom amplitudenãoadequadamentemensurada;e

II-objetivam aestabilidadedosvaloresdastaxasdecoberturasdosriscos.

§4ºAsreservasdosfundosgarantidoresedosfundosdeoscilaçãoderiscosda
carteiradeempréstimosdeverãoserperiodicamenteavaliadaseredimensionadasenão
seconfundem com osrecursosdestinadosaopagamentodebenefíciosdoRPPS.

Art.15.Acontrataçãodesegurosvisagarantirorecebimentodosaldodevedor
dotomadorem casodeocorrênciadesituaçõesdequetrataoincisoIdocaputart.14e
quepossam levarainadimplênciaem facedasobrigaçõescontratualmenteassumidas
com aunidadegestoradoRPPS.

§1ºAcoberturadequetrataocaputpoderáserobtida:

I-pormeio de apólices conjuntas de seguros entre RPPS distintos,caso
disponíveis, desde que demonstrados, em consonância com o princípio da
economicidade,melhorrelaçãocusto-benefícioquandocomparadaàcotaçãoindividual
dasmodalidadesdeseguroporcadaRPPSenvolvidoequeocustoatendaaexigência
dequeencargosfinanceirosdasoperaçõessejam superioresàmetaatuarialdoregime;
e/ou

II-pormeiodeapólicescoletivasdesegurodetomadores,desdequeaeles
asseguradaaadesãovoluntária.

§2ºConsidera-secomosaldodevedorlíquidoparaquitação,ovalorpresentedas
prestaçõesvincendasnadatadaamortização,descontadoàtaxadejurosfixadano
contratodeempréstimo,referenteaoperíodonãoutilizadoem funçãodaquitação
antecipada.

Art.16. Osencargosfinanceirosdasoperaçõesdeempréstimosconsignados
deverãomanteroequilíbrioeconômico-financeirodacarteiraesersuperioresàmeta
atuarialdoRPPS utilizadanaavaliaçãoatuarialvigentenadatadesuaconcessão,
acrescida,naformadoart.31,detaxas:

I-de administração das operações,que deverão suportartodos os custos
operacionais e de gestão necessários para as atividades de atendimento,análise,
concessão,acompanhamentoecontrole;e

II-decusteiodosfundosgarantidoresedeoscilaçãoderiscosoudeseguros
contratadose/oudeadicionaisderisco,parafazerfrenteaeventosextraordinários,
porventuranãocobertospelosfundoseseguros.

§1º Independentementedecontrataçãodepessoajurídicaparaprestaçãode
serviçosrelacionadosàoperacionalizaçãodosempréstimos,aliberaçãodocréditoao
tomadoreodepósitodosvaloresdasparcelasconsignadasocorrerãosempresob
responsabilidadedaunidadegestoradoRPPS,pormeiodascontasbancáriasdoregime.

§2ºOsvaloresarrecadadosparacusteiodosfundosgarantidoresedeoscilação
deriscosouprovenientedosseguroscontratadossomenteintegram olimitedacarteira



de empréstimos consignados previsto em Resolução do CMN quando os fundos
recomporem asperdasocorridasnacarteiraouforem recebidososvaloresdossinistros.

SubseçãoII

Recursosalocados

Art.17.Apolíticadeinvestimentosdeveráconsiderarparadefiniçãodolimitede
alocaçãonosegmentodeempréstimosconsignadosasituaçãodacertificaçãonoPró-
Gestão-RPPSnomomentodesuaaprovação,sem prejuízodefuturaalteração,casoo
regimevenhaobteracertificaçãoduranteasuaexecuçãonoexercício.

Art.18.Aconcessãodeempréstimosseráautomaticamentesuspensaquandoo
saldodacarteiradeinvestimentosem empréstimosatingiropercentualdealocação
máximoestipuladonapolíticadeinvestimentosouaqueleredefinidopeloconselho
deliberativo,duranteoacompanhamentodesuaexecução.

§1ºDeveráserdadapublicidadeaovalordacarteiraautorizadopelapolíticade
investimentos que ainda esteja disponívelpara as concessões e dos critérios
estabelecidosparaacessodosinteressadosaosrecursosrestantes.

§2ºAunidadegestorapoderá,aqualquertempo,suspender,encerraroureabrir
asconcessõesdeempréstimos,além dealterarprazos,valoresmínimosemáximosdos
contratos,taxasdejuroseoutrosparâmetrosdecusteioquenorteiam aadministraçãoe
gestãodacarteiradeinvestimentosem empréstimos,mediantepréviacomunicaçãoaos
servidores,aposentados e pensionistas,sempre visando o equilíbrio econômico-
financeirodacarteira,edesdequeautorizadospeloconselhodeliberativo.

SubseçãoIII

Consignaçãoerepasse

Art.19. O desconto da prestação para pagamento do empréstimo pelos
servidores,aposentadosepensionistas,seráfeitodiretamenteem folhadepagamentoe
ovalorcorrespondenteimediatamentecreditadoparaaunidadegestoradoRPPS.

§ 1º Os tomadores deverão autorizaro desconto das prestações dos
empréstimosem folhadepagamento,quedeverãoserefetuadospelospoderes,órgãos
eentidadesdoentefederativoaosquaisestejam vinculados.

§2º Naautorizaçãododescontoem folhadepagamentodasprestaçõesdo
empréstimoconcedidoaoservidordeveráconstaraprevisãodesuamanutençãono
casodeconcessãodebenefíciodeaposentadoriaenosafastamentoslegaisem que
sãomantidasaremuneraçãodocargo.

§3º Aconsignaçãoouretençãorecairásobreovalordaremuneraçãooudo
proventoeeventualsaldodevedordeveráserobjetodeacertoentreaunidadegestorae
otomador.

§4º O representantelegal(tutoroucurador)dotomadorpoderáautorizaro
desconto no respectivo benefício elegíveldeseu tutelado ou curatelado,mediante
autorizaçãojudicial.

§ 5º A revogaçãoouadestituiçãodospoderesaorepresentantelegalnão
atingem osatospraticadosdurantesuavigência,salvodecisãojudicialdispondoo
contrário.

§6ºAautorizaçãoparaaefetivaçãodaconsignaçãodoservidoredoaposentado



nãopersisteporsucessãoem relaçãoaosrespectivospensionistasedependentes.

Art.20. Ospoderes,órgãosouentidadesresponsáveispelopagamentodos
servidores,aposentadosepensionistastomadoresdeempréstimosdeverãorepassarà
unidade gestora do RPPS,imediatamente após o pagamento das respectivas
remuneraçõeseproventos,osvaloresdelasretidos,quandoessescréditosnãopuderem
serefetuados de forma simultânea ao processamento das respectivas folhas de
pagamento.

§ 1º Em caso denão repassepelospoderes,órgãoseentidadesdo ente
federativodosvaloresdasprestaçõesdosempréstimos:

I-aunidadegestoradoRPPSdeverácomunicar-lhesimediatamenteeefetuara
cobrançadosvalores;

II-deveráseraplicado,conformeprevistonalegislaçãodoRPPS,índiceoficialde
atualizaçãomonetária,taxadejurosemulta,sem prejuízodassançõesadministrativase
penaisaqueestarãosujeitososresponsáveis;e

III - serão vedadas novas concessões de empréstimos aos servidores,
aposentadosepensionistasdopoder,órgãoeentidadequenãoefetuouorespectivo
repasse,porprazoigualaoperíododeatraso,contadoapartirdaregularizaçãototaldos
pagamentos.

§2ºOpoder,órgãoouentidaderesponsávelpelopagamentodaremuneraçãoou
proventoaotomadordoempréstimo:

I-responderá,em qualquerhipótese,comodevedorsolidárioperanteaunidade
gestoradoRPPSporvaloresaeladevidos,em razãodecontrataçõesdeempréstimos
quedeixarem,porsuafalhaouculpa,deserem retidosourepassados;e

II-serácorresponsávelpelopagamentodosempréstimosàunidadegestorado
RPPS,duranteoperíodorelativoàinadimplênciadorepassedosvaloresdevidosem
consignação,em casodemoranopagamentodasremuneraçõesouproventosporele
realizadas diretamente ou decorrente de falta de transferência dos recursos para
cobertura da insuficiência financeira do RPPS,da qualdependa o recebimento do
proventopelobeneficiáriotomador.

§3ºAplica-seoprevistonoincisoIIIdo§1ºem casodeocorrênciadasituação
dequetrataoincisoIIdo§2º.

SubseçãoIV

Contrataçãodeempréstimo

Art.21.Ocontratoéum instrumentoqueregulaarelaçãoentreotomadorde
empréstimoseaunidadegestoradoRPPS,estabelecendoasobrigaçõesedireitoseo
ônusdeeventualdescumprimentodeumadascláusulas,paraevitarcontrovérsiasque
poderiam trazerriscosparaaoperação.

§ 1º A formalizaçãodosempréstimospoderásedarpormeiodecontrato
específicoparacadanovoempréstimoconcedido,formalizadoeletronicamente,oupor
contratodeadesão,em queépactuadoum contratoúnicoeprévioquerespaldarátodas
asfuturasconcessõesdeempréstimos.

§2º Cadacontrataçãodeveráseridentificadaporum númeroúnicoeespecífico
paracadacontratação,inclusiveem casoderefinanciamento.

I-ovalortotalcom esem juros;



II-ataxaefetivamensaleanualdejuros;

III - todos os acréscimos remuneratórios,moratórios e tributários que
eventualmenteincidam sobreovalordocréditocontratado;

IV-valor,númeroeperiodicidadedasprestações;

V-custoefetivototaldaoperação;e

VI-adatadoinícioefim dodesconto.

Art.22.Oscontratosdasoperaçõesdeempréstimosdevem conter:

I-cláusuladeconsignaçãoem pagamentocom descontoem folha;

II-autorização,em casodeexoneração,demissão,cessaçãodovínculooudo
benefício,oudeafastamentosdoservidorsem manutençãodaremuneraçãomensal,
antesdotérminodaamortizaçãodoempréstimo,deretençãodasverbasrescisóriasou
decorrentesdaperdadevínculoparaaquitaçãodosaldodevedorlíquidodoempréstimo;

III-autorização para débito em conta corrente do tomador,no caso de
inviabilidade do desconto direto em folha de pagamento ou das remunerações,
proventoseverbasdequetratam osincisosIeII;e

IV -anuência dos órgãos responsáveis pelo pagamento dos servidores,
aposentados e pensionistas,de sua responsabilidade como devedorsolidário pela
coberturadeeventualinadimplemento,nasituaçãodequetratam osincisosIeIIdo§2º
doart.20.

§1ºParafinsdodispostonoincisoIIdocaputpoderáserefetuadaaretençãode
até30%(trintaporcento)dasverbas,casoexistentes,paraaquitaçãodosaldodevedor
do empréstimo,e na hipótese de sua insuficiência,deverá o tomador quitar
integralmenteorespectivosaldojuntoàunidadegestoradoRPPS.

§2ºCasonãosejapossívelaquitaçãodequetratao§1º,ressalvadadisposição
contratualem contrário,serãomantidososprazoseencargosoriginalmenteprevistos,
cabendoaotomadorautorizarodébitoem contacorrenteouefetuaropagamento
mensaldasprestaçõesdiretamenteàunidadegestoradoRPPS,conformemecanismos
aeledisponibilizados.

§3º Osdescontosautorizadosrelativosaosempréstimosconsignadosterão
preferênciasobreoutrosdescontosdamesmanatureza,quevenham aserautorizados
posteriormente.

§4º Atéointegralpagamentodoempréstimo,asautorizaçõesdosdescontos
somentepoderãosercanceladasmediantepréviaaquiescênciadaunidadegestorado
RPPSedotomador.

§ 5º É vedado o estabelecimento de prazo de carência para o início do
pagamentodasparcelas.

§6ºOspoderes,órgãosouentidadesresponsáveispelopagamentodotomador
deverãoinformarpreviamenteàunidadegestoradoRPPSaocorrênciadassituaçõesde
quetrataoincisoIIdocaput.

Art.23.Aliberaçãodocréditoaotomadorsomenteocorreráapós:

I-acelebraçãodocontrato;

II-aautorização,em caráterirrevogáveleirretratável,paraaconsignaçãodas
prestaçõescontratadasem folhadepagamento;e



III-aconfirmaçãodopoder,órgãoouentidaderesponsávelpelopagamentode
sua remuneração,pormeio eletrônico,quanto à possibilidade da realização dos
descontos,em funçãodoslimitesdemargem consignável.

§1ºAautorizaçãoparaconsignaçãodasprestaçõescontratadasénuladepleno
direitonahipótesedenãoliberaçãodocrédito.

§2º Aplica-seoprevistonesteartigoem casoderepactuaçãodocontratode
empréstimoqueimpliquealteraçãodonúmerooudovalordasprestaçõesconsignadas
em folha.

§3º AunidadegestoradoRPPS,apóscertificar-sedasmedidasdequetratao
caput,deveráliberarovalorcontratadoaotomadornoprazomáximode5(cinco)dias
úteis diretamente em sua conta corrente bancária,pela qualrecebe o benefício
previdenciárioouaremuneraçãodocargo,sendovedadoopagamentoem espécie.

§4º Casootomadorsoliciteaquitaçãoantecipadadoseucontrato,deveráser
disponibilizadodemonstrativodovalortotalantecipado,dovalordodesconto,dovalor
líquidoapagaredocálculodosaldodevedor.

SubseçãoV

Elegibilidadeaosempréstimos

Art.24. Deveráserdefinidoperfildosservidores,aposentadosepensionistas
vinculados ao RPPS, a partir das características biométricas, funcionais e
remuneratóriaseanaturezadosbenefícios,paraestabelecerosrequisitosecondições
para elegibilidade aos empréstimos,que deverão estarprevistos na política de
investimentos.

§1º Deveráseravaliadanaconcessãodoempréstimoaoservidoraestimativa
dadatadesuaaposentadoriaearegradecálculodofuturobenefício.

§2ºOsdependentesdosservidoresedosaposentadossomenteserãoelegíveis
aosempréstimosconsignadosquandoestiverem em gozodepensãopormorte.

Art.25. Não poderão contrataroperações de empréstimos os servidores,
aposentadosepensionistasque,nomomentodasolicitação,estejam enquadradosem
quaisquerdashipótesesaseguir:

I-nãotenham disponibilidadedemargem consignávelparaacontratação;

II-quetenham causadoinadimplênciaem relaçãoaempréstimosconsignados
anteriormentetomadosperanteoRPPS;

III-tenham perdidoovínculocom oentefederativooudecessadoobenefício;e

IV-seencontrem nasituaçãodequetratam os§§2ºe3ºdoart.10.

Art.26.Aaprovaçãodorequerimentodeconcessãodeempréstimosestásujeita
àpréviaanálisedecrédito.

§1º Adependerdaanálisedecréditorealizadapoderánãoserconcedidoo
empréstimonaformarequeridapeloservidor,aposentadooupensionista,com basenos
critériosecondiçõesestabelecidosnapolíticadeinvestimentosdoRPPS.

§2º Naconcessãodosempréstimosdeverãoserobservadoscritériosmínimos
uniformes,parâmetrosecondiçõesfinanceirasdiferenciadosporsituaçãocadastrale
demais características dos potenciais tomadores, sendo vedadas práticas
discriminatórias e a concessão em caráterespecial,respeitados os limites legais



aplicáveis.

§3º Poderáserobjetodecontrataçãodepessoasjurídicasparaprestaçãode
serviçosquecontemplem análiseeproteção ao crédito,com informaçõessobrea
característicaderiscoeograudeendividamentodeinteressados,com oobjetivode
buscarmelhoraderênciaentreocréditodisponibilizadoeoperfildotomador.

SubseçãoVI

Prazosdosempréstimos

Art.27. Deveráseradequadooprazomáximodosempréstimosaoperfildas
obrigaçõesdoRPPSedasuacarteiradeinvestimentos,bem comoaodamassade
servidores,aposentadosepensionistaselegívelàsoperações,nãopodendosersuperior
aonúmeromáximodeprestaçõesprevistoparaosempréstimosdosbeneficiáriosdo
RegimeGeraldePrevidênciaSocial-RGPS.

§1ºOprazodosempréstimosdeveráterporbaseaexpectativadesobrevidado
tomador,conformetaxadesobrevivênciadeválidoseinválidosutilizadanaavaliação
atuarial.

§2ºOprazodosempréstimosparaospensionistasdeveráobservarotempode
duraçãodapensãopormorteououtrorequisitodecessaçãodapensãoestabelecidona
legislaçãodoRPPS.

SubseçãoVII

Margem consignável

Art.28.Aconcessãoeovalordaprestaçãomensalaserassumidapelotomador
doempréstimoestãocondicionadosàexistênciademargem consignávelrelativaà
remuneraçãoouaoproventodobenefício,aserinformadaeletronicamentepeloórgão
do ente federativo responsávelpela gestão da folha de pagamento do respectivo
servidor,aposentadoepensionista.

Parágrafo único. Os poderes,órgãos ou entidades deverão disponibilizarà
unidade gestora do RPPS e aos tomadores as informações necessárias para a
contrataçãodaoperaçãodecrédito,especialmenteototaljáconsignadoem operações
preexistentes e as demais informações necessárias para o cálculo da margem
disponívelparaconsignação.

Art.29. A margem máxima individualconsignávelpara os empréstimos
consignadosdosservidores,aposentadosepensionistasvinculadosaoRPPS,realizados
com recursosdoregime,terácomolimiteaprevistaparaosempréstimosconsignados
dosbeneficiáriosdoRGPS,excluídoopercentualdestinadoàamortizaçãodedespesas
esaquepormeiodecartãodecrédito.

§ 1º Para fins do cálculo da margem máxima consignável,que indica a
capacidadedepagamentodopotencialtomador,consideram-seosseguintesconceitos,
que tem como parâmetro os previstos para os empréstimos consignados dos
beneficiáriosdoRGPS:

I-comoremuneraçãobásica:

a)paraoservidor,aremuneraçãodocargoefetivo,acrescidadasvantagens
pecuniáriaspermanentesestabelecidasem leieosadicionaisdecaráterindividual,
excluídasparcelasremuneratóriastransitórias,temporáriasoudecorrentesdoexercício
decargoem comissãooudefunçãocomissionadaougratificada;e



b)paraoaposentadooupensionista,ovalordobenefíciorecebido;

II-comoremuneraçãodisponível,aparcelaremanescentedaremuneraçãobásica
dequetrataoincisoI,apósadeduçãodasseguintesconsignaçõescompulsórias:

a)contribuiçõesdevidasaoRPPS;

b)pagamentodebenefíciosalém doregularmentedevido,taiscomoparcelas
pagasretroativamenteem razãodedeterminaçãolegal,administrativaoujudicial;

c)pensão alimentícia fixada pordecisão judicial,acordo homologado pela
DefensoriaPúblicaouMinistérioPúblicoouestabelecidaem escriturapúblicanoscasos
em quelegalmenteadmitida;

d)impostoderendaretidonafonte;

e)descontosdecorrentesdedecisãojudicialouadministrativa;

f)mensalidadesecontribuiçõesem favordeentidadessindicais;

g)contribuiçõesdevidasaoregimedeprevidênciacomplementar;e

h)outrosdescontoscompulsóriosinstituídosporlei.

§2º Nomomentodacontrataçãodaoperação,aautorizaçãoparaaefetivação
dosdescontosdasparcelasdepagamentodosempréstimos,paracadatomador,deverá
observarqueasomadosdescontosdoempréstimoconsignadonãopoderáexcederao
percentualprevisto para os empréstimos consignados dos beneficiários do RGPS,
aplicadosobrearemuneraçãodisponíveldequetrataoincisoIIdo§1º.

§3º O percentualdemargem consignávelpoderásofrerlimitaçõesconforme
estabelecidoem leidoentefederativoounapolíticadeinvestimentos.

§4º Évedadaautilizaçãoparaocálculodamargem máximaconsignávelde
valoresdebenefíciosouremuneraçõesquenãodecorram dovínculodotomadorcom o
RPPS.

§5º Em casodeotomadorpossuirmaisdeum vínculocom oRPPS,cada
vínculo será tratado deforma autônoma para todososefeitosdasoperaçõesde
empréstimosconsignadosjuntoaoregime.

§ 6º A eventualmodificaçãonovalordobenefício,daremuneraçãooudas
margensdeconsignação,ou,ainda,dosdescontosprevistosnoincisoIIdo§1º,poderá
ensejarareprogramaçãodaretençãooudaconsignação,desdequerepactuadaentrea
unidadegestoradoRPPSeotomador,porsuamanifestaçãoexpressa.

§7º Parafinsdocálculodamargem máximaconsignáveltambém poderãoser
consideradaspossíveisreduçõesnestamargem,associadasàscategoriasdeservidores
suscetíveisàalteraçãodecargahoráriaequeresultem nareduçãodesuaremuneração.

Art.30.Em casodeposteriorinexistênciademargem consignávelparaquitação
dedeterminadaparceladoempréstimo,otomadordeveráprovidenciarjuntoaunidade
gestoradoRPPSaliquidaçãodaprestação,devidamenteatualizada,devendooórgão
responsávelpelafolhadepagamentodotomadorinformarimediatamenteoocorridoà
unidadegestoradoRPPS.

SubseçãoVIII

Cálculodasprestações

Art. 31. Deverão ser observados os seguintes parâmetros relativos à



operacionalizaçãodosempréstimos:

I-osencargosfinanceirosdeverãocontemplar:

a)taxareferenteaocustoadministrativodasoperações,quedeverásuportar
todososcustosoperacionaisedegestãodecorrentesdasatividadesdeconcessãoe
controledosempréstimos,taiscomo contabilidade,tesouraria,financeiro,bancário,
jurídico,atendimento,informática,recursoshumanos;

b)taxaparacoberturadosriscoseparaconstituiçãodefundogarantidorede
oscilaçãoderiscos,considerando,seforocaso,oscustosdecontrataçãodeseguros;

c)taxas adicionais de risco,para fazerfrente a eventos extraordinários,
porventuranãocobertospelosfundosousegurosdequetrataaalínea“b”,devidoa
ocorrênciasdedesvinculaçãoaoRPPSbem acimadoesperado,demandasjudiciais,
errosoperacionais,ouparaaumentararentabilidadedacarteira;e

d)taxadejuroscorrespondente,nomínimo,àhipótesefinanceirautilizadana
avaliaçãoatuarialvigentenadatadacelebraçãodoempréstimo,incluídasprojeçõesdo
índiceoficialdeatualização monetária,divulgadasporentidadesreconhecidamente
idôneaspelasuatransparênciaeelevadopadrãotécnico;

II-os encargos financeiros deverão serrepassados pelos tomadores dos
empréstimosnasseguintesformas:

a)pormeio de parcela única,que consiste em deduzirdo valorbruto do
empréstimoomontantenecessárioparacobriroscustosdaoperaçãocorrespondente
aoperíododeamortizaçãoincialmentecontratado,apurando-seoencargototalpormeio
dadivisãodocustototalmensaldasoperaçõespelovalordeconcessãomédiamensal;
ou

b)pormeiodeparcelasmensais,acrescentando-seàsprestaçõesmensaisdos
empréstimosovalordosencargosfinanceirosapurados,obtidospeladivisãodocusto
totalmensalpelovalortotaldacarteiradeempréstimos;

III-deverãoserdebitados,dovalordoempréstimoconcedidoaotomador,ovalor
relativoaimpostoserepassá-loaoórgãoresponsávelporsuaarrecadação;e

IV -deverá serescolhido o sistema de amortização mais adequado às
característicasdacarteiraedostomadores,podendoserosistemadeamortização
crescenteouosistemadeamortizaçãoconstante.

§1º OsencargosfinanceirosdasoperaçõesdequetrataoincisoIIdeverão
expressarocustoefetivodoempréstimo.

§2ºOcustoadministrativodasoperaçõesdeempréstimosconsignadosdeverão
sersuportadospelosrendimentosdessamodalidadedeaplicaçãodosrecursosdo
RPPS.

SubseçãoIX

Doacompanhamentoecontrole

Art.32.AunidadegestoradoRPPSdeverámanterosdocumentosebancosde
dadosquederam suporteàsoperaçõesdeempréstimosconsignados,pornomínimo10
(dez)anosapósaquitaçãodoempréstimo,preferencialmentedeformadigital.

Parágrafoúnico.Deverãoserdisponibilizadasaosconselhosdeliberativoefiscal,
órgãosdecontroleinternoeexternoeàSPREV,nomínimo,asseguintesinformações,
deformaestruturada:



I-estudo atuarial,constituição emanutenção dosfundosgarantidoresede
oscilaçãodosriscose/oucontrataçãodeseguros;

II-quefundamentaram adefiniçãodascondiçõesdeelegibilidadeeprazos;

III-que fundamentaram o estabelecimento dos encargos financeiros das
operações;

IV -valoresconsignadosem folhasde pagamento e repassadosà unidade
gestoradoRPPS;e

IV-níveisdeinadimplênciaerentabilidadedacarteira.

Parágrafo único.A disponibilização de informações sobre os tomadores,
prestaçõeserespectivosvalorescontratadosdeveráobservaralegislaçãoaplicável.

Art.33.Aunidadegestoradeveráadotarmedidasqueobjetivam mitigarosriscos
inerentes a todo o processo de concessão e gestão dos créditos relativos aos
empréstimos,demodoapreservaroretornodoscapitaisemprestados,evitarpossível
inadimplência e garantira rentabilidade mínima,para asseguraro equilíbrio dessa
modalidadedeinvestimento.

§ 1º Deverãoserpermanentementemonitoradososlimitesdealocaçãoda
carteira de empréstimos estabelecidos na política de investimentos,bem como o
cumprimentodosdemaisrequisitosecondiçõesparaaconcessãodosempréstimos.

§2ºDeverãoser tomadas todasasprovidências,administrativasoujudiciais,para
recebimento dos valores das prestações em atraso e para responsabilização dos
agentesoutomadoresquelhederam causa.

Art.34. Deverá seracompanhado o nívelde inadimplência da carteira de
empréstimos,pormeiodeindicadorcalculadopeladivisãodosaldototaldaprovisão
paracréditosdeliquidaçãoduvidosapelosaldototaldacarteiradeempréstimos.

Parágrafoúnico. Deverãoseradotadososseguintesprocedimentosquantoà
constituiçãodaprovisãoparareconhecimentodeperdasreferentesaoscréditosde
liquidação duvidosa,aplicando-se os seguintes percentuais sobre os valores dos
créditosvencidosevincendos:

I-25% (vinteecincoporcento)paraatrasosentre61(sessentaeum)e120
(centoevinte)dias;

II-50%(cinquentaporcento)paraatrasosentre121(centoevinteeum)e240
(duzentosequarenta)dias;

III-75%(setentaecincoporcento)paraatrasosentre241(duzentosequarentae
um)e360(trezentosesessenta)dias;e

IV-100%(cem porcento)paraatrasossuperioresa360(trezentosesessenta)
dias.

Art.35.Paraapuraçãodarentabilidadedacarteiradeempréstimos,deveráser
adotada metodologia que permita apurara variação do valortotalda carteira
disponibilizada ao segmento,mensurada após as movimentações de concessão,
amortização,valorização,provisionamentos legais e constituição de fundos e/ou
seguros.



ANEXOIX

(IDENTIFICAÇÃODOÓRGÃOOUENTIDADEEMITENTE)

CERTIDÃODETEMPODECONTRIBUIÇÃO

Nº
ÓRGÃOEXPEDIDOR: CNPJ:

NOMEDOSERVIDOR: SEXO: MATRÍCULA:

RG/ÓRGÃOEXPEDIDOR: CPF: PIS/PASEP:

FILIAÇÃO: DATADENASCIMENTO:

CARGOEFETIVO:

ÓRGÃODELOTAÇÃO: DATADEADMISSÃO: DATADEEXONERAÇÃO/DEMISSÃO:

PERÍODODECONTRIBUIÇÃOCOMPREENDIDONESTACERTIDÃO:
DE____/____/_______ A ____/____/_______

DESTINAÇÃODOTEMPODECONTRIBUIÇÃO:
PERÍODODE___/___/____A___/___/____PARAAPROVEITAMENTONO_____(ÒRGÃOAQUESEDESTINA)______
PERÍODODE___/___/____A___/___/____PARAAPROVEITAMENTONO_____(ÒRGÃOAQUESEDESTINA)______

FREQUÊNCIA

ANO
TEMPO
BRUTO

DEDUÇÕES
TEMPO
LÍQUIDOFALTAS(*) LICENÇAS(*)

LICENÇASEM
COINBRIBUIÇÃO(*)

SUSPENSÕES(*)
DISPONIBI-
LIDADE(*)

OUTRAS(*)

TOTAL(em dias)=
(*)Videperíodosdiscriminadosnoverso

CERTIFICO,em facedoapurado,queointeressadoconta,deefetivoexercícioprestadonesteÓrgão,o
tempodecontribuiçãode____dias,correspondentea____anos,____mesese____dias.

CERTIFICOqueaLeinº___,de___/___/___,asseguraaosservidoresdoEstado/Municípiode__________
aposentadoriasvoluntárias,porincapacidadepermanente ecompulsória,epensãopormorte,com
aproveitamentodetempodecontribuiçãoparaoRegimeGeraldePrevidênciaSocialouparaoutroRegime
PrópriodePrevidênciaSocial.

LavreiaCertidão,quenãocontém emendasnem
rasuras.

Localedata:__________________________

Assinaturadoservidor
Nome/Cargo/Matrícula

VistodoDirigentedoÓrgão

Data:____/____/_______

Assinatura

Nome/Cargo/Matrícula

UNIDADEGESTORADORPPS

HOMOLOGOapresenteCertidãodeTempodeContribuiçãoedeclaroqueasinformaçõesnelaconstantes
correspondem àverdade.

Localedata:______________________ __________________________________________
AssinaturaecarimbodoDirigentedaUG

EndereçoeletrônicoparaconfirmaçãodestaCertidão:_______________________________



[VersodaCertidãodeTempodeContribuiçãonº_____________]

FREQUÊNCIA-DISCRIMINAÇÃODASDEDUÇÕESDOTEMPOBRUTO

Períodos
Tempo
em dias

Identificaçãodaocorrência

DE___/___/____A ___/___/____

DE___/___/____A ___/___/____

DE___/___/____A ___/___/____

DE___/___/____A ___/___/____

DE___/___/____A ___/___/____

DE___/___/____A ___/___/____

DE___/___/____A ___/___/____

TEMPOESPECIALINCLUÍDO,SEM CONVERSÃO,NOPERÍODODECONTRIBUIÇÃOCOMPREENDIDO
NESTACERTIDÃO

Especificaçãodoexercíciodotempoespecial Período
Tempoem

dias

I-Nacondiçãodeseguradocom deficiência:

a) grave DE___/___/_____A ___/___/_____

b) moderada DE___/___/_____A ___/___/_____

c) leve DE___/___/_____A ___/___/_____

II-Nocargodepolicial,agentepenitenciárioou
deagentesocioeducativo.

DE___/___/_____A ___/___/_____

III-Em atividadessobcondiçõesespeciaisqueprejudiquem asaúdeouaintegridade
físicaoucom efetivaexposiçãoaagentesquímicos,físicosebiológicosprejudiciaisà
saúde.

a) com reduçãodotempopara25anos
DE___/___/_____A ___/___/_____
DE___/___/_____A ___/___/_____
DE___/___/_____A ___/___/_____

b) com reduçãodotempopara20anos
DE___/___/_____A ___/___/_____
DE___/___/_____A ___/___/_____
DE___/___/_____A ___/___/_____

c) com reduçãodotempopara15anos
DE___/___/_____A ___/___/_____
DE___/___/_____A ___/___/_____
DE___/___/_____A ___/___/_____

TEMPODEEFETIVOEXERCÍCIODASFUNÇÕESDEMAGISTÉRIONAEDUCAÇÃOINFANTILENOENSINO
FUNDAMENTALEMÉDIONOPERÍODODECONTRIBUIÇÃOCOMPREENDIDONESTACERTIDÃO

Períodos Tempoem dias

DE___/___/________A ___/___/________

DE___/___/________A ___/___/________

DE___/___/________A ___/___/________

OBSERVAÇÕES:

___________________________________________
Assinaturadoservidorquelavrouacertidão

Nome/Cargo/Matrícula

_________________________________________
AssinaturadoDirigentedoÓrgão

Nome/Cargo/Matrícula



ANEXOX

(IDENTIFICAÇÃODOÓRGÃOOUENTIDADEEMITENTE)

RELAÇÃODASBASESDECÁLCULODECONTRIBUIÇÃO

REFERENTEÀCERTIDÃODETEMPODECONTRIBUIÇÃONº______,DE___/___/____.

ÓRGÃOEXPEDIDOR: CNPJ:

NOMEDOSERVIDOR: MATRÍCULA:

NOMEDAMÃE: DATADE
NASCIMENTO:

DATADEINÍCIODA
CONTRIBUIÇÃO/ADMISSÃO:

DATADAEXONERAÇÃO:PIS/PASEP CPF:

Mês
Ano: Ano: Ano: Ano: Ano:

Valor Valor Valor Valor Valor

JANEIRO

FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL

MAIO

JUNHO

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13ºSALÁRIOOU
GRATIFICAÇÃO

NATALINA

LOCALeDATA: CARIMBO,MATRÍCULAEASSINATURADO
SERVIDORRESPONSÁVEL:

UNIDADEGESTORADORPPS
HOMOLOGOopresentedocumentoedeclaroqueasinformaçõesneleconstantescorrespondem com a
verdade.

Localedata:_______________________

______________________________________________
Carimboeassinaturadodirigentedaunidadegestora

doRegimePrópriodePrevidênciaSocial

ESTEDOCUMENTONÃOCONTÉM EMENDASNEM RASURAS



ANEXOXI

(IDENTIFICAÇÃODOÓRGÃOOUENTIDADEEMITENTE)

DECLARAÇÃOPARAREVISÃODECERTIDÃODETEMPODECONTRIBUIÇÃO

ÓRGÃOEXPEDIDOR: CNPJ:

DADOSPESSOAIS
NOME:

RG: ÓRGÃOEXPEDIDOR: DATADEEXPEDIÇÃO:

CPF: TÍTULODEELEITOR: PIS/PASEP:

DATADENASCIMENTO: NOMEDAMÃE:

ENDEREÇO:

NºdaCTC: Datadeexpedição:

Atodeaverbação:

DISCRIMINAÇÃODOSPERÍODOSCERITIFICADOSNACTC

Períodos

__/__/____A__/__/____
__/__/____A__/__/____
__/__/____A__/__/____
__/__/____A__/__/____

Utilização(S/N) Efeitosdautilização

RESPONSÁVELPELASINFORMAÇÕES

NOME/MATRÍCULA/CARGO:
VISTODODIRIGENTEDOÓRGÃODEPESSOAL

NOME/MATRÍCULA/CARGO:

ASSINATURAECARIMBODOSERVIDOR ASSINATURAECARIMBODOSERVIDOR

LOCALeDATA:

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS:



ANEXOXII

(IDENTIFICAÇÃODOÓRGÃOOUENTIDADEEMITENTE)

DECLARAÇÃODETEMPODECONTRIBUIÇÃOPARAFINSDECONCESSÃODE
BENEFÍCIOOUEMISSÃODECTCPELOINSS

ÓRGÃOEXPEDIDOR: CNPJ:

DADOSPESSOAIS

NOME:

RG: ÓRGÃOEXPEDIDOR: DATADEEXPEDIÇÃO:

CPF: TÍTULODEELEITOR: PIS/PASEP:

DATADENASCIMENTO: NOMEDAMÃE:

ENDEREÇO:

DADOSFUNCIONAIS

CARGOEM COMISSÃOEXERCIDO:

NºDAPORTARIADENOMEAÇÃO:

DATADAENTRADAEM EXERCÍCIO:

DATADEPUBLICAÇÃO:

DATADEENCERRAMENTO/AFASTAMENTO:

NºDAPORTARIADE
EXONERAÇÃO/DEMISSÃO:

DATADAPUBLICAÇÃO:

RESPONSÁVELPELASINFORMAÇÕES

NOME/MATRÍCULA/CARGO:

VISTODODIRIGENTEDOÓRGÃODEPESSOAL

NOME/MATRÍCULA/CARGO:

ASSINATURAECARIMBODOSERVIDOR ASSINATURAECARIMBODOSERVIDOR

LOCALeDATA:

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS:

ESTADECLARAÇÃONÃOCONTÉM EMENDASNEM RASURAS



ANEXOXIII

(IDENTIFICAÇÃODOÓRGÃOOUENTIDADEEMITENTE)

CERTIDÃOESPECÍFICADETEMPODECONTRIBUIÇÃOPRESTADOPELOSEGURADOAO
PRÓPRIOENTEINSTITUIDORPARAFINSDECOMPENSAÇÃO

NºDACERTIDÃO:

ÓRGÃOEXPEDIDOR:

NOMEDOSERVIDOR: MATRÍCULA:

PIS/PASEP: DATADENASCIMENTO: CPF:

ADMISSÃO: CARGO:

FILIAÇÃO:
e

PERÍODOCOMPREENDIDO/FILIADOAO RGPS: ANO(S) MÊS(S) DIA(S)

D
I
A
S

TOTAL

NºDOPROCESSO:
FONTEDE

INFORMAÇÃOCENTRODE
DIREITOSEREGISTROS

CERTIFICO queo(a)interessado(a)contacom o tempo deserviço líquido de____dias,
correspondendoa___ano(s),___mes(es),___dia(s)deexercíciofiliadoao RegimeGeralde
PrevidênciaSocial-RGPS,,calculadoconformeasnormaslegaisdoINSS,parafins de
CompensaçãoFinanceiraentreoRGPSeosRegimesPrópriosdePrevidênciaSocial-RPPS
dosServidoresPúblicos

DECLAROqueoperíodocertificadofoiaverbadoaté18dejaneirode2019enãofoiincluídoo
tempoRegimeEspecialdecontribuiçãoem quetinhagarantidoapenasosbenefíciosde
família,naformadoparágrafoúnicodoart.3ºdaLeinº3.807,de26deagostode1960eno
§3ºdoart.3ºdoDecreto10.188,de20dedezembrode2019,sobpenadeaplicaçãodas
penalidadesprevistasnoart.299doCódigoPenal.
OBSERVAÇÕES:

LocaleData

RESPONSÁVELPELASINFORMAÇÕES
NOME/MATRÍCULA/CARGO:

Carimboeassinaturado
Diriegente

ESTADECLARAÇÃONÃOCONTÉM EMENDASNEM RASURAS



ANEXOXIV

(IDENTIFICAÇÃODOÓRGÃOOUENTIDADEEMITENTE)

DECLARAÇÃODETEMPODECONTRIBUIÇÃOAORPPSPARAAPLICAÇÃODEACORDOS
INTERNACIONAISDEPREVIDÊNCIASOCIAL

ÓRGÃOEXPEDIDOR: CNPJ:

DADOSPESSOAIS

NOME:

RG: ÓRGÃOEXPEDIDOR: DATADEEXPEDIÇÃO:

CPF: TÍTULODEELEITOR: PIS/PASEP:

DATADENASCIMENTO: NOMEDAMÃE:

ENDEREÇO:

DADOSFUNCIONAIS

APOSENTADO: NÃO SIM DATADAAPOSENTADORIA:

CARGOEFETIVO:

ORGÃODELOTAÇÃO:

DATADEADMISSÃO: MATRÍCULA:

DADOSDOBENEFÍCIO

BENEFÍCIOASERREQUERIDO:

PERÍODODECONTRIBUIÇÃOAORPPS

DE____/____/_______ A ____/____/_______

FONTEDEINFORMAÇÃO:

DECLAROqueatéestadataoservidorconta,deefetivoexercícioprestadonesteÓrgão,o
tempolíquidodecontribuiçãode___dias,correspondentea___anos,___mesese___dias.

LavreiestaDeclaração,quenãocontém
emendasnem rasuras.

___________________________________
Assinaturaecarimbodoservidor

Nome/Matrícula/Cargo

VistodoDirigentedoÓrgão

_____________________________________
Assinaturaecarimbododirigente

Nome/Matrícula/Cargo

LOCALeDATA:

OBSERVAÇÕES/OCORRÊNCIAS:

UNIDADEGESTORADORPPS

HOMOLOGOapresenteDeclaraçãodeTempodeContribuiçãoaoRPPSedeclaroqueas
informaçõesnelaconstantescorrespondem àverdade.

Localedata:__________________ ______________________________________

AssinaturaecarimbodoDirigentedaUG


